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CAPITAL FllDERAL SABADO. 11 DE DEZEMBRO DE 1954 

l 
1 

CONGRESSO NACIONAL 
Sessões conjuntas convocadas para apreciação 

I de vetos presidenciais 
Dia ta de Deze~bro de 1954, às . 14-,30 horas (convocação feita em 17 

de Novembro de l954J : 

'Veto ao ~ojeto[de Lel_n.0 3.944, de 1953, na Câmara dos Deputados, 
e n,<J 19~. de 1954, no senado; que prorroga. a vigêncta das tei~ ns. 1.102, 
àe 18-9~1950, e 1.504, de 15-12-!951, que dispõem sôbre o Plano salte. 

I 

I 20." sessão conjunta 
sessão legislativa ordinária 

2.~ legislatura 

i 

I 
I 
I 

· Relação das Comissões . I . 
' ·Diretora 

I 
Presidente MarCondes Filho. 
1." secreJtirio - A'Hredo Neves. 
2.'" secretano - Vespa.s1ano .M::l.r-

tins. í 
3.>~ Secretário - Carlos Lindenberg. 
4.<> secretario - EÚchias da Rocha. 
1:.1 suPlente - Prisco dos Sant.os. 
2,<1_ Suplente - Cos'a Pereira. 

Secretâno .- Guib Na.buco, Di­
retor uerat da Secretaria do se-
naao. \ 

ComissÕPS rbrmanentes 
' Economia 
: 

1 - Pereira Pinto T Presidente. 
2 - Euclydes Vielrá. - Vtce-Prest· 

dente. ' 
3 - Sá rmoco. <• )! 
4 - Júllo Leite. I 
5 - Costa Pereira. 
6 - Pll.nto Pompeu. 
'l - Gomes de vuYeira. 

«•1 Sub~tJtmdo peio ~p.nndor Ne.s· 
tor Massena, · 

Secretâ.no - Aroldo M.orelra.. 
Reuniões às qumta~~!eiraa. 

Para emitir pa~ecer s5bre o 
Projeto de Ref:orma Consti­
tucional n.• 1, de 1954 

1 - Dano· Cardo;oj - presidente 
3 - AlovsiÓ de citva.lho - Vt.ce· 

PreswfNe. ) 
3 Amsic Jobfm. 
4 Atttll<J ·nvacqua 

SENADO 
5 - Cam1lo Mércio. 
Ci -:.:;.-l''erre.lra ae ~Souza.. 

'l - FlAvio GuJ.marães. 
8 - Uome. de Ollvel.ra. 
W - Joaqtl.l..ID prrp.s. 

10 - Utavo ulrverra. 
11 - Wa1aemar Pearosa. 

1~ M;:~za.rt Lago. 
13 Ham~Jton Noguelra.. 
14 uuunerme MataQula.a:, 
15 NestOl Massena, 
16 FTanctsco .POrto. 
secretanCJ (Hórta Fernandf....'"l~ 

QumteJa. 
Auxlttar - N:lthercta, Sá Leitão 

De Revisão da Consolidaçãc 
das Leis do Trabalho 

1 - LU1z '1'1noco - Pres1aente. 

2 ~ Gomru- cte Oliveira - Vw-.e-
/"Testaente e Retulor Gera,, 

3 Kergmawo cavatcantl. 
4 Otnon Mà.der. 
6 - Ru1 Carnerro. 
Secretano - J.~llna. Cruz Alves. 

Educação e Cultura 
t - Fiá vto Gulmar&.es - Pre~t· 

·tente. 
;1 - Ctcero de qasooncelos - Vtce· 

Pr estdente. 
3 Arêa LelO. 
4 H.a.nülton , Nogueira.. 
6 Levmcto (.'Oelno. 
G Berna.rdef Filho. 
1 Eucliá.~ vtetra.. 
SecretâriO - JoãO Alfredo aavll.!Cc 

d! Andrade. 
Au:nua.r - carmen Ldcta de a:o· 

1s.nds Cava1canb.. 
Reuntl.lea - As qUinta.s-fetraa, t 1' noru 

~m 13 de Dezembro de 1954, às 14,30 horas, 
no Palácio Tiradentes 

O:RDEl\1 DO D I.A 

Ve.fél presidencial !total) ao Projeto de Lei (n. 0 3. 944, de 1953, na 
Câmarfl dos Deputados, e n. o~ 192, de 1954, no Senado), que prorroga a 
vigência das leis ns. 1.102, de 18-5-1950 e 1.504, de 15-12-1951, que dispõem 
sôbre c. Plano Salte <tendo Relatório, sob n. 0 15, de 1954, da Comissã() 
Mista designada nos têrmos do i:trt. 46 do Regimento Interno). 

FEDERAL 
Finança~ 

I-vo d' Aqu1no - PresU.ttnet. 
tsmar ae Uói.s 
uente. 

3 - Alberto PasQuallnl. 
1 AlVaro Aauuo. 
j APOIOTWl Salt~S. 

ti carlos ~..~u.aenber,. 

t uesar V"'rgueuo·. 
a oommgUf' Velasco. 
1;1 lJUfV!:I.· ,,)fUZ 

lU EUCllde_, V letra. 
~~ Mathla5 01ymp1o. t•) 
l;1 Ptnto AleJX:o 
t4 pumo ~um.oeu. 
15 vetoso Borge-1. 

1•1 $UbStHutao pelo Senador GUJ 
therm! Malaamas 
lti - V1tormo t<'retre., 
17 - Walter l'1'anco. , ... ) 

· f .. , suostitUlc:to pelo ';)cnador Joa 
1Uun ptres. 

Secretárto· Eva.ndro Menà€! Vtann~"" 
tJtretor de OrçanHmto. 

Reumõe.s às quartas e sextas-feiral 
l.S .L!) hOfal. 

r:onstituição e' Justiça 
Darto Cardoso - presídente. 

A.loysto de CarvalhO - Va.ce Pr~. 
tenze. 

AniSio Jo.bl.nl. 
AÜilto Vtvacqua. 
to'erretra ae Souza. 
Flávio Uutmaraea. 

Gom~ de . Oll'!el.l'a.. 
JOa.QUI.Il1 tftrel. 
LWZ J. 'l.Dit.O 

o 

Nestor "Mr~sena.. 
(,)l<1VU UUVtU~ 1•} 

~·, suo:;mUlao pelo Sr. Mozart 
.~go . 

,:,ecretárto - LUiz Carlo.s Vletra Ja 
l''QII.))eCa. 

A u.r·mur - Ma rtlllt Pinto Ama nao. 
H.eUti.IOets - lq!U.art.as-Icl.fa.s, &,::; 1.A 

lVflia. 

Lenislacao Social 
Gome.~:. de OUveua - • Prest ... 

·aeMt.. 
LúiO:, rmoco 
ae:nu:. 

3 Ham.~ .. ,.otJ Nogueua. 
t H.UJ i.Jan•elTu. 
a Ut.lloo M.aoer. 
6 K~rl{u.a.ov C<l.valcantl. 
J - C.lc~ro •'ie v~~cotwel.oa 
secretanf.J - pea.ro de CarvathO 

VluHeJ 
.1 uxil!ar - Cfl rmen Lúcia de Ef()-o 

a,naa cavaJcantl. 
aewnoe.s ~ ~eg-undas-fE>1r1UJ U 

P•'"""o.s E <teriores 
l - Geoor~mo ·A \'elluo 

aente 
H!Uli.Jton Nog-ueua 
P•esi(:J.enle 

3 Nov~:~~ "'lillo 
4 Bt>rhiirdE'~ t".llhu. 
3 UHliJ tsflr"!OeJro 
ti Mat.tua ... 01ymp1o. 
l As..<;l.' Uhftl.eoatwnanri r•••) 
8 Joà~.- Vtliasooas. t .... , 

• • • •1 t>utJSt.trulcto int.t>rtnart~enta 
1elo senadm Clcero àe va.~ooncc/:JII. 

, •••• , sut.stltuldo !nt.ertnamente 
'elo senavm Sllvw curYo. 

Rf'r· •o - J 8 Ca.~!PJ(1P Brr~nc•. 
Reunthe!l - S1"'9'1l'•das-teuaa, ·.a ·•• 

.1ura.s ~ .10 muii.Jl.O.S. 
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Redação 
· :l - Joagu!m Pires - Presfãente,. 
~ - AJaysto de carvalho. 
~ - Bandeira à.e Melo. 
4 - Carvalho Guimarhea._ 
6 - Costa Pereira. 

Se<:retário - Cecilia. de ReZf'!:lde 
~artins. 

Auxiliar - Nthêrcia de Sá Leltão. 
lteumõe.s àS quartas-tetraa. ã.a Ji 

hora~. 
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HELMUT HAMACHER 

Dezembro de 1954 

pensamento dominante na Comls.!õão_ 
o qual conclui por Projeto de R€so .. 
Iução, autorizando a reversão do ala• 
dído funcíonãrio. 

MURILO FERREIRA AI. VES 

Parlamentar de 111quérito sôbre 
DIÁRIO DO COJ:"'GRESSO NACIONAL 

Na. consulta formulada -p{!la Offe­
toria de Contabilidade, no to~ante 
ao pagamento da- segunda parte da 
ajuda. de cmto do Senador que fa .. 
Ieee no decorrer da Sessão Leo"ic;la ... 
tiva, o Sr. Alfredo Neves julga"' CIUe 
a mesma, por eqüidade, deve Sei" 
paga, uma vêz que o Senador qu-e 

I renuncia. a recebe.' A Com~.c;são 
. aprova o pareçer, tendo, }X)rém · o 

I Sr. Prisco dos Santos declarado CÓn,i 
cordar com a d~liberação não pO:r­
eqii!dade, mas. por direito. Ent~nd-e 

o cimento 
Franci.sco Q&UottJ - · pr~sfdents. 
l\dvzart t.Jl.CO -- V~ce-PteJZaenJ.•• 
..JUliO Leite. 

0 LandUJ pr.o o\ITet. 
MáriO Motta. 

. ~ecretarw - Lauro Portella-.-

De Reforma do Códig4 
. de Processo Civil 

lo§o Vwaaoo~ - Ptea1aentc.- -'" 
AttriUo tftVaCQua - Vtce-t're~1dente. 
lJarto Cardoso· .;... Relator. 
&ecretárw ~ José d.a Stlva Lisboa. 
AurUtar - Carmen .L,úcia cte Bo· 

!Anda CavaJca.ntL 
Reumõe.s_ àS se:rlaawfeiru, ~ . lfi 

l!lora.s. · 

fara estudo da concessão dos 
- Direitos Civis à Mulher Bra· 

aileira u 
Mozart Lago - Presidtnte. 
Alvaro Ac1C" 1Pb0 - Vu:ewJ-'le$ide1\.tl. 

.loão Vilia.sbOat. 
oomea de Oln.e1ra"~ 
.Atttilo VJvaCQua. 
Dom1nJ~:06 Y-~lasco.: 
Vtctonno .Fr~tre. . . 

c De Inquérito sôbre 
· ele Azar 

!!s Jogos 

Ismar de Gôis - P'dsldent~. 
Pl"tsco àOt. ~a.ot<ls - V1ce-he· 
c~aente. · 

li kelilmald('l CavaJcanU Bt· 
latut Getal. 

4 - VtvBJac LJm&. 
I_- Novaes FU.no. 

S!lÇÃO 11. · 

Impresso. nas Oficinas do DoparfamoniÕ do Imprensa Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES~ 1 

' .A 8 ·s I 11 A ';.: U 11 A S 

REPARTIC~ES li PÁRTICliL,A.II.El! l ~ FUIIéiOIIJ.litOS' 
Capital e Interior Cap~lal 1 laleriol' 

Sem:est.re • , ••••• ••-••• Cr$ 5(),00- bemostro • • • •• ••••• ••• Crt-
4:nQJ _ ••,•-•.••-• ••••••• •••. CI1 98,00 Anil ••-••• •• , •••• •• ••••. Cr&. 

J!%terlot ) . ___ • jtxtor!o~ . 
lno .. _ •.••• ..-... • • • • • • • • • Crt t.U.OO A.ttd , •• ••• , •••••.• • ••... Cri: 

. 89.00 
16.00 

tOS.oo 

- bcetnadas as para o oxte-rior, que aei"lio aom·irO anuais, -u -
assinaturas poder-s-oale \om.ar1 "m. qualquer:· é:poca. :po:r teia JD.êSEts 
ou um ano. 

- J,. fim de possfbtlitar a remesaa- ae valores acompanhadOi de 
esclarecimentos quanto à sua aplicaçio# solicitamos dêem preferência 
à~- :remessa por m'eío de cheque ou Talo postal. e-mit-idol Q favo[ do 
1es_oureiro dp DepartameD.to de lmpr.enaa Racional. . · 

,_ Os Í;uploJ!lentoo às edições doo órglos oflolals serlo- fornecidos 
aos assinantes aOmeD\e .mediante aõlicítaçã.o. 

- O custo do número atrasado serl acrescido do Cri O.tO 81 JOt 
exercicio decorrido. cobrar-ao-lo 111afs Cri 0,59. 

Jransportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Euclld~ V1et:a - Pre:idente. --­
Otlotre Go-mell - · Vice~Pre_siàente. 

Comissão Especial de Revisão 
da Consolidação das Leis do 
Trabalho 

Luiz l'lra\JCO P1"ufdents. 
Gomes de OUvelra -- vu:s~PrUI--

Sec.:retano - J. A. Ravasco 
~ld..raO.e. 

Alencastro Guimarães. \•) 
de 1 Otnõn Maaer. · 

J 

Alltonto Hll.Ylll&, 

d.ente e ReLator ueru~. 
Othon Mider. · 

De Revisão do Código 
Comercial 

t • t Substitwdo pelo Sr. Neves ·da 
Rocha. 

secretano - Ftanc.fsco Soares Ar· 
ruda. · 

J Alexandre Marcondes 
Pl·e:munte. 

R•un!õe. àl quart.a>-le!raa, 6a _IA 
Filho - ·nora.a. 

P'er1 eJra de Souza 
Gera~. 

J - lvo j' A.Quino. 
4 - Attlllo \IIVaC(]U&. 
& :- Vtctvrtno foTeue. 
St>C7"~tano - João -A!iredo 

de And.raa.e. 

$aúde Pública. 

Ravucc 

lATindo Cot:lho - prestdenu. 
'AUrroo .SIIDCh - Vtce-f're..s~aente. 
Pnsco áOl! Sid.lltos. 
VIV8_1Uo LUDa. 
secH!fáru .. - Aurea· dp 8nrro.t Rk!"Cl 
RRun1õe'- a.& qumtu-leuaa. u J.ti 

boru. 

Serviço Público Civil 

1 PrtiOD dO! santos 
-~Yilt. 
LU12 i'moco 
dtnre. 

·s ~e~lAJJ Ma.i~l"na. 
4 VJVaJdc. t o:~.mo 
6 l.>Jan 8: u><le-irO. 
C5 Mman L.I!ZO. 
"1 Jt.Hll ~Jt-e. 
S~crPtárJv ....._ ..tulieta 

Bantoe 
Reuruo~ 

ftoraa. 

Rlb<!ro 4<><1 
U quarta..s-tell'aa, ~ H 

Segurança Nacional 
1 - Ptnto Alebo - prestdtmtt. 

2 Onoire Uomea - Vwe·Pttn· 
aente. ' 

3 Mag3thâes Barata .. 
4 lsm.u · de oozs. 
b Stlvto • çurvo. 
G WaJtf>-..r FTanoo. 
'l ·- Roberto GiM.Ser. 

Secretário - t.xY Kemer Veiga ~· 
castro. 
Re~ôes li segundaswfe1ra,,_ 

Comissões Especiais 

Para emitir parecer sôbre o 
Projeto de Reforma Constitu­
cional n.• 2."de 1949 

· Aloysio- <te 0-a.rvalho - PrUtaente. 
Da.r1o Cardoso. 
FtanclSC(' UaJiottl. 
Camllo MeTClO: 
Ca;r:loB Ltnàf:mbera. 
A.ntonto savrna. 
Bernard~ l''llhO~ 
Olavo ouveua 
DomtneOf- \ eJB-'11100, 
João VUlaabOea~ 0 

RUl carnell'o. 
Ket'\tlnaJdo Cavalcanti. 
Secretdrto - ltalina ~ AlYeti. 

:Atas das Comissões 

Comissão Diretorà 
30.• REUNIAO. REALIZADA EM 2 

·DE DEZE.viBil.o DE -954 

Sob a· presidência do Sr. Marcon­
des,_ Filho, .Presidente, presentes os 
Srs. Alfredo NevelS, 1. o Secretár!O, 
Carlos Lindenberg, 3. 0 Secre~ário, 
El-echias da Rocha, 4. 0 S€cretár·,.,, 
Prisco dos Santos, 1. o Suplent,~ e 
Costa Pereira, 2. o Suplente reunew 
:;e a Comissão Diretora. ' 

Deixa de comparecer, por motivo 
justificado, o Sr._ Vespasiano Martins 
2. o Secretário. ' 

A ata da r-êunião anterior é lida 
e, sem observaç9-es, aprovada. . 

Tendo sido o Sr. Carlos' Linden­
berg resentemente eleito 3. o Se-r.rew 
tário, em virtude de renúncia do Sr. 
Francisco Ganotti, o Sr. Presidente 
faz uma síntese da matéria sôbri! a: 
qual a- Comissão Vai deliberar, isto 
é, a reversão à atividade de Aníbal 
Alves Torres, a fim de S. Ex. a pow 
-(ter apreciar, tambêm, a quastão. 

A dtscus.são ficara adiada para quE' 
a C~missão Diretora, tomando cc•w 
nhecunento do parecer da de Saúde 
pude~se, melhor esclarecida delibe.: 
ra-r em definitivo. ' 

S:fgu~-.se com a palavra o Sr. 1. o 
Secretar10 que pa.ssa. a ler seu pa­
recer, elaborado de acõr.do c-om o 

I 
QUe a ajuda de custo t'\ uma só, em.• 
bora paga em duas parcelas. . ' 

Em relacão :ao RequerimentÓ nú­
mero 243-54, de Tetezinha de M-e1lo 
Bobany, e outras, pedindo que a !i .. 
cença de gestante lhes s-eja com~e .. 
dida de acôrdo com o Estatuto dos . 
Funcionários Pú-blicos .Civis da Uni~o. 
a Comissão oonco-rda com o pont:> • 
de vista do Sr. 1. o Secret.9rio. c~m· 
trãrio ao pedido, por entender q11e 
o tnesmo viola o Regulamento da 
Casa. O Sr. t.o Suplente d-':!c1ar~ .. 
se vencido e. jU!>tificarido seu voto, 
esclarece assim proceder por uma. 
questão de coerência, já que acei­
tara há dias, se , a:plica&em aos fn!'l-­
cionários do Senado as dfsoo.::bõe,~ 
daquele Estatuto, O Sr. 1. o· Ser.re­
té.rio declara nã-o haver ainda o Se• 
nado -aprovado tal deliberação, mas.· 
no caso afirma.tivo. as funcion1rins,' 
mestnõ ·as Ji~nciadas, $e poderiam · 
beneficiar da referida vantagem. 

O Sr. A 1f"redo Nev-es, c~:mtinuq-.,do; 
propõe - e a Comissão aorova -
seja açeito o orçamento apresent.R.dO 
nela firrr'l Jonljuim Neves.. do.s San .. 
to.s, na ·m!lQrtãncia ·de Cr$ 138.000,00 
nara. a -colocação · de tp"ades e por• 
tões de feno. seuarando o Salão No .. 
bre das rotundaS. 

Quanto ao conserto do efevador dos 
f11ncionár!os, orca do em .........• 
Cr$ 59. :-mo.oo a Comis..o;;ão resolve óu ... 
vir, preliminarm-ente, um Senador Ert ... 
2enhe1Io e delibera seja êle o Sr. 
Othon Mãder. 
• A Comis$ão concorda, ainda; c.-11n 
o parecer do Sr. 1. o Secretário, oni­
nando pelo arquivamento di lnd;. 
cação n. o 3-54, na qual o Sr. Mozart 
Lago indaga qual Q' critério a ser 
adotado na. venda dos carros ·usa­
das. O assunto jâ fõra defi:nitiva­
mente. enc-errsd'il com a V"::nda. dos 
dos carr<lS à firma que melhor pro .. 
pasta apresentara. 

Segue-se com a palavra o Sr. ·E7.e-­
chias da Rocha, que opina faVoràve1-
te ao pedido de dois meses de li- · 
cença esp-ecial. formulado pelo Ta­
nuf!{rafo Revisor. PL-4, Francisco Ro-­
drigues SoareS Pereira -tRequ.erimen­
to n. o 274-54) . A Comiss~o · conc<>r­
da com o relato-f. no sent-ido de se.t'" 
a mesma ·ooncedida a. partir :l-e 1 
de fevereiro vindouro. confo!'"me Sli4' 
ge.stão do Diretor da Taqui!?!afh, 

:1!:, tambrm, aprovado o parecer do 
Sr. -4, 0 Secretário favorável à con ... 
cessão da licen~a pleiteada nor Tbe .. 
rezinha de M-<>llo Bobany, Taquf!l'Ta ... 
fo, classe ••o", (Requerimento nú· 
mero 200~54), nos têrmos do art. 224 
do Regulamento. 

Por ~último, S. Ex." dá oonheci­
mento da pro-posta da C-omissão de 
Promoções para o preenchimento fio 
cargo de Diretor de Servic;o, cuja 
vaga, aberta com a aposentador1a d?t 
Mário · Justino Peix-oto, deve ser p:-o· 
vida por merecimento, dentre os Ofl­
c1ais Legislativos da· ·mais alta c1 1S• 
se. São indicados os nom~s de N:i.­
non Borges Scal, Aurora de Svu?a. 
Co.sta e Francisco Bevilacqua, oro-­
movendo a Comissão Diretora o Ofi-­
cial Legislativo, classe uo", Ninon 
Borges Scà1. · 

Em con~qüêncià do preenchimen .. 
t.o dessa· vaga, abrjtH!e urna em cada. 
classe de "0" a "K", fa-z-endo a C.o­
missão de Promoçõw; as .teguintu 
propostas, aprovadas pela Com{ss""w 
Diretma : para a classe "0", Amé­
lia da C-osta Côrtes; para a class~ 
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•N", José Ckraldo da Cunha ~ ~ara 
"M" Dinorah Corrêa de Sá ; e p.tra 
'"K"' Eulália Chrockatt de Sá, tódas 
por ~ntiguidade. E. finalmente, potra 

.1 "L". por merecimento, apresenta 
os nomes de Ivàn Ponte_ e Souza Pal­
tneita, Luiz d.o Nasdtnento Montei­
r-o e Elza Gallott.i Schroeder, tendo 
11. Comis."ão Diretora escolhido o Oii­
eial Leçrislativo, Ivan Ponte e Souza 
Pali:neiia. · 

Nada mais havendo .a trata!', o 
Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Luiz Nabuco, S-e<:ret:ír!o 
da Comissão e Diretor Geral da Se­
~retari:l, a presente ata. 

Comissão de Economia . 
11.a REUNIAO. E},'f' 2 DE DEZEM­

BRO DE 1954 

As !5 horas, reune.:se esta, Comis­
:são numa das salas de reuniãO, sob 

·a presidência do Sr. Senador Pereira 
Pinto, Presidente, presentes os Se· 
nllores Senadores Euclydes Vieira, 
Gomes de Oliveira e Nestor Masse­
na, ausentes com causa justificada os 
Srs. Senadores Plini.o Pompeu, Júlio 
Leite e Costa Pereira. 

O Sr. Presidente determina, rm 
virtude do adiantado- da hora, que 
se proceda as leituras das atas das 
r<>uniões anterior'es na próxima reu-
nião. · 

O Sr. Presidente faz a seguinte (Us­
tributcão: 

- áo Sr. Senador Euclydes Vieira, 
o Projeto de Lei 1da Câmara n.'~ 16-54, 
que dispõe sõbre a taxa de que ficam 
sujeitas as entidades que exploram 
apostas sôbre corridas de cavalos; 

- ao Sr. Senador Plínio Pompeu, 
iD Projeto de Lei da Câmara ntune­
ro 365-53, que institui a Patrulha 
costeira, e dá outras providências: 

- ao Sr. Senador Gomes de Oli­
veira, o Ofício n. S-9-53, do Cons~­
lho Nacional de F.conomia, éncami­
nhando a Exposicão Geral da ·Situa­
ção Econômica do País, relativa ao 
ICq:rrente ano; ' 

- ao Sr. Senador Júlio T~eite, ó 
" Projeto de Lei da Câmara n.0 250~52, 

que dispõe sôbre s. carimhagem de 
óvos nos entrepostos; ê 

- ao Sr. Senador Nestor Massena, 
o Oficio n. S-6-51, do Vice-Presiden­
te da Comissão Central de Preços 
encaminhando um exemplar dos ·mais 
do recente Con!Jresso de Invernistas 
e Produtores de Leite do Br{lsil cen­
tral, que foi realizado nesta Capi~ 
tal. 

O Sr. Senador Nestor Massena pro­
nuncia seus pareceres , às seguintes 
proposições: · 

- favoràvelmente, ao Projeto de' 
Lei da Câmara n.0 152, de 1954, que 
concede isenção de todos os i,ributos 
para m3terial destinado à Igreja de 
Nossa Senhora do Brasil; 

- favoràvelmente, ao Projeto de 
Lei da Câmara ri. 99,. de 1953, que 
reestrutura o Serviço da Dfvida In­
terna Fundada Ftderal e dá outras 
providências; e ' 

- contràriamente, ao projeto ã a 
emenda do Sr. Senador Costa Pe· 
reira, ao Projeto de Lei da CâmR!'a 
n.o 13, de 1954, que dispõe· sôbre o sa­
lário minimo dos médicos e dá outras 
providências, , 

Comissão de Finanças 

37 a R.ÉUNIAO. E;.r 17 DE UOV'Er-A­
BRO DE 1954 (12.'- EXTRAORDI­
NARIA). 

As 10 horas e 30 minutos ~ob a pre­
sidência do Sr. Ivo d' Aquino e lsmar 
de Góis, presentes os Srs. Ferreira 
de ~Souza, Plinio Pompeu, Pmto Alel..., 
XO, Vf?loso Borges, Durval Cl'UZ, Apo':' 
lôhlo Sales, Walter Franco, Carlos 
Lindemberg, Domingos Velasco, reu­
ne-se a Comissão de Finanças. Dei­
xam de comnarec~r. com causa justi-. 
ficada, os Srs. Mathius Olympio, Ce­
sar Vergueiro, Viétorino Freire, Eu­
clides Vieil'a, Alberto Pasqualini e. Al­
Vftro Adolpho: 

E' lida }é aprovada a ata da reu-
nião anterior.... ~. 

O Sr. Presidente dá a palavra ao 
Sr. Ferreira .de Souza, que. inicia a 
l~itura das emendas que oferece ao 
projeto de lei da Câmara 'n.0 32, de 
1954., que altera a legislação do Im­
pôsto de Renda. 

A Comissão resolve,- após prolon­
gados debates, adotar as em~ndas de 
ns. 3 e 4, contra o voto do Senhor 
Apolonio Sale!'l, 5-- 6 ~ 7 - 8 - 9 
10 - 11 - 13 e H. 
• Dado ao adiantado da hora, I) Se­

.nhor Presidente encerra a l'eunião,. 
lavrando eu, Evandro ·Mendes Vhmna, 
Diretor do Orçamento, a presente ata, 
que uma vez aprovada será !l.ssinada 
pelo Sr. Presidente. 

Comissão de Segurança 
Nacional ' 

16.• REUNIAO, EM 17 DE DEZEM­
BRO DE 1954 

As 16 horas, sob a presidência do 
Sr. Senador Pinto Aleixo, prese.1tes 
os Srs. Senadores · Onofre Gomes, 
Magalhães Barata, Ismar de GóiS, 
Silvio Curvo e Roberto Glasser, au­
sente, com causa justificada, o Senhor 
Senador Walter Franco, reune-se esta 
Comissão. 

Aprovada a ata da reunião ante~ 
rior, o Sr. Presidente congratula-se 
com seus pares pelo trabalho reali­
zado na legislatura e, após falarem 
sôbre o assunto diversos de seus rrtem· 
bras, são dados como encerrados os 
trabalhos da sessão ordinária de 1954, 
lavrando eu, Ary Kerner Veiga de 
Castro, Secretário, a presente ata 
que, uma vez aprovada é imediata~ 
mente assinada pelo Sr. Presidente. 

191.• SESSÃO EM 14 
DE DEZEMBRO DE 1954 

Oradores inscritos: 

Para o Expediente. 

1.0 senador Guilherme Malaqums. 
2.0 Senador Apolonio Sales. 
3.0 Senador Aniso Jobim. ,. 

.ATA DA 1B9.1 SESSÃO. EM. 
10 DE D~ZEMBRO DE 1954 

O Sr. Senador Euclydes Vieira lê 
seu parecer favorável ao Proieto de 
Lei da Câmara n.0 167, de 19~14, que 
conc~de isenção de dil'eito de im­
portação e taxas aduaneiras 'para ur.1 
órga_o destinado à. Igreja Matriz de 
~ossa Senhora do Carmo em Cam­
pmas, Estado de São Paulo, 

PRESIDJWCIA DOS SENHORES 
MARCONDES FILHO E ALFREDO 
NEVES. 

AS 14.30 HORAS COMPARECE.\! 
OS SENHORES S)"NADORES. 

Vivaldo Lima - Bandeira de Melo 
- Anisio Jobim - Prisco dos Santo!; O_ Sr: Presidente submete n dis­

c~ssao e votação os pareceres men­
cwnados, que são aprevados. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião lavrando eu Arol· 
do Moreira, Sec;etário, a p;esente 
A
1
ta que, uma vez aprovada, será as· 

s nada pelo Sr, Presidente~ 

- Antônio · Bayma - Carvalho G-1.0-f~ 
mardes --Arêa Leão- Mathias Olim­
pio _Joaquim Pires - Onofre Gmnf.s 
- Plinio Po'Tl.peu - Kerginald-a Ca­
valcanti -· Ferreira de Sousa - Asw 
sis Chatea.ubriànd - Diair Brindeiro 
- Ezechias da Rocha Cicero de 
Vasconcelos ...,... 'Neves dà Rocha 

Pinto Aleixo - Sá Tinoco _ Alj,·edo 
Neves - Pereira Pmto - Guilherme 
Malaquia$ - Hamilt·on Noguetra -
Mozart Lago - Nestor Massena -
Marcondes Filho - Euclydes Vieira 
~ Domingos Velasco - Dario Car­
doso - Costa. pereira - t-iirvia Curvo 
- Flávio Guimarães - RDberto Glas · 
ser - Gomes de Oliveira - Ivo 
d' Acjuino - A gripa .Faria - Alberto 
Pasqualini _ Alfredo Simch -· Ca~ 
milo Mêrcio <40). 

O Sl\ PRE~IDENTE. 

Acham-Se presentes 40 
dofes. Havendo número 
aberta u sewão. Vai-se 
leitura da ata. 

O SR. 2.' SUPLENTE: 

Srs. Sena­
legal, c:.st.à 
proceder à. 

(S'ei-vinão de 2.0 Secretário) pro­
cede à· leitura da ata da· sessão ~n~ 
terioí-, que pe:sta em discussão, é sem 
debate aprovada, 

Após à leitura da ata o Sr. 
Marcondes Filho deixa a cadeira 
da Presidéncia que é ocupada 
pelo Sr. Alfredo Neves, 

O SR. 1.'" SUPLENTE: 

mil cruzeiros) para atender às des­
pesas com sua execução. Consider<m­
do-se qt..ie o substitutivo em apr,~<;il 
foi aprovado pela Comissio de '"inaD­
ças do Senado em maio de t950, ráeil 
seni calcnlar-.:e o aumento de ctes­

"pesa anual que as nav·as Juntas •.car. 
retarão. 

Arg-umentando com dados esta.tü.;tl. 
cos de 1950, salientou o parecer da 
Comissão de Finanças do,_ Sem do, que 
!) número de proce~scs recebido3 r><>­
las "12 Juntas existentes no E~tJ.do 
de São Pa_uto, ofer('C'e a média rte 
1. 77B processos anu::~ i_s no r Junt.t, me­
dia ec::sa qu~. no Rio Grande du Sul 
f> d~ 95{1 por Junt:J,. · 

De~ acôrdo com os dados esta'Usti­
cos Coligidos pelo Tribunal Sun<>rior 
do Trabalho,' as médias das recla:Íla­
<;ões levadas 9. JFl."tica comum. t'lO!\ 
muntcipibs tmde o proieto Cria as .J'ln­
tas de Concilíação foi o seguinte, n••S 
(IUatr{) últim(l~ an!)s: Londrina: 11.<l. 
'Paranagná: 15. Ponta Grossa: lO, 
Blumen?n: 70, Joinville: 63 e cns­
siuma~ 8'3. 

No que conr.erne aos três últimf\S 
rnunicipios é. de se ·notar que, em 
Blumemnt é Joinvile, principalme-nte 
ne.:te. a número dP reclflmaçÕPS C8.í':l, 
sem~ivelmentP-~ de .1950 a 19.13. ao ufiS· 

(Servindo de v.o Secrettirio) lê..,,_., so que. no de Cris'>iuma.:. eml??ra ~e-
seguinte nha êle se • cJev~rlo, nao fo1 alem 

Expediente 

Mensagem n.0 215, do Sr. Presi .. 
dente da Repú.blica, devolvendo 'l.Utó~ 
grafos <lo Projeto ·cte Lei da Câma:;:a 
n.0 221-54, ·já sancionados. 

Mensagem n.0 216, de 1954 

de 146 no ano findo. 
Como se vê dos _!;.~ ···os nexos, 

há muntcínios em São Paulo e no 
Rio Grandê do Sul; que não poSS!Jem 
Juntas de conr.iliação e Jul~amento, 
f'.mbora anre.c;entem movimento fl.nual 
de reclanlacões trabalhistas sepsivel­
tl1P.nte superior ao das localidades do 
Paraná e de Santa Catarina onde 
se Pretende sejam elas insta1adas. 

Excelentissimo Senhor Presidente A iniciativa g~vernamental de que 
do senado Federal. result-ou a pronosicáo aprovada, obJe-

Tenhó a honra de comunicar s. V o;;- tivava a criação de duas Juntas, r_e~­
sa Excelência qtle, no uso da atribui· oectivamente em paranaguá e Curltl­
ção que me conferem os artigos 70~ ba,, a primeira com jurisdição _nQ:S 
parágrato 1.0 e 87, 11, da Constituição municípios de Parapaguá. Antonma. 
Federal, resolVi negar sanção ao Pro- 1\lforretes .. Guaratuba e Guaraoueça­
Jeto de Lei da .Câmara n.0 28 de 1950 Apucarana. Araponga, Campo Mourão 
(no Senado n.0 5::!·1951), que cria no- e Mandagunri. como se vê do Ar .. 
vos órgãos da Justiça do Trabalho, tigo 4.o, 'Parágrafo único, do ante .. 
e dá outras providências, por oonsi- nro.feto que acompanhou a men--
derá-lo contrário aos interesses na~ sa~em. . , 
cionais, em face das razões que pas- Não obstante os inconvenientes de 
so a expor. ordem prática que. de tão extensll.s 

Em Mensae:ern n.0 78, de 1950, o jurisdições decorreriam para emprc­
Poder Executivo encaminhou ao Con- ore<Z"ados e erhpregadores residentes 
gresso Nacional anteprojeto de lei muÜicíplos que não os da sede das 
acompanhado da ExpoSição de Mot1· Juntas proPostas - pelos Juizos da 
vos do Ministério da Justiça e Ne- Direito locais mais rápida e cômoda.-­
gócios I:iiteriores~ propondo' a criação mente atendidos em suas reivindica­
de um Tribunal Regional do TratJa- ções - a sugestão do Govêrno en .... 
lho e de duas Juntas de Conciliação e contraria 'eventual apôio na soma d~ 
Julgamento, no Estado dà Paraná. _ juriSdicionados que as duas Junta& 

O anteprojeto em apreço sofr·!U abrangeriam. 
modificações na Câmara dos Depu~ Tal ·como criadas, todavia, as sel-1 
tados e, no ser encaminhado ao .Sena- (6) Juntas constituirão ônus sem 
do sob o n.0 52, de 1951 dispunha oroveito correspondente, pois, ter&{) 
sõbre a criação de dois {2) Tribunais jurisdição apenas nos territórJos das 
um no Paraná e outro em Santa Ca· comarcas de suas sedes e se desti­
tarina e de seis J6) Juntas de Con- naráci, poitanto, ao recebimento· de 
ciliai;ãO e Julgamento, a saber: 3 no reclamações já atualmente atendidas 
Estado do · Paranâ, respectivamente pela Justiça comum. e cujo nú.mero. 
·em Londrina, Paranaguá c Ponta assaz reduzjdo, não justifica a criaçâG 
Grossa e 3 no ·Estado de Santa Co.- de órgão judiciário específico. 
tarina, nos municípios de Elumenau, 'Face às circunstâncias apontadas e 
Joinvile e Crissiuma. · mesmo sem levar em conta o aspecto 

Ao ser examinado pe1a Comissão constitucional que 0 projet-o aprovado 
de FinancaS dessa última Casa do poderia sugerir, decorrente -.da exten• 
Congresso: o respectivo relntor, Scna- são dada à. proposta governamental. 
dor A1berto -Pasqualini, houve por a proposição é manifestamente con ... 
bem formular consulta ao Superior trária. aos interês.ses nacionais, tanto 
Tribunal do Trabalho sõbre a conve. mais que a conjuntura econômica, de 
niéncia da criação dos dois aludidus excepcional gravidade, que 0 pais 
Tribunais bem como sôbre n locali- atravessa, está a impõr ao Poder 
zação de 'um Tribunal, num dos dois Público as mais severas restrições, de 
Estados, na hipótese de haver con· forma a que só em casos de reconhe .... 
veniência em sua criação. cida e inadiável necessidade se deva 

Face à resposta do Tribunal .Su;le- emprestar apóio à criação de serviços 
rior radicalmente contrária à cria4 novos. E.c;ta não é, positivamente. 
çâo' de qualquer Tribunal nos '=crer!- cDmo 0 comprovam os map.as esta­
dos Estados, pl'Opôs Sua Excelência tlsticos anexos, a .hipótese do pre­
substitutivo ao projeto, acolhido pelas sente projeto. 
duas Casas do ·Parlamento, -restrln- São estas as razões que me levaram 
glndo a proposição às Juntas de Con~ a negar sanção ao projeto de lei em 
ciliaçâo e Julgamento que constavam causa, as quais ora submeto à ele--­
do projeto· da Câmara· vada apreciação dos Senhores Mem .. 

Prevê o artig'? 2.0 do Proj~to em bros do congresso Nacional. 
exame a abertura de urn crédito es- RiO de Janeiro em 7 de dezembro 
pecial de Cr$ 500.000,00 (qqlnhento.s rl'l 1954. _ João' Café FHho.._ , 
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& 

Estados - Comnca.s ~--.1-95_2 _____ 19_5_3--,~:--T-o_(_al--~--:M-é-d-ia-......_ -· I ,, 1950 I 1951 

~n::~~ .: ............... J 
raranaguá • • ••• o ........ o ~o • r 
fonta Grossa , ............... f 

,.::: ~::::: . . .. I 
;.Jo~nville , ••• ,, , • , •••••••••••• 

I 
Criciúma ••••••••.·•• •••••••. , 

' 

45 

90 

95 

66 

• 
135 

15 

,e 

~1 

95 

52 

., I 

' 135 160 .1 

f 
'I 

I 

.. 
17 

E9 

33 

71 

' .... 
' ~- .. 

70. 

29 

146 

., 
I 
I 

-Fonte de Informação: Secretaria do T .S.T. 

comarcas 

l. São Manoel .•.•....•••••. 

2. Ja.l 

3. Marília • • ••••• , •.••••••.. 

4. Pirajui 

5. Li"ls , 

6. Cafelândia o o o Ooo. •o ... o o. 

? . P~derneiras o • o o. o o o• o o • o 

8. Prof!lissão . •o o o o o o o o o •• o. 

9. Ponpéia , ............... 1 

lO. Agudos ••• o o o ••••••• o o .I 
~:: :::·:::.· ~~,:,:~t~·::::::::::l 
13. Lu"êlia o .........•.. o. o o.-{ 

14. "''a•Ibaté ." .•.•••••••••••.. ! 
15. Dois Córregos o • o o •• o o o •• J 

16. Penápoi;.s o ...... •o o •• o. J 
l7. Ri!Jeirão Preto o •••••• o ••• l 

,18. 13ctucatú , ..... 0 ......... 1 

19 Catanduva I 

20. S. João da Boa Vista 

Somas • ·• 

Nota: ( .. ) DadOs não remetido~ 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

ESTADO DE SAO PAULO 

JUIZES DE DIREITO 

Relação da:; Vinte Comarcas de maior movimenk> no perfdo 

1950 - 1953. 

1950 

2.115 

974 

p 
. 6 

14 

2· 

477 

I 

30 

227 

4 

143 

21 

28 

I 
I 

I 
I 

i 

l 
2& l 
43 1 

12 

' 
31 I 

27 ! 

t.WG 

1951 

2.050 

1.517 

687 

873 

516 

748 

165 

·480 

350 

246 

378 

105 

271 

115 

:191 

150 

58 

ll3 

29 

45 

9.193 

,I 

I 
Reclamações 

1952 ' 

18 

45 

896 

52 

157 

38 

21 

.. a 
45 

19 

lO 

117 

53 

114 

17 

50 

1(10 

22 

53 

16 

1.851 

I 

I 
·I 

I 
I 
I 

1953 

12 

19 

30 

2> 

.23 

26 

-23 

23 

18' 

33 

32 

15 

47 

31 

357 

. I 

Fo~te de iftfOnn.nçdo: Secretaria do T.S.T. ,. 

{7$ 
' 

15 

30 

280 

2:l 

331 

Total 

4 .19& 

2.555 

1.595 

931 

687 

818 

~sr 

495 

425 

515 

418 

388 

368 

257 

340 

245 

215 

193 

160 

119 

• 15.607 

I 

I 
I 
I 
I 

I 
I 

I 
l-
I 

I 
I 
I 

149 

15 

10 

70 

639 

532 

310 

229 

205 

172 

16> 

142 

129 

105 

97 

92 

86 

85 

61 

. j54 

49 

40 

30 



Sábado 11 DIAFIIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção 111 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

Estado do Rio Grande, do Sul 

\ JUÍZES DE DIREITO 

f{.elação das vinte Comarcas de ·maior movimento no perioda 
1950 - 1953 

Fonte de informação: Secretaria do T. S. T. 

I 
i RECLAMAÇõES RECEBIDAS 

Dezembro de 1954 3359 

COMARCAS 
', _______________ _ 
\: 1950 1953 1 

1 - Passo Fundo ............................... 
2 - Cachoeira do Sul •• , ••..•••..•....•. , • , •• , . 

3 - C'axia.s do Sul • , •••• , •• , •• , , , ..... , •• , , , , ••. 

. 4- Erechim •.... ,, , ........ ••••••••••• ········I 
6 - Lagoa Vern1elha •••. , , •• , •• , ••.• , •.....•.. 

, I 
6 - Carazinho , , ••• , •••• , • •• , •••••• ,, •••• , •••• ·I 

. . I 
rz _ Livramento ................................. 

1 
8 - Uruguaiana , o o •• o o o •• •• • • • •• • • • • • • o···· • • • ·j 
9 - Ijuí ........................ o ••••••• , ••• , ••••• 

lO - Rio Pardo •• , ••••••• ·o •••• ,. o o ••••• , •••••••• 

11 - Bagé ,, ••o• •••o•• ,,,,,. ••o•o••o••••o•••o••• 

12 - Vismão , o,,,, o,, • .-.,, •••• ,.o, •••• o, •• •• ,,,. 

13 - Estrela , •• , •• o •••• o o. o ••• ,,,;,,;,, ••• o ••• , •• 

14 - Soledade ........ • • · ..... • .. ·" • • ··" .. ···--I 
15 - Santa Maria •... o. o •• o.,,,.' ••• o •••••• o. o .. ' 

16 - São FrancisCo de Paul::t ................... I 
j 

17 - Vcranópolis •••• o •o••• o•• o• •o o o· ••••••••••• 'I 
13 -

1

Sijo Gabriel ,oo••oo••o•o····~·······•••••o• 
19 - Getúlio Vargas ... , o o •• o, •• ·• o o •••• o •••••••• / 

20- Jaguar! ; ................................ : •. ~ 

I 

Totais . -.. : .. -...... ~- ...... -- ...... --I 
I 

57 

72 

47 

72 

39 

50 

35 

35 

51· 

23 

26 

16 

8 

31 

2i 

~1 

11 

19 

24 

7 

676 

Observações: 1) (-) (Dados não remetidos) 
J) ( •) (Segundo informação do T. R. To 

da 4. a região) 

PROJETO A QUE SE REFERE 
O VETO 

. Cria novos órgãos da Justiça 
do Trabalho, c dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. t.• São criadas, cont juris­
diç5o nos tc!·:it1rios das Comarf'!aS 
em que tiverem ~ede e co'll a com­
posicão e atribuições das detnais, a.<: 
segointes Juntas de Conciliação e 
Julq-ame'nto: ....... 

a) Londrina, Paranaguá e Ponta 
Gro'ssa, no Estado do P:-~·aná.; 

bl Blumenau, Joinville e Cresciú­
ma, no Estado de E':mta Catarina, 

Mensagem 11.0 217, de 1954 

N.0 510 

Excelentíssimo Senhor 
do Senado Federal: 

Presidente 

TenhO a honra de comunicar a 
Vossa ExcelêPcia que, no uso da da 
atribuição que me conferem os ar­
tigos 70, parágrafo t,o, e B7, li, da 
Constituição Federal, resolvi negar 
sançã-, ao Projeto de Lei da Câmara 
U. 0 2.669, de "'!)2 ,no senado, n.o 259, 
de 1953) que altera 0 art. 199 do 
Decreto-lei n.0 7 661, de 21 de junho 
de 1945, que dispõe sõbre prescrição 
de crime falimentar. por considerá-lo 
contrário aos interêsses nacionais, em 
face qas razões que passo a ex:pôr. 

Art. 2.0
, E' o Poder Executivo au- Prevê o Decreto-lei n.0 7 661, de 

torizado a abrir ao Poder Judiciário 21 de junho de 1945, nos arts. 136 
- Tribunal Superior do Trab..tlho _::. e seguintes, nova denominação de 
o créd:t.o especial de CrS 500. 00{),00 crimes falimentares, ações e omissões 
(quinhentos mil cruzeiros), para ocor- de natureza vária, que podem ser 
l'er às despesas da execução desta lel oraticadas pelo dP.vedor, antes ou ou 
no corrente exercício, depois de decretada a' falência. As 

Art. 3.o Esta lei entrará em vigor oenas cominadas, em cada caso, va­
na data de sua publicaGão, revogadaS l'iam, igualmente, de acôrdo com a 
as dLo;;posições em contrário g:r~vidade dfl infraçã?, desde a sin:-

. ples deten~ao, de se1s meses a tres 
Câmara dos Deputados, em 24 de J anos, (art. 186J até a pena de re 

novembro- de .. 1954. - Ner~u ~amos r~clusão. de um a quatro anos (ar-
Rui de Almelàa - José GUlmaraes. tlgos 1&7 _a 188) . 

795 923 

140 

143 

"' 119 

88 

.49 

57 

73 

32 

29 

23 

28 

15 

2! 

20 

12 

7 

854 

Para outras figuras penais, rela­
cionadas com fatos que podem ser 
praticados pélo devedor ou por ter­
ceiros, antes ou durante o processo 
falimentar, inclusive pelo síndico da 
falência, preséreve o art. 189 a pena 
de reclusão de um a trê.s anos. 

Estabelece, finalmente. o art. 190. 
a ·pena de detenção de um a dois 
anos, para o juiz, representante do 
Ministério Público. sindico, perito. 
avaliador ou escrivão, etc., que, di-· 
reta ou indiretamente. adquirir bens 
da massa, ou, em relação a êlPS, en­
trar em alguma especulação de de 
lucro. 

Enquanto, para os crimes comuns, 
o prazo de prescrição, antes de tran­
sitar em julgado a sentença final, é 
fixado: com aumento nunca inferior 
a um têrço do máximo da pena pri­
vativa da líberdade, cvminada. (ar­
tigo 109 do Código Per al), na hipó­
tese de· crime falimentar - qualquer 
que se.ia a sua modalidade - opera-se 
a prescrição extintiva da punibilidad~ 
no prazo único de dois anos, de de 
acôrdo ·com o art. 199 da aludida 
Lei de Falências. 

A proposição aprovada não visa à 
a1teração dêsse :n·azo, mas, tão tão 
sàmente, à modiLcação. da data de 
início de sua contagem que, na pa· 
rágrafo único do art. 199, é fL'Cado 

Totai3 

471 

415 

354 

257 

225 

166 

160 

132 

107 

76 

68 

86 

62 

79 

81 

77 

59 

56 

3.243 

I 

I 
I 

l 
I-
I 
I 
I 

I 
I 

Mé<jias 
I 

11B 

10~ 

89 

.85 

56 

6> 
.{2' 

40 

33 

2'1 

24 

2i 

!I 

21 

!I 

2~ 

20 

n 

13 

14 

a partir daquela em que trr1ns!tar 
em julgado a sentença que encerrar 
a falên,.~ ou julgar cumprida a a 
concorda ia. 

Pelo projeto em t~la o pra7,o co­
meçará a correr da data em qne 
oas.~ar em jtilgndo a sentença ctecla­
''atôria da falência. 

O simples fato de instituir à· lei 
crimes qile podem ocorrer dunmte 
o curso. geralment-e longo, dr pro ... 
cesso f11limentar, indica o desacê· •o 
ela modificadío dü texto vi~·nte, paM · 
fazer coincidir com a data l.'m que 
oassar em ,iulgado a sentença decla­
ratória da falência, o início do prazo 
prescricio-nal. 

Ao argumento - invocado p11ra 
i~stificar a. alteração - de que, pela 
norma atuai. a punibilidade ficr- 11. 
mercê da· pl'otelação indefinida do 
encerramento da falência, se contra­
lJÕe - com evidente vantagem - o 
de que. nor fôrça do texto l'lprovado, 
a ounibilidade. ew certof' casos pelo 
menos, ficaria à mercê dos. ~ró~rios 
criminosos que, protelan'"'!o· indefini ... 
rl.amente _ com os rerursos qUe a 
Lei lhes oferece o encerramento da 
falência, poderiam d~t~rminar e e 
ne:uardar o rnomrnto de delinçuir, 
com a absoluta se~unwca dr> alcan­
r.~rem a immmidade vela nrescrid.o, 
cujo prazo teria começado a correr. 
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por absurdo que apareça, muito tem- A conjuntura atual req\ler, pelo 
po s.r:tts dO próp1·io crime. Mesm·) con~:;:i..lAl, o m~x.~mo o..e esHh'ço patnó­
para: os crimes ocorriQcs antes {'a _ _, ,_..: lo(..~vs os c1o.ao. ... us Utl).izes, para 
aberLura da falêncm, ::t pui.içRo ~e a l'CCU;?eração ec:mbm:ca ti(J par.s. Ao 
!;r)rnO!ria bastante problemática, 't.Jtli.S laão, IJ(lr 1aso me.sn10, da __ sü':laç~C? 11-
a(Jment.f~ em fRlências de P·2quenc nan.:eira das. entidades wstnbuwora.s 
vulto e. C:}nseqüent-emetJte. de liqm cio seguro social, as condiç~e.s. 2COn~­
dacf~o m?r.os pr.Jl!>ngada, '1averia alicr.s <ia Na~i.o 1mpedem fr<ln~;:l­
!:amyo m~~ garantiOO à imposiçât meme a ado~áo d pero)eto, qu~. :~.~.:as, 
df' penfl ao falido. J.tende a aspi:·ação humanamente 

Cumo:·e not!'lr, ndel:'ais, que o pro· justa dos trabaii1adore~, amcta que 
)e'o nSo c::mtempla a -prescriçã·o de ~ecn.camBnte uesacvnseHlada por JU­
e:rime oco.rrido -em faEe de concor- dsl..as e atuános atualiza~CJs oom f,S 
Jl::~f<t ,nl'('\'·""ntiva, hlpôt.f"se que o ar~ !llodemas tendências uruversa1s ua 
lien !B9, inciso II .. prevê, expr~sa J-re.vid~ncra. · 
.r,·,--t.f'. .- For outriJ lado, "'a apo~enbdc.na m·-

&ss?.s observaÇõe~ · dernon.~.tram .. a~· Jinã:r
1
a só se JUptificaria ctent!·o de 

slnJ, que a Leí de· FaJências drspo~ um sisten1 a que abrangesse toaa a 
sõbre o J.ápso prescricional da PU~!- o::;Opulaç&o. lncllli-Ia:n·u~l sistem~ ~ue 
bilid:'t-le oarn os critneS: nela pre_v!.'i · âtinge apen3.S uma porçao. tla ~op'.lt~-
1os de forma mais ad·:~quada à n~'- ~fi.o e· eS)ecialmente quanao es,a · pm-
1ur::.za de dil-::s crin~es, ao tempo em ~ão é m.no:;ia, como acon~e?e. €m no~­
"ue p-:;d:;m ocor1:rr e à.c: penas para. 50 palS, .:.... represen~a pnv11_cg1a; du-, 
êle.:- cominadas, compensando à exl· piamente a mino na Já beneflcla_aa. ~ 
gü~dade q0 prazo ~.p~e~s::riciOnaJ .. -com portnnro, contrariar os pr_1nc1)JIOS aa 
8 h-:.::-.("'~a de ~eu imciO a partir da 1 se a 
tia ta da s~nt2nç:l que encerrar a fa- jUStiça soc1al, e e!tUlV~ ena q_~a ··n 

uma medida odiosa, pms, que, a n .. ~ 
lf.ncia ou julgar curnprída a con.cor -:::orção que se agravarem-os ônus eco-
datá, 1 O.õmicos- para aprimorar 2111 pr~.tun-

São estas as raZõe~ · que me eva~ didde 0 sistema existente, maiS dlfi•:e:s 
r:am a neg·ar s::mc;ão ·lia projeto de to m as 
lei em c.':lusa .. as quais ora submet\1 e ma:s problemáticos s~ rna . 
à elevc.ia apreC:ação dos Senhrwes possíbilidade~ da -extens~~o do regtme 
)A!'mbrcs do C"Jngre~sso Nacional. às- cli1s.ses e às paicelas da ?Q-;::mht-

R1o d·e Jan·riro. em 7 dE> dezembro çã-0 aind~ não ab!·a~gídas. 
«Je 1954. - Joiio Caftf Filho. · Esses argumentoS não se esteiam 

PROJETO A QUE SE REFERE tão sõinente em considerações de or~ 
o VETO dem teórica. Não podemo& deixar ~c 

levar ~em conta os efeitos desfa ;ora-
J'fltera o art. 199 do Decreto.-l~i veis que a aplicação da Le1 n.o- 593. 

nN 1.661, de· 21 de junho de-1945, de 2.4 de-dezembro de 1948, tem pr~viu­
f/Ue disuõe sôbre· prescrição de de zido nas Caixas cte Aposentador~a . c 
~rime jaUmentar. ... ?€nsõe&. Essas ·institUlçãi:!s, que .:;á. 
o cona-resso Nacional drcreta: vinham tutando com difitmldade eru 

Art. 1.() "'o art. 199 do D~creto-lei vi:tude. da falta de ·equi~alência: en"..re 
n.o 7.661, de 21 de junho de 1945, as teceitas que lhes estao de~tmad~s 
que dispõe sôbre t)f€SCtição de crime e os. compromissos ·a qu~ estao· ohn­
Jalimentar, passa a ter a seguintf' <:raàas. entraram num penado de !ran­
redaçiio: ~ de5ei:J.u1librio financeiro a par.~u aa 

"Art. 199. A prescrição extin~ ·vigência da referida LeL A fusao que 
Uva ·da acão penal po,r cr1m'e fa- delas se procçssa,. ag~ra atrvada . ~m 
limentar op-era-_se em 2 (dolSl. conJ>equencias do Decreto n.o 36.2~1. 
anos, contados da data em que de 24 de setembro de 1954, t~m, ~cuna 
pas.<:ar em julga~o a sentença de~ ctas vantagens actmmistratn·as; um 
clal'atôria da falência".. ob:'etivQ econômico, pois só a sUa con:>-

Art. 2.o Revogam~se as disposições· tit~ição em um organismo único e na-
·em contrârlo, · cional- e que 'lhes·- pe:mltirá, provai-

Câmara dos· Deputa <i os, em 20 de velmente. superar os· inconvenientes 
novembro de 1954. - Nereu llamos produzidos PQr aquela Let. 
Rui Almeida - ·Jose Guimarã~s. .Sómente essas razões, de ordem $'.e-
Mensagem n.0 _21~, de 19:54 ral, J~u;tt!icari.am 9 yetó t~tal _lo pr<J­

jeto. -Mas há nêle. tambem, aspectos 
Excelentissimo·. Senhor Presidente especificas que subtraem a vitalidade 

do senado Federal: daqueles poucos beneficio& que pos:sa 
Tenho a honrã de comunicar a vos- apresentar. . 

sa Excelência q\le, no uso da a'tribtti- seus inconvenientes s5.Q avoluma­
fâO que me confe1·em ·os aJ:tí~os_ JO. dos pelo estaOelecido quanto ao pr~zo 
pa-rágrafo 1.o e 87, li da ConstltuH::~.<J de carência. Na forma d() seu artigo 
,Federal; resOlvi negar l5anção ao Pro- 1.o, .0 direito à apo.sentadQria ordm~­
jeto de Lei da Câmara n.o 1.146, 'ie ria. perante aos instituições, se adqlU· 
1949 (no senado, n.o 4il. de 1954), JUe riria êom au·Emas 60 rnes€.'5 de oontn­
reajusta beneficios a que t-êm dir~;to buiçâó, desde que. ao tétmino dêsse 
ClS segurados dos Insthu~ e 0a1xa.s prazo o associado haja completado 30 
de Aoo.senta.doria e Pensões, por con. anos de serviço. Não se argumente 
sJderá.-Io contrário aos interêsses na. que do ponto de vista financeiro, as 
1ionais, pelas razões qUe passo a insÚtuicões se oobriria,m d.os. encartt.os 
upôr: assumidos' p~Ia cobrança da indeni-. 

As condições atuais do sistema de zação preyista _no· parágtafo 2°. do. 
previdéncia ·socml brru;ileiro, ataca.J.o .. art. _ 2.0 : primeiro, porque ali só se 
na sua estabilidade, p<lr um c<mjunto prevê a indeni'lação do te:mpo ~e f\er. 

·de circunstâncias qUe estão a im;;ór viço durante o qual o segurado "rece-
uma revisão de profUndidade Je suas beu salário mensal superior a ..... . 
baes, não aconselham a_ transformação Cr$. 2.000,00"-.o que equivale afirmar 
em ·lei do .-Projeto, que agravaria nsu- contrá1·io sensu, que o período em 
portávelmente as Ç.ificuldades ~inan- que o segurado tenha percebido 5alfl­
ceiras das instituições de seguro 'Xlle- rio igual ou inferior a ês:se montanze 
tivo, podendo vir a prejudicar a nor- não será indenizado, mesmo que nea~e 
malldade de percepçã"O de benefíctos período não tenha, contribuído nara 
pelos segurados inváli<ios ou 1dosos e a previdência social: segundo, porque 
seus beneficiários, viuvas e órfãos, em essa indenização é profundamente 
provento de segurados ainda em ple~a :mtitécnica, já QUe equivale a pagar­
validez. o ônus que, })ara atender as se o prêmio do seguro deDOis .de ocor-
reiviildicações dêstes. se imporia à rido o sinistro. • 
coletividade, _refletir-~-na duplame!'l- Por sua vez, a fórmula instttuida 
te na economia nacional, pelo pesado no art. 3.0 do projeto para o cálculo 
sacrificlo .. financeiro impõsto com o da aposentadoria representa, sob dois 
custeio das aposentadorias-prêmiOS ·e aspectos: um retrocesSo na política de 
pela retirada prematura. da vida. ativa seguro soeial. Fazendo depender o \'R­
de elementos .~;adiosn portadores àP Ior do beneficio do tempo de servl~'O. 
experiéncia profissional adquirHln ela, em primeiro lugar. subverte o 
através de tempo de .\erviço maiS ex~ orinclpio da solidariedade coletiva oue 
tenso. está implícita num regime de seguro 

social obrigatqrio, eis que elinüna a o "salário de beneficio assim· deno­
oompensaçáo que ~ste busca opera~ niinada a mCdia ·dos salários sôbre os 
entre os que se invalidam prematu:·a~ quais o segurado haja realizado as 
.mente, e portanto pagaram menos, e últlmas 24 t vinte e QUtro) contribul­
os que se invalidam_ t.ardlamente, ou çôes rnensis, contadas até o mês ante­
mesmo findam seus d1as sem ~ m·;a- rior ao do tequerimento do benefiC.El. 
lidarem, e dêSS€: modo contrar1

() ma!:;. § 1.o o "salârio de beneficio" não 
E em seoundo lugar, fórpçan:t a :e- . 
to'mada de um critério que já 101 de poderá ser superior a 10 (dez) v~ze.s 

o mais lto salário mínico de adulto ou 
ná muito abandonado pela nossa Je- nem inferior, em cada localidade,· no 
gislação de prev<D:·encla socnll .. petcs salárío minfnio de a.dult-0 ou de lne­
grltante~ resultados que prodmia, re-. nor,· conforme o caso. tendo tôd:'I.S 
àundantes em .aposentado!·ta de valor as contribuições o caráter ,obrigató­
meru:;al ,in!lmo. Tudo J.S.So equiveleria, rio. 
em síntese, a castlgar l'Udemente, dt-
ganl()S assim, ... aqu-eles 9-ue, por eles- § 2.() o· segurado que,computar, ;)ara 
graça sua, tos.sem atingidOS prematu- efeito de percepção de henefidos, tt:m .. 
ramente pelo m1m·túmo. po de serviço durante o qual l·ec-e~>€U 

Finalmente,..hã._ a .pQnd_e_l:<J:r:..qu~,. do salário men.sal superior a Cr$ 2.000,(10 
ponto de vista economico, o proJeto, <doüs mil cruzeiros), deverá indeni-;;ar 
se convertido. em.Je1, _senli\.. pr<:l.r_U)}!;i?-~-. a respectiva instituição de previdén .. 
mente ruinoso pa:·a as institmções cie cia da importância oorresj1ondenk ã. 
preVidência. wcial, . com . ....e~c~çP.9. ~~1:. ctiferença de contribuição entre aque;a, 
vez e essa exceção é ainda uma d~S quantia e o ''salário -de beneficio", 
razões do preseute ... vet.o ,~. d~ .rn~u.-. pod_e.ndo a lp.stituiçã<i receber a inde­
tuto de Aposentadoria e Penso~ aos nização em prestações me~sais. 
Baricárlo.s. ~--~-•--" "' --.• ...... Art. 3.o A renda mensal a que ~m 

com efeito, a "aposentadona f)rji~ 
nãria" é de custeio. :OlleJ.'()SISlmO~. _A_ 'direito os segura_dos, ar,tosentados or-

·mnàtiamente ou por invalidez, cones­respeito já menc:onamos a ~atuaç.:.o , d á 
det'icitâ.ria da.s Caixas .de. Aposentad?~- J>:l_._~ .. er : 
ria e Pensões, em virtude da Lel nu- 4) para ·as --que contarem meno~ de 
mero 593, de•24 de-dezembro .de.l9-48,_ 30 .(trinta~ anos de servico. á üDH\ 
Para. os InstitutQs de Ap<Jsentadorla perc~ntagem sõhte o ".salário de be­
e pensões, as ·e.stimati.v:as.teitas . .-..~el.f)S.. neficio'-',- fixada na .base de 2,66-ti% 
órgãos t-écnicos do Minist.ério do Tra- (dois, seiscentos e sessenta ~ sei.s mi­
balho, Indústria .• e.~comerclO .. rnd:.c~-. lésimos por cento) por ano de bt:t­
vam a necessidade de a contnbu1çao vi;a; 
tOtal para a" prev-idéncia·. social . .~>er.- . ~Q)' 'p'ài-.â. as qmü.s contarem matos de 
aumentada de cêrca de 6'7o (2% para 
cada uma da&· três· partes• contribum,.~ ?O •. (tri~ta) e menos de 35 <ttinta. 
tes). ora,· 0 projeto,. criaando um e cinco) ano.s de servíço, a 00% (oi­
aumento de despesas· ·deAs~·gtan-ri..na,. J.~nta por cento) do ''salário de ben<!-

·fício"; - · · 
nenhuma providência adotou no ~en· 
tido de suprir· a.s instituíções ... dos--re~ .. b)··para os q?ais contarem mai~ de 
cursos necessr10s, ·ressalvad'a a ex~e- 35 (trinta e cmco) anolj de senit.,'o, 
çãO - que assim -se torna- il1S8utentá-· à: ·totaliçlade do "salárie de benl'1fi­
Vei -. do Instituto de Aposenta<i·Jila cio". 
e Pensões dos· Baneã.riosr•já·teferida, 
e que, no Senado Federal, aliS, rece­
beu emenda no: sentido ·de ·sua· exclu-· 
são (art. ·lU. 

Releva acentuar, enfim, que· o· Po~ 
der Executivo se encontra empenhado, 
como é notório; na úniformi'lação· e 
possivelmente, unifiCação do sistema 
brasileiro de previdência· ·st~cia~; o· que: 
contraindica a adoção ,_ de soluções 
parciais, também desaconselhada pela 
circunstância de estar em trâmite no 
Congresso Na'cíonal o projeto Je L.e1 
Orgãnica da PrevidêPcia .. SocW.l, já 
amplamente di.scutldo. 

São estas as razões que me levaram 
a negar sanção ao projeto ern causa, 
as quals ora submeto à elevada ... apre­
ciação dos Senhores Membros ..to Con· 
gresso Nacional. , · 

Rio· de· Janeiro, ·7 de dezembro de 
1954. - Jodo Café ·Filho. 

PROJETO A QUE SE REFERE 
O VETO 

.Reajusta benejicio's a •que tP:ru 
direito os segurados dos Instiwtos 
e CaixaS de Aposentadoria e Pen~ 
sõcs. 

O Congresso Naéional decreta: 

Art. 1.0 A aposentadoria ordinãrfa 
será. consedída ao· segurado em Ins­
-titutos e Caixas de Aposentadoria e 
Pensões que; após haver reálizado 60 
(sessenta} contríbuíções mem;ais, ~ja 
maior de 55 (cinquenta e cinco) mJs 
de idade e Conte mai:s de 30 (trint.:l) 
an<Js de serviço, e consistil'á · nu!11a 
renda mensal calculada na forma dos 
arts. 2.0 e 3P. 

Parágrafo únicO. A aposentadoria 
ordinária será igualmente concedida, 
indep-endente do tempo de Sf!rviço, ao 
segurado que completar 7Q (setenta) 
anos de idade, podendo também ~er 
requerida pela emprêsa e sendo, ne§· 
te caso, compulsória. 

Art. 2. 0 o cálculo dos beneficios -
aposentadoria e pensões - concedi­
dos f.las instituições de providênr:ia 
sacia , fa.r-se-â tomando-s~ por base 

Art . .4.o O aposentado em virt11je 
desta lei é obrigado a continuar o na­
gamento da contribuição vigente· à 
época da conc~ssão de beneficio. 

Art .. 5. o Será concedida pensão fi:1S' 
tlependentes de segurado em Irn;titu­
tos e Caixas de Aposentadoria e Pen­
SõE-S; "áj:lbsentado ou não, que fa:Ieo<.Jr 
após haver realizado. 24 (virite e qua­
tro) contribuições mensais. pensão o•.::.c 
lhes garanti•:â uma irp:portância mPn­
.sai calculada na forma do artígo ore­
guinte. 

Art. 6.o A importância da ~ns!to 
devida ao ::onjunto dos. dependenti:-S 
do .segurado será constituída de uma 
parceia familíar, igual a 5{)% (cin­
quenta por cento) do valor da npo.sen .. 
taàoria que o se!?urado estava )')erce• 
bendo, ou daouela a que teria dir•"to 
se na data: _de seu falecimento fô.o:se 
auosentado e mais tantas • narcel~..s 
iguais, cada uma, a 10% (d€7, rior 
cento) do valor da mesma ·apMentn­
dOTia qu.antos forem ~ dependentes 
do segurado . 

· Parágrafp único. a importância to­
tal asslm obtlda e oue~ em nenhuma. 
hipótese será superior ao valor da. 
aPosentadoria, será ra~eada em cot:1s 
iguais entre todos os dépendentes-~m 
direito à pensão. 

Art. 7.0 Cvnsideram-se. dependentes 
do segurS.do, para os efeitos d-esta lei-: 

a-) · a espôsa, o marido· inválido. cs 
filhos de qualquer condição, quand{) 
inVálidos ou meno;:es de 18 (dezoitC)) 
ano,<; e as filhas solteiras de Q·UaJquer 
condkão. quando invâlidas ou meno­
res dé 21 <vint-e e um) anos; lj 

b) o pai inválido e a mãe: ·" 
c) os· irmãos· inválidos ou mennrt:s 

de· 18 (dezoito) anos e as irmãs ml­
teiras, quando inválidas ou ~men Jres 
de 21 (vinte e um) anos. 

§ 1,() O segurado poderá de.stmar, 
p-ara fins de percepção de beneficios~ 
uma pessoa menor que \oiva sob ,lta 
dependên(!i.a. econômica ou sua 1ilha 
ou lnnã maior, solteira, viúVa ou. dcs~ 
quitada. · 
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§ 2.0 A pessoa designada s6 fará jus 
a beneficios na. falta dos ctependentt:s 
enumerados na alínea a deste art.t?,a, 
e se, por motivo de idade, invalidez 
ou encargos doméstíoos, não puder an~ 
gw:iar meios para o seu sustento, 

Oficios: 
- Cinco, da Câmara· dos Deputados, 

sob n. 0 s 1. 716, 1. 703, 1. 711, 1. 61)9 e 
1. 754, devolvendo autógi-afos dos se~ 
guintes 

§ 3.0 A dependência. econômica das Projeto de lej da Câmara 
\lessoas indicadas na alínea a é prP.v n.o 246, ~e 1954 
sumida e a das ruaís deve ,ser comp::o-
vacta. (3.131-C-53, na Câmara) 

Art. 8,0 A existência de dependentes • 
de qualquer das classes enumeradas Reajusta os proventos dos tesou-
nas aHnea.s do art. 1;'3 exclui do dl- reiros ínatívos do Departamento 
rei to ao benefício todos os outros das dos Correios e Telégrafos. 
classes subsequentes 'e a da Jl€S1.lSa O congresso Nadonal decreta: 
desilmada exclui os indicados has aii· .Art. 1. o o reajustamento dos pa.-
neai b, e c, daquele artigo. drõe.s de vencimentos dos tesoureiros 

Parágrafo úmco. Mediante decla.- e ajudant'es de tesoureiro, de que tra­
ração escrita do segurado, os dep~n- te a· Lei n. o 403, de 24 de setembro de 
dentes indicado& na alinea b do ar .. 1948, é extensivo aos ex-servidores do 
tígo 7.o poderão concorrer com a espo· Departamento dós Correios e Telégra_ 
511 ou 0 marldo ln·válldo, ou com a fos, aposentados antes da vigência da 
pessoa designada na forma do § 1.o referida lei, para o fim de serem tam~ 

· do mesmo articro salvo se existirem b'ém reajUstados os seus atuais pro-
filhos oom direft~ ao 'oéneficio. ventos de -inatividade. 

, Art. 2.° Feito o reajustamento dos 
Art, 9.0 A oota ó.e Pensão se ex- antigos padrões de vencimentos aos 

ting:ue: novos, de conformidade com as cate~ 
«i por morte cio pensionista; gorias em que foram -classificadas as 
b) pelo casamento de petu;iopista respectivas. tesomarias pela Lei nú~ 

do- sexo feminino; mero 403, de 24 de setembro de 1948, 
c) para 05 filhos e irmãos. dtsde os· proventos dos inativos serão cal .. 

d t cuiados na mesma base percentual es~ 
que. não sendo invãlí os. comple em tabeledda no § l.o do art.· l.o da Lei 
18 (dezoito) anos de idade; 

n.~ 1.780, de 23 de dezembro de 1952. 
d) para as filhas e irmãs, desde Art. 3. 0 Os aposentados beneficia_ 

que, não sendo inválidas, complet~lt1 dos J>Or esta lei terão os seus titulas 
2t (vi'nte e um) anos de idade; de inatividade apostilados pela. Dire­

toria da Despesa Pl:.blíca do Tesouro 
et para a pes.soa desig·nada na fo1'- Nacional, desde que o requeiram. 

ma do § 1.0 do art. 7.o, sendo men'Jr. Art. 4. o A despesa ct.ecorrente da 
desde que oomplete 18 c dezoito) '1D•JS presente lei será atendida. péla mesma 
de idade, a do se1<o masculino, ou :n dotação destinada ao pagamento dOs 
. <vinte e lllll) anos a do sexo fetm- inativos. · 
nü1o; Art. 5.o Esta lei entrará em vigor 

f) para os pensionistas inv-á.lidos na data de sua publicação. 
se cessar a invàlictez. Art. 6." Revogam-se as disposições 

em contrário. · 
§ L o Não se extinguirá a cota de As comissões de Trimsoortes 

pensao da pessoa destgnada na forma. cornunicacõe::. e Obras Públicas, de 
d<J L~ do a.rt. 7.0 que, pot motlvo rJe Serviço FÚ.blico Civil e de Finan= 
idade ayançada ou em razão ele eu- ças .. 
carROs deméstico.s, continuar lffi$)US­

stbilidade de ang·ariar meios para ~~'.l 
sustenOO, salvo se ocorrer a .ilipetese 
da alínea b dêste. a!·Ugo. 

§ Para os efeitos da concessão ou 
extinção de pensão, a invalidez d-n 
deJ}enctente devera ser verificada :_-.or 
meio de exame médico, a cargo d<~ 
instituição de nre-vidência. 

1\rt. 10. Tõda vez que se extin'~'.lir 
uma cota de pensão, 'proceder-se-á a 
novo cálculo e a. novo rateio de ?ene­
fício. na fol'ma do disposto no art. 6.0 

e seu parágrafo únic(', consid~rad% 
porém apenas os pensionistas rema­
nescentes. 

Parágrafo· único. com a eXu~ção 
d:l cota do últilno pensioniSta, extmta 
ficará também a pensão. 

Art. 11 A favor do In.stituto de 
Aposent-adoria e pensões dos BanCá· 
rio. e para custeio dos encargos ·!1?­
correntes da presente lei, ficam crta~ 
dos as seguintes taxas: 

t - 2% r dois por cento) sôbre ·os 
jUt'os devedoras de empréstimos e'TI 
gera[ a curto e longo prazo reaE·l~-­
dos peles Bancos, Casa Bancária, I!.~: 
prêsas de Investimento e Crédito 
Caixa Econômica a ser paga peL.> 
mutuários:' 

n - 1/1.000 (um por_ mm. :;õbre a 
emissão dó títlllo de capitalização, que 
sel'<i Wlga peJas .su[)scr_itm·e-5. 

Art. 12. Contiriuam usufruindo os 
benefi-cios ccncedidCs pela Lei n.o )93 
de 24 de crezembro de 1948. os o;e~u· 
ndo.o:; 11 que se refere o art. 1/-' da-
quela lei. · 

Art. 13. Esta lei entrar{l em vigor 
60 (sessenttn dias apõs sua ;::>uNu;:a­
çJ..o. revogadas as dispQSiçõoo em <'.Vn­
kãti-o. 

Câmara dos Deputados, em 25 dr> 
no••embro de 1954. - Nereu Bamv::. 
- Rui Almeida. - José Guiniardes. 

Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 247., de 1954 

(3il-B-51, na Câlllara) 

Dil3põe sôàre subvenção às as­
sociações rurais. 

O Congresso Nacional· decreta: 
Art. 1. 0 A~ União cooperarâ finan_ 

ceiranu:nte com as assoc1aç9es rurais, 
de acõrdo com o disposto na presente 
lei. 

Art. 2. 0 Anualmente. o Orçam~nto 
Geral da. União consign:u·á, no Anexo 
relativo ao Ministério da Agrkultura, 
dotação não inferior a Cr$ .....•.... 
80.000.000,00 (oitenta milhões de cru­
zeiros), para atender ao pagamento de 
subvenções às associações rurais e res­
pectivos órgãos de grau superior. 

Art. 3. 0 Só terão direito ás sub­
vençôes as entidades que: 

1 t'enham sido recorihecídas·. de 
acôrdo com -o disposto no a.rt. 10 do 
Decreto~ lei n.u 8.127, de 24 de· outu­
bro de 1945, até 31 de··dezembro do 
ano anterior ao da elaboração do or­
çamento; 

n tiverem funcionando regular­
mente no ano anterior ao da vigênci,a 
do Orçamtnto; 

IU contarem·, no minimo, com 50 
(cinqüenta l sócios efetivos, registra­
dos como laviadores ou criadores no 
Ministério da AgJ·fcultu!'a · 

IV requerúem. até 31 de março c'!o 
ano da vigência do Orçamento, os be­
neficios desta leí. observado. quando 
fôr o Cl'lSO o disposto nos §§ 1. 0 , 2. o e 
3. 0 do art. 8." desta lei. 

Art. 4.0 o reqUerimento a que_ se 
refere o item IV do artigo anterior 
será dirigido a.a Mini.stz-o da Agrícu1· 
tura e mencionará: 

r no caso de a>:wciacões rurais. o 
número de sócios efetivos em 31 de de­
zembro do l'lno antet.íor ao da v~ncia 
dn orcamento· 

li 1lQ caso de federação, o número e 
o uomo cu1.s assoc1;1.çoes Jecterauas, na 
mesma Oata. 

.l?arágrato t:.nico. OS requerl.m~tos 
das assoc1açoes turais sen1.0 acampa­
nhactos de relação nmmnal dos socws 
efetivos,- com menção do distrito no 
qual estão aonuciltados e do nUmero 
cto respecnvo registro cte lavraaor ou 
criaa<n· no lVllms~erio cta Agricultura. 
. Art. 5. 0 Ate 3() de junho de cada 

ano, o lVImlStex-io da Agncultura or­
ganizará a relação das subvenções 
atl'Jbliidas as eiHidades que preen-::he_ 
rem oto requJSitos do art. 3. u cta pre­
sente lei, tomando por base o numero 
de sócws eteuvos oas assocraÇões ru~ 
rais. · 
-Art. 6. 0 o processo de cálculo obe­

decerá as normas gerais tixactas em 
po1·tarla do Mlmstl'O da Agncuitura, 
observaao o segUinte: 

à Gàntetteraçao Rural Brasileira 
será atnhuida subvençáo eQutvaleme 
l déc1ma parte tias subvençoes atri­
butdas as iederações; 

II a cada assoc1ação caberá uma 
subven~;ã.o equtvalente a Dito décimos 
da diVlsão aa quantia estipulada no 
art. 2. o peLO número das assoCiações 
rumis existentes no pais; /' 

UI a cad_a teder~ção será atribw· 
da subvençã.'o equivalente á quinta 
parte da subvenç:..o atribUtda ao total 
das assoc1açôes que lhe· es~n·erem fi-
liadas. ' 

Pal'ágm!o único. A nenhuma as­
sociaç<i.o será atrrfmida subvenção que 
ultnlçasse meio por cento (1/2%) da 
àotaç.:w l'etel'lda no a:zt. 2. 0 desta lei. 

Art. 7. u O valor da dotat;ao a que 
se relere o art. 2. 0 da presence lei 
será posta pelo Tesouro Nacional· no 
Ban.:-o do Brasil S. A., até 31 de mar­
ço de cada ano, à dispOSJÇãO do Mi-· 
nisterlo da Agricultura. 

Parágrafo único. O requ€rimento DO 
no qual fôr solicitada a aprovação 
prevista neste artigo será instruido 
com: · 

I minuta do contrato a ser estipu .. 
lado; 

I! prova de que a mesm:t foi apro• 
vada pelo voto de dois terços dos sb• 
cios presente á assembléia convocada 
txpressamente para êsse fim. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigiJr 
na data de sua publicação, l'evogada.! 
as disposições em contrário. 

As Comissões de .Constituição a 
Justiça, de Economia e de Finan­
ças. 

Projeto de lei da Câmara 
n. 0 248, de 1954 

(3~834-B-53, na Câmara) 

Cria, na Sequnda ~P.gião d'J 
Justica do Trabalha, uma l'tnta 
de Concil.ictc~ a Julaamento, e 
dá ?Ub-_as providências. 

O Congr~sso N acionai decreta : 

Art. 1. 0 li: criada, na Segunda Re.­
gmo da Justiqa do T:-abaiho, umll 
Junta de concilíat;ão e ·Jutgamen~.o, 
com sed-e ~m Ribeirão Preto. Estado 
de São Paulo. e jurisdícão nos Mu .. 
nlcípios de Cravlnhos. Serrana Bn­
tatais. AltinópoJis. B:·odosoni Jardf .. 
dinóoolis, 3iio Simão, Sailt~ Ro.s:J, 
de Viterbo, Serra Azul, Sertãozmho 
e Ponta1. 

Art. 2-, São criados um carrro de 
iuiz dO Trabalho president-e de /unta 
e d11as funções de vogal, ~ndo uma. 
para a re-Dresentação de empre~ado .. 
res e a outra para a de enroregado,, 

~ 1. 0 Haverá um suplente para. 
cada vogal, 

S 1.'1 Até o dia 31 de julho de cada 
ano o Mrnistro da Agricu.Jtura solícr § 2. 0 Os venci91-entos do car!rO e 
tad ao Banco do Brasil s. A., por das funções' de que trata êste aru .. 
conta de. qu{in~ia pos~a à sua dispo.::a- '!;O serF.o ()s fixados no art. 5." d'i\ 
ç;t0 , o p~~amento das subvençõe-s às Lei n ·o 499, de 28· de novembro d·e 
entidades oeneficladas, por intermédio 1948 · 
das Agênc,as mais pn.1ximas às sedes Art. 3.o Os mandatos dos vo~als 
das retenctas entidades, deduzidas de da junta de qué trata esta lei ter­
cada subvellção as respectivas taxas min.2rão simultâneamente C(.lm os dos 
de serviçO b .. nca1·io, tít.ulnres df!s demRis Juntas d..,. &~ 

~ 2.o As subven.ções não pagas no ~~~~.de São Paulo, atualmente em 
ex.erclCio serão mscritas em Restos a 
P Art. 4. 0 o presidente do Tril)~tnal 

agar. Regional do Trabalho da Seg:•mda. 
Art. a. o. As subvenções a. qcu se Região pr-omoverá a instalacão d:~. 

retere esta lei sel'ao ob;lgatbriamente junta ora ~riada.. : 
aplicadas nos Dns previstos pelos se-
·guintes art1gos do Decreto.:lei néme- Art. 5.'0 É o Poder Executivo 111to• 
HJ 8.127, de 24 de outubro de 1945: rizaào a !lbrir· !lo :Poder Judici.árr,., -

1 os elo art. 17; letras e, /, g, 1. l, J!lstic!l do Trabalho - os crédit.vs 
:rn e t,- no caso das associações rurais; especiais até CrS 618.960.00 (Sei.s.::-en­
, u os do att. 18, letras g, Jt el, no tos e dezoitD mil, novecentos e ~s-

-caso das trdcrações; senta cruzeiros), para execução da. 
lll os do art. 19, letras e, g e i, no prf'sente lei.· 

caso da Confederação Ru~:al Brasileira. 1 Art. 6. 0 Esta lei entrará em ·1Jsor 
Art. 3 .. 0 As subvençoes ll que ~e 1 na data de sua publicação, r.evogaaas 

refere o ltem IV do nrt. 3. 0 devera o as disposições em contrário. 
se1· acompanhados de comprOi'antes dil 

1 
_ • • 

aplicação das subvenções previstas _Às Ü?f!'•SSoes d~. Serv1Ça Pu--
nesta lei, recebidas até 31 de ctezem- bhco C1vll e de Finanças. 
bro do .ano ant,erl.or. 

§ 2. 0 Se, por qualquer motivo, a 
subvenção atribuída á requerente no 
ano anterior não tiver sido recebida, 
esta circunstâhcia deverá constar ex~ 
pr~samente do requerimento. 

§ 3. o Será sustado o pagamento de 
subvençõés às entidades que não com_ 
provarem satisfatOriamente a aplica~ 
ção das quantias recebidas e até que o 
façam. 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 76, de 1954 

(4.458-A-54, na Câmara) 

Aprova o térmo de confratiJ 
celebrado entre o Departamento 
dos Correios e Telér;rajos e 11 
firma Paulo Brandão d:· Cia. Lt .. 
mitada. 

Art. 9. 0 E' pet·mitido às as3ot!\ações 
rurais, às respectivas federações, e à O Congresso Nacional decreta: 
Confederação Rural Brasileira, vtn~ Art. '1... lt aprovada 0 têrmo d.a-
cu.Ia!, mediante_ prévia aprovação _do contrato celebrado. em 25 de novem­
Mmtstro d_a A~rt~ultura, as_ subvençoes bro de 1953, entre 0 Departament,o 
a que tera,o drrelto, de_ acordo CO!fi .a· dos Çorreios e Telégrafos e a firma 
presente ler, em garantia de emprest1- Pau1o Brandão & Cia. Ltda., po;~.ra 
mos que venham~ a cont~air: . construção do prédio destinado à 

I por prazo nao super~or a 20 (Vlll_ a~ência Postnl-T~legráfica de Pai .. 
te) anos: ~al'a construça~, reparação ma, no Estado de .Minas Gerais ,Jela 
ou. ampllaçao das_ t:,espect1Vas sedes e importância de Ct$ 445 000,00 trma~ 
recintos de expos1çoes permtwentes: trncentos e quarenta e cinco mil cru• 

II por prazo não superior a 5 {cin~ zelros) . · 
dW> anos. para aquisição de maquinâ- Art. 2. 0 ReVogam-se as dispo.siçõea 
rla agricola. em contrário. 
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As Comissões de C()nstitnição OEIXilM DE C01IPARECER OS 
~ Justiça e de Finanças: SRS: SENADORES 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.• 77, de 1954 

(4.494-A~54, na Câmara)· 

Aprova o contrato cefebrnio 
entre a Santa Casa de Miseri­
córdia e a Faculdade de Medi­
cina e Cirurgia do Pará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o Ê aprovado . o cont··ato 

celebrado, em 14 de dezembro de 
1953, entre a Santa Casa de MJse­
ricórdia e a Faculdad-e de Medicm!i 
e Cirurgia do Pará, para utilização 
de de-pendência do Hospital da re­
ferida Santa Casa, em benefício do 
ensino médico daquela Faculdadz. 

Art. 2. o ·Revogam-se as dispos!ções 
em con trárío, 

As Comissões de Constitui~ão 
e Justiça e de Finança.s. 

t: LIDO E V AI A IMPRIMIR O 
SEGUINTE 

Parecer n.0 1 -049, de 1954 

Da Comissão de constituição e 
Justiça, sôbrc o Projeto de Lei 
do SenadO n.0 46-54. que regula 
a ação do Ministério Público na 
jiscrilizacão da observância dos 
§§ 20, 22, 2'..:, 25 -e 32 do artL .141 
da Constituição Federal. 

R.elator: Sr. Aloysio de carvalho. 
O projeto de lei do Senado, n.o 46, 

le 1954, inclUi na compet2ncia dos 
jrgâos do Ministério Público Esta­
dual, do Distrito Fede:·al e dos Ter­
ritórios, sem prejuízo da de outras 
autoridades públicas fiscalizar a ob­
servância do disposto nos § § 20, 22, 
2.?, 25 e 32 do artigo 141 da C-onstitui­
ção Federal. 

No exercíciO dessa atribuição, os 
membros do Ministério PUblico visi· 
tar[(l, obrigatàriamente, delegacia po­
liciais. penitenciárias. cadeias, presí­
<"ios e quaisquer lugares, dentro ~ 
~;ua jurisdi()ãO, onde exista algum 
preso ou detido, ou que .sejam '\ isso 
destinados. Requererão, outrossim, as 
medidas adequadas, inclusive habeas· 
corpus, para que ces.sem o- constran­
@'imento ilegal ou a violência fisica 
que n:?ssas visitas surpreendam. ve 
lando, destarte, pela real efetivação 
das ef!rantias individuai~ consa~radas 
naqu'ªles preceitos da nossa Consti-
tuicão. · · . 

Sem participarmos da opinião do 
ilustre autor do p:·o.ieto. expendida na 
justifica('âO coro QUe o acompanhou, 
de que se trata de uma ·lei compi~­

-mentar da constituição, reconhPce­
m'ls, entretanto que à Unifo não ê 
'\'f"d-::tdo decretar norma.s de carátêr 
geral que obrigtJem aos órgãos do 
l\TiDi~têrio Público dos Estadns no 
que conce:ne à pet·feita observância 
ào que nos .referid-os incisos constitu-. 
cion'liS se contêm. . 

NáD h!'lvendo, poi.c:,- o que opôr ao 
projeto, sob o aspecto constitucion~l. 
é para rec:Jmen1a.r·se a sua aprova­
ção, pela evidente conveniênc~a das 
medidas que p:·opugna. 

Sah Ruv Bnbo::;a, Pm 9 de dezem­
bro de 1954. - Dario Cm·doso Pre· 
s!dente. - AloJ!Sio de Carvalho, Re· 
lator. - JoaQuim Pires. - F~aviO 
Guimarães. - Luíz Tinoco. - Atli­
lio Viz:acoua. - F~rreira de Sou . .::'l. 
- Gomes de Oliveira. -Nestor 11-Ias­
:!!'na. 

COMPARECEM M_A.JS OS SRS. SE­
NADORES 

A.lvaro Adolpl10. - Victorino Frei­
re. - Velloso BoTges. ~ Ismar de 
Góes. - Julio Leite. - Durval Cruz. 
- A loysío de C··m;a[ho. - Luiz Ti­
noco. - Att<ho Vivacquet, - Othon 
lífiider (lQ). 

Magalhães Barata. - Olavo Olivei­
ra. - Georgíno Avelino. - R'uv Car­
neiro. - Apolonio Sales. - Novaes 
Filho. - Walter Franco. - Carlos 
Líndemberg. Guilherme Mala­
quias. - Bernardes Filho. -. Le­
vindo coelho. - cesar Verqueiro. -
João Villasbóas. Véspasiano Mar­
tins (13) • 

O SR. PRESIDENTE: 

Está finda a leitura do expediente 
do qual figuj:ararn mensa~ens contoe,n­
do as razões do veto presidencial a 
trés projetos de Iei. 

Dftda a impo.c;sibilidade de fazer-sf' 
a convocação do Congresso Nacional 
oara dele conhecer. com a observân­
cia do prazo previsto no art. 45 do 
Regimento comum. a Mesa aguarda­
rã para fazê-la no inicio da próxima 
!'essão le~islativa, a instalar-se a 20 
do corrente m~s. (Pausa). 

Sôbre a mf',sa dois requerimentos. 
que vão ~er lidos. _ 

São lidos o.s seguintes 

Requerimento n.0 627, de 1954 
Nos têrmos do artigo 15!1 ~. do Re­

qimento Interno~ reqllf!remo.s urrrênch 
para. o Pro;eto de Lei da Câmara 
n. 2':!3, de 19;)4._ · 

Sala. da.c; Sessoe!'l. em 10 de dezem­
bro de 19M. - Mathias Ol?Jmvio -
N'ovae.~ Filho _- Djair Brinde;ro -
Ezechir~s da Rocha - Onofre Gomes 
- r:amilo Jlf ercio - Roberto Glaser 
- Nestor Massena. 

Requerimento n.• 628, de 1954 
Requeremos urgênclA. para o Proje­

to de Lef dà Câmara n. 23t, d~ 
19;)4, que regula a contribuicão de­
vida ao Instituto de Aposentadoria f' 

Pensões dos Empre~ados em Trans­
nortes e Cargas, a fim de que tPnh~ 
!:1. trf\mitacão prevista no a.rt. 155. ~ 
3. 0 do Regimento Interno. 

Sal(l. das Sessões. em 10 de dezem­
hro de lP-54. - Eucl11des Vieira -
nnofre Gomes .._., Antônio Raumrt -
l'lfafh;n.~ Olumnio - Cf7wilo · J'tfr>T'f'io 
- Cesar trf,rqUeirn -· Fl~vio Guima­
rães - Alvaro Adolpho. 

O SR. PRESIDENTE: 

O.c: Requerimentos que nenbsm ·de 
ser lidos ~stão devidamente apoiadns 
.,elo número de assinaturas que con­
têm. 

Serão <'li~cntidos e votados no fim 
da ordem d(l dia. 

Continua a hora do expediente. 
Tem a pal::~vra o nobre Senarlor 

!\nolonio Sales, primeiro orador ins­
crito .. 

Não se achando S. Ex.• presen+.e 
tem a pf'llavra o nobte Senador Gui­
lherme Malaqulas, segundo orado" 
inscrito. 

O SR Gti!Ll!ERM>: MALAQU!AS: 

(Nâ0 _foi revisto pelo orador) 
Sr. Presidente. não desejava. na prr­
c;ente l.e?.:islatu:a_ ocupar mais a aten­
ção da Casa sôbre oo:; problemas sa­
nit."'rios 1o Dist.rit.o Federal. 

Tendo ~::ntret.anto · o brilhant~ ves-
11ertlno "O GlobD" tocRli-zado numa 
~érie d~ reportagen.s_ o desenvolvJ· 
menta dtt- raiva no Distrito' Federttt 
achei nece.~sárlo t-ec>;r comentários 
sbbre qurstâo nue afet:;~ tão proft.m. 
,.jamE'nte a saüde pública desta ci .. 
daõe. 

1'1: de tcda a vanta2:em para a 
Saúde P1íl;~lica que seus problem8s 
o:ejam canr.lizados pUblicamPnü~ pelil 
·mpren~a _ leiga. a fim de que o povo 
se elucide sõbre · os aspectos princl· 
nais dns ãivers3s .doencas. Entretan­
to trata "0 Globo" do aumrnt 0 do 
ni1!"'ero de c-'i:es Yadk:ls e da total tnu­
tilidade dos veiculas encarregados de 
<;ua apanha. 

I 
Ora. Sr. PresidPnte. !'.St.ã claro ou~ 

não se pode enfrentar o problema 

sanitário apenas vom maior ou me­
nor número de carrocinhas, para cães 
vadios. Não é sàmente o cão vadio o 
transmissor da raiva. O cão de guar­
da o cão de estimação, o cáú d·~ 
luXo mimado por sua dona. assim 
o gàtinho caseiro. o gato boêmio, ou 
o angorá poderão ser transmissores 
da terrivel virose. 

Precisamos olhar m'd\sp rotunda­
mente as causl'ls determinantes do 
aumento dOS casos de raiva, que "O 
Globo". focalizou com tanta felicida­
de vãrios diab seguidos. 

o mecanismo atual. neste setor 
acha-se numa situação deveras irre­
gular. Os trabalhos de combate à 
raiva, no Distrito Federal. são. divi .. 
didos em dois setores subordinados a 
Secretarias diferentes: a de Saúde e 
a de AgrJcultura_ 

Vê-se. por aí, quão difícil é a uni­
dRde de vistas. por exemnlo, o Ins­
tituto Pasteur. encarregado do com­
bate à raiva humana. que se ac'1"1. 
adstrito à Secretaria de Saútle. ~n­
ouanto a parte referente à vacJna.~ão 
de cães, con~rôlP- e apanha, à secrP­
tnria da A~rncu1tura, 

lt inconceb!vel que. pelo fato dP. 
~erem o· ~ão e o gato os maiore:-:: 
transmissores da raiva ao homem. es­
teja o combate a êsses animais. e SU?. 

vacina<:ão Urrados à Secretarta da 
Airicultura. Dentro dêsse raciocíni.• 
te.Í'!amos que subordinar uarte da 
combate à malária. parte do cC!mba­
te à febre amarf'la, à Secretana dfl 
Atrricultura. porque o agente. o _mos­
otiito. P; animal. e dever\ a !'Ubordmar · 
Se à secretaria de Agricultura. 

ponto de vista social, numa penúrfa 
e num estado de quase impraticabi­
lidade das suas funções. 

O que tem acontecido com n. raiva. 
acontecerá também com as outras c.o­
encas infecto-contagiosas, se tõrem 
olhadas pela imprensa com maior 
cuidado, como o foi a raiva pelo O 
Globo. . 

Não ~stá () D~partamento de Hi­
giene desta cidade aparelhado para 
combater essa endemia, que nos afli- · 
ge, às vêzes, com surtos ~piàêmicos 
graves. como o tifo e outras, l'IS quais 
constantemente alarmam a nossa po­
pulação. 
· Temos sàmente ouinze distritos ~a­

nitários e quinze Centros de saúde 
para uma população de mais de Gots 
milhões e meio de habitantes_ 

Os centros de saúde não possuem 
um único veículo à disposição do 
serviço. Fica, assim, a saúde públíca 
reduzida a uma função ~stática, à es­
pera de que a infecção e os c!.oenles 
a procurem, ao invés de ir <'la em 
busca do doente, do foco. nara fHZPr 
o combate às endemias que se ma:li­
festam nesta terra. 

Quanto à rah•a, o combate :::eria 
muito simples_ Bastaria que todos os 
órgãos encarregados do aoarelhamcn­
to estivessem subordinados no De· 
partamento de Higiene e qile tivésse• 
mos um número neces:c:::.hifl rlP . ..,..,sso(!l. 
a fim de atender às exigências do s~:r­
viço. Era preciso, inicialmf!nte. como 
base de todo o serviço sanitário, que 
se flzesse a educação do põvo, ~t:er­
tando-o a respeito da necessidade da 
vacinacão dos cães, fazendo-lhe \'I'Or 

~ portanto. incor;cebivel den~.r!'l do oue não há risco na vacinação; ao 
aspecto moderno da saüde P\b1ica. '5í- contrário, é um cuidado que deveria 
tuar em Secretarias difer\•1t,PS 0 ter, em beneficio próprlo dos ·cães 
transmissor da doenca e o c~mb<~h~ de estimação_ ' 
::~o agente transmisso1' nrincipalmen- Como~estã o servico organizado, tor .. 
te a vacinacão 'Preventiva· na-se díficil vacinar o animaL O 

O fato de os 'VP.terinários tr:üarem dono terá de levá-lo ao hospital Ve­
das animais não imnede que 11.auel~s terinârio, localizado .na Avenida Sar­
!'ervidores se iam lntarlos nq Sec··~t.n na tolomeu de Gusmão, atrás do Mara• 
de Saúde e Assi!'tência · Não ou e te>. ia c anã, o que. só pode ser feito d~ au• 
nossa vontad~ diminuir o •ralar d~s tomóvel, nunca· de bonde. Assim. o 
veterjnárjos da Prefeit.ura. mas acl- pobre~tem dificuldade em levar o seu 
ma· ÕO!i 9.c::n~ctos veterinário, h!t :l t~s- animal à vacinação. Chamar o ve­
pecto sanitário de Sal1de Públic::t, 0 terinário em casa, está acima cial 
o~àl fosre comnlet.am~nte da órbita posses da maioria da população. 
d!l met'ticina veterinária. 
. Sr. Presidente. o próprio lnstit.ut.n Em vez de a Saúde Pública laciJi ... ' 
Pasteur, encarregado d'1 t.r:\tamento tar a vacinação dos cães- a domicilio. 
da raiva human::1: estR localizado no dificulta-a, obrigando os donos a 
DepartHment.n Hos"'it"1'"'. em v~-;: de percon·er grandes distâncias, r.té 1nn 
no nenartamento de HJgiene, que. é único ponto, numa cidade extensa 
o dP saúde Pública. como a nossa. 

Não se comnreenrle oue 0 Depar- o problema deveria ser, primeiro 
tamento Hosnitalar do pronto !'!ocorro educativo. Deveria o Serviço Ce Edu~ 
da Prefeitura, encarretrado dos h')s- cação sanitâria dtvulgar as va~1tagel1s 
pitai.c: t;"er:üs. abrania uma. oro.:aniza- de vacinaçt.o. e a Saúde Púolíca, ter 
cão importante como 0 Instituto Pas- interêf3se em imunizar o maiflr mime .. 
;;.~~iv~e e tr~:~i~~~o r:;~{a;;:~~do n~;: ro possível de animais, o que .seria 
clusivamente de uma dnençn infecto- po.ssível e tácil, se Iançnsse mão tioS 
contagiosa, ligada à Saúde Pública. e~tudanLes ele Veterinária e de Me .. 

Estamos vendn one a" c:w~as são 1~ci~ado~nf~Wioae realizarem t::..,;;:a t.l;e ... 
muito mais profun0as do que o au-
mento de c'i'tes' VAdios ou a ~iminui- A taxa tiUe se. pagass~ pCt0 ~,uVl• 
Ção rtas carrocinh~s encarregadas da ço reve:teLJ:l .t f-:~xor do V<iclnador9 

como succ:ie'J há vinte an<Js qnm)do ap:mha dos animais. 
Tin-ha a Prefeitura, há tetnpo!l, ela- houve J10,"J recr .. lli• f.cimentv ca Yad­

borado um antenrojeto de orgnni7n- nação :tn'i v:Fiol:L t)s V~:c:.nztlo:-c·s 
cão de seu serviço, no qual o Insti- iam a do'llhilio e li 'C"Jpld::ç.âo i=·lt!2." 
tuto Pasteur, assim como o serviço va a tax'l r_,;l.: 1t::..:J.::il. JlPla Pref(•t-u.:::a, 
correlato da apanha de cães. ficariam de Cr$ 10,00 tJOI' rab;ça. 
no Depart~mento de Hiq;iene. Assi:n, repito, teria o pos;;uidor do 

Aliás, a secretaria de Saúde da animai facilidr>cie n~ var.inã·.o no no­
Pn>.feitura tem or~aniza-:ão rornpll}- micüio. O ann:ml vartio i'lC·ríll ap:l."' 
tamente defeituosa. Iniciada 1.a Di-, nha.do na rua. ::om rn.üor 1aciHdade­
retoria de Hi!?;iene Municinal, com Vemos, entre'~::~.uto. ao· contrário C:i.c;­
atribuição quase exclusi~,-·a de pronto so, a carrocinh~ úpanhar ammr.is 
socorro. foi aos poucos, estendtndo nas portas de casa, dent!'O dos jH­
sua ação nbranQ:endo tõd~s ~s ntivi- dins, provocandfl ·mo-,rlmentvs de re~ 
dades médicas desta cidade, continn- volta daqueles q .. t~ têm ~u cã0 8J1r~­
Rndo. entretanto, com a principal, nos endido, embora l'eg:ist ... ·ado e rcgula­
hos"Qitai~ de pronto socorro. rizado perante a mwn·u.l;vte mnnici-

Oia, Sr. Presidente. compete ao !lO- pal. · 
Yêrno fazer essencialmente a medF Com a vacinacão dus anim:.tis a do­
clna·preventiva: a curativ::~ devf' ficar micího, a elUcldl:l..;ão d'J po\u, e a 
ad<:hit.a aos casos dos indhre,1tcs. passagem daqui?lec; dois C.eparhtmln-

Na Secretaria de Saúde; o Denar- tos para o D~p1.:!.:1m~nto rlf' HiRie~ 
tamPnto Hospit::\hr. com os gra~d..=!s ne, onde devernm estar )GC:Blizadr. e· 
hosnitais da Prefeitura, nbsorve no-~ onde predo:nina a rncnt:-ft;d:lde àe 
venta por cento do pessoal e outro Saúde pública, ;.>oJeri'Hnos fiC'ar pel­
tRnto das verbas. nei:vandn '15 r:ntros fritamente, senl:l.N·i!s do pr·Jbl:omu à:\ 
departamentos, mais importantes, do. raiva, e não dclxannos a llOpulação 

• 
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na. s.ltue..ç~ em (lue 
posta. a. oonstantcs 
doença. 

se t>Ucontra, ex­
LaS03 '!atais d'l 

Certamtnte, V. Ex.a. se reeorda de 
que a lei que permitiu à mulher bra­
sileira o reingresso na carreira. dtplo­
mática é originária do Senado.,, 

O SR. l'l\ESinENTE: \como o eafê, que nos dá. atualmenf;4 
Tern a palavra. o nobre Senador An- cêrca: d.e l6 bl!hõea de cruz.elro.s po1 ano. 

tõnio Bayma, qu'arto orador inscrito. Disciplinada essas riqueza, temos Q' As vacinas feitas pela Prefeilma, 
tanto a.. anim~l ·como a huma:'"l:l, te­
riam, naturalm:mte, ct•.! ser aumeJ.1ta­
'das, para c;.ue 'lO:JVes.::;e a vacmá\.ã.O 
em massa~ e as despP.sas serl.an. infi­
ma.5 comparadas ao que gasta a Pre­
feitura em hospitais· crais de trata­
mento. 

O Sr. Hamílton Noguetra - lnicla-
tiva de V. Ex.•. .! 

c::·tez:;. de que atingiria a magnit'lJ.t 
0 SR. ANTONIO BAYMA! do cafê • . (Muito b····· r.:uito bem), 

O SR. MOZART L.I\GO- • .-.e fot 
muito bem recebida por tôda a Nação, 
especialmente pelas rnull1eres, que, 
desde o primeiro instante, acorreu.m 
àquêle Instituro e c9m galha~~ia estão 

(Não foi revisto pelo orador) - Se­
nhor Presidente, volto à p:·esença de 
V. EX. a e à do Senado para tratar do 
assunto de base, ao qual, por muitas 
vêzes nesta Casa, tive oportunidade de 

Os resultados da medicina preven- disputando aos homens os dtftcels en- me I'eferir~ , 

tiva são s~~npre mnis econõm .. :::os car50s ce representa.rem o Brasil nQ 
E' preciso atrair-se a atenção das exterior. 

autcndades muniçipais para o Çi'o.~l- Maria ::Sandra Cordeiro de Melo, a 
b:ema; e faço-o desta tribuna, a lim brasileira a que me reiiro, rez o con­
de que dêm maior importáncia à me- curso de admlSsão ao Instituto Rlo 
dic.na preventiva, às questõ,~s sani- Branco concorrenao com 123 homens, 
tárias e de saúde pública; pClfQlle, tendo Sido aprovados apenas, 21, In­
para o tratamento curativo, p'lra o clusive ela. ontem, a turma que re­

. pronto socórro, para n hOS:Jltal!lação cebeu diploma das mãos do honrado 
geral~ já tem a população numerCl su- Chet"e da Naçâo, era composta de 17 

· ticiente de estabeleéimeHtCis e::,pcc1a- elemento-s, entre os quais se enoon­
lizados, que são os instnut•Js, a!.; c:u- trava Maria Sandra, classificada bri­

. xas, as instituiões particuht•;er. e 'D!l lhantemente no curso inteiro, que f~Z 
hospitat8 gerais. com dobradas dificuldades, porque o 

Acontece que o habitanb do Dis- Itamaratl em peso e o prOprio Instl­
trito Federal, dispõe, \'ia de iegra-, de tuto Rio Branco, - salvo o seu gran­
trê.s ou quatro &Serviços mélii.::os g-ra- de e ilW5tre diretor, - eram contrá­
tuitos à sua escolha - um institHto, rios ao lnzresso da mulher na carreira 
pam o qual contribui, uma fundaçãr:o diplomáti~a. Essa menina teve, pois, 
particular, como a Santa Casa, ou de vencer, sõzinha, a enormes · difi­

. hospitais gerais, como o do Pronto culdades de um curso duríssimo, con­
SocôtTO, o SAMDU - c;.ue atenc:.E:m tando com a prevenção de examinado-

Foi--me enviado pelo Senhfl":.' PaulD 
Jordan, homem inteligente, dedic.tdo, 
estudioso do tema, a comprovação e 
experiência de u ·a máquina de que­
brar CÔCO de babaçú. Se de fato, a 
máquina de que fala, quebra o coqui­
lho com- percentagem imensa d·~ 
amendoa.S inteiru;, resolverá u:·1 rj.·,:; 
n~agnos problemas, talvez de oito D­
tf .:os do Brasil. o Maranhão, a Bahia 
e Goiás Pt:inci.o>almente estarão •rn 
vésperas de ter resolvida parte de sua 
s1tuação_ econôm:.:a de mane::·a es~i 
vel e segura para o problema de di"li.­
sas de que vêm tratando homens co.; 
r-'1ecedo1·es do assur.~o. 

· aos Cli.S~ d~ emerência. res e meStres. Tudo, porém, terminou 
As.<,i:n temos inúmeros ór.,.âos pa- bem; o Instituto jà está com outra~ 

talelos·, 'quando devia haver o unidaac. moças na:s L• ~ 2.a séries ,_e em breve 
- d t" · d \irão elas tambem para pa1ses estran-

de ~~ao. ca a 9ual com a lVl ade es- eiras a fim de elevarem ca.cta vez 
peClftcada, a fun de que as de.:;pesas g 1 lt me do Brasil 
.fõssem feitas de maneira mai..s ra- ma.s a o o no • • 

- cional e eficiente. sr~ Presidente, outro grande acon-
Sr. Presidente, desejo,_ daqui, · f e- tec1mento, devido à iniciativa da mu­

licitar •·o Globo" pela micmtiva de lher brasileira, reuniu ontem, na 
focalizar o problema da raiva. Ponta do Calabouço, tudo o que o Rio 

Era neceS.<õârio rectamar-se a aten­
ção das autoridades a fim de que en­
carem a qu:!stão na's suas rilizes mais 
profunda~. em suas causas gerais, 

_que não se restringem a um mawr ot 
menor número de carrocinhas, porque 
não será assim que se há de comba­
ter a endemia numa. cidade. U'rluito 
bem; mu:t.o bem>. 

O SR PRESIDENTE: 

Continúa a hora do expediente. 
Tem a palavra o notre Senador 

Mozart Lago, terceiro orador inscrito. 

O SR· MOZART LAGJ: 

(Não foi revisto peL, orador) - Sr. 
Presidente, o "Dia de Nossa senhora 
da conceição" - 8 de dezembro -:­
foi de grandes alegrias· para a lgTeJa 
Catôlica do Brasil e, lamentàvelrnente, 
s0 não poderei dizer do mundo, por­
que ali, na Argentina, o· Ge1_1er_al 
Perôn resolveu proibir a proc1ssao 

. dessa sa.nta, tão venerada no mundo 
inteiro. 

o Sr. Hamílton Nogueira - Perml­
t t-me um aparte. (ASsentimento do 
orador} - V. Ex..a faz muito h-em em 
referir,se ao fato, qu-e é, realment~. 
lamentável. Está precisamente na li­
nha dM constituições comunistas, que 
dioz;em permitir o culto interno, não 
admitir, absolutamente ::.. propaganda 
religiosa, embora admitam a pl'Opa-. 
ganda anti-religiosa .. De algum modo, 
o sinal é auspicioso, pois, quando co­
meçam as perseguições reli.'Ifosas num 
pa!s totalitàrio, é certo que o regime 
está agonizando. 

O SR. MOZART LAGO - V. Ex.a 
tem raZl.a, e agradeço aparte tão ilus· 
tt·ativo às palavras (.ue eseou profe­
ric.cto. 

s'r. Presidente, entre n6s, especial­
mente no mundo feminino, a d·ata foi 
de grand-es alegrias, porque nesse dia, 
numa cerimOnta imponente, realizada 

. no Palácio Itamaratl, sob a presidên­

. cia do Sr. João Café Filho, Ohefe da 

. Na<;ão, di.p-Iomou-!re, ·no Brasil, 11 pri­
meira mulher formada pelo Instituto 
Rio Branco. 

de Janeiro possue de mais notàvel e 
expressivo no mundo ~·overnamentat, 
no cultural e no político. Refiro-me 
ao lançamento da pedra fundamental 
d(· Museu de Arte M-oderna, iniciaLt_va 
esplêndida de outra mulher, - NlO­
mar Moniz Sodré, - que, vencendo 
também dificuldades inauditas, inclu­
sive a de receber ·o grande crédito 
que o c-ongresso lhe concedeu para 
aquela construção, já deu inicio a sua 
obra. Receb-eu, ontem, os a.plausos ge­
~ais de quantas ali compareceram e, 
principalmente, da Na9ã~>._ que tent 
na devida conta essas mtctat1vas em 
favor da cultura dos brasileiro.c;, cotsa 
que entre•nós é difícil de se consegu~r, 
porque não sô os recursos da n:tawr_:a 
doo estudios~ em nossa Pátrta sao 
parcos, não lhes. permitindo frequen­
ta- ~ grandes centros europeus, e 
am~ricano.s de arte, como, tamberl\. 
porque os livros che;aram a wn pre9o 
que raros são os que ~c pe~em, _hoJe: 
dar ao praz.er de se m.stru1rem por 
conta prôpria. 

Niomar Moniz Sodré está de pan­
bens -e mais do que ela, o Brasil, 
porq~e 'foi na fôrça . de uma f~ág~l, 
mulher, cuja vontade e exemplo dlgm-
Hcante do-· sexo, levou adeante obra 
monumental como a de consagrar o 
Brasil aos olhos do mundo. 

Finalizando, Sr. Presidente, quere 
as.:.inalar que ,entre JS present~s .A 
festa, se acha v a. o Senhor Eug~m~ 
GUdin, Ministro da Fazenda. Est1met 
estivesse ali também S. Ex.11

, p-or­
quanto isso significa que o Museu de 
Arte Moderna, terâ, para sua constru­
çã.o, ,facilidades que muitas outras 
instituições não conseguem, embora 
possuind.'l verba já concedid.a por· lel 
especial, inteiramente ~aranttda._ Re?­
do minhas homena_gens d-e adm1raçao 
ao Sr. Ministro EUgênio Gudin, not\1-
vel. brasileiro, conhecedor profundo 
das civilizações e-strang€iras, cava­
lheiro doS mais finos e de mais alta 
cultura que, com sua presen1a . bem 
como a do Preside-nte da Repubhca e 
de outros vultos eminentes hOnraram 
a solenidade a que tive a oportuni­
dade de assistir. 

Era o que tinha & dizer (11-Iuüo · 
bem>. 

Teilho por mais de uma vez insisti· 
do, nesta casa, Sr. Presidente, no F a 
to de que o côt l babaçú resolve l)e~­
feitamente o proble; .... , da.s gorduras 
\'egetais. Sabemos -J:Ue dois têr;os da 
população do mundo é subnutrida; e 
para essa subnutrição contribui a fal­
ta de gordura,-,. Entre a gordura ani .. 
mal e a vegetal, e.sta ·.:.:tima é consi­
aerada meno:; agressiva. Neste instan­
te, os Estados :.~nidc::, , maior consu­
midor de óleos vegetais ~ para suas 
diversas indústrias, d:!fronta-se, Se­
r;" 1r Presidente, com gravíssimos pro­
b1emas. A desor:.~nização na ln1oné­
r::. e nas Filipi:.as, para aquelas in­
dústrías dependentes da colheita da 
copra, vem dando o que -peru:::-.r aos 
técnicos do grande paLS norte~ameri­
cano. 

Corn o babaçú não temos a. resol­
v::· o problema inevitável que cria ai­
ficuldades quase insup~ráveis para a 
·.::opra. 

No Maranhão não há, absoluta:ner..­
te, tufões destruidores como lá, ~m 
duas épocas do ano; na primeira faz 
cair tôdas as flor !S da c9pra, reduz 
a produção, criando r.rejmzos fll!"a a 
indústria e para a rconomia J'.')rte­
americana; na segunda, os. t:1fões 
atmgem os côcos já Um cres.::dos. m: 
quais são derrubados, àS vêzes, co:n t'S 
coqueiros. 

No Maranhão, a desafiar os que de­
sejarn realmente resL. vr!· os prob1~ 
mas de base, esfá o babaçú, cuja t-::1.1-
meira, absolutamente rústioo, venc..! 
todos os inimigos. 

Naquela região, o plant!o do babn.çú 
sô se faz através de um pequeno ro.~­

dor, - a cotia ·- que, tentando ro~r 
o mesocarpo do côco, é quem p\ u1tP. 
de.<5ordenadamente o babaçú na •cgião . 
E nôs, brasileiros. não sabe;mos cor­
rigir, nem disciplii!ar essa "iquez.l que 
aquêle peque;no animal cria no Ma­
ranhão. 

Como muito bem diz n nobr~ Sena­
dor Onofre Gomes, dificilmente ire­
r.-lOS adiant'e, )O::tue n~sta terra Jl 
cn gente sabe t. .t:alhar; .. 1•1i~os poie­
riam ensinar mas, a0 ;:ocsmo t..:.n;.:·J. 
n~.o encontram "'- quem ensin<~.r, 1'"lS 
r_'··:··· ·1. c..---.1.· trabal'·:l.r. 

:'::-:.~.::1 -):~. E:·. F:-:: .•. ::!te, :co :.!a­
ranhão ._ e aqui está a prova - no· 
ti·.rel fonte de divisas ro bataçú, ·1 e 
p: :leria da·r tanto lucro quauto o ca-
fé, ainda com a: superioridade de ser 
o babac-ú planb. rústica e o café JLI. l­
ta cJltivada. 

.Ls gorduras v·1etais c,_ue se cxtra'!:-:t 
da amendoa do babaçú dão 67% re 
ó~eo, do qual se podtin fàc~lm~nt;e 
rEcuperar as L· -l.u::-o.s, a <::;llcenn ,., 
r tando ainda a torta como forr t­
gem. Não é possivel :ont~ .. -.cmo.5 o 
disperdício que "'ID três, ou talvez 'l't.J 
Es~~clos da União se v:m verifican--t"~ 

E' irrisório d!-:er-s~ ins~- ·.ut~me-':l.t\· 
qt:.:' o Brasil n:'.J t-::· C··isas: te!TIO! 
r.- ba:...a~···- uma fcnte de divisas q•t '. 
di,sciplinada, port't·i~ ser tã"' '){)der 15a 

!l. SR. PRESIDENTE: 
Continua a hora do exped:::-1t~ •. 
Tem a p.l::wr~ o nobre senador • -«~ 

:r:. Cardoso, qui:. ~o orador in.s::rito_, · 

!l SR. DARIO CARDOSO: 
(Não foi rev:~.:.o pelo orador) - Ee·• 

ntor Presidente, inscrevi-me para fa ... 
lar no ex~c::E::.:te de hc;e, a fim de 
R.:.!:OC!.lr-me às nomenagens que t:.n 
sido }::·estadas, na sc~·:ana que trans .. 
corre, à no~a :; ~ -.rinha de Guerra, que- 1 

r":--.liza a cham~::!a senam:l.~la da Ma--~ 
r!.~~a. 

~tas festas 'l comemoracões nã!l 
r:::ien pa.::;sar d8Sp._..rc.:bidas 'cto pOVO I 
e nuito menc: do ~eB.ado Feder:tl 1 

porque a noss::~. Marinha de Guerra 
t:m prestado tãl altos e relevant~::; 
serviços à Péi.trLt que tudo que lhe 
diz re.<5peito to'"""' de pert:::. a todos os 
biasileirc.J. 

Não podemos, Sr. Presidente, nos 
dissoc~.:.1· de.s:.::.::;.!> comemoraçõ:s. A re­
Cúrdação dos episóJ.io." h~- ~óricos !Y.:-s ... l 
Gram que. a no~a existê~' :!a, nuo Na-1 
~ão soberana, tem na Marinha de 
Guerra u::1. de seus principais sus.­
ten~áculos. Muil .. s t'l.,s "'lor;"<:?~ 'lgi-' 
nr..s da nossa hi5tória f):· .1m escritas 
r~,:Js nossos m:.!·:::r.::.:el::JS, ( 

Como civil, <:··rsei a F-:cola Supe• 
r~Ol' de Guerra, J em contacto cc:-a cs 
c:~-:-1.entos de nJssas fôrças ar:~ad'l..3i 
aprendi a adimh·á-los c~:!a , ~z m:::.is. 
t:"la. sua cultura e sob:-etudc pelo seu 
er.t1·ar.::ado aro1or à P.itria. Nos vu1 ... 1 

tos de M.:t:·cílio 9~-s J de Tamanda .. 
ré, podemos bem sintetiZar o -1ue é 
nossa Marini-.a de Guer:--, ins~:tuiçâo 
que tem honrado o país em tôdas as 
e·-_ - sua. v~:!:l. 1 

Nenhum brasileiro poder:1 deixar 
passar sem u'a .. 1a::-üfesk.~ ·.o de rego­
sljo a _ .i. em que a Marinha de 
Guerra homen:.;;eia a p:rEe~nr.lidade 
Co se c~· patrom o Almirante Ta·-.-.-n­
c!:.:·é. Por isso, d'esejo fiquem ,.onsig.­
nadas nos A:J.:::t: _v _.o:::sa C:tsa as nü­
r;has cor:.:;ratulações c:::m a Mari:nha. 
d~ '3rcrra do E . .u;.d, ·1e-~J. semana a; 
clll dedicada. (Mui":J bem! Mu.'.a 
t~m,/) 

O SR. PR.E~!DENTE: 

Continua fi.. hora do Fxp"'diente. 
Tem a palavra o ncbre Sen:1dor Ban­
deira d~ Mello, .sexto orador inscntiJ. 

O SR. BANDEIRA DE MELO: I 
(Não /oi revisto pelo orador) 

Er. Presidente, trago ao conhecimen• 
to de V. Exa. e do Senador que re· 
cebi uma cart.a da Assiciacão Rural 
de Manaus pedindo-me prÜvidénctas 
junto ao Sr. Ministro da Agricultura. 
para solução do assunto er.posto a 
S. Exa. em telegrama vasado' nestes 
têrmos: 

"A Associação Rural de Manáus. 
que tem insc:!."itos em se-us quadres 
sot.:lals serecentc:S e cinco agrtcuit.a­
res, \o·em expot a V. Exa. o seg-umte 
fato que reputa altamente prejUdl• 
c!al ao desenvolvime11to da arricul .. 
tura neste Mw1icípio: louvai1ao-."e 
n~s facilidade~': oferecidas pelo ('":ra. 
verno, através do Ministério da Ani­
c·ul~ura. para. a compra de mâ.q_utnas 
e lmplementos ngricolas, mediante 
flnrmciamento do Banco de Desen­
volvimento Econômico, os seus maiS 
rmerosos a~sQCiRdos inscreveram -s·e 
desde seh;mbro do ano pa~sado, p·na. 
11 o'">tenção d<" trato;ps agrícr,hls des• 
tlnadc!'! ao po.m;..rêzo em suas pr.., .. 
oriedades. ·Nm:l ocasião foram ns 
':'esmos informadoo de aue aquela 
'1Pf'l"R1"~o Et'!rb. rt'.g"Ulada pelo siste ... 
>na dP. revt>tHia nelo Mini.~téri0 da. 
""'ricpltnra. ls-to é. reve-nda da!;: rete .. 
ridc-v. miqui.nM> acs a.6!icultores, p~io 
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preço do custo, calculaM ao eAmblo 
oficia}. acrescido do agia de sete cru­
R:eiros por dólar, e pagamento em 
quatro prestações anuais, o que tor­
nava o preço tt:ês se material. acessi­
\"t!l à sua. câpacidnde de aquisição. 
Acontece porém que chegamo:!! "" QS 
mencionados tratores em Manaus, 
desde agõ..c;to último, não foram, até 
hoje, Jiberad;?.s .para entrega aos res­
pecth•os pretendent-es. Além dessa de­
mora, que rPpresenta a perda de 
oportunidade de sua utilizaçftO, - no 
presente ano agrtoola, foram os agrt­

. cult-ores nossol assoc!ados informa­
. dos de que o pr'eço de revenda da­
. quelas máquinas h1.via sido aumenta-

do pa:ra quase o dôbro de sua esti­
mativa inicial. sob a alegação de qu& 
o âgio cambial correspondente passou 

, de sete para quim:e crl).zeiros tendo 
. havido, igualinente, elevação de fre­

tes e de outros gastos, com acré..';ci-
' mo de despes::ts outras ignoradas pe­

los co-mpradores. Admitindo, como 
existente aquP.la alteração, no que diZ 
:reSpeito aos ãvtos cambha!.s, nto co:rn­
pre€<11-de esta Associação que a mes­
ma tenha efeito ret.roatlvo Eiôbre ma­
quhtismos · lm)f .... rt.Rdos ant'erio-rmente. 
Por oUtro lado· ·a incidência de de.<>­
pesas não previstas e de procedên­

. c::ia Ignorada uelos candidatos à. com­
pra de tratorP..<: tudo el-evendo o res­
pectivo preço inicial, a cêrca do dõ­
bro do que frra anunclaçlo, to-rnam 
essa . oyeraçã,('l altamente 01nerosa. 
equiparando:a às P.qutsicões nelas vias 
com\UlB, através. do comércio impor­
t-ador. Diante do QUe está ocorrend~. 
em defesa dos 1nterbises das -,!:'e11s 
R..~oc!ados. verr esf:a Associação Ru­
Tal solicita-r a a+,f'ncão de V. Exa. 
para o grave problf'ma ora exposto, 
para lhe .ser a.trll:iulda solução ~R­
tL..<:f'atórta, em bene!lcl{) dos sacri!i­
c~d.os agricultores deste municfpio. 
JY>s:pe1tosas s1UdncõE.c:: - As) AnUi-
11io Mnntenegro, Presidente; Pa.ncrá-

. cio Nobre, Se~retarto:• 

Sr. Pre.sidente. dP-•d.a tribun::l. ~1!­
tit<l ao titular da Pt~s.ta da Arcrricul­
tura ·as providênc~as nece..<:Sártas a 
fim de que f'~ fl~ricultores do lllFU 
EMado Inscritos na A.s.sociar,ão Ru­

. ral de M~nauc::. e cme aco,.l'er~"..., ao 
oferec!mf'nto feito oor aquêle Mint.<>­
t-t'irto. !eia.m ate1"Hr'ns no ano!to f!U~ 
f?zem por lntf'-rmêilio. da"!nela f!.o.:t~,"'­
r,lado de classe. <Muito bem. Muito 
bem.) 

O SR- PRESIDENTE: 
('nntinua a hw.o d{) Exned\~""!te: 
Tf>m a p~1avra o nobre Penad'lr 

D,.,,,,.1ingos Ve!asco, sé<timo otrad::~r ins· 
ciito. 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 
(Nrfo fof 1·evt.~tn nelo orador) 

Sr. Presidente · cte!o aue fRio em no­
we .de todos flf:. nqciônalista~ dn Se­
'Jlf'do. ao apres-ent.ar cangratuh~Ó"~ 
lf!fl Coronel Artt1r T.PVI'. Pre. . .,;d.,.nte 
d:t Petrn.brâ..<: Hn Dr Pl•l"Jio Cant-a­
:nhede. Presi(JPnt.e do. CfmSPlhl) Na­

.cion::tl ffo ~t.Tóleo. e. es:peci"l...,el'IJI!. 
ao Snnerlntffiflp.nte da R--"f;n,l'fa 
C'llb~t.:'l') r.nmll t<J:m:bl>m aos dirirren­
tP.s. rft!l'tares t' dv!s daauela nr~ani­
~:'l"flo. e :'!.-os t~nicos brn.<:iJeirOR e 

· e;t.ranº'eiros qne 11lf traball-t'am_ nel!l 
f»to de t"'r ·aou'Plll l'P.finaTia nn<:.<'::.<v'!n 
da fflc:;e de cür..Btrução para a· de re-
f1nac:!i.o. · 

O Sr. Kerrrtnaldo· CafJ'!Jcrintl 
Y..errnite V. Ex:t. ~1m a ·part.<>? t At­
ltf'ntime.nto dC' orador) - V. Exa. 
fala em nome do.c:: n~cionali<:ta:"l cr>m 
nn-.,.o-ridade remarenda, porauP. ao en­
:s~io do seu •:h~-curso .. 1á tr .. d~l? mPU 
:pf>"<:aTr!f'flto t>r>m .. :orno o de eminPn­
tf'S oolf'f!'~~ m o:U3 r~s:'l. Ouf'ro, t~m­
~m, con'Zl'~hllar-me df' t~.n cora­
(:ão, por !!se a11:::.'0icioso event.o. 

0- SR. D0'!\UNr-O~ VE:LA.scO .:... 
1.f.1!i+o 0bri~d0 a v·. Exa .. 

ST PrP.,;rtente, em !"olt>n!dade pre­
&ldida t>elo Coronel Amtt Levy foi 
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fell& a primeira eoorridt. de óleo brU­
to para os tanqu-es. daquela. grande 
refinaria 

.Nessa ocasião, S. E.,;::g;, pronunc!ou 
discurso altamente pe.triótico c.onse­
quenteinente n'acionalista, .s'a'lientado 
o Q.ue significa pars. o Brasil o fun­
cionamento d1 refinaria de Cubatã.o, 
que, além de representar Um grandtl 
l!lasso para nossa emancipação eco .. 
nômica, riielb_('Tará a. difícil situaçttu 
do país no tccante a divisas. 

O Sr. Othon Mader - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Com praZIE!r, 

O Sr. Ot7wn Mader - Tambem 
tenh{) prazer em dizer que, tóda vez 

que o Brasil dá um passo positivo nQ 
sentido de abreviar a exploração du 
seu ~tróleo, smto gran!}.e oontenta­
ment{) intln::o pois outro não é u 
noo:so desejo. Veja porém, V. Exa. se 
além da refinaria- de Cubatã.o Jives­
Se.Illi)8 outras, ·qual seria :ma repe1 .. 
cussão no phmo econômico? Possi­
velmente,. o Brasil estaria em mu1to 
melhores condiçõee, do que traba­
lhando oom uma única refinaria. 
Por oUtro lado, desejo dizer a V-ossa 
Exa. que se c d!scurso do, Coronel 
Artur Levi contém·. realmente as 
expressões que os jornais publicaram, 
é de se lamentar profundamente. A 
um cOronel do n~ ·Exército náo é 
lícito empregar frases tão infelizes 
como as que UI"OU· ao Se referir àque­
les que divergem da sua opiniã.o. 
Chama-nOB de maus brasileiros, 
quando todos somos tão bons brasi­
leiros quranto S. Exa., e não ad.:rniti­
inos que seja mais ."patriota do que 
n~. 

O Sr. Kerginalão Cavalcanti -
Permita o n(·\Jre orador um con­
tra-aJJ?r~: nãr, vejo razão para que 
o ilustre Sénador Othon Mader se 
coloque entre os -"maus brasileiros. 
Maus brasileiros não Sá{) aquêles que 
combateram a: Petrobrás dentro do 
pont{) de vista l)onesto e de sincera 
oonvipção, são, sim. aquêles que não 
querem o funcionamento da Petro­
brás, sãü.• sim. aquêles que se opõem 
a que'' êsse organismo realize seus 
objetivos legais, são sim. aquêles ; que 
não oonfiam nem na 1nicia,t1va nem 
na ca.pacide.df> do püVO brasileiro 
l'!:sse é que são os maus br:asi!eiros a 
que se referiu, naturalmente, o . co­
ronel Artur Levi. 

O SR. DOMINr>OS VELASCO -
A primeira parte ri<~:s observações do 
nobre senador OthOn Mader como 
que 'destrói a ::~egunda, por que revela 
a satisfação de todo o ·patriota. ao 
exurimir ·que estamos dando mais 
um passo na caminho da emancina­
cão econômica." Evidentemente, Sua 
Exn. n~o pode sei' incluido. nem deve 
1ncluir-se. entrP aquêles maus \;llrasi­
leirD~S a que Sf' referiu o Coronel Ar-
tur Levi. · . · 

Quando· nós. nacionalistas _;_ e o 
Coronel Artur Levi é um grande na­
cionalis.ta - nos referimos aos mau:; 
brasileiros. n<ío pensain<>s. Obviamen­
te, naquêles homens públicos que, por 
motivos de C<lnvicção .mtirpa. sejam 
de o;rdem ideo!ogica, b<ejam amldos 
na própria exueriência _ oública e no 
e.studo da out~·tão, · sru, levados a. 
-orytar por outra soluç~o ·do problema. 
Respeitamos &eus motivos. 

Maus brasileiros são os que querem 
'im.oedir que a iniciativa estat.al nes~e 
setor tenha o bom êxito que todos 
almejamos. 

Na.turalrneni'e, o presidente da Pt­
trobrã.s não sP referiu senão_. a êsses 

_que, à viva fôrça, querem Impedir 
atln_ta 9 Petrcbrás a seus objetivoo. 
O SenadOr Othon Mader nã.o pode 
ser inC'.luido entre êsset'l homens. o 
senador e a rt1i~ã.0 conhecem as ra­
z~es pelas (JU·,fF. S Exa.. quer a pnr­
tici"paçlio cro ~:p1tal p~tvado nacional 
ou estr.ngetro na expl<m~Jlio do pe­
tnlloo. 

'!! Sll· PRESIDENTEl 
<Fazendo soar os tímpanosr 

Peço licença pam lembrar ao nobre 
o.rador que fa!tam RfJenas dois minu­
tos para término da· hora. do expe­
dien~. 

O SR. 
CAtlTI: 

KERGINALDO 
. - - CAVAL-

(Pela ordém)' - Sr. Presidente, 
peço a v_. Ex a. a fineza de consultar 
a Cã.'!la sôbre se conC€de a prorroga­
ção regimental da hora do exoedien­
te R fim de que o· nobre Senador 
Dómingos ve•asco prossiga na sua 
brilhante exposição, 

O SR. PRESIDENTE: 
O senador acaba de ouvir o reaue­

rim€'Ilto formulado pelo nobre ·sina~ 
dor Kerginald<1 ·Cnvalcanoti. 

. Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.). _..., ID3tá. aprovado. 

Continua com a palavra o nobre 
senadür Domingos Velasco. 

O SR.· DOMINGOS VELASCO: 
Agradeço a v. Exa., Sr. Presiden­

te e ao 5enad<' a gentlleoza da prorro­
gação. 

Dizia· eu, que dos brasileiros que_ di­
vergem do· nneso ponto de vista. nà­
cionalista por motivos respoeitáveis, só 
nos podemos referir com o maior 
alJrêço. E' o que tenho sempre feito 
com referência aos nobres S€nadores 
OthOill Mader, Plinlo Pompeu e ou-
tros. ' 

O Sr. OthC'n Mlader - Agrad·~ 
muito a explicação dada por vossa 
Exa., in_terpreinndo dê&..~ modo o 
discurso do P.1 esld'ente ·da Pet'robrã.CJ. 
Não obstante, lamento a infelicidade 
da 511a frase. 

O SR. DOMINC",ÜS VEh~SCO -
Sr, Pres!dente, a questão do petró­

.leo, como já _se dl.sse aqui. é infl-a­
mável. Quando um homem do pa­
triotismo e do conceito do Coronel 
Artur Levi qHt.. como V. Exa. sabe, 
foi o superintendente da construção 
do oleoduto de S. Paulo .. , 

O Sr. Kerginalt!o Cavalcantt -
Ol:lra notável . por t.od{)s os tHulos e 
digna da ca.pach;tade dos brasileiros. 

O SR. DOMINGOs VELASCO -
... e. que estudou a fundo a quesUI.o 
do petróleo, começa a encontrar obs­
táculos e a enfrentar a campanha 
de descrédito à Petrobrás, sente que 
fôrças e...~anhas e ·anti-nacionais eS­
tão querendo impedir o bom êxito 
da emprêsa. Ferido no seu patriotis· 
mo, é na.tural que se .revol·te e co-nd":!­
ne a aÇão df),.<:: maus brasileiros oue 
dificultam a ação rlus oue ·respond~in 
pel{) b9m êxit.o da. exPloraçli.o estatal 
da Petrobrás. · ·-
. O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -

Permite V.· Exa. um a:parte? (As­
sentimento do orador) Y. Exa. tal­
yez não tenha esquecido ..:... não posso 
Jurar oue o fato ~~;eja verdade, p{)r­
que o julgo d"'-" m2is graves - o oue 
notlcinram os 1omais Disseram ê1es 
que para obt~r máquina.s no estran­
geif<l, nã{) sei se nos ~tados Unidol'l 
ou qualquer outro país, o Coronel 
Artrur Levi teve necessidade d'€ lancar 
mAo dO mercado livre de câmbio 
Da.ra as div~.sas 'fndispens1.veis. por 
lhas t-er recli:<:~~do o sr. M!nist.ro da 
Faz.e.nda. Os dólare:;: obtidos por Sua 
F.xa. foram a pref;os altíssimos. Um 
brasileiro que p.ratica a.to dessa na~ 
tureza, ~.als ~inda com a responsabi­
lidade de Minl.~ro, é lL"U criminoso 
que. no banco dos réus receberia mi· 
nhn Mia preta. inf::~1ivf'lmente. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Sr. Pre<>idente, o !ate já foi por mim 
reta tado da tribuna d{) Senado 
Quando o Pr~idep.te da Petrobrás 
necessitou de 250.000 dólares pa.ra 
flrnwr eontrR.to com um grupo de 
pesqut~adores americanos, che!lad<JEI 
nm Mr. Llnk. n!io pôde QbteT a re­
ferida Importância no câml>lo:~nclal. 

. OezemEro de 19_54 

MiaS oomo S. Exa.. estA determinado, 
decidido, a levar a Petrobrás para. 
diante ... 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti ... 
Como bom n::o.cionalista que· é. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
... como bOJ."'I!. na-Cionalista que é. e, 
.consequentemente, patriota, tomou 
providéncia.s e cientificou o Sr. 1\fi• 
nlstro da Fazenda que iria adquirir a 
referida importância no câmbio n ... 
vl·e. Tal declnrnção fez com que o 
Sr. Eugênio Gul1n temesse por uma 
~nida elevação do valor do ,dóla.r en1 
cruzeiros, o que não se daria por jâ 
vir Q Coronel Arthur Levi adquirind() 
hâ lOitlgo temPQ os dólares correspon ... 
dentes àquela. Quantiti, valendo-se dos 
cruzeiros que a Lei da Petrobrás lhe 
fac).llta. A fim de superar a má von .. 
tade contra a Petrobrás e as di!icul.­
dades com que luta o Brasif para, 
aquisição de divisas, continua o C<J .. 
ronel Levi adquirido - e deve fazê• 
lo sempre - d6la1:es ao câmbio livre. 
Faro que cumpre ressaltar - e não 
vi consignaÇo na imprensa com o re­
lévo que mereria - é que a RéJina­
ria de Cubatão, com capacidade para. 
45 mil bárris, cuj<> funcionamento se 
dizia e afirmava começaria daqui a 
wm ano, já _ e;tá com a construção 
terminada e passou à fase de_ refi .. 
nação. 

Foi p.bra -dirigida por técnicos bra .. 
sileiros, na sua maioria milita~es; 
chefiados pelo General Estênio de Al­
buquerque e- Lima ..• 

O Sr.· Kerginaldo Cavalcanti -
Bom. cearense, se nã.{) p1e engano, 

o SR- DOMINGOS VELASCO -
... e que teVe a cooperação de técni­
ços estrangeiros contratados. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Como·. sempre: advogamos 'que se fi .. 
zes.se. 

O SR. DOMINGOS -VEhASCO -
A fôrça de vontade que dominou a 
mocidade mi!itar de nossa Pátria ... 

O Sr. Kerginaldo--Cavalcanti "!""" 

Muito bem. -
O SR. DOMINGOS VELASCO -

... o entusiasm{) que se refletiu nos 
parlamentares e ein tôdas as camâ.das 
populares; o sentido de Patriot1smo, 
o desejo de emancipação econômica 
do Brasil teve grande vitória. 

O Sr. Kerginalclo Cav'llcanti -
Muito bem. 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
Esperemos que as vitórias se sucêdam 
com o apoio e o.s arplausos. daque!es 
·qué divergem da Petrobl'âs, mas GUe 
desejam ver resolvida a questão do 
petróleo, com ü ·esmagamento dos 
testas de !erro dos trustes interna­
cionais. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
São os maus brasileiros que nào 'de .. 
seja!!l o progresso do Brasil. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Maus brasileiros que preferem servir 
às :(ôrças internacionais à Pátria que 
deveriam ho~rar. (Muito bem/ M~;ito 
bem! palmas.) 

O SR. PRESIDENTE: 
Sôbre a mesa R;querimentos que 

·vão ser lidos pelo sr; 1.0 Secretário. 
São lido oos seguintes requeri ... 

mentos: 

Requerimento n. 0 629, de 1954 
Na forma do Regimento Interno, 

requeremos ·a inclusão, na O-i-dem do 
Dia, do Projeto de~ Lei da Câmara 
n.o 178, de 1954, da Câmara dos Depu­
tados, que extingue a Gã,mara do 
Rea-justamento Econômico. 

Dita. proposição já. se encontra há 
mais de 30 dias, se mparecer, oob es .. 
tudo da comissão. 

Sala das Comissões, em 10 de de­
z?mbro de 1954. - Alfredo Simch. 
- Camilo Mercio. - Prisco dos San ... 
tos. - Guilherme Malaqui:u. - Ani ... 
sio Jobim. - ·Roberto Glasser. -
Ezechias da Roch-6. Antonio 
Baymq 
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Requerimento n.• 630, de 1954 
Requeremos, oom fundamento na 

letra "f" do art. 126 do Regimento, a 
convocâ.ção de uma sessão extraor­
d'l.nária, para a noite de hoje, em 
a qual, preferencialmente, preocupe­
ie o Senado com a 2.~ discussão do 
Projeto de Reforma Constitudonal 
n.u 1, de '1954, que concede autonomia 
ao Distrito Federal. 

Sala das Sessões, em IQ de dez.em­
bro de 1954. - M ozart Lago. 

• O SR. PRESIDENTE: 

Os requerimentos que acabam· de 
ser lidos serão apreciados no final 
da Ordem do Dia. 

Está esgotada a prorrogação da 
hora do expediente. 

: O SR. NESTOR MASSENA: 

Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para explicaçã9 pessoal. 

, O SR. PRESIDENTE: 

V. Ex.a dispõe 8.1penru; de lO mi­
nutos. 

O SR. NESTOR MASSENA:. 

(Parll explicação pessoal) .!.... Se­
llhor Presidente, quero. nesta rápida 
explicação pessoal, esclarecer a orien­
tação que segui, ao opinar, realmen­
te, neste recinto, CQmo relator, sôóre 
as emendas ~o projeto n. 0 74, de 
1954, de solução já ultimada ,e ao 
qual ofereci substitutivo, que .... abran­
ge uo anterior da Comissão de Ser­
viço Público Civil e as emendas do 
plenário, 

Tendo, preliminarmente, opinado 
contra seis das sete emendas ofere­
cidrrs · ao proj~to, manifestei-me fa­
vcrâ.velmente a apenas parte da 
emenda n. 0 7: aceitei a sugestão de 
serem fixado sos vencimento.s, previs­
tos na lie modificada pelo projeto, em 
simbolos, em vez de padrões, por con­
fiiderar superad.a a lei que criou êsses 
pela lei que instituíu aquêles. 

Não atribui, como, par equívoco, se· 
aCreditou, o maior 'dos símboloS da 
lei que os instituiu ao mais graduado 
doo Tesoureiros, referidos no projeto, 
ao qual caberá., pelo substitutivo 
aprovadç-, o símbOlo CC3 e não CC2 
e. muito menos, o CCl. As.sim o fiz 
pvr haver colhido intormaçõe.S de que 
o refendo Tesoureiro só te meomo su­
peri{)r hierã.rquico <1 D•retor Geral ·da 
Fazenda, símbolo CCl.• e o Diret•Jr 
Geral da Despesa, classificado e.s~e 
no símbolo éc2. ,.. 

o substitutivo modificou, também. 
a classificação das Tesourarl<lS, para 
colocãr em categoria mais elevada do 
que a atual, a do Estado do Esp1!'it·o 
Santo, coníorme o projeto, originà­
riamente, Minas Gerais e Bahia, ae 
acôrdo com os dado.s~ que impuzeram 
e impõem esta modi1lcação. 

Por último, o substitutivo adotou a 
emenda n.0 7 na parte que as.seg'Jra 
aos que já exercem, há algum t.:Hl­

po, 1unções nas 'I'esourana.s, inter_i­
namente e estão, assim, em condi· 
ções cte éontinuarem a exercê-los ccw­
venientemente, o direito de ser • .1 
apro\·eitados nos respectivos lugares, 
não desde a vigência da lei, mas 
quando verificada a respectiva vaga, 
o que não prejudica a qualquer fun­
cionário, por ser o cargo tsoladú, e 
benefícia o serviço, pela prática q:Jt­
dêle tem o assim beneficiado. 

Como se 'vê, much to do aDout no­
thing, fêz-se sôbre o caso muit~ 
atoa·rda sôbre pouca coisa . .Formulei 
o meu parecer apen"J.S com o propó­
sito de acertar. parece-me que o \'()to 
do Senado iulgou-o acertado. 

Nii.-o so udos' que se julgam deten­
tores do privilégio de monopolizar a 
razão e a certeza; mas sou dos que 
compreendem a justeza desta asser­
ção: njio se pod~ agradar, a um teni-
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po, " Dieu~ a tout le monde et a son 
pére" .•• 

Sr. .Presiden~. antes de deixar a 
tribuna quero trazer ao conhecimen­
to dá Casa, o faleciment-o, nesta ca­
pital, do Sr. Cand.ido campos, ho­
mem de letras · e dextr-o jornalista, 
que começou sua? atividades na im­
prensa carioca como reQator de "A 
Gazeta de Notícias•·, chegando a ser, 
mais tarde, seu diretor, huma época 
em que militavam nesse órgâ.o figu­
ras de alto va:or, como Olavo Bilac, 
João do Rio, ~r11leu Marinho e muitos 
outros expoentes da no.ssa vida jor-
nalística de então. ' 

De "A Gazeta de Notícirus", trans­
feriu-se Caandido Campos para "A 
Notícia", onde teve como companhei­
r-o oJaquim Sales, na oca.sião em que 
me foi concedida a fortuna de ser, 
no início de sua dir.::ção, secretâ.rio 
da redação. .Gua morte, como não 
poderia deixar de ser, cau..s·)U pro­
fundo pesar a todos que o conheciam,; 
e é também cem êsse mesmo sent:­
mento que trago ao conhecimento do 
Senado o infausto acontecimenlo. 

, O SR.· PRESIDENTE: 

Vai ser lida uma comunicação do 
nobre Senador Assis Chateaubrianà. 
• Jl.: lid-o o seguinte 

OFíCIO 

Senhor Presidente: 
Comunlco a Vossa gxcele!lcia haver 

deliberado desistir, nest.a data, da li­
cença que me foi roncedida. 

Sala das Sessões, em lO d-e dezem­
bro de 1954. - Assis Chatea.ubriand. 

O SR. PRESIDENTE: 

Esgotada a prorrogação da hora do 
expendiente, p~:_;::;a-se à. 

Votaçáo, em primeira. discussão, 
do Projeto de Lei do Senado nU­
mero 31, de 1950, que disp?e sóbre 
a aplicação do ne-creto-let nú?ne~ 
ro 8.264, de 1." de dezembro de 
1945, que dispõe sôbre gabarito 
de construção nos bairros do 
Leme, Copacabcina, Ipanema e 
Leblon. Pareceres contrârios ao 
projeto e à emenda de Plenàrio: 
da comissão de constituiçãO e 
Justiça (ns. 959, de 1951, 960, de 
1951, 961. de 1951 e 999, de 1954); 
da Comissão de Segutança Na­
cional, sob ns. 919, àe 1953 e 
1.00a, de 1954. · 

O SR. PRESIDENTE: 

o projeto· consta de dois . artigos. 
Em votaçãO" -o art. 1.?. 
Os Senhores S~nadorfs QU~ O apro­

vam queiram permanecer sentados. 
lPausa.) 

Está rejetta.do. 

Fica apre!udicado o flrt. 2.0
• 

PROJETO REJEITADO 

PROJETO DE J.EI DO SENADO 

N.0 31, de 195oa 
Dispõe sôbre aplicação do De-

creto-lei n.0 8.264, de 1 de de;;em­
bro de 19:15. 

'O congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 As dispOsiçõ-es do DeCTeto­

Iei n. 0 8.264, de 1 de dez.embro de 
1945 não se aplicam às obr_as licen~ 
ciad~s pela Prefeitura do Distrito Fe­
deral até 31 de dez,embro de 1948 e 
compreendiàas nas zonas delimitadas 
par aquêle estatuto legal. 

A.rt. z.o. A presente lei entra ent 
vi(Tor na data de sua publicaçãc. re­
vt.."gadas as dispostções em contrâ . .:io. 

Segunda discussão (2." dia) dO 
Projeto de Reforma Constitucio­
nal n.o 1, de 1954, que ac;rescent.l 

dispositivos ao Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias. 
Parecer favorável, sob n.0 24.2, d.-:! 
1954, da Comissão de ReformO.. 
Constitucional. 

O SR. 'PRESIDENTE: 

Acusando a lista àe presença o com­
parecimento de mais .de 42 Senhores 
::>enactores, o Sr, Primeiro Secretário 
\'ai proceder à chamada. 

PROCEDE-SE A CHAMADA A 
QUE RESPONDEhVl OS Eoit$. SE­
NADORES: 

Vivaldo Lima - BV!deira de Mello 
- Alvaro Adolpho - Antonio Baymu 
-"'- Carvalho GuimarGes - Victorino 
Freire e- Jllaihias Oiympio - Joa-. 
quim pires - Onoír eCiomes - Plinto 
Pompeu - Kerginaldo Cavalcanti -
Fe:rretra de Souza - Dj':tir Brindeiro 
- Exechías da Rocha - Cícero de 
Vasconcelos - Ismar de Góes - Ju­
lío Leíte - Neve:; d.a' Rocha - Aloy­
sio de Cartalno - Pinto Aleixo -
Luiz Tinoco - Aljrei.lo Neves - Pe­
reira pinto - Guilherme Malaquias 
- Mozart Lago - Nestor Masse.na -
Euctyites Vieira - Domingos Velasco 
- costa Pereira a- Silvio curvo 
Othon Mtider - Ivo d' AqJ.tino 
Agripa de Faria ~ Alfredo -~ililCh 
Camilo Mercio (35>. 

. O SR· PRESIDENTE: 

Resporideram à chamada 34 Senho­
re-<5 Se na dores. 

Não havendo qu:Jrurn regimental 
para a votação do Projeto de Re­
forma Constttucional n." 1, de 1954 
oassa-se à terceira matéria da 01·· 
c.em do Dia. 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara nUmero ;j20, ae 
1950, que extingue o instituto da 
enfiteuse uu empra:zam:enco ti~­
cluído em Ordem do Dla nos ter~ 
mos do artigo g.O, tetra a, do Regi­
mento Interno, em virtude do Re- · 
querimento do Sr. Senador Flá­
vio Guimarães, sob n. 0 620, apro­
vado na sessão de 2 de dezembro 
de 1954), d.-.:pendente de parecer 
da Comissúo de ConstitUiÇao e 

.Justiça. 

O SR. PRESIDENTE: 

O P.roj-eto dcJX!nd-e do parecer. da 
Comissão de Constituição e Justlça. 

Tem a palavra o no.bre senador 
Flávio Guimarães, relator da propo­
sicão na Comissão de. const..itu•ção e 
JÜstiça. 

teres a que por sua natureza se pres­
ta, sem destruir-lhe a substância, oolil 
a obrigação de pagar ao proprietá- -.; 
rio uma certa renda anual". 

O projeto foi apres-entado pelo uus .. 
~re . ~rofessor Hermes Lima, que o 
JUStlflca: "Na As....~mbléia Constituin­
te propus emenda mandando extin­
gUir o instituto da enfitell.S€. Achou­
se, então, que era matéria de lei or­
dinária. Um dos pontos do progra, .. 
ma da Esquerda dt>mocrâtica é exa­
tamente a abolição do aforamento das 
cidades inteiras como Recife e Pe­
trópolis, <J.Ue se beneficial'iam com 
essa medida ora propo.sta". 

E o_ sr. João Mang-abeira, citado 
pelo Signatário .do projeto, diz: '"P~ça 
do mundo ant1go e base do regime 
feudal, nada justifica êsse cati~eiro 
perpétuo ao trabalho, ao dono da te.J.: ... 
ra .qu~ não a desbrava, não a culti­
va, na o a. expl-ora. Essa vassalagem. 
caracter.f.stiCa da servidão feudal só 
por um preconceito injustificável, Pooe 
ser atualmente conservada", 

O Código Civil regulou o instituto 
da enfiteuse. 

Quer dizer: para os contratos en­
fitéuticos realizados dw·ante o Có~ 
digo Civil o projet-o é perfeitamen• 
te _aplicável , mas os que lhe são an­
liel·wre.s esbarram nos direitos adqui­
rid?S e }nvalidam o projeto em sua 
e.s.sencia, em seu objetivo básico. 

'Efetivamelltc o Código Civil de .. 
clara: . 
. "_A lei n~va que estabeleça dispo­

~:çoes. gera1s. ou_ especiais a par das 
Jt~: . exiStentes, _na o revoga nem mo­
dlftca a anterwr". (Parágrafo se ... 
gundo, do artigo 2. o da Lei de rn ... 
tr?dução ao Código Civil Brasileiro). 
A:nda, na mesma Lei, dispô~ o arti­
~o 6: 0

: "A lel em vigor terá efeit-o 
rmedrato e gera!. Não atingirá, entre­
tanto .. _salvo dtSposição expressa e.m 
c~~t1·ar1o-, as situações jurídicas de!i­
nttJYamente constituídas e a execu ... 
yão do ato juridico perfeito". 

~ Constituição Federal, § 3.o do 
..1rhgo 141, imperiosamente detel·ml­
na: ~, ~ lai não prejudicará o direit{) 
adqumdo, o ato jurídico perfeito e 11 coifa julgada". · 

t::?rtanvo, os contrato.'l enfitêuticos 
r~aJrzados ant.::s do Código Civil es­
t:;to amparados pelos ~x.tos das leia 
cü.ad.1.s. 

_ Sr Presidente, Quando a Constitui­
ça? .manda respeitar os direitos ad­
qumdos, qualquer lei elaborada peJ() 
Poder L.:!gislativo, tendente a dest·es­
peitaJ· a formação dos direitos adquiri­
d~s cor_npletos, tem objetivo que oS 
t.ri!::~nms n,ão aplicam e, 90rtanto. G 

pro;eto vem com eiva de inconstitu-
0 SR· FLAVIO GUIMARÃES: cionalidade. 

(Lendo) - Sr. Presidente, o ·Pro- O artigo 693 do Código Civil de-
jeto tem por ·objetivo mandar tx- termina: "Todos os aforamento.s, sal­
tinguir p ínstítuido da ·enfiteuse, afo- vo ~.côrd_o entre as partes. ~~;:lo res~a· 
ramcnto ou apl·az'3mento, mediante táve1s trmta anos depois de constituí .. 
condiçõeS que específica. ct~s. medi~nte parramento de vinte ppn ... 
Dá~se a enfiteuse quando, por. ato Foe!'l anuaJ.c:; pelo foreiro, que nõo pode­

entre vivOs ou de última vontade, o r:\ .no seu coritrato renunci!lr ·go di~'ef ... 
proprietário atribui a outrem o do- to rl.f' res'!ate. m·m contn1.rlar ~-= riic; .. 
minio útil do imóvel, pagando a ~s- Posições imperativas dêste cao;tulo••. 
ooa que o adquire, e assi.n). se cons-
titui enfiteuta, ao senhorio direto, uma O "Côdi<ro Civil'', ·d,. Aquiles B~>vf­
pensão, ou fôro am."-.1, certo e invariá- láqull .. trn a Psse artirro o seguinte­
vel. (Código Civil, artigo 678). comf'ntário: "1!:sse disnositivo n~o voch 

o contrato de enfiteuse é perpétuo; .se" nnHcado sPrrt nla<rrante ofPnsa A:<J 
se 0 ~for por tempo limitaçl.o conside~ P'l';...,,.ítJio r:Ol1"'titucirmal ria ic.,..P+roati­
ra-se como arrendamento e como tal vit'hrl~ tbc:; lf•;!'l aos afo .... arnentoc: iã 
.se re"e . .,..... ((Cod. Civil, artigo 679). · r"".<!tituídos. antes do Ccv.l~!!o Civil 

cn;.tinuando, d!z ·o Código Civil que rr. dP .A.n<>la('fín. 19 fit> nO"Prnl-)rf'l ctã 
só podem ser objeto da enfiteuse ter- '<><''-';: 'P.evlshl de nireito q4 nâ!dna. 
ras não cultivadas ou terrenos que ::l'l•· ve;~t-<'e T!:'v Cl'lt .Tudir.i~hi~. 17 

~.;"'.;...,"' 315. o com~>nhhir'l de Afo.1sà 
se destinem a edificação. Cláudio a êsse acórcl·;o"). 

Sepa.ra, lúcidainente, o senhorio, 
que é o proprietário e que tem sôDre DIREITOS ADQmRroos 
o imóvel o domínio direto e o en-
titeuta, que tem o doriünio útil e o 0 dhPito bras~leirn apeia-se no dl• 
direito de gozal' e usYfl'Uii· da co1sa _reito arf(luirid<:l. E' a velhrt tmdi.-:-ão. 
sem lhe alterar a substância e pagar •nP.,..?.\·I'!lwPnt<> 1"1 .... nti.da, se~t'Hl ~pr .. ~G 

l d"l vida naci"n"''· SPrn cuioc:; sustei' ta·-o fôro anual, c2rto e invariá\·e . 
Lafaiete define: "A enfiteuse é o Ct1 1 ')~ "· virl~ rl" B!·a~il ryã0 5"'rin. Sl'OJ;i() 

direito resl de tirar da coisa alheia TY>r,·o flc~r·· .... .,rn."'l~., polft.ico ~u;eito às 
fi··~I'""Õ"<: r'"<' i~"'i.ao; mo!Y'Ientânel'IS 

tcd.:>s as utilidades e v;mta~eP.s qu-e . ~ ..... !"<~",...._.., .. , "n.,..rn•<> 0 d'"'";to nd,..,,11• 
ela encerra e de emyrgá-la noo mi.:;- win .c::ço r.on~ub.stancla, se fixa, se m .. 
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corpora ao patrimônio humano é que 
a Cons~ituição manda reconhecê-lo e 
respeitá-lo. 

gamento de vinte pensões pelo fo­
reiro, que não poderá no seu contrato 
re11.unci.ar o direito ao resgate, nem 
contrar1ar as disposições imperati~ 
vas neste capitul<?". 

que· já se constituiram na vig~n­
cia do novo direito é que. o res­

gate é possível." 

escandalosas. E' que o proprietário da 
terra, aquêle que tem o dominio pura ... 

O Sr. Flavia Guimarães - Domínio 
útil. Clóvis Bevilaqua acha ser uma das 

(lU estões mais obscurecfdas pela dis­
cussão. Os aspectos do problema são 
velhíssimos, embora se busquem rou­
pagens modernas, ê por difícil o 'pro­
blema, Planiol chama de artificial e 
viciosa a doutrina do direito adquiri­
do, sem possibilidade evidénte de lhe 
encontrar definicão clara. 

Vê-se, assim, que o Código Ci\il 
regulou os contratos que 'se efetuas­
sem sob o império de suas disoost­
ções, mas os que foram feitos inte­
riorment;e, estão sujeitos a que .se 
lhes reconheça a armadura jurídica 
do direito adquirido. 

A Constituição garantiu ·o dominio 
pleno da piopriedade nos seguintes 
têrmos : "A constituição essegura a:>.S 
brasileiros e aos estrangeiros r~.;i­
dentes no pais, a inviolabilidade dos 

Preste-se atenção ao artigo Ségttn­
do, imperativo. do projeto: Os enfi­
teutas. SAO OBRIGADOS, qualquer 
que seja o senhorio, ao resgate do 
aforamento, sem prejuízo da obriga­
ção de satisfazer ·foros e laudêmios, 
que estejam a dever, até que esta 
lei entre em vigor. 

Vê-se, assim, que o projeto é in· 
constitucional e de\:e ser rejeitado. 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
... vive a receber laudêmios; quando 
qualquer de nós compra uma prop1·ie­
dade aforada, muitas vêzes exerce o 
d~reito de pr~ferência, nesta .~portu­
ntdade, adqmrindo por precos às 
vêzes ínfimos propriedades vaiorizadas 
com o esfôrço de terceiro. 

A excelente mono!P'afia do profes­
sor ~ein}ldo Porchat. vai JlUiar-n_os na 
e~uctdaçao do problema: "A retroa,U­
Vtdade, no sentido jurídico, é a acão 
da lei nova sôbre o p~<:.c;ado, ree:ulan­
do os. efeitos e r.onseqüências ri e atos 
na~citio~ antes de sua nublicacão. mas 
que só depois riela venham a tornar-se 
exie:íveis". (Da Ret.roativiõa<'!P- das 
Leis). E continuando estabelP.ce e 
reune 01~ eJPmentos intrínsecos do dt· 
reito adquirido: Ato ou fato realizado 
ante.~ do aparecimento da lei nova e 

direitos concernentes à vida, à li­
berdade, à .segurança individuai e à 
propriedade. (Artigo 141) . E · no 
parágrafo 16 declarou garantida a 
propriedade, salvo o caso de d-esa­
propriação por utilidade pública, por 
necessidade pública e por interéso;e 
social, mediante prévia e justa in­
denização. 

P~tanto, Sr. Presid~nte, o pr'Jieto 
é inconstjtucional e deve ser :ejel­
tado.· 

O SR. PRESIDENTE: 

Em face da. conclusão do p3recer 
da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, julgando inconstitucional ~ pro­
jeto, vou abrir a discusão pt·elimi­
nar. 

Em discussão a questão. nreliminar 
levantada pela Comissão de Consti­
tuição e Justica, de inconstituciona­
lidade do projeto. 

. Enfim,. vemos uma classe pnrnsitá .. 
n~, mmto pequena, que se beneficia 
desse anacronismo do direito de p~o .. 
priedade. 

EntãO a União, através do roeu Po­
der Legislativo, tem poderes para re­
gular esta situação de estabelecer -
como já rq. para proJ?riedades ~;nas 
- norma de acabar com o instituto 
da enfiteuse. 

A Prefeitura do Distrito Ferleral, 
sabe o Senado, está eliminando os 
contratos ~e aforamento; e a União, 
em determmadas condições, está iPI­
minando a lavratura dêsses documen­
tos. 

o P.JemPnto p!'lt,rimonifll 
Cita RPinalP, PorPh!\t o nen.c:amP.T1t" 

de LeJ:sale: "TJm a lei nova ou e viole 
o djreito Pdrmlrido constituiria f1fron­
ta à invio!Rbilidflrli<! dMI personali-'lariP. 
humana''. tal a linha fundament!>l õo 
direito dos homens de viver pacifica· 
lllP'lte e em sociedade. 

Gaba. define o direito ado11i.,.idn: "" 
todo o direito que é cnnseoUênc!a de 
um fato idôneo a nroduzf-lo em vir­
tude da lel do temno em que f.c:c:e 
fato foi realizado, embora a oc:lsião 
de o fazer não se tivesse anresentado 
antes da existência de uma lei 11ova 
56bre o mesmo obiP.to: que nos tér­
mos da. lel Mb o Império da qut>l Bf' 
deu o fato de que se orhdnon. e11t .... m1 
1med!at11mente a fa1:er n::1rtP; do patri­
mônio de quem o adquiriu". · 

' A essa exnlicação defi"r.,idora Ao tll­
Teito adquir1do, Reinaldo Porchat. 
oferece o seguinte aditamento: ... "m• 
constitúi o arionirente na nosse de um 
ést.ado civil definitivo". Rein::1ldo Por­
chat desdobra, nara maior clareza. os 
reouisitos do· direito arlauirirln: pri­
meiro. um fat,ó aquisit-ivo. idôneo a 
produzir direito. de conformid!'!de com 
a lei vt~Zente: segundo, nma let viP'Pntr 
no momento em one o fato ge re9li?:a: 
terceiro, capacirlar'lP. le!!al rio agPnte: 
quarto. ter o õirF:ito entrado a fazer 
parte do nr~trimônin r'ln indiv.iduo 01' 
ter constituitjo o ::~dtmire:nte na nm::;e 
ÕP um e~tacJ, civil rlefinitivo• on!,tn. 
niio, tP_r PxigiõrJ, ejnr1~. ou C(l.;,_':!Ul'Y'I?rln 
~sc:P di...-eito. i!'=t.o 1>:. n)'!io t .. .,. !ó!ldo aínd~ 
realizado em todos os efeitos. 
· Savirny diz~ "fo1"11a de mn neetõcio 
Jurídico, deve-!'=P. .iul<nn· e"<clusivamen­
te seeundo a lei P"<i~t.ente no t~mnn 
em que foi êlF: reali?~do. r'e morl" oue 
uma-lei no<1terinr n2o ,.,.,.,,,q,· sôb"e n 

·sua validarle, quer simnliri.,ne, f'!lle" 
comniemente a antiga forma" (I:.ivro 
citorl'o). .. 

Cita. Porrhnt oU(!. ,.,.., 1"\irf'i'to ~/'1-

ml'lno Teodósio 4" "Talentiano r'l"r ..... _ 
minav::1m rn•~> ns l.P.i.~ e :'!Õ: cons+,it.11i­
eõ~>.~ só regulam ca.cw: futuros I'! nã"J 
)lOdem.._ revovar os fntns uas~ad()S -· 
L'FGES ET CONSTJTU'J'TONES 'FT1TTTIHS ~­
TUM FST DARE roRMAM NF.GOT!S ; NÔN 
AD 11'Ar:'J'A PRETERIRA RnlOCAt!l, 

't verdade qur> lernbr~ o vt>l'hl'l '0'"'<'­
fp.c:sor da- Faculdade de nir~l.tn d~ 
Si1o Paulo oue é nr.Pr.;c:o não conftm­
dir o direito adouirido 11rm:eni~nte 
de negócios po!=tos ('m Pxistência cnm­
pletamente antl"s da lei nov:l.. m'l~ 
cuios efeitos nãn foram cnn.c:,Jm.:1doc: 
c.(}mo as e~nectativ~s dt>; direito. que 

O artigo 678 do Código Civil de­
termina: "Dá-se a eilfiteuse, afvra.­
mento ou aprazamento, quando, pl)r 
ato entre vivos ou de última vontade, 
o prietáriv _ atribui a outrem o d"O­
minio útil do imóvel, pagando a 
pessoa que o adquire, e assim se 
constitui enfiteuta, ao· senhorio di­
reto uma pensão, ou fõro anual, certo 
e invariável" •. 

Ora, o proprietário que tem o do­
minto direto da propriedade e o en­
fiteuta, que tem o domínio útil, es­
tão ambos garantidos no exercicio 
da propriedade, que, por sua Yêz, 
encontra ampla garantia no sistema 
constitucional. ~ · , 

O próprio Decreto n. o 22.785, de 
31 de maio de. 1933 determin:t no 
artigo primeiro: "É vedado o res­
gate dos aforamentos de terrenos per­
tencentOO ao dominio da União". 

Se a própria União determina que 
as suas terras fiquem permanen~~­
mente vinculadas aos contratos, sem 
permitir o resg~te, como caracteriza:­
a evolução jurídica do institut,1 da 
enfiteuse fora dos quadros CO:lSti­
tucionais ? A União, os EstadJS e 
os Municípios ·têm cinqüenta nor. 
cento dos contratos foreiros do BraSil. 
depois vêm a.s enfiteuses urbanas. · 

O que seria adffiissfvel.- no momen­
to, e justo, seria um projeto d~ lei 
que desapropriasse; por utilidade pú­
blica, todos os terrenos pertencente3 
às pessoas jurídicas de direito pú­
blico, o que é extremamente fácil, 
com a preferência para o enfiteuta 
comprar o domímo direito a tango 
prazo, e a desapropriação dos terre­
nos urbanos, com a mesma finali­
dade, mediante justa e prévia inde-
nização em dinhe~o. · 

A expressão justa indenização em 
dinheiro, quer dizer : indenização do 
seu valor atual. ' 

:E Clodomir Cardoso, nosso grande 
companheiro nas Comissões do ~­
nado, de 1935 a 1937, quem afirm9. 
em seu brilhante parecer : 

"Quem pode expropriar sej:1 o 
Que fôr é o Estado. A êle é que 
incumbe custear a indenizaçã{l. 
O pagamento pelos interessados, 
tais sejam as circunstâncias, pode 
deixar de S€r inconstitucional, mas 
é sempre· extra constitucional, 
pelo que o Estado não pode subs­
tituir pela de outrem a sua res­
ponsabilidade no pagamento. 
Nem é possível ·a ninguém tran.s­
ferir o seu débito a terceiro sem 
o consentimento do credor " 

n SR.· DOMINGOS VELASCO: 

(Não foi Tevisto pel oorad.or) - Se­
'?hor Presidente, s~ não ·me .,;ng:mo, 
este Projeto foi apresentado à Câ­
mara dos Deputados pelo Profc.c:sor 
Hermes Lima e pelo sr·. JoãO l\l::~.n-
gabeira, quando exerciam o mandato 
de Deputado. . . 
N~o posso aceitar que se inquine 

de Inconstitucional o projeto. 
Se há neste pais alguém que pas­

sa ser chamado - sem nenhum fa~ 
v~r de grande constitucionalista, para 
nao dizer do maior juri~consulto, oue 
e?Ciste vivo ~m nossa pátria, êste se­
rta o Sr. João Mane:abeirn. 

Não há apenas, a circunstância lios 
autores do projeto serem profc~sores 
de Direito. a proposição fo1 lar;:ramen­
te debatida na Comissão de Consti­
tuição e ·Justica da Câmara dos De'Jt:­
t~dos. onde não se descnhrin :r.1alqÚer 
etva de inconstitucianalidnde. 

Pode haver no proieto R1~um non­
to que o Senado julgue conveniente 
modificar: . mas a prÕposic?.:o em ·si, 
i~to é: "A União le'!;islar sôbre o ins-
tituto da enfiteuse" não pode ser 
matéria inconstitucional, porque me 
narece, até, de sua competência es .. 
trlta. 

O ·Sr. Flavio Guimarfi.e.~- - A In­
constitucionalidade do nrojeto rstá 
em· querer declarar extintos o,c; c ·n­
tratos sob todos os aspectos legais. 

Apenas alguns particulares mantêm 
ainda êste: privilégio, no momento. em. 
que se afirma na própria constitui­
ção Fe~eral, ciue a propriedade tem, 
antes de tudo, função social. 

,Sr.: Presidente, acho que, até certo 
ponto, para as instttuicões de benefi­
cência, que vão buscar· recursos por 
e~sa. forma para manterem seryiços 
pubhcos, ou as instituições relhdosas, 
que tam~ém prestam serviços Públi­
cos de ordem espiritual, se poderi:J. 
tolerar, m~s não p1;1ra outras, ):'arti­
culares. Nao A constitui direito tdqulri• 
do, porque, e_ste não pode Eer feito 
co!lt!a o _espirit<? da ,própria Const.i .. 
tmçao. Nao é o direito adquirido rme 
a Cons_tituição prevê; não é :1quête 
que. -~sta em choque com o seu próprio 
esp1nto. · 
As~im, penso que o Senado deve 

considerar constitucional o projeto e 
devoh•ê-lo às Comissões, inclusive com 
a emenda que voU apresentar, n fim 
de que o estudem, não digo mais dt­
~oradamente, porque já está. aqui há 
cmco anos - mas ••• 

O Sr. Mozart Lago - Mais aten· 
tamente. . 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
. :. que lhe extirpem certos disposi· 
ti V?S que P?deriam. brigar com o e!S• 
pinto cons~ttucionalista do nÕbl'e re• 
lator. tMuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

0 SR. DOMINGOS VELASCO - . Col1tinua a discussão prelimins.r 
V. Ex.a, gra'liie conl,ecedor do Di- r 
reito, naturalmente deve ter medi- Q. SR. 'FLAVIO GUIMARÃES: 
tado sôbre _o assunto inais do que 
eu.. <N_ão foi revist\J pelo orador) _ sr. 

O Sr. Flávia Guimarães _ nonrla: Pre.stdente, c;.uero apenas responder ao 
de de V. Ex.a, que conhece 0 problc- emmente Senador Domingos Velasco 
ma tanto áumlto eu. · os ar~umentos tão brilhantemente ex-

O SR. püMINGOS VELASCO pen~Jçios po; S. Exa., cujo projeto é 
. . . e sa~ que, relativamente a ccn- tr-azido aqm pOr socialistas brasllei-
tratos, o direito que a Ccnstituicão ros. ' 
etabelece não pode. ter essa latit~de .0? ponto de vista do direito dou· 
a ponto de impedir que os Poderes trmano _moderno, talvez S. Exa. te­
da _União, inclusive o Legislativo, tm- nha :az~o; mas do ponto ·de vista 
g~m novas normas para re~rer a c_ues- consi.Itucwnal brasilei~·o, não a tem, 
tan da nropriedade, que é O que se dá.' po~que a Constituição garante a pro-

Sabe V. Ex.a que a enfiteuse é um pneda~e em tôda plen.:tude, quaisquer 
r.emanescenti! do velho Direito, prà- que seJam os casos de interêsse públi­
ttca~ente abolido em todo o mundo. c'?, Q~e ser paga m€diante jUEta inde­

_Evidentemente. admito rue 1n-:tihti- mzaçao. Esse o texto constitucio-
çoes de beneficência e religiosas ain- nal. · 

· são destrufdas nelas lf'ls noV'\"l. #!­
muito menos com as sirnuJpq- fa~nl­
dades. aue só produzem rlir~>ito quan~ 
do exl"rcidas pPlt) ·"""U titular, 

E Ftlomusi (;.11elfi determina ou~ 
•é <"Xi!!P.ncla Taclon!'tl do direito ou~ 
tt lei não declar"" iniust.o ou m1lo um 
ato exercido peta vontade. Mb ga­
rantia de uma lei ant-erl.or". 

Clovis Beviláqua afirma, ao co­
mentar o artigo 693, do Código Ci­
vil : 

d_a ~ozem dêsse direito, por Jhc.c; cons- Tôda vez que uma questão envolva 
tttmr fonte de renda. nossibilitando-as 1nter~sse público, não é possível se­
ma_nter servkos públicos, mal': nin- parar um texto do outro. A questão, 
guem ~este século pode admitir que t:olocRda no alto têrmo, c,ue consul­
o partlcular ainda aufiro. :1rovcntos tava o alto pensamento do Partido 
da pr~p:iedade em que não, np:iica Socialista de S. Ex:L, cujos princí­
um mm1mo sequer de ntividade. pios nüse sentido são ~aravilhosos 
~ ~uando se afora determinada nro- em relação ao direito a constituir 
pned.ade, evidentemente que QUem a são uma grande inspiração ao aspira~ 
~dqmre fica obrigado a pa!3'ar ao par- ção, digamos assim, para chegar a. 
ttcular, a outrem, importà!1cia cor- esse resultado. Em face, porêm, da 
r~spondente ao impôsto de transtms- Constitu:ção, h.l uma s01Uçi'io: é o .sro .. 
s~o. qu~ é o laudêmio; e. alérri~ disso, vêrno desapropriar, rrlediantE' util: Ia .. 
amqa fica na obrt~acão de pagar uma de pública, as contratos da enfite-··.<:e, 
anmdade, que é o fôro. · e ceder às partes·, na f-orma que en­
. Mas nes:te país, em fi.Pf'n~~ :tl!!UlTI:lS tender, uma vez que o enfiteuta -,;s­

ctdades, vemos coisas verdadelrainente teja •• ,. 

O artigo 693 do Código Civil .1â 
!e antecipou ao nroieto de lt>i em 
estudo. porque d€termina : "Todos 
os aforamentôs. salvo acôrdo ('ntre 
M partes, são r.Pc:"'l"Hveic: trinta a,.-,o.<:< 
deptüs de oo:nstituidos, mediante· pa· 

"0. direito de resgate não q_Jll'O­
veita aoB B.foramenkls já consti­
tuídos, quando o Código Civil em 
vigor, pot se não ofender os di­
reitos dOB senhorias, que, C{ln· 
tando com a perpetuidade, esti­
pularam cânones extremamerüe 
tnódicos. Sbmente o respeito doa 
praws ·concedidos em 1 de ja.-. 
neiro th 1917, por diante, pois 
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Sábado 1f 

O Sr. Domingos Velasco - Perrni~ 
ta V. Exa. um aparte? (Assentimento 
rto orador) - A Constituição garan~. 
te cs di:-eitos adquiridos, mas não' 
qwmdo se choca com o próprio es· 
pírito da Constituição, porque esta 
garante o direito da propriedade, mas 
subordina-o à função ·social. Não é 
possível que a Constituição queira 
numter a propriedade para aqueles 
que vive;n explorando o trabalho dos 
outros. 

O SR. FLAVIO GUIMARAES -
Esse e outro p:-oblema, no sentido 
univ~rsal. em que se entende que tô­
da propriedade é uma exploração. E' 
tLSsunto· doutrinário diferente. Não é 
possível interpretar um texto em conp 
tradição com outro. A Constituição 
declara que a propriedade está garan­
tida em sua plenitude, salvo interês­
se social ou de utilidade, mediante 
pr-via e justa indenü;ação. Quer di­
zer, não. é possível admitir que um 
C<lntrato estabele:ido, com direito ad­
quirido perfeito e acabado, se anule 
no decurso de séculos por urria sim-

~ pies lei feita pelo Congresso Nacio­
nal. violando os cânones da .consti­
tuição. seria ra,zoável, mandasse o 
Govêrno Federal desapropriar êsses 
contratos de enfiteuse, pagando ao 
enfiteuta, que é c senho!io - o qual, 
como sabem"?S, tem o domínio direto 
Esse projeto deveria ter sido redigido, 
neste sentido, dando a:nparo, acolhi­
da sob o ponto de vista do direito 
positivo, o que é um pOstulado ins­
crito no programa do Partido Socla­
l!sta Brasileiro, do qual s. Exa.. o 

,Senador Domingos Velasco é grande 
chefe. 

O Sr. Domingos Velasco - Não se 
trata do programa do meu Partido. 
Trata-se da Constituicão. O contra­

.to da enfiteus(',- V. ·Exa; sabe, me­
lhor do c,ue eu, - não é título de 
propri?dade comurn, porque o dOmf­

·nio útil está com o enfiteuta, estâ 
com ('.Uem aforou. · 

O SR. FLAVIO GUIMARAES- Na 
enfiteuse, o proprietário é que tem o 
domínio direto. 

O Sr. Domingos Velasco At é 
uma propriedade mas muito diferente 
daquela que a· Constituição define. 

O SR. FLAVIO GUIMARAES -
E' u:na propriedade que tem domínio 
útil. E' um arrendamento simples:. 
mente perpétuo. 

O Sr. Domirvs Velasco - Não é só 
9reendamento. Não confunda V. Ex." 
Uma coisa com outra. E' cousa muito 
dlrerente. 

O SR. FLAVIO GUIMARAES 
Tanto ·é assim que o Código Civil de­
clara que a locação da cotisa deve 
ter prazo determinado, porque, se fõr 
perpétua, ent.mde-se como enfiteu­
oe. 

O Sr. D"mingQs Velasco - Mas no 
t'lrrendamento nunca "se transmite o 
domínio da propriedade; enc,uanto 
que na enfiteuse transmite-se, real­
tn.ente, o domínio útil, porque o in­
dividuo paga. 

O SR. FLAVIO GUIMARAES 
V. Exa. vai :ne permitir desdobrar o 
argumento. Se tenho um terreno alu 
gado perpétuan:lnte, o toatãrio tem 
o domínio útil da propriedade e o 
locador conserva, o domínio direto. 
Tanto que o Código Civil proibe se 
faça contrato de locaão perpétuamen­
te. O Senador Cl<ldomir Cardoso, em 
brilhante parecer, demonstrou que o 
problema da enfiteuse é inconstitu­
cional. V. Exa. fala em Hermes Li­
ma, sem dúvida um dos grandes va­
lores do Partido de V.· EXa, ... 

O Sr. Domingos Velasco Fol 
membro da Co:nissão de Constituição 
e Justiça da Câmara dos D~putados 

O SR. FLAVIO GUIMARAES 
•.. pols êle apresentou uma emenda 
A onstituição visando a abolir a en~ 
fitense. A emenda f <li retirada, não 
''eneu porque entenderam qu~ a pró­
pria filosofia geral doe princípios d~ 
oCnstttuicfio Brasileira garantia P. 
prop1·iedade e não deve . operar-s-e 
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ex-abrupto a extinção de um institu­
to jljl'ídi::o; embora, possa, pelos pró­
prios meios constitucionais vir a :;er 
abolictb. 

O Sr. Domin~s Velasco- V. Extt. 
não ignora que o instituto da enfi­
teuse é um anacronismo. Quer dizer 
se COlocarmos o instituto da enfitetiSt: 
como intocável pelo Poder Legislati­
vo, estaremos dando fóros de perpe­
tuidade a uma excrescância, real­
mente até a uma i:noralidade. 

O SR. FLAVIO GUIM.ARAES 
Há uma declaração do repre.sentantt 
da Bahia no sentido cte que os peque­
nos propri.~tários de enfiteuse da 
Bahia protestaram· contra a Lei, pur­
c,ue não podiam pa~ar. 1'\ão seria 
possível obrigá-los a pagar 20 e1 30 
prestações quando não . possuem re­
curws de· espécie alguma. Seria uma 
violência no sistema do nosso Direí­
to. A extin;!-ão da enfiteuse não en­
contra amoa.ro algum em face da 
Lei. 

o''P:t"óprio Sr. João Mangabelra -
que considero mestre em Direito cons 
titu:ional, - delcara que a extinção 
da enfiteuse é mais doutrinária e 
como V. Exa., entende que a enfi­
teuse é um instituto anacrônico, que 
precisa desa,parecer. . 

O Projeto havia sido elaborado por 
uma comissão de juristas, sob . o im­
pérío do Esta-do Novo, e, corri •habili­
dade, os· mentores do Partido Socia­
lista tomaram esse projeto e imedia­
_tamente o adaptaram ao seu ponto 
de vista; b Sr. Anisio apresentou a 
proposição na Câmara dos Deputados, 
de.sfraldando, a bandeira do princípio 
que, quero crer, seja munto seguro e 
básico no Partido Socialista. 

O Sr. Domingos Velasco - Irnagine 
V. Ex·" que ainda estamos dia.nte do 
P_!oblema da reforma agrária, ques­
tao cruciante para o Brasil, como sus­
tentam todos os técnicos. v. Ex." vern 
à defesa da enfiteuse ... 

O SR. FLAVIO GUIMARAES- V. 
Ex..a desvia a questão. · 

O Sr. Domingos· Velasco - ••• tor­
nando-a intocável pelo Poder Legis-
lativo. . 

O SR. FLAVIO GUIMARAES -A 
enfiteuse é um direito adquirido que 
precisa ser respeitado. 

O Sr. Domingos Velsaco - Não há 
direito adquirido contra o bem co­
mum. 

O SR. FLAVIO GUIMARAES -
Mas é preciso que o bem comum es­
teja de acôrdo com a sistemática da 
Constituição; se esta garante um di­
re.ito. não pode ser contrária ao me::;­
mo. 

O Sr. J)omíngos Velasco - A Carta 
Magna não garante êsse direito; ga­
rante o direito de propriedade mas 
dá-lhe uma função social. Não é pos­
sivel admitir-se uma pessoa que não 
trabalha a terra, não a cutliva não a 
valoriza com seu esfôrço ou recursos 
continue eternamente investido da 
propriedade, que vem sendo trabalha­
da e beneficiada por outrem. Não é 
possivel seja constitucional essa si~ 
tuação e é preciso acabar com essa 
imoralidade. A Constituição não pode 
ter êsse espírito. 
·O SR. FLAVIO GUIMARAES- Na 

essência, v. Ex.a está de acôrdo com 
a enfiteuse e estabelece que é lei ga­
rantida pela .Carta Magna. Não pode 
ser julgada senão pelos meios que a 
Constituição detennina. 

o Sr. Domingos V.elasco - E' pre­
cisamente o que estamos discutindo, o 
que determina a Carta Magna. 

O SR. FLAVIO G-UIMARAES - Só 
há um remédio, dentro da Constitui­
ção: o Estado desapropriar, vender ou 
extinguir a enfiteuse, mas ·sempre reS­
peitando os direitos plenamente ad­
quiridos, tanto das pessoas civis como 
religiosas, caso a que v. Ex.a se refe~ 
riu. Há, aliás,· um decreto federal 
proibindo que as terras da União 
tenham extinta a enfiteuse. · Ness'" 
parecer, cito preceito vigente na cons­
tituição. 

O Sr. Domingos Velasco - Se a 
União pode legislar sôlJre a enfite~se, 

como V. Ex.• não admite que o Poder 
Legislativo, que é parte- da Uníão, 
possa cuidar do assunto e julgá-lo 
inconstitucional? 

O SR. FLAVIO GUIMARAES -
Estou de acôrdo com v, Ex." nesse 
ponto; o Poder Legislativo, é parte do 
Govêrno, pode julgar; mas, o que dis­
cuto não é o problema em si, e sim 
a matéria doutrinária. O decreto re­
sultou da estrutura doutrinária· ào di­
reito adquirido. Reynaldo Porchat, 
em monografia intitulada Retroativa 
das Leis de Propriedade, citou ... 

o Sr. Domingos Velasco - Os in­
teressados têm publicado muita coisa 
a respeito; desde que, no -~stado Novo, 
foi nom~ada uma Comissão ·para es­
tudar o assunto, começaram a apare~ 
cer vãrios trabalhos relativos á ma­
téria. Depois da apresentação do Pro­
jeto na Câmara, creio· que em três 
ou quatro anos publicaram-se vários 
trabalhos, mas todos de advogados 
dos interessados que querem perma­
neça êsse direito o qual julgo con­
trl'irio aos interêSses da comunidade. 

O SR. FLAVIO GUIMARAES -
Não são só os interessados; são tam­
bém os que defendem o sentido cons­
titucional para garantia da vida .e db 
destino da comunhão brasileira .. 

Não sou enfiteuta, não tenho enfi­
teuse alguma. Apenas estou defen­
dendo o díreito das partes dentro cia 
Constituição. 

Se· por acaso uma lei, julgada in­
constitucional, viesse a ser publicada, 
os tribunais não a poderiam aplicar 
senão · respeítando ·os direitos adqui­
ridos, o ato jurídico perfeito; sem o 
que, não podem aplicar a lei. Seria 
até absurdo aceitá-la como leL Serift 
uma cauSa iníqua uma lei saída do 
senado, eivada de inconstitucion'ili­
dade. O professor Ferreira de Souza 
concluiu no seu parecer, que o pro­
jeto deve ser rejEjitado in límtne e 
outros também concluiram pela in­
constitucionalidade, do mesmo. 

'Houve a reclamação de que o Pro­
jeto demorava demasiadamente em 
minhas mãos, quando estava com 
vista de outrem. O çmrec'ér, entre­
tanto, estava dado há muito tempo 
com a conclusão lógica do respeito 
ao direito e à Carta Magna, no sen­
tido de que o p-rojeto era rigorosa­
mente inconstitucional. (Muito bemJ . 

O SR. PRESIDENTE: 

CQntinua ~ disCussão. 
Se mais nenhum Sr. Sena::lor pedir 

a palavra, dou-a por encerrada. 
(Pausa). 

Está encerrada, 
Votação do parecer da Comissão de 

constituição· e Justiça. 
Há sôbre a Mesa duas emendas sõ­

bre o m~rito. 
().<) Srs. Senadores que aprovam o 

p.arecer da Comissão de Constituição 
e Justiça, queiram permanece-r <>en­
tados. tPausa). 

Está aprQvado. 

O ~R MOZAR'f LA(JO: 

(Pela orde'rn) sr. Presidente, requei­
ro verifit:ação da vctação. 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai-se proceder à verificação da 
votação requerida pelo nobre Senador 
Mozart Lago. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
parecer, queiram levantar .. se. <Pawwl. 

Queiram sentar~se ss. , EEx.a e le~ 
vantar-se os que o. rejeitam (Pausa). 

Votaram a favor 15 Srs. Senador.?: 
e contra 10. 

Não há número,. vai-se proceder il 
chamada. 

PROCEDE-SE A 
QUE RESPONDEM 
SEN'ACORES: 

CHAMADA A 
OS SENHORES 

Vivaldo Lima - Bandeira de Melo 
- Prisco dos Santos - Antônio Bay­
ma - Carvalho Guím01·ães - Vicfo-

canti - Veloso Borges --Assis Cha .. 
teaubriand - Djair Brindeira - Eze ... 
chias da Rocha - Cícero de Vascon ... 
celas - Nt.~ves da Rocha - AloysuJ 
de carvalho - Luis Tinoco - Al!re ... 
do Neves - Guilherme M alaquias -
Hamilton Nogueira - Mozart_ Lago -
N estar M asesna - Mar condes Filho 
- Euclides. Vieira - Domingos Ve­
lasco - Costa Pereira - Silvio Curvo 

Othon 11-Iiider - Flávio Guimarães 
- Ivo d'Aquino - Agripa de Farta 

Alberto Pasqualini Alfred!) 
SimclJ- - Camilo Mércio l33). 

O SR. PRESIDENTE: 

Responçi€ram à chamada 33 Srs. 
Senadôres. · .. 

Vai-se renovar a votação simbólica ... 
mente, na forma do Regimento. 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 

(Pela ordem) (Niio foi revisto pelo 
Orador) - Si·, Presidente. V. Ex.~ 
ahuncíou a pr~sença de 32 .8r.s. Sena ... 
dores? 

O SR. PRESIDENTE - Perfeita .. 
mente. 

O SR. DOMINGQS VELASCO -
sr. Presidente, na votação feita, há 
pouco, veriil.quel. que algUns membros 
da Comissão de Constituição e Jus­
tiça se manifestaram çontra o pa­
recer. 

Perguntaria, por isso, se, regimen ... 
talme:o.te, eu poderia requerer a \da 
do projeto àquêle órgão, para ser exa­
minado pela Comiss§.íõ plena ou :o;e. 
pelo fato de estar incimdo em ·Orde111. 
c!o Dill, em virtude de requenmex.tll 
aprovado, o parecer tinha de ser 
como sucedeu. 

O SR. PRESIDENTE: 

Agora, não é mais possivel fazf'r-se 
voltar a matéria à comissão de Crms­
tituição e Justiça. uma vez que a ~J· 
tação jâ. está em curso. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Obrigado a V. Ex. a, Sr. Pres1de.1t'!. 

O S!Z. PRESIDENTE ~ Vai-se re­
novar a votação simbôllca. 

Os Srs. SenadOres que aprov:lm o 
Parecer da Comissão de Cõnstltutça6 
e JustiÇa, julgando inconstitucional o 
Projeto, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa). 

E-stá aprovado. 
O SR.' DOMINGOS VELASCO 

(Peld ordem) - Sr. Pres1dente, re­
queiro verifcação da votilção. 

O SR· PRESIDENTE: 
• 

Vai~se proaeder à verifcação da vo ... 
tação. 

Queiram levantar-se os Srs. Sena­
dores que aprovam o parecer da co~ 
miss!' de Constituiçào e Justça. 
(Pausal. 

Queiram sentar-se os Srs. Senado~ 
res que votaram a tavor do part'c2r 
e levantar-se os que votam contra. 
(Pausal. 

Votaram a favor 21 Srs. Senadores. 
e contra, 7. 

Não há número. Vai-se proceder 
à chamada. 

Procede-se à 'chamada a que res ... 
pendem os Srs. Senadores: 

Vivaldo Lima. - Bandeira de Meb 
- Prisco dos ::Jantas _ Alvaro Adol,fa 
- Carvalho Guimarães - V itormo 
Freir ~ KeTginaldo Cavatcantt -
Veloso Borges -- Assis Chateaubnanr.l 
- D;iair Brindeiro - Ezechias da .Ro­
cha ._ Cicero de Vasconcelos - Ne• 
ves da R'Jcha - AloiSio de Car?Jr!.lltll 
- Luis Tinoco - Alfredo NeDes -
Ne tor Masse11a - Euclide.<; Vieira -
D1.ric Cardoso - Costa Pereira -
Silvin Curvo - Othon M ti der - Flà ... 
via Guimarâes Ivo d' Aqutno -
Agrir;a de Faria - AlC<:rlo Pa"'Wtli7!i 
- Alfredo Sinklt - Camllo !I'Iérci-O 
t'28). 

O SR· PRESIDENTE: 

rino Freire - Mathia~ Olyn:uio - Responderam srs. 
Onofre Gomes - Kerginaldo Caval- 'S:madores. 
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Está confirmada a falta de nUmero. 
Fica adiada a votação. 

Convoco o Senado para reunir-se 
extraordinàriamerite às 21 horas. 

SEM DEBATES FICAM: COM A 
DISCUSSAO UNICA ENCERRADA 
E A VOTAÇAO ADIADA. POR E'AL­
TA DE NUMERO AS SEGUINTES 
liA TERIAS. 

Projeto de Decreto Le~islativo nú· 
mero 19, de 1953, originaria da Câ­
mara dos .Deputados, q\le ap~·ova os 
iêrmos do contJ·ato e aaüivo ce1ebr3-
dO!> entre o Serviço Regwnal de Ob'.'as 
da 9."' Região Mil1tar e a i.U·ma Cons.:. 
trutora Lupa, para ·<\ exeCução de 
e~bras de a"lllpliação de 1 bÜeitos na 
~trada do Ladário; em Corumbá,. 
E&tado de· Mato Grosso. Pareceres 
tavorá.ve1s da Comissão de' Constitm­
!;ão e Justiça, sob n. 0 878, de 1954; 
tia Comissão de Fünw.ças, .s.ob núme-
ro 879, de 1954, · 

P1·ojeto de Decreto Legislativo nU·· 
mero 41, de 1953, originaria da Cã­
xnara dos Deputados, que mantém 
a decisão do 'l'J:ibunai de Contru, que 
recusou .registro. ao· têrmo aditivo da 
eontralo celebrado entre o Govêrno" 
tla União e Otto Johann Robertt Bor­
t:er, pa1·a desempenhar a !unção de 
Chefe da Sub~Seção de Impre~sào do 
Serviço Ueográfico do Exérctto. Par~­
teces favoráveis da Comissão de Cons­
iituição e Justiça, sôb n.0 880, de-1954 
tla ·vomissão de Finanças, .sob núme­
ro 881, de 1954. 

Projeto de Decreto Legislátivo nú­
mero 10~. de 1953, urigináno da Cà­
Jnara dos Deputaàos, que mantém a 
decisão do Tribunal <ie Contas d~ne­
gatório de registro ao contrato cde­
brado erttre o Departamento_ Nacwnal 
de Portos, Rios e Canais e o Laboratô­
J'!O Daupnyno1s dy'B.ytiraulique .Nt.Y!.'­
]llc, de Qronoble, .FranÇa, para a n;a­
hzaçáo de estudos, em modél:J, do-P_Qr-. 
to de Mucuripe, em Fortaleza, ·EsLaâo 
do Cem~á. Pareceres favoráveis; da 
Comissão de Constituição e Justiça 
sob ri ... 919, de 1954;-- da Comissão de 
Finanças, sob n.0 920, de 1954. 

Projeto de 'Decreto Legíslatívo~ nú­
nlero 118, de 19b3, originário da ca­
mara dos Deputados, que aprova o 
e•mtrato ceieorado entre o Estado 
Maior do Exército e José Alves de 
Ollvcira para· desempenhar as run­
IÇót-s de' mecânico em maquinas de 
eontabilidude. Pareceres tavoráyeis: 
da Comt~são de· Constituição e Jus­
tu;a, _sob n.0 904 de ·19fl4 · da Com_is-: 
são de Fínança_s, sob n.u 905 de 19;:~·1. 

·Projeto de. ·Lei do Senado n.0 
• 21, 

de 1953, que esten·de às viU\'a!f' dos mt­
litares os direitos assegm:..dos as ~uas 
1illlás e irmãs, nos têrmo~ do art. 2, 
do De•~reto n.0 471, de 1-3-189J., do 
art. 27 do Decreto n.0 695, de .189ll 
t: do Decreto Legislativo n.o 521, de 
1-7-1847. Parcce1·es .favoráveiS. da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
Eob n.' 873, de H:l54; àa Comissão de 
Segurança· Naci:mal, sob n.0 874 de 
1954: da Comi.~:são de Finanças, s•;b 
:no 87j de 1954. 

DiECUs~ão preliminnr, nos têrmos 
do rut, 132 d-o Regimento Interno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 68. de 
l!l54. Qut! ampara os sargentos iüstr:.t­
tores dos Tiros de Guena pas cun­
tUcões que mencl()na. Parecer, s'Jb 
n . .: 1. 002 de 1954, pela inconsUtucio­
:raaH.dade. 

O· ~R: PRESIDENTE: 

Em discussão '? projNo. 

O ~R- raOZAR1 LAGO: 

ral Onofre Gomes revelou vãr:ias vê­
zes grande cultura geral e, sobretudo, 
o conhecimento que tem da nobre po .. 
sição a cujo cume atingiu. 

Infelizmente, a voz. dos companhef .. 
ros que .aqui representam as l'~ôrças 
Arrna'<ias não tem sido ouvida, e os 
.sargentos estão. sendo relegados a 
esquecimento e desprezo que, peço a 
Deus, não os leve a qualquer ato de 
desespero. 

O Sr. Presidente João Café Filho, 
nos últimos trinta dias, vem tiro­
brando em se tornar antipático pe­
rante a Nação: vetou o Projeto dos 
Médicos e o que concedia aposet!ta. 
doria integral aos trabalhadores, re. 
vando o desespero aos nossos comp~­
triota.s que há cinco anos espera VR!l:l 

lhes fôsse concedida. E' tão tnais à e 
lament.ar êsse- veto porque, para ·u.:m­
fruirem o benefício que a Iei lhes la 
garantir~ já vinham contribuindo do 
próprio· .bol.so. Nf.o é justo que pc•r 
não terem tido .os Institutos admin:S­
tração correta, à altura de.sua no'Jte 
missão, venham os trabalhador'!s a 
pagar por ésse crime que não come­
teram; ao contrário, deram di'nheü·o 
pata receber amparo na velhice e o 
Estado pretende negá-lo. 

A ruim não admira tal procedimen­
to. Ainda há diM, estando na Presi­
déncia o nobre Senador Marcond~s 
Filho, solidteí pro.vidênciils da Mesa 
para que o Projeto de Lei n.0 33 C)Ue 
confere aos empregado-s participação 
nos lucros das· emprêsas, fôsse inclui-
do na Ordem do• Dia. ' 

O Sr. Presidente' da República di­
rigiU carta. ao senado Feder,al emp~­
nhando-se pela aprovação l.rnediata 
do Projeto ... Pois bem, esta Casa ain­
da não atendeu -ao apêlo do Chete 
d.a Nação, . porque a Comissão de 
Economia deliberou, em má. hora, ou­
vir o Conselho Nacional de Economia 
a respeito. 

Noticiam os jornais, conforme t6-
pico em miriha.s mãos, que o Conse­
lho Nacional c:le Economia já C(lll­
cluiu ·seu •estudo. Ante!!: de enviá_-lo 
ao Senado. já a imprensa sa:>e QUe 
êsse órgão técnico opinou· considernn­
do inoportuno o momento para unla 
Iei de t~nto benefício para os ~aba.-
lhadores. _ , 

Sr. presiçl.ente, o Senado não mall­
dou perguntar ao conselho N[lcinnal 
de Economia se o projeto era ou n§o 
oportuno: 'pretendeu conhecer a oph 
nião de um órgão técnico - no caso 
o conselho Nacional de Economia. 

QuantO à oportunidade, ao con· 
gresso é que cabe decidir. NãQ .sei 
como se possa julgar .... }nconvenieilte 
uma lef que não é mais do que a re­
gulamentaçfo de um preceito consti­
tucional, estabelecido na Carta 
Magna de 1946 vale dizer, há· quase 
oi to longos anos. · 

Deus inspire o Chefe da Nação~ 
mas são tão sucessivo.s seus atos 1e 
maldade contra os -trabalhadores e 
sargentos, que não sei se os nossos 
humildes com!)att~iotas poderão SUP9r· 
tar, por muito tempo, êsses verdade!· 
rOs impactos que o 'Sr. Cal' é. Filho 
lhes tem imposto à felicidade. 

O SR- PRESIDENTE: 

de 1954, da Câmara dos Deputados, 
que extingue a Câmara de ReaJusta~ 
mente EconOmico. 

O projeto está na COruissão de 
Serviço Ptíbli-co- Civil desde 18 de 
agôsto de 1954. 
~ discussãQ. (Pausa). 

·Não havendo quem peça a :Palavra, 
declaro-a encerrada. 
. Está. encerrada. 
Fica adiada a votação, por falta de 

número.· 
Está esgotada a matéria cJnstante 

da ordem do dia. 

Tem a p-a1a vra · o nobre Se}1ador 
Silvio curvo, prlmeiro Orador ins~ 
crito para depois da ordem do dia. 

O ~R. SYLVJO CURVO: 

(Lê o seguinte discurso) · - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no dia 
7 do corrente, faleceu nesta Capital. 
um ilustre brasileiro, que, seguindo a 
carreira das armas,· tão alto soube ele­
var o mérito de suas importantes 
funções. Refiro-me ao .Exmo.- sr. 
General ConstanciO Deschamps ca­
valeanti,. natural de Cuiabá·- Mt>to. 
Grosso. 

Pertencente· à famílía de militares, 
herdara desde _o berço, a firmeza de 
caráter, o esp[rito de disciplina, o 
aQlôr entranhado à Pátria. Iniciou 
os seus primeiros eStudOs naquela ca­
pital, transferindo-se a segu}.r, pa.ra 
o Rio de Janeiro, on-de com· brilhp.!i­
tismo .. concluiu o' cur.so da antiga Es­
cola Militar. Oficial de Infantaria, o 
se. upríll'!eiro contacto com a caserna, 
pusera em evidência a sua capacidade­
de disciplfnar, a naturalidade e~n 
exercer a autoridade. que lhe permi­
tia!Jl conseguir dos seus subordinados 
severa obediência e reSpeitosá con"T..-
vência. -

Dedicado ao estudo. fêz-se perma­
nente discJpulo dos livros, logo se 
distinguindo .aos WhÕs -dos superiores 
hiert.rquicos, que nêle viam reunidos 
as excelências do militar. Inteligén­
cia multi-faceta-ç!a, cultura atualizada, 
a sua carreira se· marcou pela a'tua­
ção distinta ,nos mals variados seto­
res,-

Exerceu o comandô das mais impor­
tante regiões do País; exerceu a ins­
petoria de grupos de regiõ-es; coman­
dou a Polícia Militar do Distrito Fe­
deral e a Escola Militar jo .RealeÚgo. 
Ohefiou o Departamento de Guerra 
e exerceu as funções do "Ministro· "do 
Supremo Tribunal Militar. ·Ainda fêz 
parte da missão militar brasileira 
ria Alemanha, em 1909. 

Como não lhe bastassem tão gran­
des afazeres, sua Excelência, movi­
do pelo seu arnôr ao berço, ainda se 
dedicava. a orient-ar a juventude de 
sua terra,. Que vocacionalmente se 
destinava aos estudos da carren·a ·mi­
litar. 

Nesse particular,· Sabia iransmitir 
a sua experiência da vida, como su­
gestões sadias e racionais, àqueles que 
já néle reconheciam o exemplo e 'l 

guia luminosos. Em tôdas essas tun· 
ções, a sua briihante fólha ·de ser-' 
viços, constitui a base' moral e a le­

Cont:nua a discussão preliminar de. gitimidade do grau de a.prêço e das 
ProJeto. · justM homenagens -que a Nação pres-

Não havendo mais quem qUClra tou ao distinguido morto. 
usar da ap1nvra, declaro-a encerra1:11. 

Pica adiada a votação Por ·ra!tilo de Quero, S~ .Presidente. desta kibu· 
. na nacional. e de modo especial em 

numero. ·· ~ nome do povo matográ.ssense si,.ni-
0 R-equerimento n:o 630, de a1ltoria -ncar à ~ua dignL«sjma famma 'as n" os­

do nobre sen::J.dor Mozart Lago, est-á 
(Não .foi ·revistO pelo orador) - Sr. Prejudicado. em _virtude da Mesa já Sas tr~tezas e sofrimento por' tão 1~­

Pr.o.<:id~nte. os Sargentos de nossas !laver-oonv<H•ado uma sessão para às .fausto acontecimento. 
Fôrças Armadas. esp.ecialmente os 2Í horas de hoje. ' Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito 
do Exêrc:to, e~t:o de pouca so:te no Dois outros requerimento.s de \lr- bem)-.-
atual govêrno. gência- que se acham na Me.sa, ieycn. 

E~:;undo corre na cidade desdf' ce'do, dem de vot.ac?o que fica ~adiada ~Jr 
o Sr. PrP.<dente da República já te- falta de número. . 
ria, 2 esta hora vehdo o céJebre Eln discussão o Requeriwenta nú­
Projfto dos ~argentos. tào largamen- mero 629. de 1954 ·do nobre Senador 
te d;S<::Pt~do n:> Senad1 e atn:·;:és 1o 

1
.1\lf"edo Simch. solicitando :t incJus:1o. 

qual o noss-o -eminente col;::ga Ucne- em ordem do dia, do projeto n.n 178, 

O SR. -PRESÜJENTE: 

Não há mais oradores inscritos para 
a.pós a Ordem do Dia. 

Nada mais havendo â tratar, decla-­
ro encerrada· a sessão. Designo 1-ara 

Dezembro de ~ 954 

a sessão eXtraordinária de- h()je, àS· 
21 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Continuação da votaÇão, em dis .. 
cussão · prehmimir .do Projeto de J_.ej_ 
da Câmara n. 0 320, de 1950, que ex­
tingu~ o Instituto da enfiteuse ou em­
prazamento (incluído elll. Ordem dQ 
Dia nos têrmos do _art. 90, letra a, do 
Rigemento Interno, em virtude do Re .. 
querimento do Sr. Senador Flavio 
Guimarães, sob n. o 620, aprovado nn. 
sessão de 2-12-1954), tendo parecer da. 
Comissão de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade. 

Votação, em discussão única do Pro­
jeto de De-~reto Legislativo n.o 19, de 
1953, originário' da Câmara dos Depu­
tados, que aprova os têrruos de con ... 
trato e aditivo celebrados entre o Ser .. 
viço RegionaJ., d.e Obras da 9'. a. Região 
Militar e a firma Construtora Lupa, 
para a execução de obras de amplia .. 
ção de 7 boeiros na Estrada do Ladá""' 
rio, em Corumbá, Estado de Mato 
Grosso. Pareceres tat-'Oráveís: da Co-­
missão de constituiçpo e Justiça, sob 
n.o 878, de 1954; da Comissão cte Fi .. 
nanças, sob n.o 879, de 1954. 

Votação, e~ discussão única do- Pro .. 
jeto de Decreto Legislativo n.'o 41, de 
19_53, originário da CâiÍlara dos 1Jepu .. 
tados, que mantêm a· decisão do· Trl ... 
bunal de Contas que recusou registr-O 
ao tf~rmo aditivo do contrato celebra .. 
do entre o Govérno .da União e Otto 
'Johanh Robertt Borger, para. desem ... 
pénhar a função de Chefe da Sub .. 
Seção de Impressão do ServiÇo Geo .. 
gráfico do Exército. ·Pareceres favo ... 
ráveis: da ·comissão de constituição 
e Justiça,.sob n. 0 880, de 1954; da co .. 
rnissão de Finanças, Sflb n.o 881, ele 
1954. 

votação, em discussão ünica do Pro .. 
jeto de Decreto Legislativo n. o 104, de 
1953, originário da Câma:r:-a dos Dep•1 ... 
tados, que mantém a decisão do Tri• 
bunal de contas denegatória de regis .. 
tro ao contrato celebrado entre o De .. 
par:tamento Nacional de l='ortos, Rios e­
Canais e o Laboratório Dau:Phynois 
dy'Hydraulique Neyrpic, de Oronoble, 
França, para a realiZação de estudiJs •. 
em modélo reduZido, do l?ôrto de MU ... 
·curipe, em Fortaleza, Estado do ceará. 
Pa'receres favoráveis: da Comissão de· 
Constituição e Justiça, .s9b n.o 919, ce 
1954; da . Comissão de lõ'inança.s, sob 
n. o 920, de 1954.. · 

Votação. em discUssão \única do P!'o .. 
jeto de Decreto Legislativo n. o 118, <!e 
1953, ortginátio da Câmara dos Depu .. 
tados, que aprova o contràto celebrada. 
entre o Estado Maior do EXército e 
José Alves 'de Oliveira, para desem"" 
penhãr as funções de mecânico em 
máquinas de c:mtabilidade. Pareceres 
favoráveis: da comissão de constitui .. 
ção e J'ustiça, sob n. o 904, de 1954; da. 
.Comisão de Finanças; .sob n . ., 905, de 
1954. 

"lotação, em primeira discussão do 
Projc ) de Lei do senado n. o 21, de· 
1954,. que estende às viúvas dos mili­
tares os direit<Js assegurados às suas 
filhas e irmãs, rios têrmos do art. 2. 
do Decreto n.o 471, de 1-8-1891, do ar­
t;go 27 do Deereto n. 0 695. de 1890 e 
do Decreto Legislativo n_, o 521. de 1 de 
julho de 1941'. Pareceres: da comissão 
de Constituição e Justiça, sob n.0 873. 
de 1954; da comissão de Seguram;-!\ 
Nacional, sob n:o 874, de H!54; da Co­
missãO de Finanças, sob n. o 8-75, a e 
1954. . 

votação, em dis.curiSsão preliminar·, 
nos têrtnos do a1·L 132 do Regimento 
Interno, do Projeto P,e Lei do S_enado 
n. o 68. de 1954, que ampara os sargen4 

tos instrutores dos Tiros de Guerra 
nas con·dições que mênciona.- Parecer. 
sob n.o 1.002, de 1954, peia lnconstltu­
donalidade di comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Votação, em discussão . únic:t, do 
Requerimento n.o 627, de 1954, do Se­
nador M?.tias Olímpio e ou~.:ros Se­
nhores seriaõ.ores, p€dindo ~.J.rgência., 

• 
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nos têrmos do art. 155, t 3.0 , do Re­
gimento Interno, para o Projeto de 
:t.ei da câmara n.0 223, de 1954.; que 
autoriza. o Poder Executivo a abrir, 
pelo Minist~rio d\\ Guerra, o crédi~o 
e;;pecial de Cr$ 52.000.000,00 desti­
nado ao pagamen~o de gr\ltificação 
por trabalho com risco de vida ou 
de saúde, 

Votação. em discussão única, do 
Requerimento n.o 628, de 1054, . do 
Senador Euclides Vieira, pe'dindo ur­
gência, nos têrmos do art. 155, § 3.Q, 
do Regimento Intemo, para o Pro­
)eto de Lei da Câmara n.0 231, de 
1954, que regula a contribuição devida 
ao Ins!ituto de Aposentadorià e Pen­
sões dos Empregados em Transportes 
e Cargas. 

' 
Votac;ão. em discussão única, do 

Requerimento n.0 629, cte 1954, do 
Senhor AlfredO Sirnch e- outros Se­
nhores sénadores, pedindo inclusão 
em Ordem do Dia, nos têrmos do ar­
tí~o 00, letra a, do Regimento In­
te"rno, do Proieto de Lei da Câmara 
n.o 178, de 1954, ':llle extingue t!. Câ­
mara do Reajusta1~ento Econômico. 

Segunda discussãO (2." dia) do Pro­
jeto de ·Reforrna Constitucional nú­
mero L de 1954, que acre..<;centa dis­
positivos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
· Parecer ,favorável, sob n.o 242, de 

1954, da Comi.sSço de Reforma Consti­
ttlcio!lajs. 

Discussão única do Pro_ido de Lei 
da Ct\mara n.0 220. de 1954, que au­
toriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da ,\e:rlcultura. o crédito 
especial dé Cr$ 500.000,00, para ocor­
'l"er à.s desnesa5 com a realiza~ão da 
Festa -da l.aran.ia 'incluído em Or­
dem do Dia nos têrmos do art. 90, 
letr-a lr. da Rf:gimento Interno], de-

t nendente de parecer da comissão de 
Finanças. 

I Discussão única do Proieto de Lei 
. da Câmara n.o 223, de 1954. que au­

toriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Guerra. o crédito es-

• pectal de CrS 52.000 000,00. destinado 
ao nagamento de gratificação por tra­
b:dho com rf.c('') de vid'l e saúdP On­
clUido em Ord~m do Dia nos têrmos 
do art. 90, letra b, do Regimento In­
terno). 

})i~cUS!;ão .única do Proieto de Lei 
da Câmara n." 235. de 1954. que au­
toriza o Poder IT!xr::cutivo a abrir. pelo 
Mtni<;tér!o da Edm:acão e cultura. o 
cr~cmo f'.snecia1 de CrS 'ltL111.41S,OO. 
p~ra par;amento do abono de emer­
J!~ll.cb. e ~alário-famma ao pesosal do 
Qugdro Extraorrtinátio da Universi­
dttde do Bra~U t"Incluído em Ordem 
do Dia nos têrmn.,.. do art. 90, letra. b. 
do Regiment-o Intern{)), 

bh:cussão única do Pro.ieto de Lei 
da Cãmar~ n." 244, de 1954, QUe re­
vi~ora, pelo prazo de rl:ols anos. o 
cr{ldito 1'$pecin1 d:o Crl 1 000.000.00, 
autorizado pela Lei n.o 1. 705, de 22 
de· outubro de 1952 para .ocorrer a 
desoe.c;a.o::: df! f'!{ercfcios findos (inclui­
do -Pm Ontem do Dia em virtude de 
dt~nPtlSa de intf:•rstfcio, concedida na 
se~c;ãn df! 7 de dezembro de 1954 
pelo Sr. Senador Ma tias Olímpio), 

Atas das Comissões 

Comissão de Redaç ... o 
42.• ItEUNIAO, EM lO DE .JEZEM­
BRO DE !954 (EXTRAORDINARIA) 

E' lida e, sem alterações, aprov.,ada 
a. ata da reunião anterior. · 

A Comissãq aprova a redação fin:l.I 
dos ::.e·guintes "J)al:ecetes: 

- do Sr. Bandeira de Mello, ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 82~ de 
-953, que dispõe sõbre a realização dos 
exam~ de sufiCÍênci.a ao e.xercklo do 
ínaglstérlo nos· cursos secundárias;· 

- do ·sr. Cârvaiho Guimarães, ao 
Projeto de Lei da Cârizara n. 0 74, de 
1954, _alterando ·o art. 1: 0 , da Lei riú­
mero 4{}3, de 24 de setembro de 1948, 
que reestrutura os cargos de sesou­
reiro e aJudante de teSoureiro do ser-
viço Público Federal. • 
' As quinze. noras e cinqüenta minu-. 
tos: nada mais haVendo que tratar~ o 
Sr. Presidente ,encer·ra a. :reuniã-o, \a­
vrando eu, Cecília de Rezende Mar­
tins, Secretário, a. presente ata qu~. 
uma vez aprovada será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

Com'1ssão de Transportes, 
Comunicações e Obras Pública~ 
14 .• REUNIA O (EXTRAORDINARIA) 

Em lO DE DEZEMBRO DE 1~54 

Aos dez dias do mês dedezembro de 
!954, reune-se, na Sala das Comissõe.':!, 
sob a presidência do Sr. senador 
Euclydes. Vieira, a Comissão de Trans­
portes, Comunicações e Obras Pl:.bli ... 
cas, presentes todos os seus membros. 
· E' Hda e ~provada. sem observações., 

a ata da. reunião anterior. 
Em seguida, ·o Sr.~ Sr:rtador Othon 

Miider profere pal'ecer favorável, que 
é aprovada, ao Projeto deDeCl·etri Le­
gislativo n. 0 92, de 1953, QUe aprova 
os atos do Sexto Congresso da União 
Postal das Américas e Espanha. 

Prosseguindo, o Sr. Senador· Anto­
hío Bayma apresenta seu parecer sõ­
bre o Projettl de Lei do Senado n.0 ô4, 
de 1954, que inclui no Plano Rodovià­
río Naciona~ a ligação de várias cida­
des do :Estado do E:spirito. Santo, opi­
nando pela rejeição do Projeto em 
face das razões técnicas apresentada~. 
e propondo que seja aguardada a rt­
messa pela Câmara dos Deputados no 
Senado Féderal do Projetn que dispõe 
sõbre o Plano Nacional de Viaçâo. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião, ·da qual, eu Fran-' 
ciSco Soares Arruda, secretârio, Ia vt·o 
a presente ata, que, uma vez aprova­
da, será assinadà pelo Sr. Pres_idcnte_. 

ATA OA 190." SESSÃO EM . 
10 DE DEZEMBRO DE 1954 

(Extraordinária) .. 
PRES!D1l:NCIA DOS SFB. MARCON­

DES FILHO e ALFRED9 NEVES 

As 21 horas comparecem os Srs_ Se-· 
nadares: 

. Vivaldo Lima. -. Banrj:etra de, Mello. 
- Anisio Jobim. - Prisco dos Santos. 
-Alvaro Adolnlw. - CartJallto Gui-
marães. - Mathias Olympio. ~ JOa­
quim Pires. - Onotre Gomes:-+- PlL 
ni{)_Pompeu. - Kerginaldo Cav.\\;an­
ti. - Ferreira de Souza. - 1Jjcúr 
Bt :ndeiro. -. Ezechias da Rocha. ----o 

Cicero de Vascóncelos. - rsmar de' 
Góés. - Júlio Leite. - nurval cruz. 
-Neves da Rocha. -Aloysio de C(·.r­
valho. - Luiz TinCJco. - Sá Tinoco. 
- Alfredo Neves. ~ Guilherme ilfot­
laqutas. __:_Hamilton Nogueira. -Mo­
zart Lago. -. Ne3for 11-fassenr:.. 
Marcondes Fillw: - Dom~o~ Velas~ 
co. -Dario Cardoso. - Costa Perei-

As q_uinze horas e trinta minutos, ra. - Flavio Guimarães. - Roberto 
do dia dez de dezemb-ro, do ano de mil Glasser . ._ lt'(). d'Aquino .. . -:-. Agripa 
novecentos e cinqüenta e quatro, em de faria. - Alberto Pasqualini. 
uma das salas do Senado Federal. reu- 'A.l.fredo Simch. - Camtlo Mercio -
ne~se s. Comissão de RedaçãO, sob a (39) . 
presidência do Sr. Senador Jo!lquJm 
Pires,_ acrnndo-se presentes os. senha~ 0 SR. PRESIDENTE: 
res s~nadores costa Pereira, Carvalho 
Guimarães e 13::md.eíra. de .Mello. ACham-se presentes 39 srs. SEna-

"Oeh.a. de tompare~r. por m.oti.vo dores.. Havendo número legnl, está 
jll.Stiftcado, o Sr. settàdol· Aloysio de aberta a sessâQ. Váí-se proceder à lei-
Carvalho. tura da. ata.. 

O SR. 4·' SECRETARÍO: 
(Servindo de 2. 0 ), procede à Ieit..tra 

da ata da sessão anterior, que, posta 
em discussão, é sem debate aprovada. 

O SR. !.' SECRETARIO: 
(Lê o seguinte 

Expediente 

IVlel)sagem n.0 . 219, de 1954 

Excelentissimo Senhor PresideJ:te 
do Senado .Federal. 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Exceiêncía que, no uso de .l.~rl­
bulção que me confere c. art. 81, in­
ciso Ir e nos tfrmos do arUgo 70, 1 
1:0 da Constityição, reSolvi vetar par­
Cialmente o Projeto de Lei da Cáma­
ra dos Depl_ltados, n.0 1.069. de Í9.JO, 
que reorgamza as Secretarias do Mi­
nistério Público Fedcrul, por cunside­
rar, em face das razões que paSl)o a 
expor, inconstitucionais ou contrários 
aos interesses nacionais o.s textos .:,õ­
_bre Que recai o veio. 

2. Recai a recusa de sanção sôbre 
os seguintes pontos do projeto em 
evame: - · • 

a) parte final do § L0 do artigo 8.0 

"entre funcionátiós efetivos e extta.., 
nuh!erários amparados pejo artig<J 23 
do Ato das l>LSnosições ConsUtudo­
nais Transitórias, lotados no Minls~é­
rio Público Federal, ou que nele te­
n!lam, atualmente, mais cte dois anos 
de exercicio comprovt.~do: 

O) § 2.0 do artigo 9.~; 
c) parte final do artigo lO "e a de 

Procurador Geral Eleitoral c:n·respf.ll1-
derá a dois terç.os da do Pl·esld;;"J)te 
dêste Tribunal; 

d) Parágrafo único do :_trtigo 11. 
3. O § 1.0 do art.ig-o 8.0 , pre\·cndo a 

forma de provimento dos cat"goS uas 
diversas classes da carreira de ofí­
cial de Procuradoria, institui con~ur­
so de títulos para êsse provime11to 
e restril"!ge a inscnçãc m:ste aos ftl.ll­
cJonários efetivos· e extranumerârios 
amparados pelo artig-o ~3 do Ato ctas 
Disposições Constitl!clónais Tran~ttó­
nas, lotados no 1\·Iinístério Público 
Federal ou aqüeles que nele tenhatn, 
atualmente, mai.~ de dois anos de 
exercício. 

4, E'-Ssa restrição contrariR, flagrari-

7. Também considerações de eco­
nomia explicam a recusa de sançã.o 
ao parágrafo único do artigo 11. Efe- . 
~ivamente, êsse dispositivo· altera, ~m 
onus para o·Tesouro, o que atualmente 
· 'i-'igora quanto a gratificação mensal 
.atribuída pelo artigo 32 da Lei n.O 
:1.341, de 30 . de janeiro de 1951, ~os 
r Procuradores da República com cxer­
cicio na Procuradoria Geral e na 
Subprocuradoria, acrescimo de despe­
sa perfeitamente adiável. 

8. É cer·.o que a reorganização vt­
;sada Pelo Projeto originou-se de M~n .• 
JSagem Presidencial enviada pelo 
·Govêrno, anterlor ao atual. Há uu&­
t.ro anos a.traz, entretanto, data da.­
~quela jDict<JtÜ'a não se deflao-u.m 
:ainda, r1u .se delineara sequer." en{ 
tôda a imp-ressionante gravidade com 
que. h~je ne apresenta, a crise que 
avassab as fin{l.ças públicas, e 4_ue 
urge. superar através da ::tdoção de 
provldências de ordem vária, inefica­
zes se não acompanhadas de mectídas 
.de austera. Parcirnónia no emp"r~go 
dos dinheiros públicos. ' 
. 9._ El"J1 vet:dade na grave conjitn­
tura econômica que o pais deft·ohta. 
eno esgotamento dos recursos d.o f.:t"a­
rio pa1;a cobrir o ctes'cime-nto das rles­
pesas Mnt deficit inevitável a exigir 
novo apelo fios contribuintes priv~td!J 
estaria. o Poder Público de autorid<,de 
moral para qualquer majoração de 
tributos_ não procura~se coibír com· 
firmeza os gastos menos urgentes 
ainda que etn certos casos isolaua~ 
inete ... de peQUena monta. Dai por­
aue- rnzôe~; de economia impõem 1.10 . 
Poder Executivo, no presente r.aso. 
como noutros anteriores, o uso do 
veto. 

10. São eSlas as rnõe::; que me le­
varam a vetat parcialmente o Pr'l­
jeto de Lei em causa, razões q11e. 
submeto a aH.a c:un1'ld.eração Lias Se­
nhores Membros do Congresso Nacio­
nal. 

Rio df' J:weiro, 9 dP dezembro de 
1954. - João Cafl; Filho. 

PROJETO A QUE SE REFERE 
O 'VETO' 

Reorgani;a as Secretarias dr,. 
lllht.istério Público r.~derat, cr• 
o rcspectbo Quadro de pes:'lo!J! 
reajusta sêus servidores, 'Ja,·ço.o: e 
v~ncimentos e dá outras provi­
dências. 

·temer..te, o nosso ver. o dispo::to no o Congresso Nacional decreta: 
ar-tigo 184, combinado co1n o ar~il~o Art. 1.o A Procuradoria Geral da 
18U, da Constituição, segundo os qua~s Repú,bUca, a Procura-doria 'àe·ral , d8 
os cargos públicos são aces-siveis a ~~ustiça Eleitoral. a Subprocurc.-tlorü 
todos os bi:lsileil'oS e a primeira in- Geral da R.epúbfíca e as Procuradll· 
vestidura em cat·go de carr-eira será rhas da República do Distrito f'e· 
semPre dePendente de concurs·l. A ~era! será() atendidas por 4 lq•.latro) 
menção feita no texto do al'tigo l84 Secretarias, cujo pessoal constH.uirf 
:mandando "os requi1'itos que a lei o quadro da-s secretarias do Mini!l­
estabelecer. visa tã.o sómente 0- pos-
sibilitar a exigência, por leí ordinàrifl. t~rio Público Federal, no Ministéric 

d. da Justiça e Negócios Interiores f 
de requi:;itos pesso'lis que lgarn res- c:Onstará. de cargOs de carreira. !~o­
peito a capacidade- dos :?andhiat.os 
tJara certas e deternünsdas ~unt;:Õi3:!' rados e funcões gnatificadas, de acór-

1 • . 1 1 ... ,.,. do com a diltJ'riminaçãQ que acornpa .. Qu3lquer ou ra exig-cncm queres i·<Ue<e h t 1 i on impeça o acesso· de hrasll~iros. n n a e;:: a ; · ~ . 
cargos públicos. P:'ll'a cujo ctesempe~ _ Art. 2. Além de funciOnários._ 't!8r­
nho disponham dos requesitos nes- _verá u:na tabela de ~~trar:uml'~arLOI 
};Oais. e infrin~ente do::< rextns cous~ m~nsal1<;;h1..s para o Mmw;téno Puhl\c{ 
utucionais invocar!os. Itriporta cm1- F,ederai, para ate.-nder às Seereta1ia:1 
ferir priviléq;io a uns em dett~m'"!r.k ; que s~ refere o art. V\ .be?' <"<ll\\{ 
de outros. E 0 que vem esta.tuido no <~f' Procuradorias da RepubltC::lJ na: 
dispositivo cit:tdo. tornando· a ·mves- Ertadt;_s. . 
t;dura sómente nossivel aos já parti- , ParaQ."rafo ú;u~o. ~á? !r~nSfe_rldt'U 
r.ioantes do ql!adrn da. p~·ocurlldo:·ict '""'<l.ra a Ta.~~1a ~ Mmu·.tP.t'l~ Pub\i.ct 
Geral representa uma r-estrição ães~ l<1eclrro l as htV.t;oes da Tabela úntea 
"'::lS ' ' <i~ '~<'-'l':trr-numf'!r8rlo-me-n~alista do Ml 
'' s.· QUanto no ~, 2.o, do artigo i)" nisté!'Í" da. Justiçil E' Neg-ócios Inte 
é o m~smo também contr:\rb ao tl~s- "ior~s e pPrten<".~ntes à lotacáa do. 
pasto no artigo 184 da crmstit.ui0á~, <'1l"<>fi.os rle que trfi.ta êste art-igo. 
pois estabelece preferência. do mes- Art. 3.0 Ai> fUnçõPs gratificn.cla 
mo modo que eSB!i. (ncomn'ltive1 com "'~rão r>rP~>nchid<to::: mediante d~!':!~n<~.· 
0 acesso de todos o,>s. brasileiros ::~os ... ~<:~ do Pr'JcUra.dor Geral da Repú 
cflrgC'$1 públioos. blica. 

6. No concernente à verba de ,re-.. Art. 4 ~ Fir'nm extint~.!li aa a.tu!'lfi 
presentfu;eto d<'_ ProCttrfldOt· Úeral E~~\- (\~nf'"'e!; fl:r\"ltí.f!cp.tl,:\S lie asst~te':lte t 
toral latt~go 10). não há com9 vingar --li> A..uxili .. r do Prncur~dor Geral d·" 
face ao regime de economia 'lllf'- IJ .TÍ•cti~A. F'1"*on•1 e outr·~s previ!1~'"'! 
momento impõe, a instítuição da r!•J- 'lf'"'l o::- õ•·"";'l.:: d<> cme trata P.St.a. l~i. 
phcldade quot> o artiP:o e-n~e1ra. 'l)tn:l ,ArL !'.n Del~~rn eM 9() fnoYI'r>'-' 
ve-z que d1to Pr"Gcur<~dor é. Í"llll.lmente 

1
- ""!<~'! (\n;,o:; ll n,,~~,, '"~""!l r.le"ta 1"' !l 

Procmador Geral da República P_rocmador Geral da- Repúblft:J. a: ·e-
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sentará. o projeto de Regulamento 
Secretari~ do Ministério PUblico 
cl'era1. ~ 

das blico Federa-l, ou da comarca da Câ- total de Cr$ 2.231.600,00 (dois tr.i­
.~.o~e- pital do respectivo Estadn, designado Ibões, duzentos e trinta e um mil e 

pelo Procurador Geral da Repúblic.'l, seiscentos cruzeiro::;), assim discrimi­
ou pela nomeação, em caráter inte- nados: Art. 6.° Cabe ao Procurador Geral 

da República lotar os ser:vidores do 
Q\lladro de Funcionários t! da T~~ela 
d·e Extranumerãrios nas s~retarms e 
()rgãos do Ministério Pú.blico, de acôr­
do com as necessida-des do servh,;o. 

Art. 7.o A Secretaria da Proc'lr:l­
doria Geral da ·República otgani:.>:&.râ 
registro centralizado 00. ,vida funcio­
nal dos servidores do Ministéri 1 Pú­
blico Federa( mantendo, par~ êsse 
fim, a nE"Cessâria atribul.acâ~ com a 

--Divisão do Pessoal do 1viinistério da 
Justiça e Negócios InterioreS., 

Art. s.o A carreira ~e oficial 1 de 
Procuradoria é privativa dos órg~os 
c:lo Ministério Público Federal. 

~ 1.o O provimento dos ca-rg-os das 
CiVer:::as cla~.ses da carreira de Ofi­
cial de procuradoriA., criada nor esta 
lei, será feito mediante clas~ificar.ão 
«>m concurso de títulos a ser r&~Jizado. 
no, prazo de 60 (.c:<>_.ssenta) jJ~. e:~tre 
o.s funcionários efetivos e ext:rf'll1Utne­
rários amparados pelo art. 23 do A to 
êas Disposir.ões Constit.nr.iomlic: Tra~­
~;it;ória.s. lotados no Mini~tério Pu­
blico Federal ou oue nêle 'tenham. 
atualmente, mais de 2 (dois) eno.s 
de exel'l::ício comprovado. 

§ 2.o serão extinta.e f1S ,:""agas dei­
~adas nos quadros a que nertenrem. 
Eervidores nomeados na forma dêste 
artigo. 

Art. g_o Os car~os iMlndos rt~- nro­
'Vimento efetivo de Assistente do Prt'1-
curador Gemi são priva~.iv0~ de ba­
charel ou dout.or em direito com. 
pelo menos, 2 (dois) anos de prática 
forense. 

§ t.o O Procurador Geral da: Re-
1Jública determinará, em portarHl-, a~ 
atribuições dos titulares dos cargos 
êe que trata êste artigo, nodendo de­
signâ.-los pam funcionar Junto à sub­
procuradoria Geral da- R~núblíca .. ou 
às Procuradorias da República no DIS­
trito Federal. 

§ 2.o para o primeiro pfovirnento 
Cos referidos cargos ter1\o pref~r/>n­
cia os bacharéis em direito que exer­
cem ou tenham exercido os carg:os de 
Assistente dia Pr~uradoriR Gen·l d:> 
República ou, como ~nbstitutO.'l, os ~I" 
Procurador da República por ma.lS 
de 3 (três) anos. 

Art. 10. A verba de representá.~ão 
ào Procurador Geral da República 
correspoderá a dois têrços da do Pre­
sidente o supremo Tribunal Federal 
e a. do PrOcurador Geral Eleitorol 
corresponderá a dois- . terços da do 
Presidente dêste Tribunal. 

Art. 11. O Procurador Geral da 
República pÓderá designar até 2 
(dois) Procuradores da República, de 
qualquer categoria pa~u terem cx~r­
cicio junto ao seu gabmete e 2 (dms) 
pa-ra o do Subpr\J::urador Geral. da 

'República. . 
Parágrafo único. _ .. os Procuradores 

designados na conformidade dêste l'!r­
. tigo perceberão, olém de seus \"enci­
"Jnentos, um a gratificação mensal 
equivalente à parte, variável da- re­
nmneração dos Procuradores d~ Re­
pública no . Distrito Federal. 

Art. 12, O.s Procuradores, da R~­
tn\blica substituir-se-ão• nos impedl­
Inentos oc~~ionais. 

§ 1.0 Nos casos de l!'ifast.ainento ~e 
exercício os Procuradores 'da Rep:l­
blica do .Distrito Federal e em Sao 
Paulo serão substituídos n0r outro 
membro do Ministério Público Fe­
deral, ou por Assistente do Procura­
dor Geral da Repúblt•·a. por êste de­
tignadoS; ou, se necessário pela no­
meação, em caráter interino. de b~­
eharel ou doutor em dire1to, cDm mms 
de 4 (quatro)· anos de prática fo­
rense. 

§ 2.o Onde h(IUVer um sô procur~­
dor da República. fa.r-~~->\ n substJ­
tuição por membro do Ministério Pú-

rino, de bacharel ou doutor em di- a) Verba I - Fes .. 
reito, com mais de 4 (quatro) anos soai _ Consigna .. 
de prática foreru;e, ou ainda, enquanto ção I 
não ocorrer designação Oo.J. nomeação, 
pelo membro mais antigo do Minis­
tério Público da Comarca da Capital. 

§ 3.o Durante a substituição os 
membros do· ·Ministério Públii.~o d:t 
Comarca da Capital passam a j:er­
ceber gra·tificação de exercício cor­
respondente a um têrço do vencimen­
to do substituído, sem prejuízo de 
outms vantagens que, por lei, lhe cou­
berem. 

pessoal Permanent~ -
Su.bconsigruação 01 -
Vencimentos do Pes-
soal Civil , ......... . 

b) Verba I - Pes­
soal - consigna· 
ção 2 

Pessoal . Permanente -
Subconsigna-ção 01 -
Vencimentos de men-
salistas , ...........• 

c) Verba I - Pes· 
soal - Consigna .. 

ção 2 
vantagens - Subcon ... 

signação 01 - Fun .. 
ções gratificadas •..• 

Total 

!. 6Dl. 6CD,OO 

450. QIJO,OO 

180,000,00 

·2. 23l.600,00 

Art. 13. A remuneração dos Pro­
curadores da República é constituída 
do padrão de vencimentos e da per­
centagem prevista· em lei .sôbre a ar­
recadação da dívida a·tiva a seu car­
go ,não podendo a parte variável ex­
ceder o padrão de vencimentos rlos 
Procuradores da República de 1.a ca­
tegoria, salvo se a arrecadação exce­
der de dez milhões de cruzeir~s. caso 
em que o limite será a.cresddo de 
mais lUJ1 têrço. 

Art. ~4. Para atender às despesas 
decorrentes da pr~ente lei, é o Po­
der Executivo autorizado a abrir, peJo 
Ministério da Justiça e N~gócios In­
teriores, créditos suplementares no 

Art. 15. Esta lei entrará em ~i­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

câinara dos Deputados, em 28 de 
novembro de 1954. - Nenu Rnmos. 
- Ruy Almeida. - RUy Santos. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGóCIOS INTERIORES 

Quadro das Secretarias do Minisiério Público Federal 

Quanti­

dade 

8 

4 

4 

5' 

5 

7 

7 

\a) 

1 

1 

1 

(b) 

1 

(c) 

1 

(d) 

'lENOMINAÇAO 

f a) Cargo is~lado de provimento efetivo: 
I 
! Assistente do Procurador Geral da República 

b) Cargos de carreira: 

Oficial de Procuradoria 

Oficial de Procuradoria 

Oficial de Procuradoria 

Oficial. de Procuradoria 

• o ••••••••••••••••••••••• 

o •••••••••••••••••••••••• . 

........................ 
......................... 

111 ::::~ç::sp;:t::::::~ .. ·.·_-......................................... . 

Procuradoria Geral da Repúblicll~ 

! Secretârio do Procurador Geral ••••••••.•••••.. 

Procuradoria Geral El~itoral: 

Assistente do Procurad<?r Geral Eleitoral 

I Secretário do Procurador Geral Eleitoral 

'! Subprocuradoria Geral da República: I Assistente da Subprocuradoria Geral da República 

I 
Secrefário da Subprocuradoria Geral da Repúb1ica 

1

11 

~rocuradoria da República no Distrito Federal: 

Secretário das Procuradorias da República no Dis-
trito Federal ...••...••.......••••.•. , ••••.... 

Classe ou 

padrão 

o 
N 

M 

L 

!C 

;! 

FG-3 

FG-3 

FG-4 

FG-3· 

FG-4 

FQ-4 

Nota: a, b, c, e d, - Funções gratificadas 'constantes do decreto número 
35,447, de 30 de abril dê 1954, reajustadas em virtude do art. 2.0 da lei nú­
mero 2 .188, ~e 3 de março de 1954 (Diário Oficial de 10 de maio de 1954). 

Câmara dos Deputados, em 28 de novembro de 1954, Uereu Ramos. 
. nui de Almeidq. - Rut Santos. 

Dezembro de 1954 ,...., 
Mensagem n.• 220, ,de 1954 
Excelentís.simo Senhor Presidente do 

Senado Federal: 
1. Tenho a honra de restituir a. 

Vossa Excelência os autógra~os do 
Decreto do Congresso Nacional que 
regula a' Inatividade dos Militarrs, 
acompanhado das razões do veto que 
julguei dever apõr a alguns de seus 
diSpositivos, tendo em vista os refle­
xos da vigência dêste na eficiência e 
na própria estrutura das Fôrças Arma .. 
das. ai incluídas as suas Re.servns. 

Cumpre-me, eritretanto, ressaltar a' 
excelência do instrumento legal, que 
serâ. outorgado às corporações mili­
tares. buscando sistematizar e J'J:armo ... 
nizar, tanto para a garantia de dirE'i ... 
tos como para a. imposição de devereS, 
disnoskões vãrias e complexas cuja. 
aplicação tem por vêzes, tra?:ido nao 
só dificuldades de internreta~ão e 
execucão, como ainda no caso das de­
nomiriadas Leis Especiais, pelo exces­
so de beneficios nela consi'!nados, 
verdadeiro tumulto aos quadi·os da 
Reserva, atent::~, a sua Rlta fin~lidade 
e o seu emprêgo na Mobilização. 

A Lei de Inatividade, sem desprez::~r 
a no.~sa tradição militar e as atuais 
condições de ambiência social, aten­
de, sem d(1vida. a problemas b{i!'=icos 
de maior importância para as Fõr­
r:ns Armaclas: concorrer para a forma .. 
"áÓ de uma reserva útil e ponderá­
''el e assegurar um acesso periódico 
e regular ao.c. dife1·entes postos da 
hierarquia militar. Será posslyel, RS­
!'lim, a coexistência rle quadros jo .. 
vens, capazes de melhor suportar o 
rlescri'I.Ste~ fisico de execucão ao lado f! e 
elemf'ntos mais experimentBrlos e cn­
h'!!!Ori1.ados, de~t.inlldos às funções de 
dir<>rf'i.o e planejamento. 

No tocante· a novos encargos que 
pudessem. de qualquer maneira. one­
rar Nl cofres núblicos. deve acentuar- t 
se aue a transferência compulsória~ 
criada pelo novo sistema de ouotas 
anuais só atingirá oficiais com tempo 
pfetivo de serviço acima rle 25 ·ou 
30 anos, conforme a sua hierarouia; 
mesmo o número fi~ado para abertu- • 
ra deva gas anuais tem estaria nos 
tílt.imos anos ar!Uém das médias -ve­
rificadas. no mesmo período. nos pos­
tos atingidos, pelo que o sistema cons­
tituirá antes um regulador de acesso 
em épocas de crise, do que um instru­
mento de aplicacão comum em tem-
po normal Pode-se- mesmo asseve­
rar que a sua vigência além de evi .. 
tar, como tem acontecido, o ru~i­
mento de legislaç~o supletiva visando 
atender a estagnação de quadro:::. c·om 
sensível ônus para o Tesouro Nacio­
nal, imnedirâ. o recrudescimento de 
solicitações continuadas em defesa de 
iriterêsses particulares, sempre visando 
solur.ões de excecão. altamente incon­
venientes à disciplina- hierãrauic:t e, 
por vêzes, i\ própria estabilidade or• 
gânica das instituições militares. 

Finalmente deve reconhecer-se que 
o Projeto ora sancionado consubstan­
cia a média das aspirações e interês­
ses estruturais das Fôrças Armadas e 
estabelece uma continuidade indispen­
sãvel com a legislação anterior, eu .. 
mina situações absurdas e flagrante­
mente disparatadas que permitiam, por 
vêzes, a. um oficial, ascender até de 
quatro postos na Inatividade, além de 
assegurar um fluxo constante e rítmi­
co ao longo de tOda a escala hierár­
quica do militar, evitando o desestí­
mulo profissional causado por longa 
permanência nos postos inferiores. 

2. sem embargo do espírito natri6 .. 
tico e cuidadoso oue sem dúvida Jn,s .. 
pirou o trabalho 1.19 Legislativo, juJg·o, 
entretanto, de meu dever, no uso das 
atribuições que l)le conferem os arti­
llos 70, § 1.0 e 87, II, da Constituição 

Federal, vetar o.c; seguintes artigos. pa­
rágrafos, incisos, expressões e frases: 

Art. !4, letra "c" - ... "a partir da 
data da promulgação da Constitui .. 
ção"... · 

Art. 15. "Fica o Poder Executivo 
autorizado a fazer dentro de- 1 fum) 
ano e mediante requerimento dos ln• 
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teressados, a reversã.o à atividàde dos 
oficiais transferidos ex-ojjicio para a 
reserva, por haverem passado mais de 
8 (oito) anos, consecutivos ou não, 
afastados da atividade militar, desde 
que haja sido computado para com­
pletar ês.'3e prazo, período anterior à 
vigência qa atual Constituição. 

Parágrafo único. "Só poderá rever· 
ter à atividade na forma dêste artigo 
o oficial que possua as condições eXi­
gidas para o exercfcio das funções do 
pôsto que tenha na atividade, deven­
do agregar ao respectivo quadro até 
que seja promoyjdo o oficial que lhe 
segui-a em antiguidade, quando de sua 
passagem para a inatividade", 

Art 16 - • • • "do ar"1 "aviador" 
(palavras que se seguem aos postos 
hierárquicos na Aeronáutica: Tenen­
te Brigadeiro, Major Brigadeiro, Bri­
gadeiro, Coronel, Tenente-Coronel, 
Major e Capitão). 

Inciso I, letra "b" e Inciso II, letra 
"b" - "Post.os", 

Art. 18 ··~~ 
Parágrafo único. 

alinea "b". 

Art. 26 ... 

"referidos n~ 

Parágrafo único. "para. todos os 
efeitos, será contado como tempo de 
magistério todo o periodo compreen~ 
dido entre a data de ingresso do ofi~ 
cial no magistério militar e a passa~ 
gem para a inatividade", 

Art. 33, § 2.0 • alínea 1'a" - , , • "2.0 

e 3."" ••• 

Art. 45, parágrafo único.:. 11 c" tem~ 
po dobrado: ·•tempo de serviço etn 
campanha". 

Art. 46 ... 
"c) Tempo dobrado: o tempo passa~ 

do, dia a dia, em operações de guerra, 
embora tenha o militar estado hospi­
talizado para tratamento de saúde, 
em conseqüência de ferimento, desde: 

1) R declaração de guerra para os 
militares pertencentes a unidades se­
diadas nos diferentes teatros. de ope­
rações; 

2) a data da partida do quartel de 
paz com destino a um teatro de ope-. 
:r.açôes, para o.s mais; 

3) enquanto permanecer embarca­
do em navio de guerra aue foi reco­
lhido em pôsto ou base fora da zona 
de operações para execução de repa­
ros normais destinados a manutencáo 
de eficiência do navio até o máxinio 
de 30 (trinta, dins) ; 

4) enquanto p.ermariecer embarcado 
em navio de guerra que foi recolhido 
em pôrto ou b~e, por necessidade de 
reparar avarias sofridas em cornr.f\te 
por ação do inimigo até o máximo 
de 60 (sessenta) dias; 

5) durante o perfodo em que o mi­
Jitar viajar em navio ou aeronave 
mercante, em zcna de risco agravado. 
delimitada pelo Estado Maior da Ar~ 
mada ou da Aeronáutica, respectiva­
mente". 
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Art. 59 - •.. "quar.rto passe à lnaJ 
tividade" ..• "ao requerer ou aO eert 
providenciada a sua tran+erência para. 
a reserva" ..• 

3. Determinam os citados disposi­
tivos: 

Art. 14 - letra c - Será transfe­
rido ex-ojjicio para a reserva: 

a) •,,., •. 

b) 

C) o militar que, partir da data 
da promulgação da Constituição, pas­
sar mais de ·g (oito) anos, consecuti­
vos ou não, afastado da atividade ml-

litar. 

d) ...... 
. e) . ..... 
j) ..... , 
g) 

nJ 
i) 

A expressão "a partir da data da 
promulgação da Constituiçao" é su­
pérflua à vista do que dispõe a pró­
pria Constituição Federal em seu ar­
tigo 182, § 4.", estabelecendo que o 
militar em atividade que aceitar car­
go público temporário, eletivo"".::m não. 
será agregado ao resp.ectivo quadro e 
depois de 8 <>nos de afastamento, con­
tfnuos ou não, será transferido para 
a reserva. O dispositivo afigura-se· 
nos pois· inconstituciorial e pode mes­
mo dar lugar a interpretações ambl-. 
guas, prejudiciais ao próprio espirito 
do projeto ora tornado lei anulando 
ainda os de Constituiçã('l anterior QU<:! 
no mesmo sentido de evitar o afastfl­
mento prolongado do oficial das ,flt,i­
vlda.des prof!ssionais, consubstanciava 
em seu texto disposição semelhante. 

Também o próprio exerc1cio da fun­
ção militar exige continuidade na 
ação e experiência técnica só obtida 
pelo oficial através de cursos e está­
gios, quer na tropa, quer em ativi­
dade de estado maior ou técnica, mo­
tivo que leva a Lei de Promocões a 
fixnr interstícios em cada posto e 
obrigatoriedade de satisfação de de· 
termlnadas exigências, p-ara o acesso 
normal, condições que evidentement~ 
um oficinl afastado há mais de 8 anos, 
mesmo descontínuos, dificilmente po­
deria atender. 

Quanto ao artigo 15 e seu pará­
grafo ün~co, carecerã.o de qualquer 
significação uma vez vetada a pro­
posição principal constante do artig:J 
14, que lhes deu causa. A respeito 
entretanto, dos altos inconvenientes 
acarretados de sua vig-ência no Exér­
cito, o Excelentíssimo Senhor Ministr'l 
da Guerra, em Exposição iie Motivos 
n.o 336. diri!,!;ida . a esta Presidência 
assim externa: 

POSTOS 

.................................. ) 

T~iJ'e"r;te' . B:-ig~~iei;~. ·d~. A;.:::::: j 

.................................. J 

M~j·o;-'Bi·ig~d~h:~. d~· 'k.::::::::: ~ 

··································· 

.... · ............................. . 
·································· Cownel Aviador ............... . 

·································· Tmente-Coronel Aviador ..••.••• 

l I 
l I 

I 
I 
I 

\ I 
\ I 
l I 

I 
! 

) l 
l I 
) I 

I 

IDADES 

64 

62 

60 

!6 

----------':---------
! 

................ · ................. . 
52 ................. · ................ . 

Major Aviador •..•..... , ......•. 

.................................. 
·································· Capitão Aviador ...•...•.•••••••• 

.................................... 

.................................... 

t - Na Aeronáutica e no Exér-~ Major Aviador e C:~nitfio _l\vi->d0r, 
dto: tornaria sPm fin:"1Jld:1cte {>c:•;e di."'"'f'l~ 

a) sitivo para os oficiais da API'onáu-
b) Para as pra';'as: 1 tira e contrário ao esnirito da pró .. 

_ Postos Id:1ões .
1 
oria' lei. pois deixaria de existir id'l~ 

Subtenente, Sulxlficial 52 de limite no serviço- ativo pnra ns 
1.0 Sargento . . . . . . . . . . . . . . . • 50 oficiais dos demais quadros - Sn(J~e. 
2.0 e 3.0 Sargento e Taifeíro 48 T:ntenrlência e Infantaria de GuarCa. 
Cabo e Soldado . . . . . . . . . . . • 44 Também a na lavra "orosto~" ron"'· 

II - Na Marinha: tnnte do Inciso I. letra b. f' Inciso TI 
a) do art. 16, acima citado, oor I"E'r 

• 

§ 1.o - '10 "tempo dobrado" ces­
sa.rá, individualmente. ;para aquêle 
que dei:-r~r o teatro ou zona de ope­
rações de J:Uerra, ou para todos por 
ocasião da Lerrninação das hostilida­
des". 

"Os beneficios dos dispositivos 
acima, após tão longos afasta·­
rnento da atividade retornariam 
ao E-xército em põsto mais eleva­
do do que tinham qu"Ando pas:;a­
ram para a reserva, uma vez que 
ou foram promov1dos {]uando 'if 
achavam agregados ()U pelas cha­
madas Leis de Beneficios" .. 

b) Para as praças: I uma imoropriedade que colide· n§o • 
Postos Id<~rtes só com o pm'ál!rfl-rn l'mko · ôo ::1rt 15 

Suboficia1 • • . . . . . . • • • • • • • • • • 54 dn &ctatuto dos Militare~<, como com 

l 2.o - "o tempo que, em virtude 
de ato de autoridade competente ou 
legislação anterior, já haja sido com·­
putado como "tempo dobrado", con­
tinuará com êsse caráter". 

Art. 56 - "São extensivos aos ofi­
ciais da reserva remuneração ou re­
formados, as vantagens previstas n.J 
art. 54 da presente lei, sem direito 
à percepção dos proventos já- vencídos 
dos que contando mais de 35 H.rintct 
e cinco) anos de serviço e nenhuma 
promoção tiverem pelas leis de após­
guerra". 

Sargentos , . . . . . . . . . . . . . . . . 52 ~õda a legis!adio vio;rentf' no rme ~~ 
Marinheiros, SoJdados e Tr~i- rr-fere às PI'acas. cuja ilen:-~01inaçiio 

Ficariam êsse.S oficiais em condições feira . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 50 esnerífica de acesso é graduação, é 
superiores aos que permaneceram n~ i'l:'hlda. 
atividade. Mesmo na situar,;ão de O veto incide, como jã se rUss?, Art.. lfl, p-arágr::~fo único - Qu:P1-
agreg_ados, conforme estabelece o pa- sôbre ns palavras "do Ar'' e "Avia- do qualquer dos qu::OJdros refC'~·irlos na 
rá~l·afo úni.co do artigo 15, terão prt>- dor", respectivamente a·0s nostos hie- alínea b do :u-t. l7, tiver l'f"'th•o in• 
ced-ência sôbre muitos daqueles que rarquicos de Capitão e Te"nentP. Bri- fel'ior a 4 (quntro) oficinis, a trans· 
lhes eram mais anti!2'0S. o que imnor~ ~adeiro, na Aeron?utica, x-o .. colidi- ferênria para a re:-~1'\'A. fr.r-~e-n r.o 
taria em flagrante dife~ênf"~ de tr3- rem com o arf. 16 do Estatuto dos c:ompletar o oficial 4 rquatro) anos 
tamento em relação aos oficiais que l\.filitares. de pe:manênrin no pôsto. 
permaneceram nas suas atividades A permanência da denomÍ:rnci'io res- A intencão visível do ct:sp:1sitivo 
profissionais. tritiva aos Quadros de Aviadores, é, como se denreende, estabelecer pnra 

Art. 16 - A idade limite de ne'l'- como é a de Tenente Brigadf!iro dn os quadros mr-nores, um critf>rio es­
manência no serviço ativo a que se 

1 
.Ar. M::~jor. Brigadeiro do Ar Coronel 

1 
pec!nl, capaz de ass2-:urar em tem .. 

refere 0 art. 14 é: Aviador, Tenente-Coronel Aviador, po razoivel, uma renova-;ão adequa· 
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da. A inclusão do inciso "referidOll 
na alínea b", entretanto, restringe, 
inexplicàvelmente, êste critério só­
mente aos Generais de Brigada, Con~ 
tra Almirantes ·e Brigadeiros, sem que 
éste pôsto constitua o pôsto máximo, 
na maioria dos quadros combatentes 
e de serviços. Como conseqüência, 
ocorrerá no Corpo de Fttzileiros Na­
vais uma situação de flagrante in~ 
justiça, completamente oposta aos 
fins visados na· presente Lei, pois en­
quanto o atual Vice Almirante perma~ 
necerá na ativa e em exercício por 
mais de dez anos, soh o efeito da 
disposição ora vetada, os Contra AI~ 
mirantes seus suce~sores naturais, 
iriam sendo transferidos para a re­
serva privados da ambição legítima 
de ascender ao pósto•supremo da hie­
l'arquia de sua corporação. 

Torna-se indispensável, para que 
se evite uma situação de excecão. a 

" eHminacão da expressão "referidos 
~ na alinêa b", motivo pelo qual julgo 

dc\•er vetá-la. 
"Art. 26. . ...................... . 
l'arágTafo único. "Para todos o~ 

efeitos serâ contado como tempo de 
ma~i.stério todo o período c'ompre­
endiclo entre a datâ. de ingresso 'do 
oficial no magistério militai: e ·a pas­
sagem para a inatividade", 

A restrição trazida pela conceitua-
ção de tempo dobrado como tempo de 
serviço em campanha poderá originar 
interpretações diversas para a con­
tagem do tempo assim definido, tu­
multuando a ·aplicação de outros ins­
trumentos legais~ além de contrariar 
normas já sedimentadas na legisla-
ção vigente (artigo 99 do Estatuto dos 
Militares, artigo 27 ·do Decreto 28.703, 
de 2 de. outubro de 1950, e artigos 
53, 170 e 174 do .código de Venci­
mentos e Vantagens dos Militares) . 
De fato, o tempo dobrado pode ser 
contado erri.. ternpo de paz, çomo su­
cede com o de permanência em de­
ten;ninadas guarniçõeS 'especais, Ii­
cenca prêmio não gozada, etc. O ve­
to· à. Sinoúlinia dessa expressão sôhre 
acautela-f as reais acepções em que 
no momento é considerada. não im-
1JPde que uma e outra - tempo do­
hrado e .tempo em campanha - se­
iam .. nos limites de sens .. signifitados, 
aolicados aos esnírito e letra da pre­
senJe ~ei· de· In!rtixidade. 

·Art. 41.L Na contagem de acrésci­
mos será otseryádo, além do QUe es­
tabelÊ>ce o Decreto-lei n.0 9.698. de 2 
de setemhro de 1946, o seguinte: 

a) •. . • •.. 

b) ... 
r:) TemPo dobrüdo. 

O magistério militar já goza de Em conseaüência do veto acima, a 

PROJETe A QUE SE REF'ElR.E O .VF:IXJ 

Regula a it1tttivitiade· dos militares 

O Congresso .Nacional decreta: 

'TITULO I 

DISP'OSICÕES GERAl! 

Art. 1.0 Define t regula a· presente lei a situação de Inatividade doJ 
militares d(' Exercito da 'Marmha e da Aeronáutica. · 

Paragralo unico. lnativt_ds,de, para os efeitos dest;t lei, é o estado ou 
a .situação do nilitai afa-stado tempOrária ou .definitivamente do serviço 
ativo da respectiva fôrça. . 

Art. 2.a Passam os militares à situação de inatividade mediante: 
· a) agregação; 

b) transferência para a reserva; 
· CJ retorma; • · 
d) HcenCiamento o1; baixa do serviço, exclusão ou expulslio: 
t-1 aemtssão a oedido. 
Art. 3.U A SltuaçàoJ de inatividade ou a reve.rsa.o· ao serviço ativo ser!\ 

declarada: . 
aJ para O! O!iCiais, por O.ecreto; 
b) para :1s praças, no-5 ,cà.sos _previstos nas létras a, b e c do artigo 

anterior, medlante portana; nos casos da letra d do mesmo artigo. de 
acordo com a Jegislação em vigor. ' 

paràgrato umco. A trans!erência de praça pata· a reserva no pôsto 
de 2.0 tenente será feita· por--decreto. · 

Art. 4.0 Para os fins desta lei, o aspirante a. ofl.cial.e o guarcla~marinha 
ncam ·equiparado$ a l.'-"' tenente. 

a1 pua oa o!iclaiB "eneralS. os mais idosos; 

TITULó n 

ltA SITUAÇÃO DI INA'l'IVIDI\W 

CAPITULO I 
hene.fícios especiais, como a promo- letra· c. int"e!!ralmente, -e os §~ l.O 
ção ao pôsto superior do oficiai que e ~.o do atrigo 46. perderam tôda 
rêle ingressa, as condições especiais sirrnificação. e por· isso são t~~bém 
-de trabalho, impondo menor desgaste vetados: . Da. Agrega_ç(io 
fi..~jco e menor so[icitação horária, di- Art. 56. ·São extensivos aos oficiais · 
r.eitos de., vitaliciedade e gftrantia de da re~erva remunerada ou reforma- Art. s.• A agregação é a situaçào dÔ- militar ,afastadQ temporirla·· 
Ca. ted a ai· da dt's ensa de 1·mpos · mente d<f se·rviço ativo de sua fôrça, ou· excedente ao respectivo quadro. - r , em P - dcs as ·vantaqens previstas no artigo 
tos sôhre a remuneração. Não há·ra- 54 da presente lei seni direito ã. per- Art .. - 6.• O llülitar a-gregaào fica &UJeito .às obrigaçõe4 disCiplinares 
• 'o orla to pa1·a que lhe seJ'"rn concer.nentes às suas ,relaçõe:s com outros ID.llltarea e autondadea ct.viO, 

"' • P ' 11 • ~ '' ce.oc.ãa das oroventos j,á vencidos. dcs 
{jutorgadas . tt> as vantaoeil" espec1·a,·s raiVa quando no· exercido de funções eletivas "revistas na Con.stitutç..,, • o .r "' "-' ' , que contando mais de 35 (trinta e .... · d t t d quando designado ,~Jara funçãc. civil que lbe dê precedência &óhre outro4 
como serta a e con ar empo e ma- ct'ncql anos .de serv1'ço e .. nenhuma -1-1 · · 1· -· t · · · d · · f m1 1 ares malJ!i graduados ou maus an 1gos. 
g1s eno o peno o em que essa un- uromoçã.o tiveram pelas leis de após 
-çfto não foi realmente. desempenhada, .cruerra • Pará.grafo único. ó oÍic1a"l agreg"ado, Por .exceder aq respectivo quadro, 
co!idi!ld~, assi~, _frontal~!.'mte, com .. "' Trat~-se de conceder direitos. no~ permanec:erá · nc:. desempenho de fiUas funÇões normaU;, · 
a essencia ~a m:s~;ao prectpua ~o pro- vos a militares que passaram para , Art. 7.0 ·o m:litar 'àgrega mediante' proposta da Diretoria da Pel­
fe_ssor que e ;nsmar. Nego,·po;s. san- a inatividade em éPocas allteriores &aal ou orgao.s .equivalentes a que esteja l!iubordlnado, logo .apos a pubU­
çao ao p~r::-.g~a~o em q.u~stao, J?Or e de acôrdo com a legislação então cação do ato que o afasta do seu quadro ou do serviço ativo. 

:.., tmc;rrar ~~s~ostçoes. contrar~as ao m- em vigor. Não' parece razoável que Art. 8.0 Será agregado ao respectivo quadrO o oficial que: 
teresse pubhco e em particular das se onêre 0 el-âi-io · co"ni.' ·nàvas de8J)e- a) !ôr julgado fisicamente incapaz, temporà.riamente, para o lienlço 
Fõrça.s A;·l"'""ladas. sas e se criem novos direitos, alteran- militar apás wn ano de mo!ésUa Continuada; ' 

!
Al"t

1
.
0 

.; \. • ••.•.••••••••.•••• , • • • • • • • ?o ~i~uações regulai-es f'! perfe~tamen~e b) Obtiver Jicenç·a. para tratamento· de saúde em. pessoa da tamllia,. 
~ ... : . . : .....•........ : .... ·... âeftmdas. De outro lado, nao . sena por praoo superior a 6 c seis> meses;_ . 

§ 2 .. Cons1de1a-s~. para efeito de.':<~- justo ue se estendesse a militares _cJ Obtiver~ Jlcenea .para aperte1çoar seus .co~hecimento! técnieoa ou 
fe
1 

arilt,go_ •. CÇ)mO posto ou graduaçao q. ue. nqa·o pal'tl·c,·param de qualque!' realizar .estudos, no pais ou no estrangeuo, por ·conta própna; 
1 d · à) Obtlver Ucença para exercer atividade técnica. de ·&ua especiaHr 

ne. a~n · 0 • atividade enquadradas. nas leis espe~ dade em organiza~ôeli civis; 
a) 0 de. ?· ten~'?te par~ 0 aspi- ciais votadas para· recompensar- ser~ e> obtiver licença para t!·atar de interêsse, particular, ou trabalhar 

rante a oflcral_, _guaida-marmh~. sub- vicos de guerra~ vantagens a ·que na indüatria particular; 
;e~eont~ 0 s~b;~1c~:!ge~~~gento-a)udante. n~o . fizeram jus. São assim· casos jJ fôr condenado a _pena restritiva .de liberdade, maior de 6 t.seisl 

·" · 0' "u- · , particulares que fogem··completamen~ mese3 e menor de 2 _ldoisJ anO&, _em sentença passada -em jU1gad.o, ~-
b) a de 3. sa~ento para as demais te. à finalidade visada pela leí atual," quanto durar sua execução; . 

Pr;ç~~· pe~o que nego sànção a êste artigo. g) fór declarado extraviado ou considerado-desertor; 
§ 4:.• •• •• •• •• • ··" '·' • •• • "' • • ·" •• ·Art. 59. Em nenhum caso poderá h) fõr pOsto à di.!'ipOsi~:ão de Ministêrio civil, Govêrno Estadual, de 
_
1 5

_o ········:····················~ ·0 militar,· qu_ ando pass. e ~inatividade, Territórios 0\1 do·Distríto Federal, pãra o exerc1cio de qualquer função; 
• • • · · · · • · • · · · · · · • · • · · · · · · · · · · · . d i} ·aceit-ar investidura eletiva de natureza. publica.: . · 

Não parece haver coerência com o atingir .mais de dois postos acima 0 ,.) -aceitar _investidura de cargo civil ·de nomeação temporária; 
f)róprio espírito da lei considerar~se que tiver na ativa ao requerer ou ·ao ) -permanecer por 'mais de 6 (.seis> meses sujeit-o a p'tocesso no tôi't) 
c pôsto de 2.o tenente como imedia~ s~r pr9videnciada a sua transferên- militar; · . . · _ 
to à graduação de 2.0 ou 3 o sargento. cta para a reserva, bem co~o aufe~ m) ficar exclusH'amente à disQOsição da Justiça Civil p~a· se ver· 
Compreende~Se que em face di lt!- ri_: proventos ~uperiores- aos -do 2.0 processar~ 
gislação anferior -~· ârt. 54 do De- posto. · · . · ' n) exoeder ·ao ·respectivo quadro por haver 'sido promovido indevida.:. 
ereto-lei n.0 3·.940 de 16 de dezem- O intuito moralizador da atual Lei mente, ou por. outro motivo. · 
bro de 1941 ...:.:. s~ja· mantida até- o está exatamente. em limitar definiU- Art. 9.0 A agregação a.·- que se retere ·o artigo anterior será: 
1 o sargento, • m'clU.Sive, o girei to de, vame!lte as situaÇ~es ·excepcionais. 51-ue· ·a) nos ·casos das 1etru c, d: e e, pelo pra:z~· miniino de 3 <três) meses: 
mediante condições determinadas, as- se vmham repetmda algumas vezes bJ nos mais .;a.sos, ·enquanto perdurar o motivo ,que determinou a 
cender ao pôsto de 2.0 tenente, ao ser a um oficial atingir até quatro pos-· agregação. · 
transferido para a reserva, na jUsti- tos ~cima. de.seu .põsto·na f\tiv~, ao ..: Art. lO. O militar agreg~do ficará al:fido, para efelk de alter~õea. 
ficando, entretanto, tal extensão para passar para a reserva. A fim de -TenctmentoS e· vantagens, à. Diretoria do ·PessoaJ.ou à. ·un.dade adrii.inis-
0 ~-., e 3.o sargento, em desaCôrdo evitar interpretações dúbias que po· trativa que-lhe tdr -designada, co_ntinuando a figurar no I'E'!..j)ecti\·(. quadro. 
mesmo com as tradições ·de gradua- deriam ter lugar ao· p~ar o militar &em nútnero," ilo lugar que até então ocupava, com a ahre·:latw·a ''Ag" e 

· çãG rias Fôrças Armadas. Assim, re- a_ inatividade, conced~ndo-lhe mais anotações e~clar_ecedo:~ de sua situação. . ' 
solvo vetar a disposição referida~ de duas promoções, contrariando as~ Art ... ~1; A rev~r.;ao à atividade do militar agregadL, processar-se-ll 
letra n .. do ~ 2.o, as expressões _ "2.o .!':im ·-a própria essência da lei e o . na, condiçoes estabelecid,a.s n? dec_reto-lei n.0 9.698, de :1: de .set~mbro 
e 3.0 sargento". elevado espít.:ito do legislador; julgo de 1946. 

Art·. 45. Na aplicação desta lei e da necessário vetar, como ora faço as 
legislação; em vigor, as expressões re- exnress6es "quando passe à lnatl-
la.tivas ao tempo· de ser\l"iço -presta- vidade~· e , "ao requerer ou ao ser 
do subordinar-se-ão. às constantes do ·orovidencisda a sua transferência pa­
DeCreto-lei n .09.698, de 2 "de setem- !'a .. a re"s"erva".. · · 

· bro de 1946. 4. S!io essas as razões que me te­
Parã~rafo único. Ficam 'assimiladas varam a, vetar· parCtalmente o refe­

pela forma segUinte as expressões tido ·Projeto de Lei e que. Dt'a sub­
constantes da legislação· ni.ilita.r: · meto ê. elevada apreclaçi\0 dos se-. 

al · l nhores .. · Membros do Congresso Na-
b) ••• · efonal. 
c) tempo dobtado: _tempo de ser- Rlo ·de JB.neiro, D de dezembro de 

trico em· campanha. 1954. - Jo4o Café .Ftlho..._.. 

CAPITULO tl 

D!f Transjer~u-ci~ para a Reservts 

Art. 12: O militar passa para ·a reServa: 
a) a. reauerintentô;- · 
b) ez.ofjicto_. 
A.rt: 13. A tranSferência . para a reserva, a requerlmepto·, m po .. 

derá. aer concedldiJ: ao rnmtar que· eo~tar, nC) m.irumo~ 2.l <vinte e cmco) 
anos de efetivo serviço. e 6 \&eía)· meses no p6sto. · 

·Art. 14. Betá. transferi-ia· ~z-olficio para a. .reserva.: 
a) o mUltar- qu.e haja atmgido ~ ldade ·,lun~te para pelmanêncla . IlG 

aet-viço ativo: 
__ ") o m.111tar li.Omeado para runçlo civil d.e provimento erettvo; 
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e) o militar que, a partir da. data da promulgação da. ConstitUição, 
)assar mais de 8 (oito) anos, COl)SCCUtivos ou· não, afastado da. atividade 
mil~tar; 

d) o militar 'que, depois de reformado por inr:apacidade física, rór 
fulgadQ apto em inspeção de saúáe, desde que não haja atingido a idade 
AnUte de pei·manência na reserva; · 

el o oficial que tór julgado incapaz para o acesso, de acordo com a 
respêcti v a lei de promoções; 

J> o oficial general c o cfi(>i::;l superior abrangidos pela cota coinPul­
.sória destinada ao completamentü do nUmero mínimo de vagas retendo 
no art. 17, obedecida a restrição do art. 19; 

g) o oficial general técnico, de serviço ou de classe.!! anexas, que 
complete 4 tquatro, anos no último põsto da hierarquia de paz de seu 
quadro; 

h) o oficial general combatente que complete 4 (quatro) anos no úl­
timo pôsto da hierarquia de paz de seu· qtiadro e haja atingido a idade 
limite de pern1anencia na _ativa ae oficial do ~osto imediatamente ao.hxo;· 

ü o oficial superio'~" que complete 8 (oitol anü.'i no último pôsto da 
hierarquia de paz no seu quadro e, no mínimo, a idade limite de perma­
nênr:ia no ser.viço ativn -de oficu~.l do pôsto imediatamente abaixo. :tsse 
)'razo será acresc1d·1 de 2 fdoisl anos se .o o!iciaJ, ao completá~Io, já sa­
_'li.sfize:r às condif;ões de acesso, de acOrdo com a ·lei de promoções. 

Art. 15. Fica o Poder Executivo e.H~..orizado a fazer, dér..tro 
de 1 1uml ano e mediante requerimento dos interessados, a reversão à ativi­
dade dos ofic1a1s tte.IJ.Eieridot CX-(Jjficic. para a reserva, por haverem pas­
sado mais de 8 (Oito) anos, consecutivos ou não. afastadoo da ativjdade 
militar, desde que haja sido computado, para completar êste prazo, periodo 
anterior A Vlgência da atU'lJ Constituição. · 

Parágrafo único. Só poderá reverter à atividade na forma dêste hr• 
t1go o oficial que possua as condições exigidas para o exercício das funçõe! 
Co pOsto que tenha na inatividade, devendo agregar ao respectivo quadro 
até que seja promovido o oficial que lhe seguil:l. em antiguidade, qu.::ndõ>­
lle sua pru;~agem para a inatividade. 

· Art. 16. A idade limite de permanência no serviço ativo, a que se 
:retere o art. 14, é: 

I 

p.o s To ·s 

Gen~ral de Exército ........................ ,' } 

Almuante de Esquadra ••• , ••••••••••.••.••• 

Ten.=nte-Briga,eiro do Ar ••.•••••••••.••..•• 

General de diYisão .......................... l ) 
::;~~::ii;:::~ro. ~~. ~~· ·.·.· .·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.-.· .· ··:· .·.·.·.·.! 
General de brigada 

C~mtra~almirante 

.....•.••..•.•............ 1 I 

l3rigadei~·o do ar ................ ~ · ...... · 1 • • • fi 
Coronel· 

l Capitão de mar e guerra .................... . 

Coronel D_vi(u. ..... _· ...... : ................. . 

Tenente-coronel ............................. ·li 
papitão de fragata .....•••••.•••••••••...•... 

·Tenente-coron!.!l ·aviador ......•.....•.. -..... . 

Major •........................•••.....•...... 

Capitão de corveta •.....•..................•• 

MajOi' aviador •..•....••...................•• 

~apitão 

Capitão~tenente 

Capitão-aviador 

' 

} I 
I 

IDADES 

Exército 
Marinha 
Aeroná.utici. 

66 

64 

60 

66 

52 

; ' 1. a Tenente .... :· .............................. \ .ü 

2. 0 Tenente .. ' .................................. I . l 

I Na Aeronãutica e no Exército: 
c'. Para os oficiais do Quadro Auxiliar ~e Oficiais do Exército, Q~adr<i.S 

de Oficidis Esp'!ciaiistas da Aeronáutica e Mestrf6 de Música: 

Postos Idades 

Major .- ..•• ,, .........•.... , •.••. , ••••••.••• 
Capitão ....•.....•........................• 
1.-' Tenente •...•.•..•.•.•.... , .....•..•..••• 
2:• It>nenté ..........••...••••••...•••••••••. 

b) Para a~ pra_ças: 

Posto~ 

Subtencnte, subo!icial •....•..•.... o ••••••• 

1.'" Sargento · ................• · · · ...• 
2.n- e 3.n Srup-ento e taifeiro .............. . 
Cabo e soldado ...................•......• 

TI • Na Ma tinha: 

58 
58 
M 
bl 

Idades 

al Para os ofL::ia!s do Quadro de Auxiliares da Marinha e do Carpa 
de Fuzileiros Navab. Quadro. de Patrões-Mores tem extinção), Prutcssôrel 
do Ensino Elementar lem exti~ção) e Prâtieos-Mol'es: 

Postos 

Capitão de corveta , ..............•....... .' 
Capitf1o tenente ...................•.....•• 
1-.~ Ten(~nte ................................. . 
2" ·Tenente •........... , ••..•••..•.• , ...... , 

b) Par~ att praças: 
Postos 

SuboficJal ................•...•....•.......• 
Sarg;rntos ................... : . ...........• 
Marinheiro, sQldado f t~deiro ...........• 

Idades 

M 
58 
56 
5< 

Idades 

54 
5' 
50 

Parágrafo Único. Quando nos almanaques militares não figurar n­
pressamente a d·na do na.:oc!.1nento dos oficiais !dia e mês1 com;idPrHr .. 
se-á, para e1 ;itA:l .de idr.de liniite compulsória, o dia· 1. o de janeiro do an() 
referido n:J.s res:Jectivcs a!manaques. 

Art. 17. A cota compulsóna a que se refere a letra f .do art. H * 
destinada a manter o eoui:íbrio P a re~ularid~de ·de aces.o.;os nos diferentes 
quadros. as.se:;urando, anualmente, um número mínimo de vagas, dentro 
dos seguirJLes !lmitf's· 

01 Generais de divisão, vice~almirantes e majores brigadeiros: 1!7 
dOll respectivos quadros: 

b) Generais de brigada, c-ontra-almiranteli e brigadeiros: 1!7 dos res­
peCtivos qui.dros; 

· cl Coronéis do ExP.rc!to. capitães de mar e guerra, coronf>is a 'ria· 
dor"es, intendentes, médic0s· e farmacêutic0S da Aeronáutica: de 1110 a 
1/8 dos respectivo~ qua~ros. 

d) T~n~mes-cor::mt'i.c;' do Exército, capitães. de fragata, ·tenentes-co .. 
ronéis aviadores, intendentes, médicos e farmacêuticos da Aeronáutica: 
de 1120 a 1 'll do:< re~r.e{·tn·Gf q~.;adr~.~: 

e) Majon~s do ~ército, capitães de c-o!·veta, m:1jores aviadores, in­
tendentes, mtd:co.s, !armacêutico.s e esp::-ciali.sta.s d~ Ael"onáutica: -de l;:il} 
a_ 1;10 dos respectivos qu.-,ct•·os. 

§ 1 .. Annalment~ r.o Ult:mf'• trmH'Stre, o Poder Executivo fixará nos 
Umitf:.•s t>ftaheleclóu.s nPsk nrt:!'O G número mintmo de vagas para os di­
terentes pnstos de caGa un'm dns fórças armadas, xelativas ao ano em 
cursn 
_ § 2.() No cálrulo d'as vagas necessárias ao con,pletamento da cota colr>­
pulsOria serão abatidas, em cada põsto as l'esuuanies C:as tlxadas para o 
pôsto mais elevado, Neste cálculo serâo computados como um mtelfo as 
fraçõ~s tgUal.':> ou su~~riores .a um meHl e desprezadas as mais. 

§ 3.'l As vagas dec:orrentcs da aplicação da cota compulsória em um 
ano, náo serão computadas como raga~ nm-nuu:- ,Jara a aplicação c.ê~l t.:r.­
tério no :mo sev,uinte ao refe:-ido nesre oarágr.:~•o: 

Art. 18. Quando as ;:agas abertas. durantr o ano erri um oôst,r de 
oficial genera1 O'' ofrc1a superiGr forem em numero mfenor ão · mm1mc 
cstroulado :I o urr. 17 e seu * 1 ' serão . transferldns para a reserva, m 
ano segumtc. t<fnt•; .. ~;!"ic:aJs (iQ oôsk considerado quantos sejam necessa­
nos oara compie~ar aQué:t m,nimr 

Paràg.afo JD!Ctl l.Ju3ndn r1ua10uer dos quadros referidos na alinea t 
do art ·,17 t.ner efetivo infrr\vr a 4 (!11Jatrol ofiCiais a t.r~;.s.fPrêrwja p:Ha 
a. reserva far-se-a a "J C'lmp!etur ·) oficial 4 fqua(l'O) anos i.le permanéncla 
no pósto. 

Art. 19. Só ~erâ ating-ido nela cota êompulfôr!a o ofiC'iaf: 
aJ nue tiver mais d: 2;:~ 1 vinte e dnC•l' ann<- o e f'fP(.ivo sr:n•1ço, tra;.:Jn;­

do-se de tenente-cor0nel, capitã·:J de f:":l""'ltn, ma_jiJr ou Cét!Jitã-a de c-:~rve-ta; 
Ol que tiver mais de 30 <trint1 1 :~:- 1. de efetivo sen•i-;o, s:-endo coronel, 

caoitão de mar e guerra ou .oficial gen~~·;u. 
raré.<!T?.t.~ un:::n. :w :-:uau1·c P. pr):;til em que de a.cõrOo com 0 nrt. 20 

a cota ~·mlp li.SÓ! :a inC".fla <>biJr·· <1fil'iat com mPnos. tempo dP servJ~·o 
que !) l·erer1l1.1 O!l."' l'tlínef!.s 'l: ·' f! dêstJ? art!go, a mesma nãc t.era apJJca­
ção. Nessa hinótt-s~;>. delx:t'·á de atin!!ir, 1gua1mente, o orirHlJ ma,s .uo­
dcrJlo nn põsto, Rinda que tenh& tempo de seni~o :mperior à-quele..s U.:t'Hel 
ou Sf>j"' mF~ll' idoso. 

Art .. 20 A ~,·,r.a í'ompu!~IJl'la correspondente R 1 (Uml ario r::ivil ser1 
apur:1da na .Jrm:eu·a Qll!i17t'JH" ôe janeiro do nno subsroiienf.e of'lR.s Co· 
missóes de Promuçõ~~ do ExPrritv. d~ MaPnha p dR A.er•mântica que apre 
11entarão dúS l'":'tDN;tiv )S Mim.!'trns a relação dos oficiais o<>r ela abran 
gido.s 

f 1" Na indic:c~çãn do.s otidai~ dtstm::>dns a integrar a cvta compultió 
ria será oJJser·,·a~i, :• -sc;::!lllJf. ordem de preferéncm: 

... 

. ... 

.... 
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b) para os mais oficiais, de acôrdo oom o seguinte critério: } 
1.6 ) os ..que não satisfaçam às condições de acesso por antiguidade, 

merecimento ou escolha, reguladas nas respectivas leis de promoção, es­
tejam situados, sucessivamente, no primeiro quinto, quarto e terço dos res­
pectivos quadros. e dentre êles os mal.! idosos. 

2. 0
) os que não satisfaçam, às condições de acesso por merecimento ou 

escolha e estejam situados sucessivamente no primeiro quinto,· quarto e 
terço dos respectivos quadros, e dentre êles os mais i-dosos;. 

3. 0 J os mais idosos dos respectivos quadros e poStos, e dentre ~les 01 
maU! modernos. 

§ 2.0 Não serão atingidos pela cota compulsôria os oficiais que t.sti· 
ven':m agregados pelos Ii.l;JÜVos con.stant_es da letra y ·do art. 8.0 • 

§ 3.0 SerR. transferido para a reserva, embora sem abrir vaga, dos ofi~ 
ciai.!l: agregados e dJS Cõ'mput~cnte., de cada quadro A, B e T do Exército e, 
na. Aeronáutica, dos que não ocuparn número no almanaque, o mais idoso 
dos oficiais que forem mais idosos que cada um dos do quadro ordiná~ 
rio, do mesmo pôsto, atingido. pela cota compulsória .. 

§ 4.0 Os oficiais graduados, para cálculo da cota compulsória, serão 
consideradus JlO p!J:-to efetivo. . 

§ 5.0 O critério, da cota. coil_lpul.sór!a de transferência para a reser~ 
va aplica-M• ta.~bfi!u, a" pe:>sGal dos quadros dos Serviços do Exército e da 
Aeronáutica. d!lb cl<i.')Se.:i anf':xa~ da Marinha e do Corpo de Fuzileiros Na~ 
vais 

Art. 21. Os oficiais indicados para integrarem a· cota compulsória 
anual serão avisados ·imediatarriente · ê terão, para apresentar recursO' 
contra essa decisã.o .. o prazo de lb <quinze) dias, a contar do recebimento 
do respectivo aviso.. . . . . 

P.l.rágrafo imico. As cvnJs.sões de Promoções competirá examinar 01 
recurs<Js e er:viâ-lo.• ao respectivo Ministro, para decisão final."' 

Art. 22. A transferência E-x-ojjicio para a reserva processar-se-i à 
medidP que o oficlal_incJda num do.s casos previstos no art. 14, salvo quan· 
to ao da letra f em que ela será feita até à primeira quinzena de fevett:Jro. 

Art. 23. Não será concedida transferência para a ·reserva, mediante­
' requeriment.,, nfl milita1: 
, «) aue estiver i-espondenút' a inquérito ou a processo em qualquer ju~ 

rlsdição: · 
b~ qUI: U"tlver _cump"Lll!lóJ pena de qualquer natur~za; 
c) cond~1:<>.cln em .scntL.~ç.:t passada em julgado e que importe em cas~ 

saçã<' de carLa patente. · 
Art.· 24. Enquanto não fôr concedida a transferência para a res~rva. 

ficará. o mii!Lar no· exerc11.Jv rle sua3 .funções. 

CA PtTULO lll 

~ .Retormt 

Art. 25. A reforma verifica-se: 
aJ a p~;:J,do; 

b.• e.x:-off;.cw 
Art. 26. o direito de reforma, a pedido, só assiste ao oficial membro. 

jo magistério nlilitar que conte mai.s de 35 1trinta e ~inca)• anos de ser .. 
viço, dos quais 10 Hiez.l, no mínimo, de tempo de magistéri(J militar. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, será contado como tempo de 
mag1stério todo ... period3 compreendido entre a data .de ingresso do ofi~ 
Cial no magistério milltar e n passagem para a inatividade. 

Art. 27. A reforma ex-ojjicio será aplica~ a. ao militar: 
a• condenaolo à pena dt· reforma por sent_ença passada em jui~:ado; 
b) que t~úr.xn· a idarJe. l~mite de permanência na reserva: 
cl julgado mválido ou fisicãmente incapaz definitivamente para o ser~ 

viço ativo das fôrças armadas; 
d) jul~ado incapaz moral ou profissionalmente, em processo regular; 
e) incapacitado fisicamente, após 2 IQois) anos de agregação, p01 éssc 

motivo, se oficial e, quando praça, depois dêss~ período de observação, me­
diante parecer da Junta Superior de Saúde, amda mesmo que se traLa ~e 
ruolést.ia curáveL 

Art. 28. A idade limite de ,permanência na reserva é- a de: 
a1 oficial gt:;neral, 68 ilnos; para ofíc_ial superior (íncmsive membros do. 

magi.sténo miUai'), 64 ano:.; capitão, capitão-tenente e oficial subalterno, 6() 
anos; 

~n p9.ra pr~.ças, 56 an().j. 
Art. 29. Anualmente, no mês de fevereiro, a Diretoria Gerai do Serviço 

:Militar. no Exncito, e as d{.· Pessoa1'na Marinha e na Aeronáutica enviarão 
M autmidades competem!'., a rElação do~ niilitares, inclusive membros do 
magi.st~io milií.ar que houverem atingido a idade limite de permanência na. 
resena a fim de serem refurmados. 

Art .. 30. A incapacidade no caso da letra c do art. 27 pode ser con-
seqüente a: ' _ 

a1 ferimentos recebid(\s em campanha ou na manutençao da ordem 
póbttca ou enfernndade contra.da 11essa si-tuação, ou que nela ter:.h:..t. a sua 
causa eficiente; · 

b) acidente em serviço: 
c> doença adquuida em tcmpc de paz, com relação de causa e e!elto 

àa condições mer~ntes so serviÇo; 
d) tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira 

lepra, paralisia, câncer ')U cardiopatia grave que torne o indivíduo total e 
permanentemente inválido para qualquer trabalho; , 

e) acid~nte' ou doença sem relação de causa e efeito com o servi-:o. 
§ 1.u OS casos de que tratam as letras a, b e c dêste artigo serão pro· 

vados por atestados de origem mquérito sanitário· de origem ou !ichs de 
evacuação. Os ,,erm"Js de audenü· oaixas ao hospltai, papeletas de trata.· 
mcnto nas • entermanas e ttosprr,at~ t os .registros de baixa se~ãv mE:iCt-
subsidi3.rius para esclarec·er a situaçá.o . · , 

~ 2 '} Nos casos de o;UtJercutnst as Juntas Militares· de Saúde <kverã.o 
lançar mão, obrigatbrianH:-nte dt> observação clínica e dP exames su_bsídia· 
no& reoetidos, ·de modo ·-:ue p('&sarn formar JUízo seguro sôl>re a at~vtdade 
ou evoiução do processo durante o prazo de 6 •.Seis) meses. 

§ 3.° Considera-se como· alienação mentAl todo caso de distúrbios 
mental ou neuromental grave t persistente, .r10 qual, esgotados os meios 
h~l>itua1s de tratam::-nt), permaneça lesão completa ou considerável da 
oersonal-idade de.sttu;ndo a auto-determinação e pragmatismo, e tornando 

J o mdividuo t.~tal e permanentemen~e inválido para qualquer tr~balho. 

I ~ 4° Considera-se CO"'IO r:attlhSta todo caso de neuropaTJa grat-·e E 
d..,finttiva "!Je afeta a mntilidnde ~ensibili_dade, troficidade t" mais fun~ 
ções ner\·osas, n.:J q·ta~. esgotados os meios habituais de tratamento, per-

i. ·- -· -~-----·--- -

maneçam distúrbios graves, extrr..sos e definitivos, que tornem o Indi• 
viduo total e pennanentememe mvãlido para qualquer trabalho 

§ 5.0 Sã~ também eqmparactos àr parallSlas os casos de afec~ões óste'l­
músculo~artLculares gr~ves e crõr.Icas <reumatismos graves, cromcos ou 
pro~ressiVOS e doençqs similares) nos quais, esgotados os meios habi ... 
tuats d~ tratame.nto, permm~eça:n distúrbios extensos e defin1tivos Quer 
ósteo-mu~~uio-articul~r~s nsidUai~ quer secundários das funções n~rvo­
sas, mot1hdade, trofzCidade, ou mais funções que tornem o indivíduo 
iotaJ e permanentement~ int•á.'idc para qualquer trabalho 

§ 6.
0 Sã? equipara1os à cegueira não só os casos de afecções crôni..; 

c~s. progressivas e y:_;curá\•~is que conduzirão à cegueira t(ltal, como tarv­
bém os casos de VIsao rudimentar, que apenas permitam a perl.!e-pção de 
vultos, não suscetíveis de correção por lentes nem removíveis por trata.• 
menta médico cirúrgico. · . 

Art. 31. Os ln~apacitados pelos moU11os constantes das letras a, b, c . 
e d do art. 30 serao reformados com qualquer tempo de serviço. 

~Art. 32. Os inc::~.pacit-ados pelo motivo constante da letra e do art. 30 
serao-reforma.~~s. com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço; 

aJ os oficiaiS, qualquer que seja o tempo de serviço; 
. b) as praças em geral com mais de 10 fdez) anos de serviço, salvo se 
JUlgadas mcapazes de piovcr os meios de subsistência, quando _poderão fier 
reformadas com qualquer trmpo OP. serviço. 

Art. 33. O m~lita:.- julgado incapaz definitivamente por um dos mo­
tivos const~ntes das letras a e d do art. 30, será reformado no pôsto ou 
gr~d~açãr, Imedi~ta ao que possuir na ativa, com vencimentos e vantagena 
previstos_,no Código de Vtmcimentos e Vantagens dos Militares. 

§ 1.0 Aplica-se o disposto n('str arttgo aos casos previstos nas letras 
b e c do art. 10. c.uando, verificada a invalidez ou a incapacidade física 
fôr o militar julgado também -impossibilitado total e permanentement~ 
para qualquer trabalho. · 
. ~ 2.0 çonsidera-se, para e!eito dêste artigo, como pôsto ou graduaçã.-o 
1medtata: 

a) o de 2." tenente para o· áspirante a oticial, guardã-marinha suh-
tenente, suboficial, sargento-ajudante e 1. 0 , 2.'- e 3. 0 sargento· ' 

bl a. de 3." sargento para as mais praças. ' 
· § 3.o O di!'pospto neste art-igo ·e seus parágrafos é extensivo, a partir da 

data ~~ publlraçao da presente lei e sem direito a proventos Rtrasados. 
aos militares que, por Q.llalquer do11 motivos neles invocados, j:í. estejaJD. 
retormado.s. . 

§ 4.0:: Serã.o revistos, con1 bas~ nas disposições dos H 3.0 , 4.'", 5.'" e e.• 
do art. 3Q, a reque~irnento dos próprios interessados, dentro do praw de 
1 (Um) ano, os t)edtdos de reforma anteriores à vigência desta lei e que 
hajam sido· indeferidos. ' . 

§ 5.'" Os oficiais das !ôrças armadas que, em inspeção de saúde pará 
promoção, rorem julg.ados incapazes definitivamente para o serviço, serão 
reformadcs no põsto lmediato. . 

Art: 34: Para os fins do previsto no presentE Capitulo são considerados~ 
ai aspirante a oficial, os alunos da Academia Militar~ uas Agulhaa 

Negras, Esoola Naval e Escola de Aeronáutica, qualquer que seja o ano· 
b) 3.0 sargento, os alunos das Escolas Preparatórias_ de Cadetes. EscolaS 

Preparatórias de Cadetes ~o Ar e Colégio_ Naval, qualquer QUe seja o ano. 
Art. 35. 

1
A reforma Isenta definitivamente o militar do serviço. , 

CAPtTULÓ ITi 

Do Licenciamento. ou Baixa do Serviço, Exclw:ão ou Expuls1o 

Art. 36. _O licenciamento ou baixa do ·serviço é feito: 
al a pedido; 
b> ex~ojficio. 
Art. 37. O licenciamento â pedido P?derâ ser concedido, desde que 'nlto 

haja prejuízo para o sei-viço: · · · · 
· a_J ao oficial da reserva, após a prestação de serviço ativo dur~.nto 

{!: (.seJs) meses: · 
bJ à praça, de~de que conte, no mínimo a metade do tempo de ser ... 

viço a qne se obrigou·. · · · ' 
Art. 38. O lkencia nento ex-ojjic-io será ap1icado: 
a). por concltt~ão. do tempo de serviço ou de estãgio, assegurado, no 

primeiro caso, o direito a engajamento ou reengajamento, na forma da lei 
ou dos regulam~ntos; · 

b> por in(:apacidade fisica, quando não fôr o caso de refonntt • 
• CJ por haver a praçn contraJdo matrimônio com infração dd estabe­

lecido no decreto-lei n.0 9.698, de. 2 de setembro de 194'5. 
Art. 39. O licenciamentr ou baixa do serviço processar-se-á na fonna 

do disposto no decreto-lei n.0 9.698, de 2 de setembro de 194-6, IeJ e regu­
lamento do. Corpo· de Oficiais da Reserva e nos regulamentos particulares 
do Exército. da Mannha ·('·da ·Aet·onáutJca. · ~ , · 

Art: 40: Serão expulsas ou exclui das ~s praças que.: com qualquer tempo 
de s.erviço, mcotTerem na pena· de· exclusao ou expulsao do servico militar 

· co1umada nos regulamentos 'das fôrças armadas. ' 
• 

CAPITULO V 

Da Dcmis$ã-J ao serviço Milita\ 

Art. 41. ·a demissão do serviÇo milita~· podel'a ser efetivada; 
aJ a pedido; . 
l.ll cx-ojficw. 
Art. 42. A demissão a nedido será concedida: 
~) sem Indenização aos· cofres pub!ICO.S, se o militar contar mais de 

5 .<cmco1 anos d~ oficialato; 
b) mediante indenizaçã(J das despesas oriundas dos cursos mil!türes 

calculadas peJas ·es~ctivas escolas. nos mais casos·. · 
Parâgrafo úmco, O oficial demi~sronáno a pedido ·mgressarà na .reserva 

no pôsto que tinha no serviço ativo e sua situação, mclusive promoções, sera 
regulada pelo Regulamento para o corpo de O!JCiaiS da R~erva. 

Art. 43. A. demil'õsão ex-of!tcw só se verificarâ por uma das seguintes 
causas: . 

a), sente.nça condenatbr1a 'passada em julgacto. cuja pena restritiv·a 
de liberdade individual ultrapasse de 2 <dois) anos 

b) declaração, em tempo de paz, pelo SuperiOr Tribúnal Militar oü 
em tempo de guerra externa ou CIVil por Tribunal especiaL de tndignidaue 
para o oflCialato ou de mcompatlbiHdade com este nos segumtes casos: 

11 quando houver perdid o oficial. a qualidade de cidadão brasileiro; 
·.2) nos casos previstos na legislação geral ou em legislação especial 

concernente à. segurança ao Estado; 
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3) quando f(;r reconhecido p·ofessar o oficial doutrina nociva à dis­
::iplina, à defe.sa e à guranda dos poderes constitucionais, da lei e da 
Drdem. 

Parágrafo único, O oficial demitido ex-ofjicio perderá o põsto e r. 
patente. 

TlTULO III 

Do C'Ó:M:PUTO DO 'I'EM"I'O DE SERVIÇO PARA FINs DE INATlVJDADE 

Art. 44. O cômputo do tempo de serviço para fins de inatividade obe­
dece às regras estabelecidas nes~e Título e será feito ex-ojj,cto por ocasião 
da transterência do militar para a reserva, da sua refOrma, licenciamento 
ou baixa do serviço. 

Art. 45. Na aplicação desta lei e da 1egi5laçao em vigor, ·as expJessôes 
relativas ao tempo de serviço prestado :;ubordinar-se -áo às constantes do 
decreto-lei n. 9.698, de 2 de setembro de 1946. 

Parágrafo Unico. Ficam assimilados pela forma seg\Unte às exp~es­
&ões constantes da legislação militar: 

a) tempo' de efetivo .serviço: "ano.s de efetivo serviço", "tempo de efe-
tivo serviço" e "anos de serviço completos"; , 

b) anos de serviçQ: "tempo de serviço", "anos tle praça"; "temno", 
"anos de serviço", "tempo de praça", "tempo comp_utável para fins de ina­
tividade" e "anos de serviço público"~ . 

c> tempo dobrado: "tempo de serviço de campanha". 
Art. 46. Na contagem de acréscimo será oO.,.ervado, além Go que esta­

belece o decreto·lei n.0 9.698, de 2 de setembro de 1946, o seJUinte: 
6) "periodo á'e estAgio": o tempo pa.s:sado dia a dia. em função nos 

corpos de tropa !)elos oficiais da reserva de 2." classe, só computável 
quando assistir direita à. tran~feréncia para a reserva remunerada, reforma 
ou ingresso em um dos quadros do Exército ativo: . 

b) "Curso de EScolas Preparatórias de Cadetes, Colégio Naval e Escola 
Preparatória de Cadetes do Ar''; de acOrdo com •os respectivos regula­
mentos; 

c) "Tempo dobrado": o tempo passado, dia a dia, em· operações de 
guena, embora tenha o :militar estado hospitalizado para tratamento de 
:saUde em conseqüência de ferimento desde: 

' 1) a declaração de guerra para o.s militares pertencentes a uniGades 
sediadas nos diferentes teatros de operações; 

2) a data da partida do quartel de paz com destino a um teatro de 
opoeraçôes, para os mais; · · 

3J enquanto permanecer embarcado em navio de guerra que foi ceco· 
lhfdo em pôrto ou base {ora da. zona de operações para execução a'e reparos 
llormais, destinados à manutenção de eficiência do navio até o máximo 
de 30 ttrintal dias; 

4) enquanto p~rmanecer embarcado em navio de guerra que foi reeo­
l:tido em põrto ou base por necessidade de reparar avarias sofridas em com­
bate por ação do inimigo até o máximo o.te 60 fsessenta) ctas: 

5) durante o periodo em que o militar via.1ar em navio· ou aeronave . 
merc~nt~, em zona de risco agravado, delimitada pelo Estado-Maior da 
Ar~.,a ou da Aeronánt.ica, rrspectivamente. 

~ 1,0 O ''tempo dobrado" cessara, individualmrelte, para aquêle que 
deixar o teatro ou zona de operações d'e guerra, ou para todos por ocasião 
ela terminação das hostilidades. 

§ 2.0 O tempo que, em virtude de ato de autoridade competente ou 
legislação anterior, j!\ haja sióo computado como "tempo. dobrado" conti­
nuara com êsse caráter. 

t Art. 47. O tempo de serviço dos militares beneficiados por anistia .&erA 
contado como estabelecer o ato Jegal que a. conceder. 

Art. 48, Não é computável para efeito algum o tempo passado: 
cz) em cumprimento~de sentença judicial passada em julgado: 
b) em licença para tratamento de saúde de pessoa da familia por 

prazu superior a 1 (Um) ano: 
c) como desertor, desde que seja condf<:1aào pelo crime imputado. 

a TITULO IV tl ~ 
DISPOSIÇÕES FIIfAJS E TRANSITÓRIAS 

Art. 49, Os militares da Aeronáutica que, por enfermidade, a~IC:entt 
ou deficiência psico-fisiológica. verificada em inspeção de saúde na· forma 
r<:!gU!ament.ar, forem considerado::: definitivamente incapacitados para o 
exercício de àtivió:a.de aérea exigida pelos regulamentos especificas só serão 
julgados em situação de inatividade se essa incapacidade o fôr também para 
todo o serviço militar. 

Paràgrafo único, A Jeglslaç!io própria da Aeroné.utica regula a situa­
Qão do pessoal, e::~quadrado neste artigo, tanto em relação ao desempenho de 
funções têcmcas e administrativas quanto em face da respectiva transferé~­
cia para a categOria de extranumerários nos quaa.'ros de co~batentes .. 

Art. 50. Q..o:; Mln>stros militares poderão mandar incluir no Asilo de 
Inválidos da ~~ria, a peá'i.do ou ex-ojJicio, para :1êle residirem, as·pra.ças 
reformadas por ·mvalldez que não possam prover a sua subsistência. 

Art. 51. o~ suboficiais e subtenentes, quando transferidos para a 
reserva, serão promovidos ao põsto de 2,0 te1_1ente, désde que tenham mais 
de 25 fvinte e cincm anos de efetiyo servu;o . 

§ 1.o serão uromovidos, também, ao põst.o de 2.0 tene~te, quando tnns­
feridos para a l'e.serva, tlS tos. sargentos 'de qualq~er das _fôrças armadaa 
se tiverem mais de 25 (V)nte e cinCO) anos de efetivo serviçO e curso que 
os habílitem ao exercício da.s funções daquêle pôsto. 

~ 2. o As mais praças, que contem mais dE' 25 lvinte e cinco) ano1 
de efetivo serviço, ao serem t.ransferidas para reserva, serão promovidas 1 
graaua~ão Imediata, 

Art. 52. Fica assf'gurad'o aos snrgentos-ajudantes, ainda existentes no 
Exército, todo e qualquer direito concedido por legislação anteri?J; . 

Art. 53. Ficam asseguradas às praças que, na dat.a da vrgPn~Ia do 
decreto·lei n. 9.G98. o.e 2 de setembro de 1946, já tinham preench1do as 
condições neces&árias à passagem para a reserva. a pedidO, as honras,· ven­
cimentos e vantagens concediôcs pelo art. 32 da Lei de Inatividade dos 
Militares a que se refere o decreto-lei n.0 197, de 22 de janeiro de 1938. 

A!'t 54, O oflciaJ que contar mais de 35 \trinta e cinco> anos de efe-
tivo serviço. após o ingresso na inatividade: . 

I será promovido ao pôsto imedíato, se possuir o ·curso que o habilite 
para o acesso. 

11 terá os proventos CO!T€Spondpntes ao pOsto imediato, com direito 
ao montepio e :!nm ns vnntagen.c que lhe competirem de acõrdo com o 
Código de Venc!:11entos e vantaúns dos Militares, se não possuir o curso 
rJ,Ue o habilite ·ao acesso; 

m terá os proventos aumentados de 20 % <vinte por cento) e van• 
tagens do 1'eferido Código, se ocupante do último pôsto aa hierarquia mi­
litar, em tempo de paz. 

Parágrafo único, O.s oficiais transferidos para a inativiCade, na forma. 
dru~ letras a e ·j dn art. 14. tetko direito aos vencimentos integrais do seu 
pô.sto (soldo e gratificação!, acrescidos das van~~gens que lhes compe~ü"en1. 
de acôrdo com o Código de VencimentOs e Vantagens dos MiJitares. 5e 
contarem mais de 30 ltrinta) anos .de efetivo &erviço, terão ·as vant<J.t;:eill 
d.o item H dês te artigo. 

Art. 55. Serão promovidos ao pôsto imediato, a contar da data da pu .. 
blicação desta lei, os primeiros-tenentes professóres do Quadro de Profes­
lióres do Ensino Elementar da Marinha, que foram transferidos para a 
reserva remuneraó'a ou reformados com 30 ttrinta) ou mais anos de 5er-
Viço antes do decreto-lei n.o 5.99-1, de 12 de novembro de H:J-43. ' 

Art. 56. São extensivas aos oficiais da re.:oerva ·remunerada/ ou refur­
mados as vantagens PreYiStas no art. 54 da presente lei, sem direito à 
percepção dos proventos já yencidos dbs que contando mais de 35 (trinta 
e cinco) anos Je serviço e nenhuma promoção tiveram pelas Jeis de 
a:pós·?;U{!rra. 

Art. 57. Os oficiais da reserva r~munerada ou reformados. aos quais 
por motivo df' rele\ antes serviços prEstados ao país, e em virtude de ex 
pressa disposição de Jei, haja ~ido outorgada carta patente das honras do 
pósto imediatamente superior, nêle serão consinerados efetivados, decorri­
dos 4 (quatro) au~ dessa outorga. 

Art, 58. As promoções para a inatividade previstas nesta lei serão con­
cedidas, sem prejuízo de outra assegurada por lei especial, respeitado o 
limite do attigo seguinte. , , 

Art. 59. Em nenhum caso poderâ ·o militar. quando passe à Inativi­
dade, atingir mais de dois postos acima do que tiver na ativa ao retjuerer 
ou ao ser providenciada a sua transferência para a reserva, bem como au~ 

•ferir proventos· superiores 80S cta segundo pôsto\. · 

Parâ.gra!o único. As restrições dêste artigo não se aol!cam aos casM 
em que os subtenen~es, suooflcial~ e sargentos de acôrdo com a legislação 
em vigor, têm direito à promor;ão ao pdsto de 2.0 tenente, não podendo, 
entretanto. ter mais de um PÕ..'<ito além dêste. 

Art. 60, E<>t"l l~i entrará em vigor na data de sua publicação, salvo: 
1) No "E."<ército: 

al quanto ao disp~sto mu; ktras o e h do art. H, a e b do art. 11 
6 lseis) 'lleses anós a puDlicacão desta lei· 

b) quanto ao disposto na letra c do ari. 17 - 1 <um) ano após a 
publicação desta lei; 

c) q1tanto ao disposto nas lt:tras d e e do art. 17 - 3 <três) anos 
após a pubJícação desta lei. 

2l Na Marinha: 
Quanto ao disposto no art. 17. à proporção que forem nreE'flchld~s. 

em cada pô,c;to. dos dlverso~ r'P'nP~ e quadro~ as vagas resultantes da exe· 
cução da lei n,0 1.531-A, de 29 de dezembro de 19&1. 

3l No l!:xérci!o. "la. Marinha e na Aeron~utica: 
Quanto ao dispo1'to' no paràgrafti único do art. 18 - 3 <três) anotl 

após a publicari\o desht ,\ei. 
. Art. 61. Revogam·se' a.s disposições em contrãrio. 

Câmara dos Deputndos. 3 dr:> dezembro de IS54. - Nereu Ramos . • 
Rui Almeida. - C•.tnaUw Sobrinho. 

Ofícios : 
- Quatro, da Câmara dos DeTJl.l­

tados, sob ns. 1.7.?3, L 758. 1 757 e 
1. 760, encaminhando autógrafos dos 
seguint~s 

Projeto de Lei da Câmara 
n.• 249, de 1954 

r (3.922-B-53, na Câmara) 
,. Autoriza o Poder Executi?'n a 

pagar, por conta do Tesouro Na­
cional e por intermédio do Ran· 
co do Brasil. os Jornrcime.n.tos 
de carvão nacional jeitos ne;(l".~ 
emprêsas industriai~ às estrflr1.(1s 
ãe ferro per:tencentes ao patri~ 
mônio da União. 

O CongreSso Nacional decreta : 

Att. 1.0 ~ o Poder Ex-ecutivo au­
torizado a pap;ar, por conta do Te· 
souro Nacional e por interméd~o do 
Banco do Brasil, os fornecimento-'J de 
carvão nacional feito~~ pelas emPré­
sas industriais às ec;tradas de fe-rro 
pertencentes ao patrimônio dá União 

~ 1. o Para êsse fim. faré., uor n-Jeio 
de contrato, com o Banco do B>::!Rll 
operação de crPdito. aaualment? re­
novada, destinada ~o pa2;ar.nenl:n de 
fornecimentos de carvio e ae:sim d~:;­
criminada para o próximo exercic:o : 

1) Estrada de F. Central 
Cr$ 

do Brasil ............. ,.JOO.OD-O.I)JO 
2) Viação Férrea do Rio 

Grande do Sul ....•.... 17.000.000 
3) Estrada de Ferro Leo-

poldina . . . . . . . . . . . . . . 60.{)00.000 
4) Rêde Mineira de Via-

çã-o . • • . . • • • . • • • . . . • . • 50.000. GOO 
5) Estrada de F. Noro-

este do Brasil .. • • .. . • • 5{1. 00 OQO 

6) Rêde de Viarão Pa­
raná-Santa Carina .... 

7) Estrada de F. Teresa 
Cristina 

R) Estrada 
9) E'strada 

Catarina 

d·~· p:··~·iã~ 
de F. Santa 

40 .oao ooo 
10 oon.ooo 
IO.OOO.GOO 

10.000 0~0 

Total .............. 500.ooo.oao 
2. o E.xcluem-.se da aut0rizacã-o 

dêste artigo os fornecimento.<; de r~nn­
bustlve1 para os serviços uúbUcos de 
transuortes, presente e ftituramf'n'"e. 
excetuados Por terceiros medi<wte 
contrato com a União. se nfi-o Llr 
esta responsável. legal ou p,nt.ra+n;l!­
mente, por met.'lde. no mínimo, da 
deficit da resnectiva exuloracão. -

Art. 2. o A débito do TP.o;ouro ~a-' 
cior:al e por conta do crédito Oll:? s:! 
abnr nos têrmos do arti<;o. pre~~den­
te, o .Banco do Brasil pa!!ará di~"f'b~ 
mente às emprêsas de mine-.,.ar~o o 
valor dos seu~ créditos mediant~ a 
·apre&ntação de vromi<:o:;óri.('J.e: 0•1 ou­
tros títulos oriundo.!'! de forner::ncTJ.­
tos de carvão nqcionaJ a es~:'.'ld"_, 
de ferro, UfJ!; quais conste t"x.,r~s.~"·­
mente a indicacão Õf"l forn"cedor dn 
tipo de combusll•t"l fomec:dQ, o J.,,.'ll 
em que foi ret'>f'bido, a sua ouant;da~ 
de e a importância a se>r paga.· 

. AtL 3.\ F.m caà::~ .ann <:.~ ... ~- C,"1~ 
SHmada. no Orcamento Geral da P"­
PU!Jlic~ (ota~ãQ .c:uficient.o nr~:a ::1 li4 
qmrtacao pelo Te/"-ouro Nat';:Jnal Cé!m 
o Banco do Br1sfL do S'l Joio rh ~·•·2-
raçã<l d~ que trata Q 1'\:rt. 1.~ com 
juros e desn-esac: corr.PTJtf's. --~ 

Art. 4. 0 No irdciQ de Md<~. 'ó"'V:.P'?'­
cio financeiro dPvf'm t-"r R.T)'l.,. • 'Í"s 
os débitos da~ e."trPin.s d-P "'"'T·.,· C'"l·n 
o ·Tesouro N!!."iOn"l. O"!',.,i ..... ~ d'\!! 
paº'~.mentos, c:hc; f,l"'n-",.ln-~.o..,+o.<: de 
carvao nacwnal efetuados no e-xer-

... 

... 
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cicio anterior. A regularização· de 
tais débitos será feita pO.r dettrmi­
nadQ do Ministro da Fazenda sem 
pr~juízo, porém, do fiv.anciamento 
normal e continuado do combusti,,el 
!lacíonal para os serviços de trans· 
JJOrte ferroviário na forma pre,;ista 
desta lei. 

Art. 5. 0 O ... Orçamento da União 
consignará as necessáJ·ia.s dota.:,\Ües 
r ·•·a cn"'Jlorimento de presente lei, 
at:ê o limite' de Cr$ 500.00() DOO.OO 

. (quinhentos milhões de cruzeiroo> . 
Para o· ano imediato ao da publica­
ção da presente lei, o Orçamento d>t 
União C<Jnsignará a ·verba nece!;sá.7' 
ria. para observância do a.rt. 1." ... 

.Parágrafo únioo. Será feita. anual· 
mente, a apuração do saldo das cur..­
tas entre -o Tesouro Nacional '! as 
estradas de ferro pertencentes ao 
patrimôhio Federal e referidas nesta 
lei, para a devida liquidação medi­
ante encontro e balanceamento do.;; 
r.espectivo .. •:; d_ébltos e créditos. Pam 
êsse fim. todavia,_ 50% (cinqütmta pOr 
cento' do valor das faturas de car­
vão naciOnal· pagas por intermedw 
do Banco do Brasil (art. 1. 0 ) ~t''rão 
apurados e computados a débit1J da 
União Federal, 

Art. 6.o.Esta lei enti-arã em Vi:?;or 
na data de sua publicação, rev-ogada:; 
as disp-osições em ~nt~·ário. 

As Comissões de Constituição 
e Jttstiça, de Economia e de Fi­
nanças. 

Projeto de lei da Câmara 
n.0 259, de 1954 · 

(N.o 4.556-B, de 1954, na.. 
Câmara) 

Autoriza O Poder Executivo a 
abrir, pelo Mintstei'io da Fazen­
da, o· crédito especial de C-f$ 
1 . 5{10 ,00, p r a regularização de 
despesa no exercício de 1951. 

o c0ngr~'3So :acional decreta:_. 

Art. 1. 0 E':o Poder Executivo auto­
riZado a abrir, pelo Ministêrio- da F:a:. 
~enda, o crédito especial de ·Cr$ ... -
t 500 .. 00 (mil e quinhentos cruzeiros) 
iestinado ~a re..;ularizar desp'ésa, ·no 
!xercíci0 de Ul5l, oom a remoção· de 
Esmerino Gomes Hocba, Escrivão da 
C'Jleto·-·ia Fe~. em :aião, no Está­
do do Pará, para o mesmo cargo na 
Coletoria 'e.:'.etal de Quixadá. no Es-
tat'o do ce~rá: . . . . • . 

Art. 2 .. o •Esta-lei entrará em ·vigor 
na data de sua public.:,:;ão. 

Art. 3. o Revogam-se a_ disposiçães 
em contrfrio. 

A C~n:::::sáo de Finanças. 

Projet_o de lei d aCâmara 
n.0 251i de 1954 

<N;.o 4.436-A, -~ 195:, na cã.mara) 

Autoriz-a o Poder Executivo a 
abrir ao Poder Ju(i'~W.rio - Jus­
tiça Eleitoral, Tribunal Regíona! 
Eleitoral de . Jifi1:as Gerais - o 
crédito. es: cial de ·Cr$ 2.230,131}. 
para ocorrer às despesas com 
mensalistas e:." ·quadro da Secreta­
ria do me.smo TribUnal. 

o. congresso' '!';.l~ional decl"eta: 

Art. f. o E' o -:--.:r ~. "Utivo 
toriz.ado a ab:·i.r ao Poder _Judiciá· · J 
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.A Com:~ _:;o de r:..lançu. 

rPojeto de lei da Câmara 
n.0 252, de 1954 

(N. 0 4.661-B, de 1954, na câmara) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério do Traba­
lho, Indústria e Comércio, o crê­
dito ~;pecial de Cr,Y 60.000,0(}, pa­
ra atender ·aq pagamento do au­
xílio-doença. 

O c~ _ ..sso Naciona~ decreta: ) 

Art. 1.0 E:' -o ?oder E:xecutivo a"l­
torizado a abrir, pelo Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, o 
C!'édito especial de Cr$ 6{). 000,00 (ses­
senta mil cruzeiros), pal'a atender às 
{f{-:-pesas deCon::.tç• .. c'l pagamento ·e 
~uxílio-doença Ce que trata .... J 

14:: da Lei n. 0 L7U, de 2& de outubro 
de 195-2. 

.\.rt. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
r:a. data de sua publicação, reV-ogadas 
as jisposiçõe~ ·em cc- ~rf.::o. 

A Co1nis.s.:'.o de I -- •nças. 

SAO LIDOS 1!: VAO A IMPRIML' 
OS SEGUIN.Eb. . . 

Parecer n.0 1.050, ·de 1954 

Da comi_ssão ie Redação. 

Relator: Sr. carvalho GUimarães. 
4 Oomi.ss_ão ~ .• )l·e..;e?ta a redaçãó li-

nal Uls. '.a-=------·J do' s· stitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei n.-o ·7;., de 
195!, de in: :iativa da Cãn1a1·a dos 
DeputaJos. 

Sala da Corr: são de Redação, ehf 
H de dezem.·~ro de 1954 . .....:.. Joaquim 
Pires, Presidente. - Carvalho Guimq­
rães, Relator. - Bandeira Je Mello.­
- Co.sta Pereira. 

ANEXO AO .PARECÊR-N.o , 
• 1.056-1954 • 

Redação Final do Substitutivo 
do ·.senC/.do ao projeto -~d.e LC-i da 
Cãmàra n. v '74, de 1954, que altera 
o artlgo 1. 0 da ·Lei n." 403, de 24 
de setembro de 1948, que reestru­
tu.ra os cargos· de~ tesoureiro e. 
àjud.anie de tesoüreiro do Serviço 
PUbLico Federal. 
Ao Pro,eto 

Substitua-se pelo seguinte: 

Art.. 1. o o· artigO pi'iineirri da, Lei 
n. u 403, de 24 d~ setembi-o .de 1948, 
passa a te.i- a seguinte redacão: 

'' Art: 1. 0 
- As tesourariás das re­

partiÇões Subordinadas ao Ministé­
rio da Fazenda ' são classificadas ·em 
5 (clnco) car;::gorias, de acõrdo com 
a arrecadação, os pagamentos ou a 
movimentat;ão de vaiares a seu car­
gO, na seguinte forma:· 

1.~~o .categoria !.- Tesourarias de mo· 
vimemo superior a_ Crj ••...... , • 
2.000.000.000,00· (dois bilhões de cru­
zeiros), compreende-ndo· as do DlStri­
to ·Federal e EStado de São Paulo: 
tesoureiro, cargo em comissão pa­
drão O; tesoureiro-auxiliar, cargo iso-
lado, padrão M. · 

2.11o c.ategoria - Te.sourruias de mo-· 
viment-? superior a Cr$ •••.•••••• 
200.000 .{)00,00 (duzentos milhões de 
cruzeiros l, compreendendo as dos Es­
tados do Rio Grande do Sul, Pfr­
nambuco, Minas Gerais e Rio de Ja­
neiro~: tesoureiro, cargo em comissão, 
padrao N; tesoureiro-auxiliar, cargo 
J.SOlado· padrão· L. ,.... 

4. a ca t~oria - Tesourarias de mo­
vimento superior a Cr$ 25.000.000,00 
(vinte e Cinco milhões de cruzeiros> 
até cr$ so.-ooo.ooo,co (cinqüenta mi­
lhões de cruzeiros) , compreendendo 
as dos Estados de Alagoas, Paraíba, 
Amazonas, Sergipe e Rio Grande do 
Norte: tesoureiro, cargo em eomis­
são, padráo L; tesoureiro-auxiliar, 
cargo isolado, padrão J. 

5.a categoria - Tesourarias de mo· 
v!mento inferior a Cr$ 25.000.000,C(} 
(vinte e cínco milhões de cruzeiros), 
compreendendo as dos Estados ·de 
Mato Grosso, Maranhão, Goiás e 
Pia ui: tesoureiro, cargo em comissão, 
padrão· K; tesoureiro-auxiliar, cargo 
isolado, padrão I. 

Art. 2. o Esta -lei ·entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas aS ~posições em contrário". 

Parecer n.0 1.051, de 1954 

ComissãO de Re'dação 

Redação final das emendas tW­
Senado ao Projeto de· l~i da Cá:­
mara n. (I 82, de 195.,3. 

Relator: - Senador Eãndeira de 
Mello 

A Comissão a"presenta a redação 
final (fls. anexas) das emenda.s do 
Senado ao Projeto de Lei n.o 82, de 
1953~ origfná.rjo da Câmara dos Depu­
tados, alterando, na emenda n.o 1, 
a denominação de parágrafo l. 0 para 
parágrafo únieo. 

Sala da Comissão 'lie RedaçãO, em. 
10 de dezembro cte 1954. - Joaquim 
Pires, Pr-esidente; Bandeira de· Mtllo, 
Relator. - Carvalho Guimarães. 
Costa Pereira. 

ANEXO AO PARECER 
N, 0 1.(}51-54. 

Redação Final das Emendas do 
Senado ao Projeto ~de Lei. da Câ­

·mara n." 82, de 1953, que dispõe 
sôbre a realização dos exames de 
sujic:iencia ao exercício do magis­
.tério nos cursos sicúndãrios. 

' 

Pareceres ns. 1 .052, 1.053 G 
1.054, de 1954 
N. 0 1.052, de 1954 

Da Comissão de 'ConStituição e 
Justiça, sôbre o PrOjeto de Lei da 
Câmara n.o 268-53- que cria, no 
'Exército, o Quadro de AuxiLiares 
de Administração. · 

Relator: Sr. Gomes de Oli\·eíra. 
2.a PARTE 

1 - O Projeto d_e Lei da Cimara 
n. o 268-53, que cria no Exército, o 
Quadro de Auxiliares de Administra-. 
çao, em substituição ao. Quadro Auxi .. 
iiar de Oficiais, já re:::ebeu, nesta· co ... 
missão, Parecer favorável, em 22 de 
outubro de 1953, CQm emenda do Do-­
bre Senador Joaquim Pires. 

2 -- Volta a. proposição a êste órgão. 
agora, com 1 5emendas da comissão 
de Fôrças Armadas e. mais, 4, que 1lle 
foram oferecidas em plenáxio. Sõbr~ 
elas, damos, a seguir, o nosso parecer. 

EME/D.\ N. • 2-c 

Modifica o parágrafo único do ar .. 
tigo 2. o do Pl·ojeto. Diz êste disJ)oSí .. 
tivb que os Otic;iais pertencentes ao 
novo Quadro destinam-se ao exercicio 
de .funções burocrã.ticas e.xclusivamm ... 
te em Repartições e Estabelecimentos 
Militares. A emenda estabelece que 
essa destinação exclusiva só se darã 
em tempo de paz. · . 
- Diz a justificação da emenda que 
esta visa a possibilitar que sejam 
atendidos imperativos prementes da 
mobilização. · 

Embora nos parecendo· que, para Oi: 
casos d.e mobilização, há leis e regula .. 
mentos esPecíficos· e de amplitude que 
não poderá. deixar de abranger o casCJ 
dos oficiais do Q.A.A., somos pela 
aprovação da emenda, do ponto d~ 
vista constitucional. 

nu:ND~ N.0 3-c 

A Emenda n. 0 3-C é modificativa 
do ~ 3." do art._ 7. 0 , que manda res· 
peitar "os direitos da promoção para 
o Q.A.A. dos Subtenentes e Sargen• 
tos qí.te, na data da publicação da pre~ 
sente lei, estejam no quadro de aces· 
sO para o P.A.O." 

Ao artigo 1. 0 (Emenda n:o 
Dê~se a este artigo a seguinte 

dação: 

A .mOdificação é- no s~ntido de ex· 
tender êsses ·direitos aos que ainda nât 

3) estiverem incluídos no respectivo qua.· 
re- dro deacesso. . . .. 

Se os Subtenentes eSargentos nãt 
"Art i. 0 

- O Mi~t;é~io da Edu- ss.tisfazem condiçõês atuais para o in· 
cação~ ~ Cultura. c~nstltmra, nos. Esta- gresso no quadro de acesso, nenhum 
~os, b~nc~s examm~doras dest1!1S:~as· direito adquiriram para que sejaUJ 
a_. reahz-a-çao. d.~ exames de ?~f1c:1en- respeitado. , . 
c~a ao exerc~CI? do magisténo nos como · se vê, a emenda pretendf 
cursos secundarws. ig·ualar suboficlais e praças, em detri· 
. Paráo-rafo único - Ess'a.s bancas se menta dos que, em obediência a exi~ 

desloca~ão para a sede de estabelecí- gências le~at? e re?Olamentares, . o~t' 
mentos de_ ensino cuja direção 0 re- verem o. drreit~ de 1ngre~so no ~fl:ta· 
queira, comprovando não· haver pre- lato d~ Exél:Cito. rsto, sem d.J.:Vlda 
tendentes . ao exercíclo dCJ ma.,.istério contra na o siStema· do Projeto, cuja.! 
licenciados por· Facilidades cte- FÍlo- t:in"llidades são de_ todo plausíveis, 
sofia'', Parecer contrárw. 

EMENDA N.• 2 

Ao art. 2. 0 '(Emenda õn.o 2). 

Dê-se a êste artigo a seguinte re-, 
dação: ' . - -

"Art. 2. 0 As bancas serão consti­
tuídas por professôres de Faculdade 
de Filosofia e, na sua falta. por pro­
fessôres de outro estabelecimento de 
]-rau .superior ou de estabelecimentos 
oficiais ou equiparados do curso mé­
dio". 

_EMfflDA N.O 4-c 

Esta Emenda manda suprimir. nc 
J 4.o do art. 7.0, as pala\Tas· !'d'l le· 
ti·a b". 

DA inteira. procedência a • eJtclusâc 
de tais palavra: por d"'Ulfl:Siados ( 
inócuas no textt.., somos pela noro· 
vaeão da emenda. 
. ·parecer favorável. 

EMENDA N.0 5-C 

Qtlet" a emenda que. ao invés de SC'1 

3." categoria - TesoUJÚi!lS de m·o~ Aüs arts. a.o, 4.o e s.o (Emenda 
vimento superior a Cr$ 5Q.OOO-.OOO,ÓO fi.<~ 1). 

U:st: (a Eleitor~ l, 'f::íbu;-tal Regio­
nal Eleitoral Je l\-Una.s Gera' ....;. o 
~<édito es1_ "" de CrS 2. 28Q,OO (doiS 
mil ctuzentr"" e o!~:·~-~ cruzeiros), 1-:­
ra ocorrer às ~- -,esa· cr 1 mensalis­
k3 do quad'.'iJ da Secre""--il'l. do -~~ 
mo· Trí..~.ma!. no exer. ~k de 1953. 

'(cinqüenta milhões· ·cte cruzeiros) até 
Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões .. Onde f; e diz: 

o sectetário Geral do Ministério d3 
Guerra o Presidente da Comh~ãCJ de 
Prb:noções do Quadro Auxilinr dt 
f>. dministra~ão, (iterit I, do art. 1i)) 
recaia a nomeação em· um Oficia: 
General. . 

Ngda há a oi)õr~lhe, quanto à. cons· 

Art. '.La Esta lei entt·aré,. em vjgcr 
· na data de sU<-0 puL:~c<>. ·- '• revosmdas 

a . ..:· _ :.:·;õeS-c....l cc~b.-ário. 

de cruzerrO$), compreendendo as dos . . . Miri.istério da Educação e SaU-
E<5tados da Bahía, PaTaná, Santa Ca- de ... " 
tarina, Pará, ceará e Espírito San-
to: tesoureiro, cargo em comissão, diga~se: 
padrão_ M; tesoufeiro-auXiliar. c ar-· " ..... · t- • • ·da · 1 d - . . . .1.niDIS er1o Educação e Cul-
g o JSO a o! padraQ. K. • tura ..• " 

titncionalidade. · 
"Parecer favorável. 

~ENJ}J\ N.0 6-c 

Do mesmo modo que R r.m!'n1~ 
5-C. a presente procura modific3.r t 
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mganizaçã·o da Comissão de Promo­
ções do Quadro Auxilar de Adminis­
tração. Nada obsta a que se lhe a}ro­
ve a constitucionalidade. 

Parecer ·favorável. 

EJ.!:NEDAS NS. 7-C - 8-C ~ 9-C - 10-c 
- ll·c - 12-c t 13-c 

Visam estas emencÍas a dar nova 
redação a dispositivos do Projeto de 
modo a aguardarem êstes conformi­
dade com a redação dada ao ~ J.o do 
art. 7.0 pela Emenda n.o 3-C. 

Pela constitucionalidade. 
Quanto ao mérito, estariam nreju~ 

dicadas "Pela rejeição da Emenda nú~ 
mero 3-C. 

EMENDA N.o ]4 

Trata-se de simples emenda de re­
dação a fim de corrigir o n.0 de uma 
lei citada no art. 28 do Projeto. 

Pela aprovação. . 
EMENDAS NS. 15-c E 16-c 

Tõdas decorrentes da aprovação dâ 
..emenda n.0 3-C. · 

Pela. constitucionalidade. 
Prejudicadas pela rejeiç:ão da 'Emc:a­

da n.0 3-C·. 
EMENDA N.0 17 

A Emenda n.0 17-C dá nova rect~ 
ção ao art .. 3.0 do Projeto; r:todifi­
cando radicalmente o efetivo do novo 
Quadro, que passará de 1.287' a f."wo 
Oficiais. · 

Pela aprovação, quanto à constitu­
cionalidade. 

EMENDA N.o 18 

Manda acrescentar ao art. 29 um 
parágrafo único, garantindo :1os ofi­
ciais do Q.A.O. oue forem inclnfflos 
no Q.A.A. o direito à promoção ao 
:põsto imediato, que Já lbes· .i.1a.ia as­
eegurado qualquer das leis 288-48, 616 
de 1949 e 1.156;..50, quando passarem 
para a inatividade ou forem refor­
madoS. 

Pela aprovação, quanto à .:onstitu­
cjonalidade. 

procurando evitar sejam tnjusti.ç,ados 
O& numerosos .subtenentes e sargentos 
j!'.. habilitados ou. que se venham_ a 
habilitar até a •data da promulga.çao 
da. Lei em que se transformará o pro-. 
jeto, .se ap-rovado pelo CoUocrre5S9. 

Prommciando-se sôhre ditas Erilen: 
das a douta CQmi.ssão de constituição 
e JUStiça opinou desfavoràvelrnente à 
de n.o 3-C e considero:I prejudicadas 
suas oorrelatas números 7-c, 8-C, 9-c, 
IQ-C, !1-C, W-C, 15-C e Iü-C, p<Jr 
supo-r que a Emenda 3-C estende-se 
indeVidamente a subtenentes e sar­
genWs aUda não lncluidos no Quadro 
de ·Acesso para para promoção a 2.0 

Tene-ntes do atual Q. A: o., que julga 
em situação legal diferente das ln­
du[das rio referido ·Quadro de Acesso, 
na data da sanção da lei em que se 
transformarA o Projeto 2€11-5·3 JUs­
tamente ocorr eo c<1ntrário: a Emen­
da n.o 3-C ampara justiceiramente a 
todos que, na data aa sanção ou pro­
mulgação da futura lei, estão na me!­
ma situação legal, por preencherem_ as 
ex1gé'ncias da disposição da r.e1 Vi­
gente, que .são as e.srtatufdas no art. 8.0 

e seu Parâ.grafo único do Decreto-lei 
n.o 8.760, de 211-1-46, que cr~ou o 
Q. A. o. que se transformara em 
Q. A. A. pelo ~o}eto 2&&-53, ver'bls: 

Art. s.o O ing-resso no Q. A. O. 
resulta da. promoção do Subtenente, 
Sar.gento-.Ajudante ou 1.0 Sargento, 
ao pos.to de 2.0 Tenente. 

.Parãgtrafo único. São oond1çOes 
para o lngresso: · 

a) ter mais de 5 anos de praça e no 
mtnimo · 2 de pôs to: · 

b) ter no máximo 40 anos de idalle; 
c> po.s.sutr o certificado de curso de 

Comandante de Pelotão ou Sf4":ão, dns 
cursos equiparados pelo A viso nà­
mero 1.100, de 12 de p1aio de 1!142. 
ou outros que venham a. ser julgados 
equivalent-es; 

d) ca.p<acidade fi.<5ica indt~ensâvel 
ao exercício das funções de ~!icbl 

EMENDA N.0 19 st.balterno, verificada em ln..~.eç~o c;.e 
Esta emenda ao art. 33,.eauinnra os saU.de e provas realiz.adas J1!.~d1ante 

cfici..1.is R/1, que foram comissiona- instruções especiais a. serem esta,O.ele­
doa e. posteriormente, transferidos ctda.s; 
para a reserva e convocados nos ofi- e) boa conduta: 
ciai~ que possuam 0 curso d~ 0 P.O.R. f> julzo favoré.vel do Comanaa:n:e 

Dispensa a êsses mesmo . .q ofi~ia!s, ou chefe, do próurio punho, sô~ a · 
pór isso tnesmo, 0 Curso de Anlica- capacidade profissional, espírito mtli­
ção, referi~~ no § 1.o do art. ·8_o, 0 tar dedicação do serviço. idonf!idac.e 
GUal é exigido para a promoção ao m-oora1 para o exercício das funções Ce 
pôsto de capitão. oficial e conceito do meio ch1t; 
· Por contrariar 0 sistema do.._n...ojcta, g) bom conceito geral. resultan"~e 
somos pela rejeição da Emenda, de efitudo dos assentamentoe. 

Parecer contrário. o Quadro de acesso para promoçtto 
EMENDA N.o 20 a 2. 0 Tenente do atual Q. A. O. -

que é organizado ou recompletado s~-
Esta . emenda atinge 4 disposjtilros mestrnlmente, de aeõ"·do com o ntl:­

do ProJeto. O primeiro dêies é 1l ar- mero de vagas admitidas como poost­
tigo 3.o, que trata. do efeti\·o -do novo ,·eis no sem~tre se-;uLte - é con.!l­
Quadro. A emenda aumenta .• . .ste, do tituido pelos de melhor colocação, d~­
mesmo ~Odo que a Emenda n.0 17-C, finida pela forma de pontos oibtich, 
lá exammada · - na. rela-ção gera] dos que preen~€·n 

Os demais dispositivos visados p~la as condições básicas do parágraf.o 
Emenda são os arts. 7.0 e 29. único do, art. 8.0 , acima transcrit<l1. 

Objetiva-se, ai, dispensar e:x:i,ên- _.o\&sjm, todos ot> .suhtenentes e !argen­
cias, :modificando o sistema Co· Pro- toet que as satisfizerem ingresSar~ o 
Jeto · no Quadro de Acesso quando lhrs 

O nosso parecer é no sentido de tocar· a vez, de acOrdo ·com as re.-;­
nnda opõr à primeira parte da F.:men- pectivas classificaçõ.es e 0 nUmero c'.e 
da . (art._. 3.0

), ,.uanto à sua constl- vag~s previstas para cada futuro sc­
tumonahdade 1... negar aprovação às mestre. 
o_utras partes, por contrário ·ao espí- A emenda 3-C ampara, pois. ~u'h-
rit9 da proposição. tenentes e sargentos em idênticr..s 

Sala Ruy Barbos:a, ]3 de oÚtubro de oondições légais: os a.u-:! j_â se encon-
1954. - Aloysio de Carvalho Prcsi- tram no Quadro de Ace~o e os qt.e 
de!lte em exercício, ...!... Gomes' de O li- nele inda. não ·figuram por não lhes 
ve:ra. Relator. - Joaquim Pires. _ haver chegado vez, mas que. C0'11 
CJcero Va.~concelos. - Nestor llla.:t~e· a-c,.ueles, já satisfazem, na data d:t 
na. - Othon Mãder. san-ção da lei em que .se transformará 

N o projeto, a.s exigências Ie~mis ("oarí.-
,o 1.053, de 19>54- ~ra!o únjco do art. 8°, do Decreto-lei 

. Da Comissão de Segurança Na- n.0 8. 760, de 21-1·46) ora vigente~. 
czonal,. sôbre o Projeto de Lei da 
Câmarcr. n.o 2.a-s-S3. Se preval-ecer o ponto de vista da 

ilustre Comissão de Constituição e 
Rlela.tor: Sr! Onofre Gomes, Justiça, ficarão desamparados todos 
1) · os subtenente.s e sargentos - muitos 

O p~ojeto em causa já recebeu dos quais há vários anos es,peram a 
0 pronunmwnento desta Comissão que sua "t'ez - que, na data da promulga­
lhe apresentou as .Emendas números· ção da futura leí, não estiverem con­
~ ·C B; 16-C, com a finalidade de templados no Quadro de AeeE"so, em­
l.uapM-lo Inellior à sua destinação e bora preencha M mesmas ex1gén<:ia:J 

legais Vigentes que aquel-es que nele Levando em conta. que os ofjciais 
já figuram apenas, porque lhes tocou contemplados por contarem mais c:te 
a. vez, ant~ da. vigência da futura lei. 20 anos de serviço e possuirem o cur~ 
E como esta lei inclui nova exigência so de Comando de Pelotão, seção, ou 
(certificado de curso r;lnasial) que a. equivalentes, que os capacita p-au. 
quase totalidade deles não satisfaz e as funções de oficiãis suhalternos, 03 
nem tJOderâ fazê-lo em curto prazo, quais de quando em vêz exe1'c-ein 
perderão todos éles o direito à pro- a~ do Pôsto de Capitão, e tendo em 
moção a 2.o Tenente,. o que berâ 1ne- vrsta serem todos maiores de 50 {Cll1 .. 
gà,·elmente uma clamorosa injustiça, qü-enta) anos e assim 'em situ-l.rã() 
a,pó.s tant-os anos de porfiado l-a-bor, difícil para se submeterem ao cul:so 
cuja recompensa a lei claramente qu.e ? wojeto eXige .para podP.r~rn 
garantia. ~t1ng1~ o põ~to de Capitão, poder--s-e-· 

Se o Se-nado não preferir o pontu I.<t, para efe1to da futura lei, cons'i··( 
de vll;ta de sua Gom~são ·de Segu- d~rá-los profissionalmente em cem-: 
rança Nacional _ consubstanciado na dlções de serem equiparados. na for­
emenda 3-C, pois as qu-e 1..1-}e são corre4 m_a da, t;m_end_a e dêsse modo p.uu .. 
·latas apenas visam a unidade estru-. pa-Ios.a lllJUStlça de que os vê a~ea .. 
tural do projtto - o qu-e resultará d:\ çados o ilustre Senador autor d:t. 
futura lei .serà que, enquanto sacrí~ emenda. 
ficada pela perda da possibilidade d1 Seria humano atendê-los; mas a; 
promoção de 2." Tenente a quase tota- ê.ste generoso ato se opõe a o.r:en­
lldade. dos su-btenentes e sargentc'; tação, pode-se diz.er doutrinárin. do 

· - · 1 al Congresso, de vêz que a medida con-
que satisfazem as · exitgencias eg 3 s~b.stanciada na emenda se cotoo::fl. 
vigorantes para obtê-la, sel'ão enorme- contra o espírito e a sistemática Q·•.l 
mente beneficiados os que dentre eles projeto, 
já possUíre-In, no começo da vigência Parecer contrário. 
d~ futura lei, · certificado de Curso A 20-C se refere a· alterações doe; 
ginasial, e que representam apena!! arts. 3. o, 7. • e 29 do Projeto e, pa--
1% '(um nor cento) dos hahilitad·os, rec. e, deveria. ter sido desdobrado et~ 
na conforínidade da lei ainda vig:o- tres. ... 
rante. . No que se relaci-ona com o arti-

A ameaça a ,legítimos interêsses dos go 3. o propõe ligell·a modificaç_ão n·.~ 
numerosos subte:nentet e sar?ento!, tot~I de oficiais que deverão, ne1o 
haobilit.ados nos .:.êrmos do art. 8.0

, e pro)-eto, constituir o futuro Q. A. A, 
seu parágrafo único -do De~reto-lei A Emenda· 17-C que restabelece no 
n.o 8.7EO, de 21-1-46, o~a vigente, Q, A. A. o número global (1.50ú) 
torna perfeitamente com.pr€-ensivel a dos oficiaU; integrantes do a•ua:.t, 
DOSição em que se col-oca a C-omisr;ão · Q. A. O. - .solucionará meihormen­
de Skgurança d-o Senado, de procurar te o c:>.so. 
evitar uma grande in}ustic_:a que ele3 Na previsão, Porém. de má acolhi­
não merecem, pel~ bon.s serviços pres- da à 17-C é acon~elhável am"l~u·ar 
tados e pelo confiança que serena- a 20-C. n-e..c:;ta parte. · 
mente deositaram nos comoromis.s:Js, Quanto a re-ferei-.te ao art. 3.~:~. 
.que, em lel, com eles aSsumira o Parecer favorável. 
&<:tado. . •. . No que diz resueito .ao art 7 c:. 

o que é justo é que a futura lei em manda a Emenda· acrescê-la de tln~ 
que 0 }!1';:-ojeto se transformará, ao am- parágrafo que deverá receber a nu­
oliar as exi-gências para a promoção a meração 5.", e não 4. 0 , assim I'edi .. 
2.o Ten-ente do Quadro Q. A. A. em gido: · 
que transformará o atual Q. A'. O., § ••• Os subtenentes e sargenh;; 
ttssegure o direito a essa promocão q~e. l}a data da PUblicaçã.-o da pre­
ttqueles jâ habilitados a ela na forma sent~ lei, estejam no Quadro de 
Qo res!ime legal re-zulad-or do Q .• 4 O. Acesso para o Q. A. 0 .. fkuão d's-

E isso ~>, perfe'tnmente ~l:::ançado pensados da apresentarão "'tlo cet·H:~ 
oom aprovação pelas comistõe.o:: e nel 1 ficado dD cun.o ginasiál, pelo proz() 
~Ienário do Senado do nonto d~ vi.:sb de trêc:; anos. 
'ustief!lr:J da sua ComiSsão de segu- As Emendas 7-C e 8-C atenJem. 
l-ança Nacional. com maior amplitude, o caso em 

2. Em P1en{lrio rece:teu o Proieh foco. 
1:6tl-53. as Emendas de números 17-C Todavia, na previsão de mal aco-
a 2{)-C. l~i:mento àquelas Emendas, é c·1nv~-

a. A Emenda 17-C resta~e!-ece n~ mente amparar a .sugestão desta. 
Parecer favorável. 

Q. A. A. o mesmo número de oficiaiG Em. referência ao art. 29 ~ 
ue oue se constttuia o Q. A. O. A pai-te nue m~mda nlterar o a:rt, 

Vú:ia a evit::~r a esta:ma;:ão no !'!C~.'S~ d d 
"OS oficia;s· su'alternos do novn Qua- · !I:Crescen o-lhe: " esde que requei~ 
.... '-' ra.m aa Ministro da .<1uerra SU:l in­
jro (Q. A. A.), desde o inicio. de cluã{) no novo· Quadro, no prazo dê 
sua criação - o que niío ood~ ser n 90 (noventa) dias'', cvlide co'YJ 0 es~ 
intenção do Ministério da Gu·erra. rírito e a .sist~mática do Proieto E 

Clara e judiciOMm:mte justificada. nssim, contraria a orientaçãO Sê2'Ui~ 
rl1 peJo C::mgrf·.!!':·O. ~ 

Parecer javordvel. Parecr:r contrá1·W. 
A 18-C amnara direit.M _iâ cnnre- Relaüv~mFnte aos pná~ra"')s 1. • 

e 2. 0 qne a Emenda acres('pnt:'l RO 
didos pehs Leis ns. 288-46. ti!G- 4q at. 29 cumpre acentuar oue as 8'1-
e .1.156-50 E: oficiais do atual Q. A ~e.stões incidem na nH''inla- ·C"}!Jf:r::.-
0. que terão de ser tr:msferid~ parll diç?o ao espírito e à sistemâtic:1 do 
o novo Quadro (Q. A. A.). Projeto. 

Bem justificada. 

Parecer favorável. 

A 19-C ~quipara para todos os 
efeitos da Lei em aue se transf-Jrmé!­
rá o projeto, inclUsive IJ"'ra a t.'ro · 
mocão a Capitfio, os oficla:s R 1 
pertencent-e,<; ao Q. A. O. e com .:n::~1s 
de 20 anos de serviço, que foram co­
mlt:$ionados e, posteriormente trans­
feridos pa.ra a reserva e convocad·-..s. 
a{U'l oficiais que pns."uem o curso do 
C, P. o .. R. e por isso d2ve:-ão crm­
tinuar no Q. A. O. <em e:xtin~·f>.Ct)' 
nas mesmss condições e c:>m oR m2S· 
inos direitos 8!'".<;-eguraàos aos d<>m' -~ 
oficiais que permanecerem no refe­
rido Q. A. O. 

A "justificação" esclarece bem _ao 
que visa a Emenda:. "faz-:;r jl:tst'ça 
aos 117 oficiais que amda perm~rw·· 
cem ·como Pr~meiros Ten~ntes .. nas 
diver::as armas e serviços díl• Ex-":r~l­
to como integrantes do Q ... _ . ...:>. · • 

-Parecer contráriO. 

Sala da Comiss::_o, ~m '3 rt~ no~·em­
bro de 1954. - Pinto Al"'ixo, Pre~.­
dente. - Onofre Gomes, R-2lltn" 
-Magalhães Barata. - Sylvio Cur~ 
vo. 

N.o 1.054, de 1954 
Da Com?ssao de Fmanças, ,çô­

bre o PrOJeto de Let da Câ,nara 
n,o 268, de 1953. 

(Relator: Sr. Pinto AI2ixc) 

.t::ste projeto de Lei, originttri-n- dt: 
mensagem do Pod~r Execu~i\·o. c1·ia o 
Quadro de Auxilia:;es de Admini.st.:-·l­
tração (Q. A. A).,. em sut:.stituiç:":o 
ao Quadro Auxiliar de Oficiais Q 
A. 0) ., já existentes no Ministério 
da. Guena. l 

O último quadro. citado. foi cria.d'l 
:m 1946, para oo:nple~ar cs claros em 
oficiais subalternos das armas e .ser-
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'Viço de intendência do Exército, dea~ 
laJeados em virtude da desmobiliza­
ção. Nele foram incluídos os oficiais 
subalternos existentes nas diversas 
armas e serviços, com as seguintet! 
procedências; 

- ofi-::iais da reserva de 2 a classe, 
provenientes dos C. P. O. R. -
R/12; · 

- oficiais. da reserva de 1.a. classe, 
provenientes de subtenentes e l.''s 
Sargentos - R/11; 

- ofidais comissionados que ser­
viam nas diversas armas e serviços 
(comissionados nas revoluções de .:J24 
e 193\H. 

A ildministração da pasta da Guer­
ra tem se esforçado no sentido de 
dispensar o concurso de oficiais do 
Q. A. O. ncs corpos de tropa, ... m­
pregando-os de preferência em fun­
ções adriünistratwas nos estaL>eleci­
mentos e repartições, procurando nor­
malizar a situação · dos quadros das 
armas. 

O Decreto -Executivo de abertura 
do crédito, autorizado pela citada let, 
foi baixado em 17 de novembro de 
1953, isto é, mais de um ano após a 
sua promulgação. 

Por êsse motivo, a Comissão Orga­
nizadora do Congresso, em homena­
gem à capital do E':itado de São Paulo 
ctecioJiu que êle' se realizaria naquela 
cidade, como parte integrante dos 
festejos comemorativos do seu quarto 
centenário. 

Entretanto, para a concretização 
dêsse propósito, é ne~essário alterar 
a Lei n ° 1. 556, uma vez que esta faz 
men~ão expressa: à cidade do Rio de 
Janeiro como Sede do conclave. 

O Poder Executivo, por solicitação 
da. comissão Organizadora do r,on­
gresso encmlnhou ao Poder Legislati­
vo a mensagem n ° 60 de 15 de feve­
reiro do pre~ente ano. propondo pro­
jeto, ora em ca1tsa. Nessas condições 
a Comissão de Finanças opina pela 
sua aprovaç!io. · 

Dai. o projeto que visa fixar essa 
wmpasição já prevista pelo art. 1." 
letra "a" do Decreto-lei n. 9.107, d,:) 
1 de abril de 1946. 

2. O Projeto, depois de enumerar os 
que compõem a Reserva do Exército, 
passa a encarar as classes em c;,u.:! s 
distribui o corpo de Oficiais ·da Re­
serva. 
A seguir, no artigo .3.0

, estabelece 
que o Regulamento deste Corpo de 
Oficiais fixará as normas para recru­
tam2nto, convocação, p1·omoção, dl~ 
reitos. regalias, obrigações e n~for. 
:nas dof:> oficiais da Reserva. 

No seu artigo 4 ã ,estabelece que t: 
Reserva do Exército· em praças, será 
constitUída dê três categori3.s, e111 que 
são inclmdos os cidadãos que houve­
rem satisfeito as cor.diçóes estabele­
cidas nr. lei do Serviço Militar e seu 
R-egulamento. . 

3. Nada haveria a opôr ao projeto, 
se êlê não wuvesse ccmetido ao Re­
gulamento, e tanto vale dize:·, ao Po­
der Ex€cutivo, a fixação de direltos. 
regalias e oBrigações dos Ofi:iais da 
Reserva. 

Não vem.os como exonerar-se o Po­
d:!r Legi~Jativo de funçõ~s referentes 
gulamentos. 

Dêsse modo, e através das provi­
dências consubstânciadas no projeto, 
ora em estudo. o _quadro auxiliar Je 
oficiais deixará de ter a sua finalida­
de primitiva, sendo substituído, por 
um quadro de auxiliares de adminis­
tração, que congregará· oficiais exer­
cendo funções ex~lusivamente buro­
cráticas, nos estlbelecimentos e re­
partições do Ministério da Guerra. 

A Câmara dos Deputados, ao exa­
minar o anteproJeto, que lhe foi ofe­
recido pelo Poder Executivo, preferiu 
aprovar o subStitutivo· apresentaao 
pela comissão de Finanças daquela 
Casa. 

Sala Joaquim Murtinho, em 10 ::1e 
dezembro de 1954. - !mar de Góis 
- Presidente em exercício. - Plínio 
Pompeu. - RelatA::lr. - Alvaro Adol­
pho. - Flávio Gu.imaráes. - Fer­
reira de Souza: - Pinto Aleixo. -
Euclides Vieira. - Domingos Velas­
co. - Alberto Pasquallm. 

Parecer n.0 1.056, de 1954 
Da Comissão de Finarz.ças, sô­

bre o Profeta de Lei da Câmara 
n.8 77, de 1954-, que autoriza o 
Poder Executn:o a abrir, pelo •".Ii­
nislério das Relações Exteriores, o 
crédito especzal de Cr$ 800 .COO,üO 
para atender às despesas de ins­
talactio e do pessoal bra.~ileiro a 
ser:JÍco da Comissão Mista Brasll­
Alem.anha- de Desenvolvimento 
Econômtco. 

Aresce qu-e o art. 3.ç sõt:re ti ma tê­
. ria importa numa delegaçáo de po­
d~res -vedada. pelo art. 36 § 2.0 da 
Constituição. 

Tal sub.stitutivo alcan~a o mesmo 
fim a qu.:! se propunha o anteprojeto 
conservando as exigências por êl3 
expressas quanto ao curso de aplica­
ção do·Q. A. A., os limites de idade 
para os diversos põ.stos, os efetivos 
previstos e o Clll'SC? ginasial para in­
gresso no quadro. 

Nesta. Casa. a. Comissão de Consti­
tuiçJo e Justtça já opinou favorável­
mente quanto à sua constitucionali­
dade. A de. segurança Naéional. atra­
vés de judicioso parecer do sena-dor 
Onofre Gomes, aprimorou o projeto 
escoimando-o da falha apontada, 
quanto aos subtenentes- e sargentos 
que preencham os requisitos à promo­
ção para o Q.A.A.; ·embora nfio figu­
rem no quadro de a"esso na data d3. 
promulgação da Lei. 

Do ponto de vista desta Comissão 
nada temo.s a objetar à aprovaç5.o do 
projeto. 

f:lz atende a nma necessidade· 1e 
ordem técnica, apontada pelo Poder 
ExecutivO, ·à qual provemos em !>Q1s 
condições com o pro,ieto o~·a transi~ 
tando no Sen.ado. e,· e que é singula!", 
proporciona uma rzdu-::ão no orç·1· 
ment-o do MinistPrio da Guerra da 
orrlem de CrS 3.59-6.4()(}00. . 

Somos, r.or isso, pela aprovação 1o 
-·pr-ojeto,.. d·= inteiro _acôr~o ~om pro­

nunciamento do ór~ao tecmco de.sta 
Casa - a ComissãO de Segurança 
Nac~-'lnal 

S:1la. Joaoutm MllrtinDo r.m lO 'ie 
dezembro de 1BS4-. - Ismar de Gói~ 
- Presid':>nte. em exerc~cio. - Plnt:o 
Al:?ixo - P.elntor. - I'I.Warn Adolnho . 
- Plinio Pom1Jeu. - Flá·vio Gwma­
rães. - Domingos Ve1a.~co. - Atber­
to PasnuaHpi. - Euclides Vieira. -
Ferreira de Souzo. 

Parecer n.• 1.055, de 1954 

Da Comisséo de li'inrmças. 4 S9-
bre o Projeto de Lei da Cámara 

· n.o 206, de· 1954, que modifica o 
arti.rlo 1." da Lei• n.0 1.55-6, de 12 
de fevereiro de 1952. 

{R;elator: Sr. Pl1nio Pompeu) 

A Lei n.o 1 .556, cte 12 de fevere~ro 
de 19-52. ·autorizou -o Poder Execut1~0 

· a abrir pelo Ministério da Educaçao 
e saúd'e, o crédtto es1)ecia1 de Cr$ 
300.~0.00 destinado àS deslJeo:;_as com 
0 t,o Conf!resso de Ane\teologta Br~­
:::il!O'i.rfl e o ?.o sul Amertcano a reali­
zar-se nesta. capital. 

(Relator: sr. Plinio Pompeu) 

o sr. Presid-ente da República em 
mensagem en~aminhada ao congres­
~ Nacional, datada de 29 de setembro 
de 1953 sob o n.0 416, pediu fô.sse au­
torizado a abrir pelo Ministério das 
Relacões Exteriores o crédito espe­
cial de Cr$ 2.0CO.OOO,OO (dois milhões 
de cruÚiros) ·destinado às despesas 
com o funcionamento da Comissão 
'VIista Brasil-Alemanha de Desenvol­
vimento Econômico. 

A Men.sagem acompanhada de an­
te-projeto e de uma exposlçao de tuu­
trvos que o. justifica. 

Posteriormente verificou-se que às 
ttes';)esas poderiam ser feitas com o 
desi:'·êrdio sàmente de CrS SC-'O.OOO,a!\ 
-::eJ-0 qu~ a Comissão que havia rece­
l)ido a t.ltulo de adiantamento CrS .. 
'LOoo.oo-o 00 - (clois milhões de.eru­
".eirosi récolheu aos Cofres Pú.bl1~o.s 
um milhão e duzentos mil daquêle. 
total. 

A Comissão d~ Finan~p.; da Senad<J 
manifesta-se favoràvelmente à SU'l 
a:provação. 

Sala Joaquim Murtin11o, 1.0 de de­
»:embro de 1954. - Ismar de Góis 

.?residente em. exercício. - Plinio 
Pompeu - Relat.or. - Euclides Viei­
... a. -- Domingos Velasco. - Albert.o 
nrrsrmalíni. - Ferreiro de Souza. -
F'[avi.o ·Gutmrrd~s. - Al':.>aro Adolpho. 
- Pinto Alei.xo. 

ParecereSilS. 1.057, 1·.057-A, 
1.058 e 1.039, de 1954 

N. 1.057, de 1954 

Da Comissão de Constituição e 
J·trstiça, sõbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 254-52, que fixa a 
composição da Reserva do Exér­
cito. 

R-elator: Sr. Gomes de Otlveira. 

o projeto resulta de mensagem do 
Poder Executivo, na qual ·se diz que 
o eu!amento para o Corpo de Oficlais 
da Res"rva do E.'Cército está na de­
pfmcl€-ncia de uma deflniçãó ·.em lei 
sõbre a composição. da R-eserva. 

Cem efeito, se os venimentvs dú 
funcionalismo nos têr.:nos do art. 65 
n. IV da. Constituição, _bem como os 
direitof: e vantagens dal deconentes, 
só poderão ser fixados em lei, ao Po­
der Legislativo cab2rá faz.é-lo. · 

4. A emenda oferecida ao artio 3" 
do projeto, mantém o conteudo dés­
se artigo, redilgindo-o melhor, mas 
aument3.-o para est:1belecer ainda, 
que o R.;gulamento do Corpo de Ofl­

. ciaias da Re.serva regule também a 
situacão dOS oficiais raduados e ho­
noré.t:ios, dos qUadros do magisttério 
e admini~trativo, conaderando-os na 
reserva ou reformados nos respecti­
vos postos. 

5. Mandando, desde logo, que Of; 

oficlals graduados e honorários se· 
jam consid.;rados da reserva ou refor­
mados. a emenda, evitou na parte 

inovada, a delegação de Poderes c,ue, 
co:no virnOti, infiltrou vicio de inconsti­
tu ~:onalidade ao artigo. 

Manteve, porém, todo o conteúdc 
do at:tigo, com '\quete vício. 

Somo~ assim, pela sua r2jeição. 
5. Cem e~a ressalva ao artigo 3. 00 

e o fazemos com vista à Comissão de 
Fôrças Armadas-, para que possa cor­
l'igir o ílrOi<>to nessas parte, somos 
pela constitucionalidade dos demais 
artt~os. 

Sala. Ruy Barbosa, em 12 de feve­
~·eiro d,; 1~53. - Dario Cardoso, Pre­
sidente. - Gomes de Oliveira, Rela­
tor .- Altilio Vivacqua - Joaquim 
Plres, vencido - An!sio obim -J Ivo 
d'Aqui11o - Luiz Tinoco - Aloysio de 
Carvalho. 

EMENDA AO PROJETO DE LEI D,~ 
C AMARA N. D 154, DE 1952 

Emenda n.O 1 

Substitua-se a redação do art. 3. 0 

do projeto pela seguinte: 

Art. 3. "oo O Reg!Jlamento do Corpo 
de Oficiais da. ReServa do Exército, a 
ser baixado para execução da presen­
tt: lei, não sã fixar-á e normalizará a 
atual situação dos oficiais graduados 
e honorários dos quadros do magis­
térto e administrativo. considerando­
os na res.'!rva ou reformados com os 
respertivos postos oomo estabelecará 
o modo de recrutar, convocar, licen· 
ciar e promover definindo direitos, 
regalias obrigações e i1,1atividade de­
finitiVa d~ todos os oficiais da Reser­
va do Exército Nacional. 

<lj!Zemliro de 1954 

EMENDAS DA COMISSAO 
DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

EMENDAS 

Ao Profeta. de Lei da Cãmara 
n.• 254-52, que fixa a composição 
da Rf>serva do Exêrcito •. 

EMENDA 

N." 2-C 

Sunrima-se o artigo '(-,• 

.. EMENDA 

N.0 3-C 

Ao art. 2.0 ; § 1.", letra O, dê-se a 
seguinte redação: 

""b) os · oficiais pertencentes ao 
Magistério Militar, com os mesmos 
vencimentos, vantagens e proventos 
que tenham ou vierem a ter os de 
i.gual oatente do E.xército ativo".· 

EMENI>A 

N.0 4-C 

Acrescente-se ao § 2." do art. 2.{1: 
"d) o.S oficiais graduado,s e hono­

rários do Quadro Administrativo do 
Ministério 'cta Guerra, possuidores de 
cartas-patente in e rentes aos seus 
cargos". 

Justificação 

A supressão do art. 3.0 impõe-se • 
oor inconstitucional, como brilhante 
~ insofismàvelmente demonstrou o 
eminente e douto senador Gomes de· 
Oliveira. 

A inclusão da letra "d", por ine­
xistente no projeto, corrigem uma. 
falta grave, que dariâ lugar a pos­
sível adulteração criminosa de um 
liexto da lei. 
·Os demais artigos e letras são os 

que consubstanciam o referid-o pa.; 
recer. na apreciação & emenda dó 
ilustre Senador Flávio Guim3.rães;- na. 
parte que lhe é favorável. 

Sala Ruy Barbosa, em 12 de feve­
reiro de 1953. - Joaquim Pires. 

N.' 1.057-A, de 1954 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre O Projeto de Le~ 

da Câmara n.o 254, de 1954. 

Relator: Sr. Gomes de Oliveira 

1. Volta êste Projeto à Comis.!>ão 
de Justiça com três emendas novas, 
oferecidas pelo Senador Pires Per~ 
reira. · 

A 1.a Emenda manda suprimir c 
artigo 3." do Projeto, considerado ih· 
con:o;titucional, em nosso parecer, vis• 
to importar em .delegação de de ·pO· 
deres. 

E isso porque o projeto transfer~ 
ao. Executivo, no Regulamento qut 
baixar. o poder de estabelec-er a: 
normas a serem adotadas não só par' 
o recrutamento, convocação e pro· 
moção, mas também, quanto a direi­
tos, regalias e obrigações. 

Entendíamos que, em se tratand4 
de artigo, qu.e diz com o mérito d4 
projeto, caberá à Comissão de ·Fôrça 
Armadas ~studâ-lo .e corrigir o pro 
jetv, estabelecendo, logo, quais os di 
reitos e obrigações a serem conce 
didos. 

Daí termos feito, ap-enas, uma ad 
vertência para que aquela comissã• 
examinasse o assunto. 

O Sr. Pires Ferreira, entretant< 
preferia que se apresentasse logo log 
emenda, suprimindo o artigo todo. 

Não nos parece acertada essa orien 
tação, pois dessa forma o projet 
seria mutilado. 

Entretanto, à. Emenda está certf 
sob o ponto de vista constitucional 

.A 2.a acresce na letra b do arti:! 
2 .~õt, § 1. 0 , expressões que visam con 
ferir aos oficiais pertencentes ao Ma 
gistério Militar, da 1.a classe da Re 
serva, os mesmos vencimentos, var 
tagens' e proventos que tenham o 
vierel!l a t-er os de igual patente d 
ex é rei to a ti v o. 

A inovaçRo podera suscitar dúvidc 
na Comissão d-e FôrçJS Armada.s, 
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que cabe apreciar-lhe o mérito, isto 
é. a sua conveniência. 

Nesta Comissão, porém, com o 
)'Olito de vista ccnstitucional, nada 
lhe vemos que a possa contrariar. 

A J.R emenda, procura salvar o 
pensamento contido na Emenda dO 
.senador Flávio Oulmarães, que teve 
o nosso parecer desfavorável. 

E que esta Emenda. mantinha o 
texto do art. 3. 0 do projeto, que con .. 
sideramos inconstitucional, acresc~n~ 
do-lhe apenas nevas expressões em 
que se consubstanciavam os seus ver~ 
dadeiros fins, que eram no sentido 
de prever também a situação dos ofi~ 
ciais graduados c honorários. 

A;ora, a nova Emenda aprovelt3 
em parte o pensamento da primitiva, 
Emenda, !}ara constituir um inciso 
como.nova letra do§ :1. 0 , do art. 2. 0 • 

Nadtt a opor. também, a esta 
Emenda. < 

Somos, assim, pela aprov:ação d!15' 
três novas emendas, soO o ponto .:te 
vista constitucional. 

Sala Ruy Barbo:::a, em 17 de setem~ 
bro de 19535, - Darto Cardoso, Pre~ 
sidf'nte. - Gom(:s de Oliveira, Re-
1at<lr. - Joaquim Pires, com restri­
ções, por considerar constitucional o 
artigo 3. o, - JoãiJ v mas boas, pela 
conclusão. - Carlo.-J Saboya. - Aloy­
sio de CanmlhO, pela conclusão. -
Waldêmar Pedrosa. - Camilo Mér­
cio. -.Anisio Jobim. 

N. 1. 058, de 1954 

])a Comissão de Segurança Na­
cional, sôbre o Projeto d.e Lei da 
Câmara n. _254, de 19525o 

emenda 3.-C, raz1io porQue considera~ 
mo~la de.:>'"nece.ssária, propondo .sua 
rejeição. 

Aprovada a sub-em·enda qu~ pro­
puzemos à emenda 1 de plenário, fi· 
cará a emenda 4-C, que tem o mes­
mo fim. 

Eesumindo J10.S:.SO parecer: opina· 
mos pela aprovação~ do projeto, com 
as seguintes modificações: 

·1, 0
) Subemenda à emenda n. 1 

de plenário: 
Ao art. 2. 0 , § 2. 0

, acrescente-se 
onde convier: 

os oficiai.:; graduados e honorário.'l 
dos quadros do m~-:;istêrio e artminis­
trativo do lV!inistério da Gurnt, pos­
suidores de cartas patentes inerentes 
aos seus cargos. 

2. 0 ) Emenda: 
Ao art. 3. 0 ,acre!1cente-.se, :n flne: 
Observada a legislação em vigor. 
Sala das Comissões, em 2 de ianei-

ro de 1954. - Onofre Gomes, Presi­
dente. - Magalhi1es Barata, Rela­
tor. - 1Valter Franco. - Sil?;io 
Curvo. - Roberto Glasser. - Ismar 
de Gois. · 

N. i. 059, de 1954 

Da Comissão de Finança-s, sõ­
"bre o Projeto de Lei da Câmara 
n. 25-4, de 1952. 

Reator: Sr. Pinto Al~ixo.· 

O presente projeto, de orig.em go­
vernamental, fixa a composição ãa 
Re~erva do Exércit-o, tal corno precei~ 
tua a letra a do art. 1. 0 do Decreto­
lei n. 9.107, de 1 de abril de 1946. 

Ro;;Iator~ Magalhães Bai"ata. ·Ele atende a uma necessidade há 
muito reclamada e torna-se, presr.n-

0 projeto d~ Lei da Câmara dos temente, imprescindível, como P.1e­
Deputados n. 254, de 1952, que fixa ment"O de base à confecção de Re­
a composição da Reserva do Exército, gulo.mento para o Corpo de Ofic!ars 
''eio atenclE.'r uma aspiração cl.os mili- da Reserva ·cto Exército, jã em elrl­
tares que se encontram na Reserva boração no Estado Maior do Exérci-
e- que por isto mesmo precisavam de to. · 
uma reJulamentação que satisfizes.o;·e O projeto foi convenif'!ntemen~.e eso. 
as suas situações, fixad&..S por uma. tudado pelas Comissões desta cns:a, 
Lei. de Constituição e Justiça e de Se:nt-

E é o ca.so do presente projeto, que, ranca Nacional, que o discutiram e 
dá~ a- organização da Reserva do emetld:\ram. 
~'xército. que e mseus dois artigos e Nada temos a objetar à Sua anro­
parR."!::-<'Js e le!-ras, e os 3. 0 e - 0~, vação, uma vez que esta nenlmm 
clat-;.<:~-- {'·l em tres Classes a campos!- I ônus a c. arretará. ao erário nacional. 
ção do Corpo de Oficiais da Reserva . _ 
óo Exércit{). N~s.c;a-! cond1çoe-s, opinamos por sua 

A Comissão de Constituição e Jus- aprovacao acomnanhand? ? pronun­
Uça. dest-a ca..~a. em parec~r final, ~tatnento da . nobrE! Comi_s~ao de Se­
apÓS o exame do projeto e da emen- •~u;ança NnclOníti,_ 9uanllftcad_a pa~·a 
da aue foi apresentada em plenário opmar sôbre o menta do pro.H~to. 
e ~s oferecidas na J!rópria Comissão, Sala Joaquim Mmtinho, em 10 de 
opmou pela aprovaçao destas e con- novembro de 1954. - Ism.a.r de 
tràriamente à s.e!?iunda parte da Góes, Pre~idente em exercício. 
emenda do plenano, aprovando ll.J Pinto Aleixo, Relatflr. - .1~1m~·o 
entanto ? qu_e co~sta da er11:e~~a, re~ .4dolpho. _ Alberto Pasaualtni, -
fercn~e as s1t.uaçoes dos. ofiCiaiS ~o- 1 Vitorino Freire. - Flávio Gtmnr.,r-fes. 
norár10s e ,graduados, omi.r.sa no p10~ - MaiJdas Ol?fm1Jio. - Domi1,qc-r 
jeto. . Velascc. - Euclides Vieira. - Plinio 

A emenda n. 1, de plenário, da r.u­
toria do Senador Flávio Guimarães, 
na pa'!'ie que fixa e normaliza a atual 
sHuação dos oficiais graduados e ho­
norários dos quadros do magistério 
e administrativo do exército, tem 
procedência, em parte, dada a omj.s­
Eão ha-vida no projeto, parecendn-n0s 
Eeguida ao • parágrafo 2. 0 do artiGO 
qu-e pçode constituir uma le:n em 
2. o, .. pnra o que oferecemos a sub­
menda adiante consignada. 

Quanto à segunda parte da emen­
da 1, preferimos conservar o arti.:W 
3. o do pro]eto, ta como está, redigià.o. 
por i~so que êle visa orientar Fla'oo­
ração do Regulamento para ·o Corpo 

'de Ofiicai~ da Reserva do Exércit.J. 
A fim de escoimar o vício de in­

constitucionalidade, arguido pela dou­
ta Comissão de Constituição e Jus­
tiça, ao art. 3. 0 , propomos a emer.d:t 
ad1ante con.. .. ignada. · 

A emenda 2-C, da Comissão de 
Justiça, <lpinando p..;Ja rejeição do 
a:rU;:o 3. 0 do projeto, não terã razão 
de ser, uma vez aprovada a emenda 
que ac"bamos d~ prepor. 

O Código de Vencimentos ~ Vanta­
gen.s atende ao que está proposto na 

Parecer n•. 1.060, de 1954 

Da Comissão de Fintr,n('n.~. sô­
bre o Projeto ele Lei ela Câmara 
n. 225, de 1954, que autoriza o 
Pnder Executirn a. abrir, pelo Mi­
n!stério da },.larinhn o crériifn 
especial . de Cr$ 350 {)M orn .-,) 
<parn atender ao pagamento de 
despesa;<; no excrc~cio de 1953. 

Relator: Sr. Flávio Guimarães·. 

Ptovidencia o projeto da Câmara 
em exame, a abertura d11 ct•?dtto e~­
n"Cifl.l de Cr~ 360.000.(){10.00. para 
ocorrer pelo MinL~téio Ca M~ri11h::t, no 
n~!!~l.!r.ento de de.:;pesas efetuadas 110 
exercido ~m curso. 

Originou-se éo::.se pro_ieto dr mf'nsa­
"":em nresidencial, a fim d~ B.tend-er it 
solicitação daquele Ministh·io, im­

·possfb:lít:tdo que esteve de custe::tr 
de.spes::ts inadíávefs e previ.st8s no 
nrorn·rtma administrativo nara 1954, 
dentro de orcamento Vif!'rnte, no 
nual fo'ram. l)€1o ·::;"C"ngr-".sso~ feito cor­
tes oue atingiram profm•d,.,m"'I,te a.s 
..-lotaÇões por· onde .se deveri3;m pa.Jâ-
1a.'l. 

Tratando-se, entretanto, de despe .. 
~as· à conta do orçamento do corren~ 
te ano, a Câmara concedeu o crédito 
em exposição, mediante a modalidade 
de especial. 

Esta Comissão, na forma do expos-. 
to, é de parecer favorável ao PI·oje .. 
to de Lei da Câmara n. 25, de 1954. 

§.ala Joaquib Murtinho, em 1() de 
dezembro de 19M. - Ismar de Gói3, 
Presidente em exercício. - Flâvio 
Guimorães. Relator. ·- Plinio Pom .. 
peu. - A.lvaro Adolplto. - Dómin­
gos VelaSco. - Pinto Aleixo. - Al .. 
berto Pasqualini. - Euclides Vieira. 

Parecer n.O 1.061, de 1954 
Da Comissão de Finanças, sõ~ 

bre o Proelo jde Lei da Câmara. 
n. 82 de '1954, que fixa os eteti~ 
VO!\' das Fôrcas Armadas em tem­
po de paz.' 

Relator: Sr. Pinto Aleixo. 

E.c:te projeto é originrioá da Câma­
ra dos Deputados, em consequênci• 
dP- mensagem do Poder Executivo, en­
caminhando ante-projeto organizado 
tenõo em vista as leis votadas pelo 
Col'\1l'e~so N&cion~ I números 1.185 de 
31-8-1950, 1.376 de 6 de junho de 
1951, 1.53!-A de 29 d~ dezembl'o de 
1951 e 1.632 de so d-e junho de 1952 
e as ne~e<-sidades deC<Jrrentes de la•s 
lel.s, alterando a de ·nú.mf'ro 196 dt'! 
26 de dezeinbro de 1947 que ríxou. na­
que!a época, os {'-fetJvos das Fôrças 
Armadas para o tempo de paz. 

Ele procura ~dotar às situa('õ~s 
criadas com aquelaS leis O'l quadros 
de pe~soaJ a. fi mde aue as Fôrcits 
Armadas fiquem f'Strut'Úradas de n):J­
do compatível com as necess1d:1CI?s 
mínimas do tempo de paz, dentro 
dos limites orr.am""ntt-.1·ios. 

As Comissões d~ comtituiç:1o e 
Justiça e Seguranra N:1cion:1l. já !;e 

pronunciaram pela aprovação do 
pro.1etc. 

Tendo em vista Que o orojeto em 
questão foi {'laborado p~-los órgãos 
técnicos das Fôrças Armadas e oue 
a situa~ão criada decone de leL<:; vo­
tadas pelo Con!!r~so Nncional. nadn 
temos a ob,!er.ar prom•nciando-;nos 
pe'!a aprovncro do mesmo. 

Sala Joa'"'.~.lim Murti'1flo. 10 de de­
?.ernbro de 1954. - !.-:""'ar de f?óis. 
Pres!dente em eXPtc!cio. - Pinto 
Aleixo, Relntor. - Plinfn Pompeu. -
F'lá1iio nuimarf(es. - Vi~ormn Frei~ 
re, - Dominaos Vt"?(7sr.o. - Euclir1r~ 
Vieira. - Alberto Pasqualini. - Al­
varo l~dolpho. 

Parecer n.0 1 .062, de 1954 
Da Comissão de Sêguraru;a Nfl­

cional, sóbre o Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 226-53. 

Relator: Sr. Wnlter Franco. 

O P'i'ojeto de Lei da ·câmara n.0 22'l. 
de 1953, au~oriza o Poder Exe·:utivo a 
alienar o atual Quartel Gener-1 ri'1 
2'. a ResHio Milita.r, em São Pamo, n 
fim de poder c::mstruir no\'o Quartel 
General naqnela Cidade. 

Quem conhece a gr:1nde :metr6no1c 
paulista, bem pode avali~r da neces­
~:dade de .ser construído um novo 
Quartel General para aquela Guarni­
ção Militar a qual se reveste da hl<1is 
alta i'mportância no conjunto das F'ôr. 
ças Armadas do Pais. .. 

O atual Quartrl General além df:' 
não sati~fazê'r as nrcessiàades mini­
mas do comnnd0 e ndmini~tradi.o dr:_­

Os interêsses da Fazenda Pública 
estão resguarda.dos pelos arts. 3." e 
4. 0 , uma vez que a venda do imóvel é 
estipulada num minimo de dezesete 
mllhões e .setecentos mil cruzeiros. 
acrescidos de dez por cento, en:Iuanto 
importou a avaliação da Prefeitura. 
de São Paulo e pelo art. 4. o o produ­
to da venda será recolhido ao Tesouro 
Nacional. 

Considero a Propostç§l) em Ude, dig .. 
na de ser aprovadapelo senado. 

Sala das COn1issões, em 29 de no• 
vembro de 1954, - Pinto Alei:rO, Pl·e-­
sidente.- Walter Franco, Relator.­
Onofre Gomes. - Magalháes Barata. 
- Roberto Glasser. - Sylvio CUr1iO •. 

Parecer 11.0 1.063, de 1954 ' 

Da Comissão de Finanças, sôbrt1 
o Projeto de Lei da Câmara nU~ 
m"Zro 266, de 1953, que autOriza o 
Poder Executivo a construir edifí­
cio para sed~ dOs servzços do Quat ... 
tel General d:z 2 .o. Região Militar~ 
em São Paulo, alienar o terreno 
onde se encontra edificado o pré~ 
dio ão mesmo Quartel Gv,teral, e 
dã outras providéncias. 

Relator: ·sr. Pinto Aleixo. 

O pres.::nte pro:"eto de 1ei, origin1Titt 
da Câmara dos Deputados, autoriza o 
Poder Exf'cutiv(J a construir edificto 
para sede do Quartel General da 2. Mo 

Região Militar, a alienar o terren~ 
onde se encontra ediificado o préd:o 
do mesmo Quartel General e dá. ou .. 
ti-as providências. · 

A douta Comissão de ConstiLuiçãQ 
e JustJça desta Casa, já ~e manifes .. 
tou pela constitucionalidade do proje .. 
to; a de Eegura.nça Nacional,. apre .. 
::iando o mêl'ito, opinou iavorá\'el .. 
mente. 

Considerando :l necessidade impe­
riosa deser o Q.G. da 2.o. Região Mi ... 
litar melhor instal:"tdo, não s:) quantO. 
à pDssibllidade d~ disp'Jr d?. áreas con .. 
venientes para perfeito tuncionamen .. 
to de seus órgãos, como hmbém de 
estar situado e c:::m,c;truído de modo a. 
atender a sua prQpria segurança, como 
muito bem acentuou o ilustre relator 
da comissão de !'5egurança da cã.mat a. 
dos n::mutadc-s e tendo ainda mals em 
vista qUe da pre.sente autorização de~ 
correrá uma disponibilidade nunca 
menos de cêrca de 20 míihões de cru• 
7.eiros em favor do Te~ouro N::~cion:JJ, 
somos pela a~)rovaç--ão do projeto. 

snl:t Joaqvim Murtinho, 10 dede:. 
zembro de 19f4 --. J..,mnr d~' r.ói.<~. Pre .. 
::;idente. - Pinto Aletxo, Relator. -
Al1Jerto Prr"awrlino. - Ferreira de 
S'J?t?.a. - Eucll!âcs tTif'ira. - Flavio 
r.rtimariíc.-:. - Damfwr(l.<- Vr!tTSCO. 
Alvaro Adolpho. - Plinio, Pomp~u. 

DEIXAM DE COMPARECER OS 
SRS. SEN'ADOR!.<;S: 

ll!aç:zlluies Bamtrr. Vfcf,..,riJ~O 
Freire. - Aria T~e.fto. - Olavo Oli­
veira. - Geor[Jino A-relino. - Rv11 
Crtrnei.ro. - llellosn Errrrr.<:. - Assi~ 
Chatem1brir111d. ~ A"i-:lon'() Snlrs. ·­
'Nrn_:[lr'S Fillro. - Wnltrr Fr(Jnco. -
Pinh .Alef:ra. - Car!os r.m-i"r.:!Jerq~ 
- Af'ilio Vivfrron:''l - P~r~i,·n Pinto. 
_ P.!'rnnrrl".~ Fif110. _ 1 ,.,,);nrT'"t (',..,..111(), 

_ Ct>S(Ir F'Prrnteiro. _ p .. ,.,.,r7 ... ~ TTi~irrr. 

Sihio CurVfl. - João T1f 1 /,'lor~""· 
~'e."·'~'"'~i~-n'"' r•m-f"TJ~. _ O·f1'""" Mdder ~ 
_ Gomes de Olivei:a - (2•0. 

O SR. PRESIDENTE: 
quele alto escalão, E'"'tá Iocnb:::~do rm E~tá fi·'·.:h. a Jeltu~·a <i:J ex'1f>4'~"'1\te-. 
prédio antiqufl.do e de péssima estéti- no om.l fie:urarA.')1. meri~:l"·ens prr>.':;i­
ca enfeiando o mar-nif'co lo"'rr'dourn 1e~c1al,c; c~~1trr~io. R~ ra?f'l':~ do t~eto 
público em que em·0ntnl ~ifua'rio. rm~'5ta a dois _nrojetos de 1-?!s. 

O Ministério da Gu:-rra está viv:<- · Estand'1 P"9"'te~ a enc:>nar-se fi preo~ 
mente empenl1:!do na t•·8nc;n.f'§" au"ta .. sente see<;ã'l le<J;l<;lativa e nB.a sznd'o 
rizada pelo Pre~entP PI"o.;e~-'1 Õ" Lei n-oc:sívrJ A oll""'rV:"-"1-:';a rlo nr370 eo:ta~ 
como a nr:lnria Prefeitura da Capitr1l l:!flec:rlo no a..rt. 4.~ 0o R".,.if'1~nto Co­
de Sii.o Paulo, ·num. a Mf:a 0."!ivqr{i narn a próxima 

·O Proieto em aprê~o fni a,.,ooe"'e'Jt? .. t"'"'".;;, A c""~l1'10f!'Ol""''1 01 r"'1"""'"'"""" lJa~ 
do na C8~?ra. m-'lo ilustre Deoutado ra coPl-Jecer do veto a êsses projetos. 
carvalho Sobrinho. l (Pausa). ' 

.-f 

... 

• 
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Estiveram, hoje, em visita ao Se­
nador Federal, os SenhoreS NeftaJi 
Ponce de Miranda, Embaixa-dor da 
RepúQlica do Eqtiador e Joaquim Ruiz 
Guimenez, Ministro da Educação da 
Espanha. (Pausa). · 

O SR. PRE31DENTE: 

Continua a hora g.o expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

. Mozart Lago, primeiro oradol' ins­
crit-o. 

O SR. MOZART.LAGO: 
(Não foi re;.;i8to pelo orador) Sr. 

Presidente, estou imensamente grato 
à .Mesa do Senado pela bondade com 
que atendeu à sugestão que tive opor­
·tunidade de oferecer, na .sessão de 
hoje, relativamente à conveniência_ 'de 
convocar-se esta sessão extraordiná­
ria noturna. _ 

Sr. Presidente, como v. Ex.a. e o 
senado percebem, até a Natmeza de­
liberou contrariar-me, pelo que a con­
sidero inteiramente. injusta. 

A autonomia carioca veio caminhan­
do nesta Casa, até hoje, a bem dizer, 
com o apoio dos seus adversários, -
aliás, dois dos mais ilust~·es se encon­

. tram sentados à mesa, neste momento 
._ e, vârios outros estàó sempre no 
recinto, dandO número para a vota­
ção, apesar de pode~·en1 usar de :ne~os 
regimer~tais para retardar o tramtte 
do projeto no senado. 

sr. Presidente, para mim, que estou 
na perspectiva de nã() -continuar nes­
ta Casa, o fato de não haver número 
suficiente 'para a discussão do projPtr 
ent-ristecer-Ine, porque, desde I) pri­
meiro ano de meu mandato; venho ·Ju-. 
tando pela autonomia do Distrito F'e· 
deral, convencido. de que só _com um 
Prefdto eleito poderá a Capital da 
·República ser go\Ter!lada com tran­
quilidade ... 

O Sr. Camilo Mercio - MUita bem . 
E' uma grande_ verdade ó que V. E.\..8 

está afirmando. 

O Sr. Camilo Mercio- Muito bem. 
O S,~. MOZART LAGO- •.. que 

tenho a ce{teza de que, na próxima 
legislatura, se· não vigorar no primei~ 
ro ano de discussão e votação, será 
renovada no· próximo, dando rebentos 
que hão de 'florescer com mais vigôr 
e talvez possam crescer e frutificar 
em apenas um ano.- de sorte que em 
3 de outubro próximo o Brasil ~eger 
o novo Presidente da República, tam­
bém sufragará o Prefeito do Distrito 
F~deral. (Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE: 

__: Contin•la ·a hora do expedientê 
Sôbi"e ·a mesa Requerimento de vai 

ser lido (PaUsa), 

ll: LIDO E APROVADO O SE· 
GUINTE 

Requerimento n,• 631, de 1954 

Re"queiro dispensa dê publicação 
para a imediata discussão e votaçãJ 
final do Projeto de Lei da Càmal'a 
n.o 82. de 1953. 

Sala das- Sessões. em 10 de dezem­
bro de 1954. - Hamilton ~N~ogueira. 

O projeto inicial, da autoria de 
uma comíssão nomeada pelo Senhor 
Getúlio Vargas, ao tempo do F..:Stado 
Novo, constituída do Sr. 1Jrozimbo 
Nonato e de ~árias outros juristas, 
sofreu larga discussão na Comissão 
d.e Constituição e Justiça da Câma~ 
ra, na qual foi relator o nobre Depu­
tado Plinio Barreto. 

Sr. Presidente, o ponto neyráigico 
do projeto estava justamente t<>m que 
se -dizia _que a lei que abolisse o ins­
tituto da enfiteuse iria prejudicar di­
reitos adquiridos. 

Entretanto, em raz~o dos debates 
ha'!lidos, o projeto organizado peles 
Srs. Orozimbo Nonato, Hannemann 
Guimarães e Filadelfo Azevedo S'Jfreu 
uroa série de emendas na ·Comissão 
de Constituicão e Justica, que _J t.)r­
naram aceitAvel por tôda. ela como 
constitucional .J 

E foi êste o'" projeto que veio para 
o Sepado. Depois, de ·4 ~anos de per­
manência nesta casa, o nobre se­
nador Flávio Guimarães· requerf':u sua 
inclusão na Ordem do Dia e dá pa~ 
recer opinando pela inconstit.uciona­
lidadc em apenas· 5 ou seis minutos. 
Questão desta ordem, deita impor­

de Direito Civil 'Brasileiro, volurru 
I, . "Introdução ao Estudo do Dire:tt 
Civil", a páginas 496, o segUinte: 

'.'E' de notar também que, eni tr­
lação a certas leis se exclui a figura 
do direito adquirido, de forma que 
a sua aplicação às situaçõet antet'l.'3\"• 
mente estabelecidas se considern efei­
to normal e não efeito retrLativo. 
São leis qué, por sua natureza e im~ 
nortância não podem deixar {le regu .. 
lar tõda a matéria que consideram. 
Tais são as denominadas leis aboli~ 
tivas, que Contemplam a consciênciá 
social e jurídica. em relacão a deter­
minado inStituto, o qual é 3bolid.o 
radicalmente, suorimindo-se ou C'X­
tin'l'ltindo-se as situações jul"idicàs res­
pectivas. E' dessa índole n Lei de t:r 
d'e- maio de 1888, que aboliu a escra~ 
vidão no Brasil. De modo geral, as 
leis de direito público ou de or<lem 
pública. E' corrente na doutrina ccm­
temoorâUea, que essas leis, por sua 
natureza, não podem tolerar que con­
tinuem os efeitos de um estado Ce 
c"oisas, que se reconhece contrário aos 
nnvos princípios reclnmados -aela co­
letiVidnde". 

tãncia, não podlfser iu1gadR incons- O SR. PRESIDENTE - (Fctzen.-io 
titucional sem que, pelo menos, 0 se- .~oar os tímpanos) - Peço 1icença ao 
nado conheça a ·opinião dos juris- nobre orador para lembrar que fal~ 

O SR. PRESIDENTE: tas e constitucionalistas eminentes que tam apenas dois minutos para tér-
t d opinaram pela consti_tucionalidade do min_o do tempo de que dispõe. ....a.. Em vir une do delibera o pelo 

Plenário, vou subm~?:ter à discussãv projeto. porquanto to~os afirm~m que O SR. DOMINGOS VELASCO -· 
e votaçãO a. Redação Final do Pro os instituto5 podem ser abrogados. Obrigado a V. Ex.a, Sr. Presidente·. 
jeto de Lei das emenda"s do Senad.:> E quando são extíntos, extínto t·lm- ·Lamento que 'não .nossa opor à opi­
ao Projeto de :..ei da f""'âmara n.» 82 bêm· sãn todos os dire!tos :tUe nêles Ílião. dO Senador Flavio Guimarii-es 
de 1952. constante do Parecer núme1·:> se baseiam. a. de C8.rlos Maximini'ano, de Edtiardo 
1.0:>1. lido no- expediente Sr. Presidente, esta opinião é pa- Soinola, de autores estrangeiros .como 

Em discussão. cífica. Gaston Gese, Du Gait, Pascoal Flori; 
Se- Penhum ·Sr-.. Senêl.dor· usar· da . Vemos, no voto do eminente rela- oue não possa ler o magnífico- vcito do 

palavra, encerrarei a discussão. (Pau- tor Plínio Barreto larga Citação para deputarin Afonso Arinos, para mosttar 
sa). . mostrar que o pro.1eto, depois de so- com tóda a clareZa, que 0 senado 

Encerrada. frer 'algumas tnOdificações qUe lhe comete~ na realid::~de. o-rave êrro, COtl .. 
Em ·:otanão. foram introduzídas, estava dent-ro do siderando- iriconstitucional uma lei 
Os Srs. S!'nadorPs aue aprovam 1\ que determina a Constituicão de !946. aue· Procura extinguir um instituto 

redação final, queiram permanecer O voto do Sr. Deputádo, Gurg-el Que, como bem salienta Plinio Ba.r-
.sentaflos (Pausa). 'do Amaral também trás um depoi- reto. no seu parecer, . vem . ainda do 

E.<;tá aprovada. menta bem fundamentado sóbre a pl'incipio do Direito Romano. Nâo 
- auestão da inconstitucionalidade da podemos admitir que sej-a inconstitu-

0 SR. MOZART LAGO - · · .a!en~ De- côrl.formidade "com o disposto no pr?posiç~o-. · ~ êle ·se baseia na prtF monal 0 Legislativo; poder que especi-
dendo-se·, assim, a- um planejâme:rLo art. 39, § L", do Regirríento Comum. nrta e~L~tênClJl do art. 69~ do co~ ficamente é aquele ·a que a Consti .. 
organizado p~lo .Prefeito e~eito,_ que desig-no o Sr. Senador Hamilton No- digo Ctvtl,-onde se ·declara: · tuição dá- essa faculdade. E' impos-
sabendo te~ d~ante de si pel~lDdo-:cel"tÇ> ~p:ueira para acomrianhar na Câmara · 'ti - ê ' d -
de_ permanencm, se esfarçara pa1a le- do.s Srs. Deputados 0 ·estudo das "Todos os ·aforamentos, salvo swel adrm r que a sse po cr nao 
vã-lo a o_abo com o me-lhor dos ext- emendas do ScMrlo ao Proieto de Lei acôrdo entre as partes. são resga- se ·permita- extingUir instituto comG 

tá veis 30 anos depois de r.onstitui- o da enfiteuse, num projeto, como bem 
tos. : - · - - .·- t"' -1 _- - daquel,'l Casa- n r.. 82. de 1953, qu~ dis dos, mediante parramento de vin- esclareceu a Comissão de Constituhtá'l 

M!Jltos do~ meus emmen, ~s co e~ns oõe sAbre a realizacão dos exames de "' J t" d. c· · • 
lfest ram con ra a au·o te pensões anuais pelo foreiro, que e us Iça a amara --em que s~o qv.e _se man a. - ~ · ",- svfiC!ência a. o ek~rci.c;o do rna."istório "t d ct· t 1 d · • • - n d am com '' seus 'na· o pode•·ã, no seu contrato, re- resoe1 a os, me Ian e n emznçao, o nomta nao c~ co1 av ·' A nos cursos secundários. - t • 

pontos de vLSta.- porque, de acordo nunciar o direito á.o resgate nem direi os que a Constituiçao -assegura 
com o QUe depreendi d9s debates aqui Continuaçi'io ·da .. votaçãfJ, em _ conti-ariar ·as disposições -1mpera:- aos atuais aforadores, 
traVados êsses ilustres e nvtavei::: discn.~são prP.li"r]linar dr> projeto · ti v aS dêsse Capitulo"· Sr. Presidente, a'pe1o para que o 
opositore$ à .autonomia dó Distrito Pc- dr. Lei da. C{imar« n.0 32.0; dtf Quer dizer: extinta a enfiteuse, fixa senado rejeite 0 parecer do nobre Se· 
deral defeJldiam apenas pontos de 195-0, que extingue o institnto da o projeto a forma de indenizar c afo~ nadar Flavio Guilliarães. concluindo 
vista doutrinários. enfitP.use ·ou emprazariu>nti> (in- radar em termos até mais generosos pela inconstitucionnlidade do proje-

sr. Presidente, de- minha parte,. atra- _ d1ddo em Ordem do Dia. ·r.os tér- do que estabeléce -o Código Civil no to. Uma questão dêssa transcendên-
vês das sessões que ainda me restam· mos do art. 90, letra a. do P.e(li- art._ 6~3. Estava, port~nto, garantido .cia: aue ... consumiu Várias ~essões das 
e na hipótese de não se-concluir, hoj·=, mento Interno, em virtude dO _Re- o dtrelto d? _proprietário .. - . comissões de Constituição e Justiça 
a seo-unda discussão do Projeto, cs!or- puerün'ento do Sr.· Se_nador Flavio Sr. Presidente, a respeito dessa, de ambas as casas do Comrresso.·não 
çar-~e·ei no sentid_o de_ conseguír o · Guimarães, sob n.0 620, .·!lprovad::> questão do. ,_ureito adquirido .a. que ~e pode-- ser julgada apenas êm al~uns 
encerramento da dlScussao e a sua na sessão de 2-12-1954), . tend<J ateve o emmente Senador Flav10 Gm- minutos num parecer oral. (Muito 
votação imediata. prrrecer da Comissão de Constitt!i- marães, convem citar a opiniãO: de beml) ' ._ · 

'Já .tenho um Corisôlo. .A emenda cãn -P. Justiça, pela inconstitucio~ !Carlos Maximil_iano, no seu Direito 
nalidade. ntertemporal ·ou Teoria da Retroa- . 0 -SR. PRESI-DENTE: ccnstitucional que apreSentei -Sôhi·e· a tividad_é' das leis, de l~.W. 

O SR. PRESIDENTE:· ·A pâgina 59 escreve: Val-se proceder à votaçãt~. 
àutonomia do Dist"rito Federal come-_ 
çcu a·pénas com 19 oassinat.urru;. Nes-: 
t~ ano, a bem dizer com o m.esmo Se- Na. sessão desta tarde. .achava:..se 
nado. o número de adepto~ da autow em votação o Parecêr da Comi1>são 
noinia cresceu, efetivamente, para 57 ri e constituição ·e Justiça nela meons~ 
No morr,tento. só b~rxou novaíuenr.e tituéionalidade, - do prójeto, quando, 
para 54 porque ?S llnstres suplen~es ! reauerida a verificação da votaçãq, a 
dos gl'andes .opos.Itores .la autonomia, Mesa apurou não haver quonnn re-
ncsta Casa - os nobres Senadores gimental,_ · 

''De fato, pode a lel ~xtinq;ui.r 
logo o fideicomisso perpétuo c a 
enfiteuse por exemplo ... 

E mais adiarite, à página 62 deSen~ 
volve sua tese: 

"Não há diréito adquirido no tocan­
te a instituições ou institutos JUri­

Os Senhores ·que aprOvam o pa· 
recer da Comissão de Constituição 11 
Justiça, que conclui pela inconstltn~ 
cionalidade do projeto, queiram per· 
manecer sentado~ (Pausa) •. 

Está rejeitado. 

Assis chateuoriand e Veloso Borges Nestas "condições, vai-se proceder à 
- não estão em ex.enicio. No en~ votação do Parecer. 

O SR. DARIO CARDOS&. 
dicos. Aplica·se .logo não só a lei ilbO- (Para declaração. de vóto)' (Não foi 
litiva mRs também a que, sem·r·s tlt- revisto pelo orador) -Sr. Presidcn­
tninar lhes modifica esseitcialmente •a· te, votei cOntra o parecer da comis· 
nâtureza. Em nenhuma hipótese são de Constituição e Justlça e de­

tanto. quando Os eminentes coleg!_l~ .._ , .. 
que mencionei' se encontrav_am- Iicen~. 0 SR. DOMINGOS VELASCO: 
ciadçs_ seus suplentes :namfestaram~ 
se a fa\'Dr da autonon1ia4 Daí a mi~ 
nha glória ao explicar aos- colegas de 
tmprensã junto a esta Ca.sa que. de 
iato, o Senado estava qu?tse unant~ 
meinente ao lado da bancada do Dis~ 
trito Federal, que. desde o primeiro 
ano. tanto pugnou -vor esta medida-. 

sou. Sr. Presidente, dos que Sabem 
que ninguém faz falta e entendo qUtf 
a autonomia do Distrito Federal está 
tão en-raizada no sentimento do povo 
carioca .•• 

( Par& encaminhar a votação) (NO. o .granjeia_. acolhida qualquer ~legação vo explicar a razão· por que o fiz 
toi revisto pelo orador) _- Sr. Presi~ de retroatividade pósto que, hs vezes, na qualidade de Presidente daquele 
dente, o- projeto ora em discussão, ao tais institutos envolvam certas vanta- órgão t-écnico. 
trarisitar pela Comissã.ó de Constitui.: tens patrimoniais que, por Pqilidade, ·.Votei _pela constitucionalidade -nor­
ção e Justiça da Câmara fol larga- o diploma último- r~ssa1ve ou mande que Iião estava presente. no momentc 
mente debãtido por ilustr-es ~nstltu- indenizar". 1 ' eni que· !oi proferido o parecer tJel:l 
cionalistas (~Ue a compôém. - sr. Presidente, é' Precisamente o -que ineonstitucionalidade. Se presente es· 

Pelo Avulso que tenho em- mães, o projeto,. quando manda indenizar tivesse, teria feito na ocasião a res~al· 
verinea~Se qu·e, naquele órgãO técnt- o proprietário. va. do meu ponto de vista, pois, real· 
co êle tomou o tempo dos Sfs. Depu:- · Eduardo S}linola também discorda mente, não considero o projeto in· 
tados por vé.rlu aessões consecuti· do- eminente rel~tor senador Flávlo !ringente da Constitulcáfl. J!:~te o· mo· 
TAl. Guimarães. Declara êle, no Tratado tivo oor aue: peço vênia ao llustJ:t 
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Relator para dêle divergir nesse to­
eante. O projeto poderá ser inc:m­
vemente; náo o reputo, pm·ém; Jn­
eonstitucion.al. 

Eis o motivo de minha: declarnçâo 
de voto~ <Muito bem). 

O SR. FERREIRA DE SllUSA: 

(Para d&laraçáo de voto) (Não f'i 
rev1sto p<.-Jo or&.aor J - Sr. Pres .. a-.;n-
te, a declaJ:açao de voto que desejo 
faz.er é a se~umte: numa uas reu­
lliôes da comi~sao de consthuiçâo e 
Justiça peoi vista ao proJeto agora. 
Vot..auo e o fiz ).ustamenr.~ pa.ra exa­
mmar a· qU:?sbio de sua CO!l&thuc.o-­
n~Hdade ou lncJn.sti~UclonaHdade. 
Pooteriormente, não pude tomar pane 
em qualquer outra deliberação, tiada 
baver viajado e durante êses. tempo 
e projeto oteà-eceu a.os trâmites re-
~;iment.ais. · 

~ Quero,·parém, declarar a v. Ex.a e 
à Casa qu~ votei contra a tese da 
inconstituci{lnalidade. Fi-lo conscien­
'\emente. Entendo que aqui não se 
trata de .sab-er se há ou não confisco 
JlO caso de ct:::sapropriação. ,Há, sm1, 
a €'Xtinção de um instituto jurici.ico a 
çuG1 arrasta consigc, tôdas as relações 
ç~e nela se vasaram. Não há, decla­
l'el eu, atendendo ao dü·eito adquiri­
Go nem ao ato jurídico perfeito. E 
não há, porque não é possível parar 
G d:renvo:llVimento social, estanc-ar a 
eatisfaçãa das necessidades públicas, 
pren<ier as soluções necessárias à co­
letividade, mantendo relações de u.n 
instituto que se ju!ga necessÃrio de­
.:!lapareça. 

Estas as 'razões pelas quaiS votei 
eontra a tese.. da .inconstitucionalid.l­
cl.e, embora a mim me pareça que .o 
projeto é altamente inconveniente. 
Uluito bem.) 

O SR. NESTOR MASSENA: 

<Para declaração de- votÚ) (Não foi 
· revisto pelo oradon - Sr. Presiden~ 

te, votei no mesmo ~entido em que o 
fizeram os nQbres Senadores Dario 
Cardoso e Ferreii·a de S<mza. 

De há muito tenho opinião firmada 
a respeito dos parec2res da Comissão 
de constituição e Just.iç a.sõbre cons­
titucionalida-de. :.:.~mpre julguei que 
nãQ se devia facilitar VQto-S nesse sen­
tido, de· vez que o prinç:ipio domi~ 
nante a respeito é que as inconsti· 
tucionalidades só devem .ser procla· 
madas quando flagrantes. E a razão 
pela qual . a constituição, no artigo 
200, estabelece que os tribun<lis só 
podem proelamar a inoonstituciona­
lídade das leis pela maioria absoluta 
dos seus membros. Na Câmara dos 
Deputados .estabeleceu-se, também, 
que a. Comlssm de Constituição e 
Justiça só poderh proclamar a in­
constitucionã.Iidade de projeto de lei 
pa(l"a que tenha andamento especi~l. 
se o par-ecer fôr subscrito p~la maio­
xia abSoluta das seus membros. · 

Se me não falha a memória, apre­
sentei, há tempos, proj,eto de re.solu­

. ção a dotando, no Re:;ime~to da. Cã­
mara dos Deputados, dispo.sição idên­
tü~a à da Constituição. 

Assim, sem entrar prOpriamente no 
mérito do projeto,' que deve ser agora 
estudado e moutras discussões, p<Jr 
ter sido rejeitada a sua inconstitu­
cionaldiade, votei no sentido_ contrá­
rio à eonclu.são do parecer do nobre 
Senador Flái'io Guimarãzs. <Mutto 
lJt.m.) 

O SR. PRESIDENTE: 

Tendo o plenário decidido pela 
constitucionalidade do Projeto, isto 
é. apenas pela pa1·te preliminar, e 
não se achando na Casa o Relator 
para emitir f)arecer sôbre o mérito; 
tratando-se, por outro lado, de ma­
t&rla relevante a Mesa, se não hou­
l'er oposição do p~enário o Incluirá 
na Ordem do Dia da pró"ima sessão, 
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para que o mesmo receba parecer da 
Comi.<::.são de Constituição e Justiça 
sôbre o mérito e s2 proceja, então, à 
discussão dêsse mérit.o. tPausa.) 

Em virtude da ·aprova~:io do ple­
nário, passa-se à maté:·ia- constante 
do item segundo. 

SEM DEBATES SAO APROVADOS 
.EM Dl.ECUS3A.o úNlDA E VAO A 
COMISSÃO DE REDc~ÇAO OS S&­
GUINTE'S 

PROJETO DiE DJDGRETO 
LEOISL.~TIVO 

N.0 19, de 1953 

Aprova os têrmvs de contrato 
e aaitivo· celebrados entJ e o Ser~ 
viço Regional d~ Obras da 9.a 
Região Militar e a firma C011.3-
trutora Luva. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." 1!:: aprovatlo o tê:-mo d-e 
contrr.to celebrado ~- 22 d.e dezemb:.·o 
de 1949 e seu termo aditivo. de 25 de 
abril de 195(), relativos ~à execução de 
Obrz.s d~ amplí.-aç.2.:o ue 1 \Set~> bcei­
ros nà E5trada de Ladãrio, em Co­
rumbá, Estado de Mato GJ'Osso, em 
que são partes contratant€.'3 o S-er~ 
viço Regional de Obras da 9.11 Re­
gião Militar e a firma Con-strutora 
Lupa, estabelecida em Corumbá, n:..~ 
queie Estado. 

·· Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicaç~o. revogaàa5 
a.s disposições em contrário. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA­
TIVA N.o 41, DE 1953 

·l'lfantém et decisão do Tribunal 
de Contas que recusoo registro a:o 
termo aditiVo .cic.. contrato cele­
brado entre o Govêrno da Repü­
blica dos Estádos Unidos do Bra-
3il e Oito JO!I/ll!n RObe·rt ~orger, 

o Congresso Na•:lor.al decreta: 

.-'\.rt. 1.0 ~ mantida & d~cisão do 
Ttibunai de ;Jc~taJ, que recu.sou re­
gistro ao têrmo adir1VO ao contrato 
celebrado em 19 de janPÍl'O de 1953, 
eC'ltre o Govêrno d~ fh-Vúbliea dos 
E~tados Unidos do ~rasil ê Otto 
Johann Rob-ert BrJr;:;·er para desem­
penhar a função de Chefe da Sub­
Seção de ImpressE:o do Serviço G-eo­
gr~fico do Exército. 

Art. 2.u ~vogam-.se as disposições 
em contrário. 

PROJETO DE DEC::R.ETO LEGIELA­
TIVO N.' JQ4, DE 1953 

Manteém a decisão do Tribunal 
de contas denegatória do regis­
tro do contrato· celebrado entre o 
Departamento Nacional de por~ 
tos, Rios e Canais e o Laboratotre 
D~uphynois d' Hidraulique Neyr­
pic. 

O Congr-esso Na~iona ldecreta: 

Art. 1.0 JS mantida a úlecisão do 
Tribunal ãe Contas· qUe negou regis~ 
tro ao contrato celebrado, em 19 de 
dezembro de 195i, entre o Departa­
mento Nacional ü-e pu; Ws, Rios' e Ca­
nais e o Lahoratoire .naupbynois, 
d'Hidraulique Neypi~, de Gr~nohle, 
França, para reaJiz.s_çaão de estudos. 
em modêlo reduzido, do Pôrto de Mu­
Puripe. em Fortaleza, Estado do 
Ce:.uá. 

Art. 2.0 . Revogam-se as disposições 
em contrário. 

PROJETO DE DEORETo LEGISLA­
• TIVO N.0 118, de--19'54 

Aprova .o contrato celebrado 
entre o Estado llfaior do Exército 
e Josí Alves ele Oliveira. · • 

O congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ~ aprovado o contrato ce­
JebradO, em 8 de outubro de 19~, 

entre o" Estado Maior do Exército e 
José Alves de Oliveira., Para des.m­
penhar as funções de mecânico-téc­
nico em máquinas de co-ntabilidade. 

Art. 2.o Revog:_m·se as disp-os::õe-5 
em contrãrio. 

Vot'lção, em primeira discussão, 
do Projeto de Lei do senado nú­
mero 21, de 1953, que estende às 
t>iúvas dcJ::. mi;itares os dir'eitos 
asse_gurados us suas filhas e ir­
mãs, nos têrmos do art.··2 do D&~ 
cretô n.~ -!i71. d.~· 1~8:..1891, do ar­
tigo 27 do Decreto nY o9s. de 1890 
e do Decreto Ler;·islati:;o nY b21, 
de 1 de julho de 1817. Pareceres 
/avorar:eis: da Comissão àe Cons­
tituiçáo e Justiça, .sob n.o 813, de 
1954; da Comissão de ssauram;a 
Nacional, sob n.o 874., de 1934; d.'t 
Comissão de Finanças; sob nú­
mero 875, de 1!154. 

• O 'SR. PRESIDENTE: 

Em votação. 

O SR. MOZART LAGO: 

(Po.ra encaminlwr a votação) (Não 
fo-i revistO pelo oraàor J - Sr. k'l't;­

sidente, desue que o emine.ue cole­
ga, Senador Domingos ·V..::l:::.sco, apn::­
sentou ao Stmado o Proj-2to de Lei 
n. 0 21, de 1953,_ tive p~!'-' mesn~o bran­
de .slmpatla, pDrque, d~-de cl'iança ~ 
fato ocorrido há muito tempo - ou­
via vlúvas de milítans mamfe.sta:rem­
se contrária à disposição de lei qu.; 
lh'fs impedia, a bem dizer, o cz..sa~ 
mente com civis, sob pena de perda 
da pensão de muridas militares. 

O nol:J.re Senador Domingos Velas­
co com () projeto v.sa a estenàer a 
essas viúvss os dir2itos asse-gurados 
aos filhos e :~máos. 

Portanto, ap-rovada e sancionada a 
propo,<;ição, ruirá o principio c.:mtr;.~ 
o qual tantas queixas se fízeram ou-
vir. • 

Se não estou em êrro,. votarei pela 
aprovação do proJeto. CR.'50 contrá~ 
rio peço ao nobre autor do mesmo 
que me esclareça. (Muito be.m.) 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 

(Para encaminhar a votação) (Não 
foi revisto ·pelo arador J - Sr.· Pre­
sidente·, o projet-o visa .a atender 
aquilo que muito bem compree,1deu 
o nobre colega senador ~·fozart Lag<!. 

o caso é muj~ simples. As viúvr.~ 
de militares, quando se casam com 
militar, não perdem o montepio. En­
tretanto, :)e casarem com civis p~r­
dem-no. 

lt aprovadp o szguinte 

PROJETO DE LEI DO SE:<ADO 
N.o 21, de 195-3 

Estend'e às v;úvus dos fuilitare~ 
os d.r~-itcs ass::gurados as suas J•· 
lhas e irmas. nos tCrmvs ao ani~ 

· go nY 2 do Decre,o n.• 'i •1, de 
1 de a:;ôsto àe· ]8$11, do o.r~igo ~~ 
do n:.crcto n.0 6Bf>, cie llhl·J, 'e à3 
Decret.o Leoislatito n.U 5~1. de 1 
de jUlho dC 1847. 

o ccngrt>sso Naci-Jnal decreta: 

Art. L0 Eão extensh·es à.s viúva-s 
dos miHwre.s os á1reH·i'> <i~~c-:>{tuaa .. .s 

· ~ suus 'filllas e il'mã!i, p;;:cs 'U't.gos 
2.0 ti~ Decn.Lo n.O 471, .1e t d~ ago.s~o 
<.h 1821, 21 dn D~cretJ n." €95, de 23 
de r.gôsto de 1890 e pelo ..J.ccr-eto u­
zislativo n.o 521, de 1 de julho de 
1347. . 

Art. 2.o 'A present-e lei e.--:.trará em 
'viO'or na d:lta de sua pul.ilic:õ~ça.o re~ 
vo'gado o art:;v ::.2 dJ D2::::-:to núme­
ro 6-SJ d.z :28 de Júst-o de 1820 e b8 
demai~ di."pos:ções em contrir.o. 

O SR. PRESIDENTE: 

A m:.,t:§::-ia .yolmrb. à ordem do Dia, 
p:ra z.a discus:::áo. 

Votacâo em discussão prelimi ... 
nc,r. noS t'~nnc-s à o art. Ui2, do R~ ... 
gim.ea,o Ina.rno, elo Prc1 c~.o (ie 
Lei do Sen:1do n.0 GB, de 1954. que 
an.pc:a os stlrgen,os .nslí·v.íot"eJ 
dos Tiros de Guerra· nas cnncL­
côes que menc.onu Pú.recer, sob 

rÍ:.O l.OÔ2 de 1954, pela inconsL;­
tucim:olidade; da Com:.Ssão t:e 
Consttítiiçào e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o p2recer n. 0 1.002. de 
19..34, da co:nissão de c{.ru:t.ituição e 
Justiça pela inccnstitucion::tlidc.de. 

Os S-enhores senadores que o a:pl·o· 
vam, queiram ccnsenar-se se!"l~ados. 
<Pc.usa). 

F:~á aprovado. 
Ê rejeitacio pol' inconstit~cio::.al 

o seguinte 

PROJETO • DE LE'I DO SENAD( 

N.0 68, de 1954 
Ampara cs sargentos instrutorçs 

dos Tiros de auerra n:-~s condiçües 
que menciO'na. 

Art. 1.o t;; extensiva a todos os Sar .. 
zelltos Instrutores .de :n~os de Guerra 
durante o período da ultlma. guena os 
benefíciOs e vantagens de que trata a. 
Lei n.0 L .56, de 12 de juilho de 1950. 

Art. 2:.o Esta lei. entrará. e.m vigor 
na data de sua publicação. ·revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. MOZART LAGO: 
Ora/ Sr. Presidente, o molltep-io f (Nâ.o foi revisto pelo orador) 

um direito adquirido, a"lcançado du- (Para declaração de t'Oto) - {Não 
rante a· convivência co:1!ugal; é p.a- joi revisto pelo orador) - Sr. Presi~ 
trimõnio integrado na vida da viúva dente, eu estaria dispensado de de~ 
do militar. A con~eqüência tern sido clarar que \ ote1 a 1avor do ProJeto, 
desastrosa em multas casos. Em re- oorql.le dêie SvU 0 :mtor. Não obstante, 
gra, a viúva de militar, com filhos,! ~aço esta declaração em Sinal de pJ:O· 
não querendo abrir mão do monte~ ' testo pelo tratamento que vem sendo 
pio, por ser patrimônio· de seus fi- inflingido aos sargentos de nossas 
lhos, ao pretender' casar-se com civil. Fôrça.s Armadas. 
encontrando a barreira legal da per- Na ~essão de hoje à t 8rde salientei 
da,, ~aturalmente ca.sa ·SC apef!-aS no que me constara que 0 chefe da Na· 
religioSO. De sorte . qye,. preclSarr.os ção vetaria o Prcjeto referente 2-.0S 
aca_~Jar com êss~, priVIlégiO _d_e casta, Sargentos, retirando-lhe. justament_e, 
obngando as vmvas de m1htare~. a a maior aspiração da classe - asp1~ 
SOmente convolarem novas m1pctas ração, aliM, defendida nesta Casa, 
com outros militares. ,nela voz eloquente, erudita e patrió· 

lt projeto, Sr. Presidente, que isa 
a abolir um privilégio de casta. 
(Muito ·bem.) 

Q SR. PRESIDENTE: 

Em _votação o Projeto. 

OB Senhores que o aprovam, quei~ 
ram conserv<LI~fie .senti:td.o.e. (Pausa.) 

Onofre Gomes. · I 

A t..'lrde, ao .sair do Senad<J, fui in..: 
formado de que o veto do Senhor 
Presidente da República resalvaria 
apenas o artigo 1.0 da ResoluçãG por 
nós aprovada. 

Reputo a· emenda pior do que o 
soneto. Vetar-se a Proposição, in.-­
gr8lmente . .serla ato de justiça - igual 
mal para Wdos. Dêtxar em vigor 
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sómente o artigo 1.! 6 criar privilé­
gio p.ara sargentos já muito benefi­

ciados, em detrimento de outros, mais 
velhos, que se cham na ttopa sem 
jamai§ terem obtido qualquer van­
tagetn. 

O SR. PRESIDENTE: 

Constarão da Ata a declração do 
nobre cenador Mozart Lago. 

O PrOJeto .sera. arqutv~do, 

Votação, em discussão única, do 
Requeltm~nto n. 6<l7, de 1954, do 
Senadur: 111/Ltias Olimp:o e ou­
tros Senhores ~enudures, pc:dinuo 
urge_nr::ia, nos têrmos do arttgu 
b:J, ~ 3.0 ao Ilegimento Interno, 
para o PrOjeto de Lei ela c:âmura 
n." 223, de 1954, que autonza 0 
Poder -Executi?Jp aaortr pelo Mi­
nistério da Guerra, o credtto es­
pec.al de Cr$ :>2. 000. OOU,co, des­
tinado ao 1-agauieuto de gratiJi~ 
cac;ão par trabalho com nsco de 
Vida ou de suude. 

Sóbre a mesa Requerimento, que 
vo.i. ~er lido pelo Sr. l.U Secr€.tário. 

lt lido _e deferido o seguinte 

Requerimento -n.0 632, de 1954 
Tendo em vista que já se acha em 

Ordem do Dia, incluído por iniciativa 
da Mesa, nos têrmos do anrgo ~o. 
letra b, do Regimento Interno o Pro­
jeto de Lei da Câmara n. 2:::.3, de 
1954, solicito a retirada do Requeri­
mento de urgência que para o mesmo 
havia. formulado,· sob o n. 62'1 de 
195!. I ' 

Sala das Sessões, 10 de dezembrc 
d~ 1954. --==- Matlú.-.rs Olymz;io. 

l"otação, em discu;ssCoo única do 
Requerimento nY 628 de 1S.J4' d~; 
Senador Euclides Vleira, pedindo 
u_rg;mcia, nos têrmos do ar dgo lX 
§ 3.0

, t!-o ,Regimento lntenw, TJ'trú 
o Pro7eto de Lei da Câmara nú­
mern 231 de !95!, que rcguln a 
contribuir;iío devida ao lnstUuto 
de A roscntadnria. P Pen~<ões dos 
Emprf'?afios em Tm.nsvoTt"'-'~' e 
Cargas. 

O SR. MOZART LAGO: 

(P.~la ordem) .- (Não foi revisto 
pelo orador> - Sr. Presider.te eu 
desejava um esclarecünen~u de V~l>Sa 
Excelência. ~ 

Pelo Regimento - ,Jlrtigo 153, §. 3;" 
- Se __ o requerimento por V. Exa. 
ant;nctado for a.prova~o. a Pm)eto a 
que o mr-r-;mo se refere só virá à or­
dl?t:<~. do Dia após dú~s sessõe-s ordi­
nárias. · . 

0 SR., P?."T:SIDF:NTF. - Na se­
r' 1~da di~C:11~.S:;Q Oldinária. -

0 SR. MOZART LAGO - lndacro 
a V. Ef'a. : ~.manhã sábado e não 
J·avendo sessão t::tmbém no domin"'o. 
f'llf'ndo Sf'rá a matéria incluída ~o. 
Ordem do Dia? 

O SR. PR~SIDE!ITE: 

Atendo à St)licitação do noore Se­
na-:Yor ~:1'::-.-<>;r Lag0 informo que O 
Projeto não será aprecif!dO na se­
gurda-feir2, porque nesse dia ha­
\•erá reunião do Cnngre::;so 'Er.trar2 
em disct's~ão, entretanto, na sessão 
ordlnAria de quarta-feira. 

O Srs. Senadores que aprovam o 
l'er:werimen~o no s:;: .. Qp 1854 quairam 
perrrwnel'"l' son+ ... dos (pausa). 

Está a provado. 
O Prc:eto de Lei rla Câmara nú­

m6\",1 23 ., de 1954, entr•.~ní. em Ordem 
.do Dia da S\":'_gunda ses::io ordin1ria. 

·vótncão, rom disc.zssá,., tmicn do 
Rerpterimento n.o 629, de 1954, do 
St-'nhor A7fredo Simch e outros 
Senhores SP'~'Wdo_r.".'l', 1J2dindo in~ 
crm:t'!o em ordf'm do Dia, nos ter­
'mos do art. 90, letra a, do R<:!qi­
. mento Interno. do projeto de Lei 
da Câmn:rn n." 1'?8, de 1e5o!, 1W? 
e.T+irrrme a- Câmê'l.ra do Reajusta­
mento Econê!micC> 
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O SR. PRESIDENTE: 
Em votação. 
Cs Srs. cenadores que o aprovam, 

queu·am perroanec3l' sentados. 1.PausaJ 
Está a.(.Jrm·aclo. 
O Proj.oto depende ainda de parecer 

da Conussão de Economia e a ela 
será enviado. 

8egund.a discussão (segundo dia>. do 
Projeto de li.arorma LiO.nstitucional 

n.0 1, de 1954. 
Sôbre a Mesa requerimento que vai 

ser lido pelo Sr. 1.0 S:::cr:::tá;'iO. 
E' lido e, sem uebaLe, apruvado o 

seguinte · 

Requerimento n. 0 633, de 1954 
. Nc;s têrmos do :trt. 125, l.;!tra i, 
do ~-tegunento :..nt~lílO, n~queiro in­
versao ua Ol'dem do Dia, 'lfim de 
que o Projeto ae R:!fo1ma com.tit.U­
t:•Uilal n." 1, de l9.l4, seJa suJJmetido 
!l!O Plenario em Ultimo lugar. 
· Saia das Se.ssóe.s, em ·10· de de2:em­
bro de l!i;J4. ---: iYiozurt Lago. 

O SR PRl:SIDEN'l'E: 

o Projeto de Reforma ..::onstHucio­
Dai n.0 1, ue 19:54, S:'-1·a ap.rc-dad.J no 
~.1.1 ....... da. Ordem do Dia. 

Discussdo únZca cto Projeto~ de 
Le• aa <.:âmal'a nY 220, 'ie 1954, 
que autorba o P(J{[er Exer:utiv,) 
a abrtr, peLo MiutSiério da Agl i­
cui~uru, o cr~aúo especial de Cr$ 
5CO. OCO,OO, para ocorrer à:~ de.;;­
p!:sas ~:o ma 7 cattZar,;ão da Festa 
da Laranja (inclutdo em Ordern 
ctu LJia nos termo sdo art. 90. 
leira o, do Regimenw Inl'!rnu}, 
C.:.J.p~nJ,;;m,.e de parecer da co~ 
mt:.silo de I! tnan!tas. 

O SR. PRESIDENTE: 

o sr. 1.0 Seccetário vai proced€1· 
à leitura. do parecer da com'""""" de 
Flnanps .... 

E' lido o seguinte 

Parecer n.0 1.064, de 19S4 
Parecer da Comissão de Finan­

cas, · soóre o Projeto de Lei da 
Câ,nw·a n." 220, de 1954, qu~ au~ 
todza o Poder Executivo a abrir, 
ao iVliws~eno da Agricultura, ,J 

crêdíto especml de Crs <>OO.OOQ.:;o, 
para ocorrer ds despesa-s com a 
1·ealização U.a Festa da Laranja 

Relato r: Sr. Alberto Plasquaüni. 

Trata-se de projeto de lei, oriundo 
da Cittu).ra dos C::.puta.<hs que a-Uto 
1·:za o Poder Executivo a a-brir, pçl0 
Ministério da Agrt:ultura, o crédito 
especial de Cr$ 500. COO,OO ·-,_Jara. ocor. 
r~r à.s despesas já realizadras, em 
jlllho do corrente ano, com a. F~sta 
d:;~; LaranJa, na cid::>.-cie de raquari, 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

Esta so!enidade Vf'-111 sendo :·ealL 
zu.da anualmente, com grande aflu. 
ência de . 'agricultores da região, que 
v::-:i se tornando grande centro plOOU­
tor de -l:1ranjas. 

Assün sendo sou \e parei:er que a 
comissão deve aprovar ~~ conl.!c-ssão 
do crédito ptoposto. • 

Sala Joaquim Murt1nbo, 1.0 de de­
zembro de 1954. - lsmar de Gói-;, 
P1-esidente ·exn exercício. - A.'berto 
Pasqualini, P..el:::tor. - PUnia Dom­
p~u.1- Fer"'"irn de Snuza. - i.!'ntn 
Al9'i:ro. - Euclides Vieira, - D!)mm­
gos Vellasco. 1i'lavio Guimarã::s. 
- Alvaro Adolpho. 

O SR. PHESIDENTE: 

Em discussão o Projeto, que tcrr. 
_parecer favorável da Comissão de 
Finanças. <P.ausa). 

"Não havendo quem peça. a pahJ­
;•ra. E·n ·erro a discufsão, 

Em votacão. (Pausa,. 
ns een,.,Óres Sr>nF·dores que o &príL 

v:1m, qu~iram permanecer sentados. 
(Pausa). 

E' aproVldo e vrai à sa!1ção o 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.Q 220, de 1954 

·(N.0 4;218-B-1954, ... na Câmara) 
Autoriza o Poder Executivo u 

abrir pelo Ministério da Agncut­
tura,' o crédito especial .de Cr$ 
500.000,00, para ocorrer as des­
pesas com a relaziação du. [r'Dsta 
da Laranja. 

O Cuno-resso Nacional d<J'Crêta: 
·Art. 1.~ E' o poder Ex~cutivo au­

torizado a abrir, pelo Ministério da 
Agricultura, o crédito e.specia·1 de Cr$ 
500.0D-O,OO (quinhentos mil cruze!ros), 
para ocorrer às despes3s com a rea­
lização, em julho de 1954, da Fest~ 
da Laranja, na cidade de Taquarl, 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2.o Est8! lei entrará ~m 1gor 
ná data de sua pUblicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O Sr. Marcondes Filho "!.ei:r:a 
a cadeira da JlleSidencia, que é 

'ocupada· pelo Sr. Alfredo _N~v3s. 
Discussão única. do PrOJeto de 

Lei da Câmara n.0 223, rte 1954, 
que autoriza o Poder Exeé1!tivo a 
abrir, pelo Ministério da Guerra, 
o crédito especial de Cr$ 
52. ooo. oo-o,oo, destinado ao pttya­
ment:-J de gratificação por traqa­
lho com risco de vida e saucle 
(incluido em Ordem do Via nns 
têrmos do art. 00, letra b, de Re~ 
gimento Interno) • 

O SR.-PRESIDENTE: 

o sr. 1.0 secretário vai proce.!er 
à leitura do parecer da comissão de 
nnanças. 

E' lido o. seguipte 

Parecer n.0 1.065, de 1954 
Da comissão de·· Finanças ·sôbr-e 

o projeto de Lei da Câmara ~uí ... 
o Poder Executivo a abrir, pe[() 
mero 223, de 1954, que o.utorizc, 
Ministério da Guerra. o crédito 
especial de Cr$ 52.000. 000,00, ue~­
tinado ao pagamento de gruuft­
cacão por trabalho com riscJ ãe 
vicia ou de saúd-e. 

Relator: Sr. Pinto Aleixo. 

Jtste projeto, originãrio da Càmara 
elos Deputados, resultou de mensagem 
presidencial onde se solicita seja . o 
1~oder .Ex€cUtivo autonzado a abnr, 
]::elo .Min1stério da Guerra·. o crédi.tv 
lSpecila.I de Cr$ 52.000. 000,00,_ .:I<::S~i­
nado ao pagamento de gratl_flcaçao 
110r trabalho com risco de v1da. ou 
ue saú.de a funcionários daquêlc Mi­
nistério. 
Trata~se de pagamento de g~atifi­

cs.·ção prevista em lei trart. 145, item 
IV da Lei u.o 1. 711, de 28 de outul;)ro 
Ue 1952) "Estatuto dos Funcionários 
CiVis da União". 

A expos .. ção de motivos do titular 
da pa.<;ta da Guerra, que ~comi?anllou 
a aludida mensagem preSidenclal, es­
clarece que o montante da despesa· à 
ser incluída em verba própria do or~ 
çamento da despesa para. 1954, em 
consequência dos demorados tstudos 
pro~edidcs pelos órgãos comp~t.entef, 
não foi fixado a tempo de sua mclu­
s1o no orçamento vigente. 

Tal d:ospesa é referente oo paga­
mento devido a funcionários servmdo 
nas fábricas da Estrêla .. do Realengo, 
Presidente Vargas e de Juiz d~ Fora, 
que traball1am com risco de v1r1a ou 
de saúde. Nada t?mos a objetar a 
êsse pagamento, sendo, por isso p~la 
aprovação do projeto, com o desao­
Cramento do crédito previsto. 

Sala Joaquim Murtinho, em 5 de 
dezembro de 19-54. - Ismar dfl Góis. 
·Presidente· em e11erckio. - Pinto 
Aleixo, Relator. - Alavaro Adnloho 
- Flavio Guimarçes. Domi-ngo:; 
Velasco. - Euclides Vieira. - Al­
berto Pasquolini. - Ferretra de Sou­
za. - Plinio Pompeu. 

ve>embro de 19!:4 

O SR. PRESIDENTE: 

O Parecer da Comis>ão de Finan• 
ças ; favorável. 

Em discussão. (Pausa). 

N\i.o havendO quem peça a palavra. 
encerrarei a, discussão. (Pausa) 

Encerrrada. 

Em votação. 

Os senhores Senadores que apr<l .. 
_vam o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

E' aprovado e val à sançlio O 
segulnte 

PF\.OJETO DE LEI DA Cfu.\L'I.I\A 
N. 0 223, de 1954 

(N.O 4.669~A-54, na Câ-mara) 

AutoriZa o Poder Executivo fi 
Ctbrir, pelo Ministério da Guerr~ 
o credito especial de ............. . 
Cr$ 52 . {!00. 000 ,CO, destinado aa 
'Pagamento de gratificação por 
trabalho com risco de vida ou de 
.saude. 

O congressO Naé:ional decreta: 

Art 1.0 E' o Poder Executivo au .. 
torizado a a.brir, . pelo Ministério :la 
Guerra. o crédito especial de Cr$ •..• 
52.000.000,00 (cinquenta e dois ml .. 
!hões de cruzeiros>, destinado ao pa .. 
gaménto da gratificação por trabalho 
com risco de vida ou de saúde, nos 
têrmos do artigo 145, item VI. do 
E'statuto dos· FundonF~:ios Públ'l.co:~ 
Civi~ da União, relativa aos exerct .. 
c!os de 1953 a :954, a saber: 

Cr$ 

Ex:erctc!.-o de 19~3 • 12.000.000,00 
Exercício de 1954 . 40. \)()() .000 01l 

Art. 2.0 Esta lei entrará. em vigot 
na data de sua publicação, revogada:! 
as disposições em c-ontrário. 

Discussão Unica do Projeto i!~ 
Lef da Câmara n.0 235, de 1954, 
Que autoriza a Poder Executivo o 
abrir, pelo Ministério da Educaçâlj 
e Cultura, o crédito especial d~ 
Cr$ 26.111.410,00, para pagamen· 
to do abono de emergência e sa· 
lário-familia ao pessoal do Qua· 
dro Extraordinário da Universi· 
dade do Brasil (incluído em Or· 
dem do Dia nos têrmos do artigC 
90, letra "b", do Regimento In· 
terno). 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai ser H do o pare ~e r da Comissll t 
de Finança:'!. 

E' lido o seguinte 

Parecer n:0 1.066, de 1954 
Da Comtssao de Finanças, sô 

bre o Projeto de Lei da Cdman 
n:o 235. de 1954. aue autoriza 4 

Poder Executivo a abrir, pelo Mi 
ntstério da Educação e Cultura, 4 

crédito especial de CrP .....•.. 
26.111.410,00, para apagamento do 
abono de emergéncia e salário 
família do pessoal do Quadra Ex 
tram-dinário da Universidacte d 
Bra .• l. 

(RelatOI;: Sr. Plinto Pompeu' 
Com a Mensagem n.o 311 de 22 d 

junho de 1954, o Senhor President 
da República submete à a.preciaçá• 
do Congresso Nacion~l, um projeto d 
lei que antor!za o Poder Executivo 
abrir, pelo Ministério da Educação 
Cultura o crédito especial de Cr$ . 
26.111.410,CO, destinado ao pa.gamen 
to do abono de emergência concediCI 
pela Lei n.0 · 1.1'65, de 1& de dez:~m 
bro de 1952, e do salário~família de 
vida ao pessoal do Quadro Extranu 
merãrio da Universidade do Brasil 

A Mensagem Presidencial est 
acompanhada da Exposição de Motivo 
do Ministério da Fazenda. parecer d 
DASp e mínucioso expediente do Mi 
nistér1o da E:du~ação e CultJlra, u;:; 
tiffcando plenamente o projeto. 



Sábado 11 

Tratando-se de cumprimento de lei, 
\ Coml.ssão de Finanças é de parecer 
rue seja aprovado o projeto. 

Sala Joaquim Murtinho, ém 10 de 
lezembro de 1954. - I mar de Góis 
- Presidente em exercício. - Plínw 
Pompeu - Relator. - Domingos Ve­
b.reo. - Alvaro Adolphd. - Alberto 
Pasquialint, - Euclides Veira. 
rerretra de Souza. - Pinto Aleixo. 
- Flavio Guimariies. 

O SR. PRESIDENTE: 

O parecer da. Comissão de Ftnan­
I31S é favorável. 

Em discussão o Projeto (Pausal. 
Não havendo quem peça a palavra 

tncerrarei a discu.s.são (Pausa) • 
IEncarrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que s..provam v 

~rojeto quei'i:am permanecer sentados 
(pausa). 

E' aprovado e vai à Sanção o 
.segtrtnte: 

iPROJETO DE LEI DA CAMAWI. 
N.o 235, de 1954 

(N.0 ·4.-723-B-541 na Câmara) 

Au tDrtza o Poder Executivo a 
abrtr, pelo Ministério aa Educa­
çao e Cultura, o crédito especial 

de Cr$ 26.111.410,00, para paga­
mento do abono de emergência e 
:talârio-jamília do pessoal do 
Quadro Extraordinârio da Uni­
versidade do Brastt. 

O Congresso Na~ioual decreta: 
Art. 1,0 E' o Poder Executivo au­

torizado a abrir, pelo Ministério da 
E'ducaç~o e Cultura, o crédito esp::!­
eial de Cr$.26.111.410,CO (Vinte e c::!is 
milhões, cento e onze mil quatrocen­
tos e dez cruzeirm;) para "atender ao 
pagament{) do abono de emergência e 
e de salãrio-familia a que faz jús o 
pessoal do Quadro Extraordinário d::t 
Universidade do Brasil. desde dezem­
bro ·de 1952 até o .exercício de 19523, 
1nclustet. 

Aart. 2.0 Esta lei entrarâ em 1go1· 
:na data da sua publicação. 

Art. 3.0 R.e'i'ogam-~- as disposições 
em contrário. 

Di~cus8iio únicd do Projeto iJe 
Lei da Câmara n.o 244, de 1954, 
que revigora, pelo prazo de doi.'I 
anos, o crédito especial de Cr$ .• 
1. 000.000,00 autoriZado pela Lei 
n.a 1. 705, de 22 de outubro de 
1952, para ocorrer a despesas de 
exercicios findos (i1.'1cluido em 
Ordem do Dia em virtude de dis­
pensa de inter sticio, concedida "la 
de 7-12-54 pelo Senhor Senador 
.Matisa Olímpio) . 

0 SR. PRESIDENTE: 

Em discu~ão (Pausa) . 
:Nã{) havendo quem peça a palavra, 

encerrarei a di.scu.ssão (Pausa) • 
Encerrada. 
!Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam o pro.ietq, qu~iram permanecer 
.sentados (Pausa). 

E' Aprovado e vai à sa--"o o 
E>eguinte: 

P!ROJETO DE LEI D,, CAMARA 
N. 0 244, de 1954 

(N.0 4 .220-C-54, na Câ.mara) 

Revigora, pelo prazo de dois 
anos, o credito especial de ..... . 
Cr$ r.cno .0000. 000,00, autorizado 
pela Lei n.o 1. 705, de 22 de outu­
bro de- 1952. para ocorrer à des­
pesas de exercícios findos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.. 1. E' revigorado, pelo prazo <:l.e 
2 (~OIS) anos, a partir de 19'55, o 
crédito e&.;Jecial de Cr$ 1.000. 000.000 00 
(um bilhão de ·cruzeiros) autorizado 
pela Lei n.o l. 705, de 22' de outubro 
de 1952, e aberto p::Io ·DO!creto número 
32..421, d.e 12 de m~rço Ce 1953, para' 
cwrrer a despesa de exerc]cios fin-

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç5o 11) Dezembro de 1954 -3383' 

Art. 2.o Do referido crédito sera. 
destacada a parcela de Cr- 600.0{)0,00 
(selscenros mil cruzeiros), destinada a 
ocorrer ao pagamento da gratificação 
pela prestação de serriços extraordl­
nàrloo, com base no art. 145 alínea 
III, e na forma do estipulado no ar­
tigo150, alínea I, da Lei n.0 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, aos funcio­
nários designados para proced~rem 1l.Ç) 
estuao e preparo aos pro-:essos ae 
·exercícios findos, existentes na Dire­
toria da Despesa Pública. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vlgpr 
na data de .sua publica-;ão, t;;vogaaas 
as disposjçóes em contrârlo. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N:o 1. 705. DE 22 DE OUTUBRO 
DE 1953 

Art. 1.0 E' o Poder EXecutivo auto­
rizado a abrir. pelo Ministério da 
Fazenda, o crédito especial de ..... . 
Cr$ 1.492.174.39'1,20 Cum bilhão, qua­
trocentos e noventa e dois milhões. 
cento e setenta e quatro mll, trezep.­
[{)s'e noventa e um cruzeiros e vinte 
centavos), sendo: 

a)· Cr$ 1.000.000.000,00 fum bilhão 
de cvruzeiros) ·para ocorrer as despe­
sas de xetcfcios encerrados a que 1>1e 
refere o artigo 75, § 2.0 • do Código je 
Contabilidade ~a União. 

segunda discussão (2.0 dfa) do 
Projeto de Reforma Constitucio­
nal n.a 1, de 1954. que acresccnt-1 
li1spositivos ao Ato das Disposi- · 
ções Constitucionais Transitôriag. 
Parecer javorãvel, sob n.D 242. d>"J 
1954, da comi.ssão de Reforma 
Constitucional. 

O SR. PRESIDENTI:: 

A lista de presença acusa 39 senno­
res senadores na Casa. 

Não hâ número regim!"nta1. pau 
>Jroceder-se à segunda discussão ao 
Projet{) de Reforma Constitucional. 

Está esgotada a matéria da Ordem 
C-o Dta. 

Não há oradore.'J: Insc:1to.c;, (--rwsa! 
Antes de encerr~r a se.~-;~o. convoco 

{'1$ senhores sen8dor('s nfl!':\ uma ex­
traordinária segunda-feira, àS 21 
noras. 

Nada mafs haw•..,do a t··:lt:-.r vou 
levantar a s2ssiio de,si2'nandt:~ nara. a 
eYt.raordinãria da próxima s~gunda­
felra a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única,. do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 328, 
de 1950, que fixa a divisão adminis­
trr.tiva e judiciár,ia do Território Fe­
deral do Rio Branco f' ab;:e Cl'édito 
especial de CrS 332.880,<J.J. Pareceres: 
I - Só1Jre o projeto: da C-Jmissão de 
C<m':'tituição e eJustic:-a, s0b n.o 584. 
de 1953. pela con.stitucionalid:<.<'le· da 
Comissão de Finanças, sob n.0 585. de 
Hi54. favorável, com a.s emendas qu~ 
oferece, sob ns. 1 e 2: II - Sôbre a 
emenda de plenário (n.a 3): da Co­
missão de Constitui~ão e Justica, sob 
n.0 1.0-18, de 1954. f<lvorável M .'emen­
das ns. 1 e 2 e_cont>:ário à de·n.0 3: 
da Comissão de Finânças, sob nú­
mero 1.019, de 1954, favorável à de 
n.0 3. 

pontinuacão da discussão . única 
rcom votação preliminar da constitu­
ciona1idade) do Pro.ieto de Lei da Câ~ 
mara n.o 115, de 1953, que asst:>-gura 
a inclu.são. na Tabela única de Ex­
t:r?.numerários Mensfllisb'!s do Minis­
tério do Trabalho, Indústria e Co­
mércio, na tnnção d~ Identificador, 
dos servidores que exe~arn aqui>le 
!'<~r?1)"a titulo nree<~ .. io. Pareceres: da· 
Com.i."SáO de c-mstitnic"íc) e Ju.<:tiça, 
p-e!a ,inconstiWc!on::~'idaéle do proj.eto 
e da emenrh. de P~r:-nário (parecer 
orai, proferido rm 10-11-1954. e pa­
recer escrito, sob n.o 1.091. rle 1954): 
da Cc-mi~<!i'io de co,~,vic~ P1."1bFco ctvn. 
sob n.o 776-A, de "1954. favorãvel ao 

projteo; da comissãO de Finanças, 
~.J n.0 Tl7, de 19-54, favorável ao 
projeto. 

Segunda discussão (2.0 dia) do pro­
jeto de Reforma Constitucional nU­
mero 1, de hf54, que acrescenta di6-
positivos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. Parecer 
javorâvel, sob n.0 242, de 1954, da Co­
missço de Reforma constitucional. 

Discussão únic ado Projeto de Lei 
da Câmara n. 0 32, de 1950, que ex­
tingue o Instituto de enfiteuse ou 
emprazamento (incluído em · Ordem 
do Dia llü.S têrmos dQ 8.rt. 90, letra 
a, do Regim-ento Interno, em virtude 
de Requerimento do sr. S~nador Flá­
vio Guimarães, sob n.o 620, aprovado 
na ssesão de 2-12-1954), tendo parecer 
da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pela inconstitucionalidade ·<pro­
ferido oralmente na sessão ordinária 
de 10-12-54) e dependendo. de pro­
nunciamento da mesma Comissão 
quanto ao mérito . 

Discussão única do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 35, de 1952, que ins­
titui normas especiais para aplicação 
de créditos orç3mentâriOS' e adicio­
nais concedidos para promover e es­
timular o desenvolvimento da inves­
tigação científica e tecno~ógica. Pa­
receres tavorâveis ao proje-to e a 
emenda: da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, sob n.0 1.028, de 195<!.; 
da Comissão de· F:nanças, sob nú-
mero 1.029, de 1954. ....._-

Discussão única do Projeto de Lei 
da Câmara n. 0 28, de ::954, que au­

.toríza o Poder Exe~utivo a abrir, pelo 
Ministério da Fazenda, o cré-dito su­
plementar de Ó~·$ 900.COC,00, em re­
fôrço da verba 3 do an 2xo n." 19 do 
Orçamento da União (Lei n.0 1. 7'57, 
de 10 de dez-embro de 1952) . <Inclui­
do em Ordem do Dia nos têrmus do 
art. 90, letra b, do Regimento !ater­
no), dependente de parecer da Co­
missão de Finanças. 

Discussão única do Proj.eto de ."Lei 
da Càmara n." 92, de 1953, que con­
cede a pensão mensal, vital:da, de 
Cr$ 3.5CO,OG, ao ProfessJr LUiz Alves 
dos Santos. Parec~res tavorâvcis: da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
sob n. 0 1.033, de 1954; da Com~s~o 
de Educação ·e Cultura, sob n.0 1.034, 
de 1954; da OomLssâo de F'inanças, 
sob n.0 1.035, de 1954. 

Discu.ssão única do Projet{) de Lei 
da Câmara n.0 241, de 1954, que au­
toriza o Poder Ex~cutivo a aorir ao 
Poder Judiciário - Ju.stiça Eleitoral 
- o crédito suplem::ntar de . ; ...... 
Cr$ 6.624.00 à verba 1, cJnsignação 
3, do Anexo n.0 28 d::J Or~amento Ge­
r.-..1 da União para o exercício de 1954. 
(Incluído ·na Ordem do D~a nos t~r­
mos do art. 9{), let!·a b, do Regimento 
Inter .• ol, dep-Endente de parecer da 
Comissão óe Flnanças). 

Discussão única do Proj ~to de De­
creb Legi!'lativo n:o 34, de 1953, ori­
ginário da Câmara dos Jepu~ado~. 
que aprova o contrato celebrado en­
tre o Ministério da Aeronáutica e 
Luiz Valente Poffi, para desempe­
nho~:, no Instituto Tecnológico de Ae­
roJáutica. a função d2 Professor-As­
sociado de Eletrônica Aplicada. Pl!­
receres favoráveis: da Comissão de 
Constituição e Justiça, sob n.0 1.005, 
de· 1954; da comi.::são de Finanças, 
sob n.0 l.<J06, de 1954. 

Discussão única do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 112, de 1953, que 
mantém a deci<:i'i·~ do Tribunal de 
Contas denega: :'J:tf de reg~siro ao 
contrato celebraQo entre o Ministério 
da Viação e Obras Públicas e a Rádio 
Clube do Brasil S. A. para estabe­
lecer uma estação rádio-emissora de 
freqüência modula-da, no Distrito Fe­
deral. pareceres favoráveis: da Co­

gináriÓ da Câmara dos Deputados, 
que aprova o têrmo de contrato ce­
lebrado entre o Dapadtumenkl dos 
correios e Telégrafos e a finna. 
Standard Elétrica s. A., para f orne .. 
cimento de terminais telegráficos e 
terminais de ondas portadoras para 
telegrafia e telefonia. Pareceres ta .. 
vorâveis: da Comissão de constituição 
e Justiça, sob n.0 1.009, de 1954; da 
Coinissão de Finanças, sob n.o 1.010, 
de 1954. t) 

Discus.'5ão única do Projeto de De• 
ereto Legislativo n.0 12, de 1954. ori-­
ginário da Câmara dos Deputados, 
que aprova o contrato celebrado en-­
tre .;-iY Departamento Federal de Com ... 
pras e a firma Thornycroft Mecânica 
e Importadora S, A., para o f orne• 
cimento de uma lancha ao Departa­
mento Federal de Segurança PúbJi ... 
ca. Pareceres favoráveis: da Comis­
são de conStituição e Justiça, _sob nú­
meros 1.007, de 19-54; da Comi~sã() 
de Finanças, sob n.0 l.Oü8, de 1954.: 

Discussão única do Projeto de De• 
ereto Legislativo n.o 47, de 1954, ori• 
ginário da Câmara dos ~putados. 
que aprova o contrato celebra~o. en ... 
tre a União e Cicero Florentmo da 
Sá Cavalcanti e sua mulher, para 
aquisição e instalação de uma roda 
dá-gua para irrigação de terras de 
oropriedade dos mesmos. situadas às 
inargens do rio São Franci.sco, no 
municipio de Cabrobô, Estado de 
P::rnambuco. 

Di::;cussão preliminar, nos têrmos dp 
art. 132 do Regimento Int-erno,· dO 
Projeto de Lei do Senado na 34, de 
1953, qu'e concede isenção de to?os os 
impostos à HELVIBRAZ- S·OC!edade 
Suisso Bra<:ileira de Indústria Médico 
De::.tácia S. A., para o material n~· 
cessário à sua instalação e fundo .. 
namento. aue fôr importado, Parecer 
rla Comissão de Constituição e Jus .. 
tiça, sob n.0 1.013, de 19•54, pela i11• 

constitucionalidade. 

Encerra-se a sessão às 22 horas 
e 20 minutos. 

PROJETO DB RESOLUÇÃO 
N.' 51 DE !954, PUBLICADO 
NO Dlí.RJO DO CONGRESSO 
DE 7 DO CORR&~TE QUE 

SE REPRODUZ POR TER 
SAlDO COM INCORREÇõES: 

Considerando que o principal d;::ver 
do Estado, para bem movjrnl'"ntnr a 
su<t máquina Rdministrativa, de modo 
que ela produza os melhores result<J• 
dos, quer em relação à marcha dos 
nc!"JÔcios pl·blicns, quPr quanto à :JrrcJ 
cadação, dos recursos indispcns<i.v('iS 
aos seus serviços, é ter uma org:mi .. 
zaç5o eficiente de fundnnários comJ 
petcnt{'S e bem r('_muncrados. 

Considerando que a organ:zilçi'io dos 
quadros de funcionários indispcns,í .. 
ve1s à orientaçi:o dos v.:ri<td0s servi~ 
c,os a seu carqo, é matêria de "l!a 
relevância, inclusive ·os compo .. rnr~s 
d<ts trCs armas - terra, ar e mar -
sôbre as quais repousam, a ordem, ~ 
tranqüilidade e a seÇJurança púhlk.l, 
não só das instituiÇões vigentes, corno 
a prôpria Naçiio; 

Considewndo. porém, que: não deve 
haver desiguald<Jde no tratamento drss<ts 
classes - civil e mil!t<~r - em rclaç;jo 
:-tos preventos, reoalias f'! vant;-,(l('n.<;, 
concedidos aos servidores ptiblicos, nor~ 
que todos são iÇ!uais perante a Lei, 
·"P~undo pror:hm<~ . express<JmC'nt<1. a 
CJn<;tituição Federnl, promulgada em 
1946; 

mist''co de Com.tituição e Justiça, sob Considcr<:ndo. por um h·rl'o, Qt1P." a 
n.0 1.011, de 1954; da Comissão de I rem<llleraç:io a ~sse. s servidores, deve 
Finanças. sob n.o 1.012, de 1954. ser sempre i!"]ual por classe ou cate .. 

Discussão única do ProjetD de De- norias, cuias fnr.rõrs .~e!Clm !""melh;.nfrs, 
ereto L-e3islativo n.o 122, de H!-53, · ori- embora estejam ·uns, em plena a ti vi.-

. .. 

' 
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dade funcional e outros em inatividade, I de São Paulo, desde 194:7, dando .!Xe~ 
depms de prestação de serviços por teril- cuçao a() artigo 95, da sua· CDlSti-
po maior de 35 ·anos; . · tuiçâo; · 

Considerando que a Constih1içào, em CónsiOerando que o Código de Ven· 
pl~na vigfncia, dc~-errn:<Ja imperativa- cimentos : Va::dagens aos Militate5, DJ 

m~n{e, no seu artiÇJo J93 que se «pro- seu artigo 53, § 3.",' atribui ao miltiar 
ccdil à reFi!'ão dos provcntos :l,..,s ~PJ que c-omplctar·lO, 15, ,.2-0 e 25 anos _de 
.sentados •. reajtlstando-os à atu.I[id<"d~. servtço eletivo, uma gratificação de 
sempre que se modi[:"carem os venci tcinpo de- serviço respectivamente igual 
mcntos dos funcionários em atividade: a 10, ]5, 20 e 25°/0 , .sendo essa grati~ 

Considerando ainda que os Gou_;, ~ ficação eXtensiva [fos militan;s que iá 
nos do Dr. fosé Linhare!;,--e,n 1945 e .se encontrem na inatividade: 
:r.-Iarec-hal Eurico D11tra, em 1948. mA· , Considerando. finalmente, que O '5e­
j0raram os tJCncimcntos d~ todos os nado, pelo voto ~xpresso do phnáü-..~. 
funcionários públicos. quer da atiua. aêaba de aposentar, sob proposta ~la 
cnru da inativa, inclusive os ·.,ertcn--:~t- sua Comissão Diretora. o Diretor Geral 
f··-~ â.•1 Se-cretar:as das duas Casas do da Secretaria, com tõdas as vantag~ns 
Conqrc.~so. Ntlciona[, o qu~ confirma o ou proventos inerentes a esse dtd carç:l, 
conceito de que todos os fuodonátios por contar ·H: anos de serviço público; 
pUblicas devem ter os tn.e:sruos venci~ quando é certo haver um outro Di­
r'rntos •orrespondentes à sua categori.a.. retor-Geral, aposentado com 'os ntesmos­
o~servado, porP.m. o tempo de ~rvi ;a anos de. serViço, ininterruptamente pres­
já pr~st.::Ho, quando já apo$t-ntados;. tados em proveito dos trabalhos legis--

Considerando que, fiel a ésse' precel.to lativos, mais Percebendo V'.:.'Ucimeutos 
consritucioml1, o . CongressO Na..:, .. ,1!al de lltna aposentadoria precâria, subme­
te:In aprovado vãrlas leis, que melho- temoS à alta consideração do Senado 
rar<1m os proventoS dC funci.onâ'rios Fedct~, o seguinte: 
dv.s e mtlitares, já decretando o Có~ 
digo de Vencimmtos i Vantagens aos 
ll.li!ita.re~ ~ Lei n-"' i .316 de 1951 e o 
Estatuto dos Funcionários Civis da 
Umão - Lei n.0 1.711. de 1952, 
- através dos· q~ais assegura aos inn-_ 
tlvos o direito -de r<'aiustamento· dos 
:;cus ·proventos aos dos servidores i'1Jl 

pl~na atividade, de acõrdo _com O pa~ 
diJo a!fabêtico c t>alorcs men.sais fixa~ 
dos e ainda que o soldo do militar será. 
tza inativi?ade. sempre igual ao C,11e 
ceceber o de igual patente ou gradoação, 
Íta ativa; 

Considerando ainda que a Lei nú­
mero 4~8 de 191g, recoUlh_cc: aos · • .m· 
<:ionãrios apo;('ni;.:dus o dit'r:1to ao re !· 

PROJETO DE RESOLUÇÁO 

/lrtigo Fica autori-zada a Comissão 
Din.tora a reajustar os proventos da· 
aposentadoria conceàida ao antiÇJo Di~ 
retur~Geral da S~cretariu do Senado 
Federal, Senhor José Marl.t da Silva 
Rosa Ttinior. a fim de lhe ser dada 
uma remuneração compatível com o 
alto cargo com Jue passou à_ i_nativi­
d~de. tendo-se e vista o \or;go tempo 
de serviço prestado aos traba1hos legi~~ 
lativoS. de 26 de maio de 1898 a 
19 rle fevereiro de 1G3~L (Lei n.0 1. 711, 
de 28 de outubro de 1952 - Estatuto 
dos Funcionários Civis da União). 

justamento ·l":)s ,S<'llO. ::-rovLntos aOs dc.s: Sala das Sessõe.o:; do Senado. Dezem­
qu-e -se Bebam .?m ath-idarie funciÓnal, uv bro de 1954:, - Carvalho Guimarães. 
rncsmo- padrã'o alfabético· ~ · valores , 
me:nsais fixados, mas, apesar: disso,; Résenha dos discursos pronun .. 
nã~ co~tem~l?u a to_dos~ ·infringindo; clados no -mês de Novembro-­
asstm, dispositiVo constttUc10nal expre!'a; 

cicio financeiro de 1955 (Anexo 22 -
.L\-1inistério das Relações ·E;xtel'i-ores) 
(DCN: 14-11-54). 

Bm. 14 (ex.traordtnátial - encami­
nha a votação ae emenda apreru;nta­
da ao Anexo 24 - Ministério dO 'I'ra­
oalho - (jur-os sôbre a.'l dividas da 
União para -oom os. Institutos e Cai­
xas de Aposentadoria e Pen.sões) (D. 
C.N. !5-Il->4!. 

Em 17 - Emite parecer verbal, em 
nome da Comiss~o Diretora, ao pro~ 
jeto de Resalu-çâo n.o 33:-~3 que· dâ. 
nova redação ao art. 190 do Regi­
~nto Interno do Senado Federal 
(DON. 18-11-54). 

Em 20 ...:.. ocupa~se do pag-amento -e 
apb;:;ação das cotas partes deVidas 
aos municip-1-o.s, do impô5to de renda 
\DCN. 21-ll-54) .· • 
. Em 21 (extraordinária) - Fala sô~ 

bre os problemas da lavoura nunü­
nense. lDON. 2i~Jl-5.4J. 

Em 25 (n-citurD:a) - Emí~ pa.r-ecer, 
pela Comissão Diretora, ao projeto de 
Resolução n.o 4:"51 que modi:flca .ar· 
tigo5 dO R9gimento Intemo do Se· 
nado. IDCN, 26-11-54). 

Em 29 - de.senvo1ve; consideraçpe~ 
sôbre o Orçamento da Ag~cultura 
para o exercício de 19-53- tDON .. 33 
de novembro de 1954) • 

ALOYSIO DE CARVALHO 

-Em .1 - éomo relator do Projeto 
d~ i...ei üa _ Cámara n,o 315-153, na Co­
missão de Justiç9., solicita uma dili­
géncia do Ministério do Trabalho,- pe. 
dindo a ret:ixada do mesmo .da Ordem 
do Dia. (DCN. 2-11~54). 

Em '=' - Emite. parecer, em nome 
da · Comissão de- Ju:stiça, ao pro.i,eto 
de· Resolução n.0 47-M (nomeação da 
médicO e enfermeira _pare. o Senado 
Federal. Ü>CN. 5-,_11-54.). 

Em 9 - levanta -qu~tão de o-r<iem 
a.o projeto O.e lei do senado nümero 
22-&3 que mOdifica dlsposições da Lel 
n.o 1.5:i3, de 3-12-51, que altera o cõ­
à.igo de processo civil no rocante a. 
mandado de segurança. (DCN. lO de 
novembro de !954) . 

que a Lei n." 1.220· de 1950, que estru~ : 
turou o~ prove .1tos da Carreira :Jiplo­
mãti-ca, _ auméntou os vencimentos rl •S 

seus componentes, 'inclusive· os apon~~·•: 
tados, dando a uns e outros, uma qrati­
hca~ã.o de representação; que ' ·-~i 
n." i99 de 19'1:8, aumentando os' venci­
Ínentos da h!agistratura. incluiu nessa 
providência, os magistrados já em gó::o 
de apo~enfado'ria; que a Lei n.0 1 . 180. 
de 1.952, .teve a mesma finalidt . .i<! em 
relação aos · funcionários dos Careíos 

Em 10 - 1en.caminha a votação da 
emenda. ao projeto de Resolução nú­

- d mero 46-54 que· apresenta modifica~ 
.. Em 26 - encaminha a votaçao. e ç· es no Regimento Interno dÔ sena-

emenda ao Anexo n. 0 23 - M1msténo, 0 . ~---;, m1 

. AGRIPA DE "FARU 

e T elCgrafos: que a Lei n.'' 1. 193 de 
1950, t<Imbém contemplou cOm os mes-­
lnO!> bendicios cs serventuários das 
Delegacias Fiscais do Tesouro Na· 
cional; 

Considerando que eminentes magi$­
tractos. professõres e jUrisconsultos, em 
brilhantes trabalhos publicados, ~ôbre 
a momentosa questão - terem os apo~ 

, .sentados civis. depoiS de prestarem ser~ 
viços. por tempo 'superior a 35 anos 
direitos iguais aos proventos da padro~ 
nização. na atividade - tem sustentado. 
com argumentos irre.spondiveis, que o 
apof.entado tem maiores necessidades 
de que os CI:Q. atividade. p,lrque, tendo 
consumido as energias da sua juven­
tude em prof dos servipos da Nação, 
tornou~st incapaz, pela sua· idade avan: 
çada, para qualquer entra atividade 
extr.a. que lhe pudesse render quàís~ 
qu~r proventos para o seu. orçamen_to 
ntin9üado~ 

Considerando que o reajustaní.ento 
ilos proventos dos_ aposentados da Se­
Seéretaria do Senado Federal é. Um 
imperativo que se impõe, seguido o 
exemplo da Câmai-a dos Vereadores 
do Distrito Federa), que o extendeu, 
de-sde 194& a todo o funcionalismo da 
Prefeitura e o do Govêrno do Estado 

d 19-- do. Na. mesma ~o ~ te parecer, 
da Saúde - do Orçamento e <:~tJ em nome da comissão de Justiça. ao 
(DCN. 27~11-5:f> • projeto d~ Lei dã. Càmara n.0 315-53. 

ALBEP.TO PASQUALlNI 

Era 14 (extraordinária) - fala 18Ô­
bre emc.nda apres-entada ao anexo 24 
- Ministério do Trab~lho - do_ <?r­
·amento de 1955 - (Juro da dlVlda 
da união para ·oorn os Institutos_- e 
Caixas de Aposeu.ta.doria e pen.soes 
\DCN. 15-11-54>. 

ALFREDO NEVES 

.Em 4 - ·emite parecer, em nome 
da- Comissão Dlreto.ra, sôbre a em~n­
J.a do Sr. ~ozart Lago ao projeto ~e 
ResoLuçãO n.O 47-54 (nomeação de-me­
dico e enfermeira paxa o senado) . 
'<DüN.r ó-Il-54) •. 

Em 8 - encaminha a votação do" 
Requerimento· n:o · 501-54, qué pe~e 
uraêncla para o prQj-etQ de R-esoluçao 
n.o"' 46-54 que apre$enta tnodífícações 
no Regimento Interno do Sena.d.o no 
sentidO de facilitar a votação do <?r­
çamento. 'Na me~a sessão _eo~l;ID1ca 
o falecimento do Bispo de NIU!rol, D. 
João da.Matta, manifestando seu\ pro­
fundo pesar (DCO. 9-11-54). 

Effi 1~ -=- emite parecer, ~m nome 
da- corhi$.SãO Diretora, a respeito do 
.Projeto. de Resolução n.0 46-54 que 
apresenta modificações n<> Regimento 
Interno dO Senado (DCN 11-11-54). 

Em 13 (extraordinária) - encami­
nha a ·votação do projeto de lei· da 
Câmara n.o 214-54, qne estima a re­
ceita e fiXa a despesa para o exer-

\DCN. 11·11-54J. 
Em 11 - fala sôbre a questão da 

Liderança _nas duas casas -do Con­
gresso. (DCN. l:J-11-54). 

Em 12 (noturna> fala sõbre 
emenda ao projeto de lei da C~rnara 
n." 292-54 (dispõe sôbre a polícia ma­
rítÚUa, aérea e de fronteiras) • (DCN 
13-11-54) • 

Em 16 - Encaminha a' ~tação d() 
projeto de lei do senado n.o 22-54 que 
mod.ifica disposições da Lei n.o 1.5'.1.3, 
de 3·12-51 <que alterou o Código de 
Processo Civil, no tccmte a mandado 
de -segurança). (DON ._17·11-54). 

Em -i 7 - EnCaminha a vota_ção d~ 
projeto de Resolução n.o 33-53, que 
dá nova reda-ção _ao arti~o 190 do Re~ 
giÚteit~o Interno do Senado Federal. 
.!_DCN. 9·11·54), 

ALVARO ADOLPHO 

Em 4 - emíte parecer, em nome 
da COmisSão de Finanças, ao Projeto 
de Lei da Câma.ra n.O 192,;.54- que pror­
roga a vigêllcia de leis que dispõem 
sõbre o Plano S~lt~. (DCN. 5-11-5-·1>. 

Em 26 - em1te parecer verbal, em 
nome da QcuniS.sâO de Finanças, ao 
Anexo 14 --:- superlilt-endêucia db 
Plano de ValorizJÇáo Econô...'llica da 
Amazônia .- ào Orçamento pa.ra 19-55 
- Na. mesma sef>São emite parecer 
verbal, pela mesma Comissão, ao Ane­
xo 27 - Inversões Especiais do 
Orçamento para 1P55 (DON. 27 de 
novembro do 1954) • 

Dezembro de 1954 

Em 27 - emite parecer verbal, em 
nonte cLi CQ.míssão de Finanças ao 
Anexo 27 - Inversões EspeciaiS -
do OrçaQ-1.ento para 1955. Na ·mesma. 
ae.'3Sáo encaminha a votiição de emen­
Cias ao mesmo Anexo. (DCN. de fi8 
de novembro de 1G54l • 

ANISIO JOBIM 

E'm 11 ....;,. Focaliza probl~mas f!­
nanceuos do Estado ·do Amazvmtá; 
\DGN. 9-1!-54). 

ANTONIO BAIM..'\. 

Em 2{} - Pala Sóbre o IX Congres­
so N.aciona! Rodoviária reaiízacio em 
São P.aulo. (DCN. 21·11~54.). 

Em 24 - Refere-és a _projeto que 
cria ~o ·Ministério de Minas e Energia. 
l:!:létrica. (DCN.25w11-54), 

Em 29 (nQtUtna) sust~nta a neces.: 
sldade da criação do Ministério de 
r.,•nnas e Energia ElétriCa (DCN. 3'0 
de novembro de 19-M) . · 

APOLONIO e~.-'\LLES 

Em 13 (extr-aOrdinária) - encami­
nha a votação de requerim-ento so­
licitando urgência para_ o _proj,eta de 
lei da Câmara n.o 32-54, que altera 
a Ie;islação sõbre o unpõsto de ren­
da, (DCN. 14-ll-54J, 

Em 14 (extraordinária) - Fal aso-· 
bte :a eménda apres~ntada ao Anexo 
24; (Ministkrio ·do TrabalhO) dO Or­
çamento, Sôbre as dívidas· da União 
para oom Os Institutos e caíxas de 
Aposentadoria. e Pen.sóea. <DCN. -d.-e 
15-ll->4). ~ . 

Em 15 ce'xtrac-tdinár!a) - Enoa­
minha a votação de emehdas apré­
senta.drus ao Ane:lt:O- 19 - Ministério 
da Guerra. (DCN. 18·11-54). 

Em 22 (extraordinária.) - Enca.· 
m.lnha a. votaç-ão de emendas apre­
se-ntadas ao Anexo 19 - Ministério 
da Guerra. (OON. 18-11-54). . . 

Em 22 (normal) - Encaminha a 
votação do Requerimento n.o 528.:.54-
do Sr. Ivo d'Aquino, 591icitando ux-. 
géncia para o Projet-o de Lei da Câ ... 
mara n." 32-54 que altera a legislação 
do impOsto de renda • (DCó. 24 d.-e 
novembro de 1954) • 

Ern 22 (noturna) -:- fala ~ôbte o 
projeto de lei da Câmara n.g 32-54 

·que altera a legislação do impõsto de 
renda. (DCN. 24-11-54>. 

Em 24 Emite parecer sõbre 
emenda apresentada ao orçamento do 
Ministério da Agricultura. Na mesma 
se.5são encaminha. a votação da& 
et'oenda..s ao mesmo Orçamento. (D~ 
C.N. 25,11-54). 

Em 25 - Encaminba a votação do 
Requerimento de destaçque_ para · ll­
emenda a-0 Projeto n-0 32-54 que al­
tera a legislação do intpõsto de renda.. 
rDCN. 

Em 25- (noturna) . registra o 
transcurso do Dia de Ação de oraças. 
rDCN. 27·11-MJ. 

Em 26 - em explic:tção pessoal. 
tala sõhre emenda ao Projeto de Lel'-' 
da Câmara n.0 32-5-4 que altera a Ie ... 
gi..sta-ção dQ irnpô.stO de renda, (DCN. 
27-11-54). 

Em 27 - manifesta p~ar pelo fa-:" 
lecimen t<l da Sra. sínhá Junqueira. 
Na mesma sessão en-caminha a vota­
ção de emendas ao Anexo 27 - In­
versões. Especiais - do Orçamento 
para 1955. Ainda nesta sessão, fa.z de4 

cla.ração de voto e fala sôbre o pro .. 
•eto de Decreto LegiSlativo 5'1-54 qua 
fixa os subsidias dos congressiStas pa· 
ra a nova legislatura. (DCN. de 28 
de nóvembro de 1954). 

Em 28 (extraordinária) - fala sô· 
bre o . proje-to ·de aumento. dos sUb .. 
sidios (DON. 29·Il-54L 

'Em 30 - e~it.e parecer verbal, em 
nome da comi2sáo de Fina-nçaa, ao 
Pro)et<> de Lei da ca.mara n. o 149. 
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de 1954, que cria cargos nos Quadres 
Permanentes e Suplementar do Minis­
tério 'da Agricultura.· <DCN~ 1 de de­
zembre de H}54) • 

ASSIS CKATEA UllRIAND 

Em 3 - fala sôbre a exploração do 
petróleo e outras riquezas básicas. 

Em.5- saúda o Vic.e-P.residente da. 
1nõia, em vlsita a e-st.a Casa do Con­
gre~so. '(DCN. 10-11-54). 

Em 9 - faz COC1Siderações de ordem 
política e econômico-financeira. D. 
C. N.l. . 

Em 15 (extraordinária) -:- FaJa sô­
bre a sua atuação política no Estad.o 
do Maranhão (DCN. 17-11-54). 

Em 18 - Trata de que.stões ecõ­
nômicas, examinando a evolução ad­
ministrativa do Govêrno. Na mesma 
sessão encaminha a votaçã.o 'd-o pro­
jeto de Refonna Constitucional n.o 1 
de 1954. (DCN). 

ATTILIO VIVACQUA 

Em 16 - Lamenta ter a Câmara 
dos Deputados rej,eitado o projeto de 
Lei do ~.enado n.o 12-54, que ampara­
va a situação dos lavradoures amea­
ç&cJ<>s pela estiag-em, nos Estados do 
Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e Bahla. fDCN. 17-11-fi-4). 

da sec.retaria do Senado de~ Evilasío 
Velo.so e Odete Lopes de Almeida) .•. 
(DCN. 2-ll-54). . . 

Em 4 - emite parecer, verbal. ~ 
nome da Ccmissão d.e F'lnançaJ;, sõ­
bre a emenda apresentada ao Pro­
.i.eto de Resolução n.a 47-54 (nomeação 
para Os cargos de médi-co e enfermei­
ra da Secretaria do Senado) • 

Em 16 - lê e comenta telegramas 
que· recebeu da Associação Comercial 
do Estado do Espírito. santo, expondo 
a situação angustiosa em que se en­
contram a indústria e o camércio em 
virtude da crise financeira. <DCN. 
18-11-54). 

Em 21 - agradece a. sua eleição 
para. membro da Mesa do Senado, 
como 3. o secretário. <DCN. 22 de no­
vembro de 1g54) . 

Em 25. - Encaminha a :votação de 
emendas ao Anexo n.o 17- Ministerio 
da Educação~- do Orçamento. para 
1~55. (I>Cr<. 26-11-54). 
~ 27 -- ~caniUina a votação de 

emendas ao Anexo 27 ...:.... Inverr..5e~ 
Especiais - do orçamento paxa 19ã5. 
(DCN. 28-11-541. 

Em 29 (ncturna) - comenta c~ta 
do Sr. Presidente da Câmara Mu­
nic'ipal do Distrito Feder\1-l ao Pre­
sid-ente do P.S.D. sôb-re a orienta.ção 
dê.sse part-ido quanto ao projeto de 
Reforma COnstitucional n.0 1-54, (D. 
C. ·N. 30-11"54). 

Em 14 (extraordinária)' - C<Jménta 
o discurso profexido em N.:w Yotk, 
pelo s.r. EUg·enio Gudim, perante o 
Conselho do FUndo· Monetário Inter­
nacional do Banco de Desenvolvi­
mento Econômico. (DCó. 15-11-54). 

Em 17 - Focalit~a questões econô-· 
micas referindo-se à conferência 
Econõnlica Inter-Americana a. reu­
nir-se em Quitandinha, em seguida 
comenta o veto oposto pelo Sr. Pre­
sidente da &'!pública ao projeto de 
lei d:;L. Câm~a n.0 366-53 (projeto dos 
m-édicos). (DCN. 18-11-54). 

Em 19 (Sessão Especial) - Saúda 
a. Bandeira do BrasH, por oc-asião da 
passagem da data da Pavilhão Na­
cionaL (DCN. 20-11-54). 

Em 20 - Faz considerações a: res­
peito do aumento· ·de verbas aos Ane­
xos do Orçamento. (DCó. 21-11-54). 

Em 22 - Refere-se ao incêndio que 
acaba de destruir as oficinas do "0 
Popular". Na mesma sessão encamí­
nha a votação do Requerimento nú­
mero 528-54 do Sr. Ivo d'Aquino, so­
licitando urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara D.0 32-54, que altera 
a le,zislaçã<l do impôsto de renda. 
(DCN. 23-11-54). 

Em 22 (noturna) - fala .sôbre o 
projeto de lei da Câmara n.o 32-54 
que altera ·a legislação do impõsto de 
renda. (DCN. 23-11-54. - suplemen­
to) . Em 18 - Encaminha· a votBção do 

!Pl"Ojeto de- Reforma Constitucional 
n.0 1-54. (DCN. 19-11-54). 

Em 19 (sessão especia]) - saúda 
CARVALHO GU~~RAES 

Em 23 (extraordinária) -,continua 
""~""' erri suas c,.onsiderações sõbre o· pro­

ieto que altera a legislaçãO do im-
n. Bandeira do Brasil por oca.sião da 
passagem da data do Pavilhão N-acio­
naL (DCN. 2<t-11-54l. 

Em 22 - faz declal"af;ão de ·v<>to 
ao ReQuerimento n.n 5-28-54 do Se­
nhor Ivo d'Aquino, solicitando urgên­
ci-a para o projeto de Lei da Câmara 
Il.0 32-54, que altera -a legislação do 
1mpôsto de renda. <DCN. 23-11-54). 

,Em 8 - fala sôbre eme-nda que põsto de renda. (DCó. · 24-11-54). 
apresent<~-u a.o Anexo n.0 5 - DASP Em 24 (noturna) - Refere-se à 
- do Orçamento para 1955. (DCN. atuação do Sr. Ministro da Economia 
12-11-54 - repuhlicado em 18-11-54). do "Equador na conferência Intera-

Em 11 - fala sôbre o projeto de merican:a. reunida em Quitandinha. 
lei da Câmara. n."' 124.~54 que retifica , (DC'N. 25-11-54 - sup!ementa) . 

Em 22 <ncturna) - Refere-se às 
oomemora!'ões da quinzena do }orna­
lista brasileiro. Na memna se.o;são, 
emite parecer verbal, em nome da 
Comissão de· Constituicão e Justica, 
ao projeto de Lei da Câmara n.o"3~. 
~ 19M, que altera a le""islaeão do 
lmpõsto de renda .. <DON. 23-11-54 
- suplemento) • 

a Lei n.o 2.135 - que estima a re~ Em 25 - Encaminha a votação de 
ceita. a fixa a 

1 
despesa para o exer- emenda ao ,projeto de Iie da .Câmara 

ctciQ financeiro de 1954. (DC.l:i. de n!> 32-54 que altera a legislação do 
12-11-54). impôsto de renda. (DCó. 26-11-54). 

Em 24 (extramdináría l) - Emít~'> 
parecer verbal, pe!a Comissão de 
Constitulcão e Justi~a. ao projeto de 
lel da. Câmara n.0 32-54, oue altera 
s legisJacão do impõsto de renda. <D. 
C. N. 25-11-54). 

Em 2.6 (noturna) - lê e comenta 
()ffcio que recebeu do PresidP-nte rla 
Cãmara Municionl do Di.strito Fe-: 
dern1. amadecendo sua atuação na 
vntacão do proleto ne Reforma cons­
titucional. <DCN. 27-11-54). 

BANDEIRA DE MELLO 

Em 17 - congratula-se com o pre­
sidente da República pela nomeação 
Co Sr. Waldemar Pecfrosa t*:ra o 
eargo de Ministro do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. tntando a s~Ir 

CESAR VERGUEIRO 

Em 2·6 - . em explicação ~soai. 
faia sôbre o projeto de L€1 da Câ­
mara n.o 3-2~54, que altera a Jegi.sla­
ção do impõsto de renda. lDCN. 27 
de novembro de 1954) • 

DARIO CARDOSO 

Em 24. - Encaminha a votação de 
emendas· ao Qrçi!p.ento do Ministério 
da Agricultura. (DCN. 25-11-54). 

Em 26 - (noturnâ) - fala sôbre 
·emenda ao An€xo 14 - ·Superinten­
dência do Plano de V alorizaçã<J Eco~ 
nômica cta Amazônia - do Orçamen­
to para 1955. (DCN. 27-11-54). 

Em 27 - (extraordinária) - fala 
sôbre o projeto de aumento de .sub­
s!dios para os congressi.stas, para. a 
próxima legislatura. -o)Có. 28-11-54). 

Em 28 (extraordinária) - Encami­
nha a votação- de eme11das ao p.rojeto 
de aumento de iUbsídios para o.s con­
gressistas. (DCN. 29-11-54) • 

dos pfo~\#..rr>'l.s e{:Onômicos õ',., Estado Em 30 - denuncia coação e co:rru;p~ 
do Ama71tlu. (DCN. 18-Jl-54.). ção no pleito de•3 de outubro no Es-

Em 19 (sessão especial) - Saúda tado de, G<liás. 
a. n-andEilra do Brasll na na:.';s:tg-em da I 
data come111orativa do Pavilhão Na·. 
clonal. (DCN .. 20-11-54). 

Bl'lRNARDES FILHO 

OOMINGOS VELL.~SCO 

Em 4 - fala sôbre a explo-ração do 
petróltio brasileiro. (DCN. 

Em 12 - continua em suas con­
Em 22 - faz declaração de voto siderações a respeito da exploraçfto 

ao Requerimento n.0 528-54 do Se- do. petróleo brasileiro. (DCN. 13 de 
nhor Ivo d'Aquino, solicitando l'rgê'l- novembro de H}54.Y. 
ela para ô Projeto de Lei da Cã~ Em 12 (noturna) - aplaude as d-e­
mara n.o 32-54 que alt-era a legisla- clarações do Sr. Presidente da Repú­
çã.o ·do impôsto dP ren.da. (DCN. 23 blica à imprensa sôbre a posição do 
de novembro de 1954). 

1 
Govêrno em relaçãp à Iegislaçã.ç df"' 

I petróleo:. CDCN. 13-11-54) ~ 
CARLOS LlNDEMBERG- Em 13 (extraordinária) - encami-

J riha a . votação do ·l"equerimento de 
Em 1 - emite :parecer verbal, pela i urgência para o proj-eto de lei da Cã~ 

Comissão de F'tnanças ao Projeto de • mara n.o 32-54, que r~ltera a leglsla­
Resf?lU<:ílo n." 47-54 (nome~ão para / ção sôbre o 1mpõ.sto de renda. (D. 
os cargos de médico e de enfermeira C. N. 14-11~54) 

Em 25 tnoturna) - encaminha a 
votação de emenda ao projeto que al­
tera a legisla~ão do impôsto de ren­
da. (DCN. 26' l!-54) . 

Em 26 - Em expljcação pesso.al, 
emenda ao projeto de lei da Câmara 
n.o 32_-54 que altera a legis:ação do 
pôsto de renda. <DON. 24-11-54). 

Em 26 (noturna) fala sôbre emenda 
ao Anexo 14 - Sunerintendência do 
Plano de Valol"izaçã(l Econômica da 
Amazônia do Orç.amento para 
1955. Na mesma sessão, encat:ninha a 
votação. de em.enda 'ao projeto que 
altera a legislação do impôsto de ten­
da. <DDN. 27-11-54). 

Em 27 (extraordinária) - comenta 
declarações do oeputado James FUI­
to ne do senador FU1bright, america­
nos, cem referência à questãO da aju­
da aos povos econômicamente sub­
desenvolvidos. Na mesma sessão, fala 
sôbre o Projeto de Decreto Le5isla­
tivo n.0 57~54 que fixa 05 subsídios 
dos congre.'!o';istas para a próxima le­
gi~latura. (DCó. 28-11-54). 

Em 23 (extraordinária) ) - emite 
parecer verbal, em nome da Cnmis­
são cte Finanças, ao projeto de · au­
mento de subsídios. Na mesma -Ees­
são faz declamçiio de voto ao mesmo 
projet<l. <DCN. 29-11-54). . 

Em 29 --tece con.c.;id-rações a res­
peito d'J Ccram~nt'l (ls, R.c.nl'1'1llca 1'}3.­

ra o exercfc.io d:! 195-5. (DCN. 30. de 
novembro de 1954) . 

DURVAL CRUZ 

:Em 2t1 (noturna) - en~aminha a 
vctaç:'±o d·e em.endas ao p-ro.i.eto de Lei 
da Câmna n,0 3-1-:5-4 qu.e alt"ra a le­
ozi.s!acM do impõsta. de renda. (DCN. 
27-11-54). 

EUCLIDES VIEIRA 

:Bn1 26 - e~ expEc~ção pe~soal, 
fala :sôbre emenda a() projeto de Lei 
da Cf!mara no 3.'2-54 que altera a le~ 
V.~la-;;;o do im.pósto de renda. <D~N. 
27-11-54). 

Dezembro· de 195~ 338!) 

Em 26" (noturna) - faz decla.ra.ção 
de voto ao projeto de lei da Câmara 
n.0 32-54 que altera a legislação do 
impôõ~to de renda. (DCN. 27-11-5-1) 

EZECillAS DA ROCHA 

Em 15 (extraordinária)- - lê e co• 
nienta artigo publicado, na véspera. 
·pelo "Correio da Manhã'.', intitulad..:t 
"Deus", de critica às ditaduras, soD 
o aspecto social, democrático e reli ... 
.giQSO. (DCN. 16-11-54). 

Em 16 (solenidade do hasteamento 
da Bandeira) - saúda o Pavilhão 
Nacional. (DCN. 20-11-M). 

Em 22 (noturna) - manifesta con­
fiança no Govêrno do Sr. Café Filho. 
condenando o d.errotismo por algu.1s 
pregado no Parlamento e ri.a Impren ... 
sa. '(DCN. 23-11-54 --:- suplemento). 

Em 26 - refere-se ac Dia de Ação 
de Graças, faz em seguida conside.J:a­
ÇÕe!i sôbre a orientação da del:gação 
narte..:american& na Conferência de 
Quitandinha, fazendo voto 'de que 
uma nova nolítica se instaure nas re­
lações ec<'ri.ômico-financeiras dos Es• 
tados unidos com a América Latina. 
fDON. 27-11-54 - republicado em 29 
de novembro de 1954) . 

Em 27 ·- encaminha a votação do 
Anexo 27 - Inversões Especiais -
do Ol'çamento para 1955. (DCN. 21 
de novembro de 1954) • 

~ERP..EIRA DE SOUZA 

· Em 1 - Refere-se à ·escasses do 
cime.1to nos mercados do p .. ís, de­
smvoivendo considerações sôbre o.1. cri ... 
se que atravessa a indústria de cons­
trução civiL (DCN . .2-11-54). 

Em 13 \extraordinária) - en~:ami• 
nha a. votação do requerimento soli­
citando urg~ncia para o projeto de 
lei ·cta Câmara n.0 32-54 que altera a 
legislação sóbre o impôsto cte· J.'e!lda. 
(DCN. 14-11-54), 

Em 24: - relata em nome da Co­
m:issãc de Finanças as emendas apre• 
sentadas ao projeto de lei da Câmara. 
n.0 32-54 que altera a legislação do 
impôst<:l de reilda. (DCN. 25-11-54>. 

Em 24 <extraordinária) - fala sô­
bre emendas apres:.:ntadas ao projeto 
de lei da Câmara n.0 32-54 que altera. 
a legislc..ção do impôsto de renda. (D. 
c. N. 25-11-54J. 

Em 25 - encaminha a votação do 
requerimento de de.staque de emEnda. 
ao projeto que alteia a legislação do 
impôsto de renda. tDCN. 26-11-54J. 

Em 25 (notu:rna) - encaminha a 
votação de emenda ao projeto que 
alt;ra a legis!ação do impó.sto de re.l­
da. (08-'N. 26-11-54). 

Em 2~ - fsla sôbre emenda ao 
Anexo 23 - Ministér1o da Saúde -
do Orçamento para 1955. Na mesma 
sessão fala sôbre e!llendas ao projeto 

·de lei da Câmara n.0 32-54 que aHe!'a. 
a legislação do impôsto de r::ndà. (D. 
C. N. 27-11-54). 

Em 26 (noturna) - continua fa­
lando sôb~·e as em-endas ao pro.teto 
que a:tera a legislação do im~óstG 
de renda. lDCN. 27-11-54). 

Em 2S - faia sôbre as wbemendJS 
~o projeto de aume~to de subsid:os 
dos congr<?ssista~. (DCN. 29-11-54). 

Em 29 - fala sõbre o A "f>xo 1 -
Receita õo Or~amento para 1!}35. (D. 
C. N. .30-11-:M). 

FLAVIO GUn1ARAES 

Em 5 - Iê e comenta tcle-ra'l1a. 
Que recebeu, de a'""oio ao pro:~h rte 
Lei que institui o Código de Rãciio 
Difusão. (QCN. 10-11-54). 
E~ 1_1 - e~r.ite parecer verbal, pela 

Com1ssao de Constituirão e Ju'Stiça. 
ao projeto de Lei da Câm:1ra m1me­
ro 124-~ que retifica a Lei no 2.135, 
rrue ~'"Stima a receita e fixa <: dec:u-ec;a 
da União D'Hll o P.">rer'"li"lo finané~ilo 
de 1954. íDCN. 12-ll-54). 
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Em 17 - Encaminha a vota.ção do 
tprojeto de -Resolução n.o ·33-54, que 
dá nova redação ao Artigo 190 do 
Regimento Interno do Senado Fe­
deral. lDCN. 18-11-54). 

Em 18:- Encamínha a votação do 
projeto de Reforma Constitucional 
n.o 1-54. (DCN. 

Em 24 (extraordinária) - Refere­
se à entrevista que concedeu ao "Diá· 
:rio Carioca" fazendo considerações 
sõbre o desenvolvimento das univer­
sirl.ades e ape\ando "Para que o Con­
gresso não faça cortes nas verbas or­
çamentárias destinadas à educação. 
(DCN. 25-11-54). 
· Em 27 (extraordinária) ...;.. emite 
parecer verbal em nome da Comissão 
de Justiça ao projeto de aumento de 
.subsídios para Os congressistas. (D. 
C. N. 2B-11-54l. . 

Em 2B (extraordinária) - emite 
pan~cer verbal. em nome da comissão 
de J~tiça, sôbre as emendas ao pro­
jeto de aumento de subsídios. (DCN. 
29-11-54). 

GLORIA FERNANDINA QUINTELA 

Em 19 - na solenidade do hastea­
tnento da Bandeira, saúda o Pavilhão 
~al'ional. (DC.N. 20-11-54). -

GOME;> DE OLIVEIRA 

'Em 1 - emit'e parec-er verbal, pela 
Comissão de constituição e Jnstiça, 
ao pr-ojeto de Resolução n.0 47-54, que 
nomeia Evilasio Velloso e Odete Lopes 
de Almeida para os cargos de médico 
e enfermeira da secretaria do Sena­
do. (DCN. 2-11-54!. 

Em 13 (extraordinária) enca-
minha a votação do reqverimento de 
ur;;ência para o proieto of> lei da Câ­
mara n.O 32-54 que altera a legisla­
ção sôbre o impôsto de renda. (DCN. 
14-11-54). 

Em 14 (extraordinária:) - Fala· sô­
bre emenda a·presimtada ao Anexo 24 
- Ministério do Trabalho - (juros 
sôbre as dívidas da união para com 
os Institutos e Caixas de Aposentado­
ria e pensões). (DC.N. 1'5-11-54). 

Effi 22 - desenvolve considerações 
Sóbre O tral:1alho da Conferência ECO­
nômico-Americana reunida em QUi­
tandinha. (DCN. 23-11-54). 

Em 25 - refere-se acs trabalhos 
da Conferência Interamericana reu~ 
nida em Quitandinha, sustentando- a 
tese de que o. E-sta-de d:ve ficar alheio_ 
aos E'mnreendimentos econômicos e 
sociais ·básicos. (DO~. 27-11-54l. 

Em 28 (extra-ordinária) encaminha 
e. votaç.ã<l. de subemenda s.ó projeto 
de aumento de sub~ .. d:o d.::s congres~ 
sista spara a próxirr.._:~. legislatura. C". 
C. N. 29-11-54). 

'Em 29 - exl]óe. seU ponto de vista 
sôbre o Prcjeto de Decreto Legislativo 
:::istas para a próxima legislatura. <D. 
C. N. ~-11-54). 

GUlLHER."\[E :!.ALAQUlAS 

Em 5 - Congfatula-se com a Cã­
mara dos Deputados pela aprovaç_ão 
do Projeto dos Médicos e. f~Z' apelo 
ao Sr. presidente da Republlca para 
a sua rápida sanção. "(DC.N. 6 ct-e 
novemoro de 1S54) . 

Em 9 - Justifica o· projeto que en­
viou à Mes'l reguland-o a situaç_ão_ ~os 
s::rvidores contratr.dcs das reparh.çoc-s 
e-,<>taduais, munici9ais. paraestataiS .:: 
autárquicas. (DCN. 10-11-54). 

Em tt _ r 2ttera o a-pê:o ao sen1:-or 
Presid-ente da República no ?entidO 
de que seja sanc!o:.1ado o proJeto de 
ld da Câmara n.o 366-53. (DC. N. 12 
de novembro de 1954) • ... 

Em 14 (extraordinária) - Fala sô­
bre emenda -a!lrrsentada ao Anexo 

.n.• 24 _ Mirlistérh do Trab~~ho .ou~ 
·ros sôbre as dívidas da umao para 

OIARIO DO CONCRESSO NACIONAC "(Seção IIJ 

J\70 D"AQUINO com os Institutos e- Caixas de Apo- t · 
sentadoría e pensões. (DCN. 15-11 de 
1954) • Êm 12 - comenta Cli!rta que rece­

beu do- Minist-ério da Fazenda sóbre 
a votação do Orçamento para o exer­
cício financeiro de 1955. (DCN, 13 

Em 22. - aplaude o propõsito ·da 
campanha ora iniciada, de combate 
à lepra. (DCN. 23-11.-54). 

Em 24 - Expõe urv plano de paga .. 
menta dos débitos da União para com 
os institutos de apo.sentadoria e pen­
sões. (DCN. 25-11-54). 

Em 26 - encaminh:. a votação de 
emenda ao Anexo 3 - Ministério- da 
Saúde e- do Orçamento para 1()55. 
\DCN. 27-11-54). 

Em 29 -· desmente notícia publi~ 
cada pelo ~ Jornal" a respeito de 
dividás · eleii .. <1rais deixadas por Sua 
Excelência, aPós a última campanha 
nesta capital, (DCN. 30~11-54) ._ 

HAMILTON NOGUEIRA 

Em 18 - Encaminha a votação do 
proieto de Reforma Constitucional 
n.o 1-54. (DCN. 19-11-54). 

Em 19- (SeSsão Especial) - Saúda 
a Bandeira do Brasil, por ocasião da 
passa.gem do Pavilhão Nacional. _(O .. 
C. N. 2{)-11-54). 

Em 24 - comenta as relações entre 
o Brasil e os Esta-dos Unidos. (DCN. 
25-11-54). 

Em 27 (extraordinária)· - fala sô­
bre o projeto de aumento de Subsídios 
aos com;ressistas pa:·a a próxima le­
gisla tufa. (DDN. 28-11-54) • 

ISMAR DE GOlS 

bn 14 - Fala sõbre emenda ap-re­
sentada ao anexo 24 (Minisêéiio "do 
TrabalhO), regulando os juros sõbre 
as dividas da União para com os Ins­
titutos e Caixas de Aposentadoria e 
Pensões. (DCN. 15-11-54). 

Em 22 - encaminha a votação do 
projeto de lei da Câmara n.0 32-54, 
que altera a legislação do impõsto 
de renda. Na mesma se:,são faz de­
claração de voto a respeito do Re­
querimento· n.0 528-54 do Sr. Ivo 
d'Aquino, solicitando urgência para o 
m-esmo projeto; (DCN. 23-11-54!. 

Em 22 (noturna) - fala sôbre o 
projeto de lei da C2.mara n.0 32-54, 
que altera a legislação do impôsto de 
rer:.da. (DCN. 2-3-11-54). 

Em 23 (extraordinária) - fala sõ­
bre o projeto que. altera a legislaçã(! 
do impósto de renda. (DCN. 24-11 
de ·1954). 

Em 24 - encaminha a votaç.ão do 
requerimento sõbre a votação de 
emendas ao projeto de lei da Câmara 
n.o 32-54, que altera a le~islação do 
impôsto de renda. (CCN. 25-11-54) · 

Em 25 - encaminha a VQtação de 
emenda ao projeto de lei da Câmara 
u.o 32-54, qu-e altera a l-egislação do 
impôs to de renda. (DCN. 26-ll-54J. 

Em 25 (noturna) - continua en­
caminhando a votação de emenda ·ao 
proieto que altera a legislação do im­
p-õsto- de renda. (DCN. 26-11-54). 

Em 26 - fala sôbre emenda ao 
Anexo 23 - Ministério da. Saúde 
do Orçamento para 1955. (DCN. 27 
de novembro de 1954) . 

Em 26 (noturna) - c-ontinua fa­
lando sôbre effienda ao mesmo pro­
jeto. (DCN. 27-i~-~~. ~ 

Em 27 (extraordmana) - fala so­
bre o projeto de aumento de subsidias 
dos congres.si.stas para a próxima le­
gis!atura. (DCN. 28-11-54). 

Em 28 (extra-ordinária) - conti­
nua ero suaS considerações sôbre o 
projeto cte aumento de subsídi_?s dos 
congressistas. Na mesma. sessao faz 
declaração de voto a respe1to do mes­
mo projet-O. (DCN. 29-11-54). 

Em 29 - emite par€cer verbal, -pela 
Comissãó de Finanças, ao Anexo 2 -
Congresso Nacional - do Orçamento 
para 1955. (DCN. 30~11-5'1),. 

de novembro de 1954). . 
Em 13 (Extraordinária) '- Enca­

minha a votação do requerimento que 
apresentou solicitando urgência para 
o projeto de lei da Câmara n.0 32-54, 
que altera a legislação sõbre o Im­
pôsto de 1'€nda. \DCN. 14.-11-54). 
Na mesma sessão solicita a retirada 
do. requerirnento acima. (DCN. '1-t de 
novembro de 1954J • · 

E~ 14 (~xtraÕrdinária) ·- Fala sô­
brc emenda apresentada ao Anexo 24 
(Ministéric do Trabalho) regulando 
os juros sôbre as dívidas da União 
para . com os Instit•ttos e caixas de 
Aposentadorias e Pensões.. (DCN, lô 
de novembro de 1954J • 

Em 22 - encàminha a votação do 
rt<'.uerimetlto n." 528-54, de sua au­
toria ,solicitando t,;ênoia para o 
Projeto de Lei da Câmara n.o 32-54, 
que altera a legislação do impõsto de 
1·enda. (DCN. 23-11-54). 

Em 25 - encaminha a votação do 
requerimentô de destaçue dE> emenda·s 
ao projeto de Lei da Câmara n. 0 32 
de 1954 que altera a ~~gisla.;ão do im­
pôsto de renda. (DQN. 26-11-51). _ 

Em 25 (noturna) - continua en­
caminhando a votação do projeto Que 
altera a legislaçãQ dÓ impósto de ren­
da. (DCN. 27-11-554) •· 

Em 26 - em explicação pessoal, 
fala sôbre o projeto de Lei da Câ­
mara n.o 32-54 que altera a legisla­
ção do impôSto de renda. (DCN. 27 
de nov€mbro de 1954) • 

Em 28 \extraordinária) - iala sô­
bre o proieto que aumenta ~ ~ubsidio 
dos congressistas para a pro:uma le­
gislatu~·a. (DCN. 29-11-54) .~ 

.·JOAQUIM PIRES 

Em 1 - ·fala sôbre o ·projeto de 
Res-olução n.o 47-54 ' (nomeação de 
médico e enfermeira para o- senado) . 
(DCN. 2-11:.54). 

Em 4 - emtte parecer, em nome 
da comissão de Justiça, ao projeto. 
de Lei da Câman.' n.0 192-54 (pro­
roga a vigên_f:ia de leis que dispõem 
sôbre o Plano Sa_lte). (DCN. · 5 de 
novembro de 1954' , 

Em s - fala sõbre emenda ao Ane­
xo n.o 5. (DASP) do Orçamento para 
1955. (DCN. 9-11-54), 

E1n 11 _ defende ex-diretores do 
DASP em virtude de criticas feitas 
pelo Sl'. Carvalho Guimarães à ad­
min'istração daquele Departamento. 
(DQN. 12-11-54). 

Em 25 - encaminha a votação de 
emendas ao Anexo 17 - .Ministério 
da Educação - do Orçamento para 
1955. (DC:{. 26"11-54). 

Em _ 27 - dese-nvolve considerações 
sôbre o projeto de Decreto Legislati­
vo n.o 57-54. que aumenta o subsidio 
dos congressistas. Na· mesma sessão. 
em explicação pessoal, volta a falar 
sôbre o m-esmo projeto',' (OCN. 28 de 
novembro de 1954) . 

Em 28 (extraordinária) - Faz de­
claração de voto sôbre o projeto de 
aumento de subsídios. (DCN. 29-11 
de 195-H. 

JULIO LEITE 

Em 2! (extrao;dinária) - Emite 
parecer verbal, em nome da Com!ss&.o 
de ·Economia, ao Proj.eto de Le1 da 
Câmara n." 32-54, que altera a .le­
gislação do impôs to de renda. (DCN. 
25-11-54). 

Em '25 - encãmi.nha a vOtação de 
emenda ao Projeto que altera a le­
gislação do impôs to de ·renda. (DCN. 
:::c-u.:s-1>. 

Oe~emllro de 1954 

Em 25 (noturna) - continua·- eu­
caminhando a votação de emenàa ao 
Projeto que'altera a legislação do im. .. 
pôsto de renda. (OCN,_ 26-11-54)Q. 

KERGINALDO CAVALCANTI 

Em 5 - {:omenta entrevista con• 
cedida pelo jornalista Anibal Duar­
te~ da bancada de imprensa do se­
nado, à emissora Radio Mundial, em 
fins do mês passado. (DON. 6 de 110-
vembro de 1954) • 

Em !() - encaminha a v-otação dã 
emenda. ao projeto de Resolução nú­
mer o46-54, que apresenta modifica­
ções no Regimento Interno do sena­
do. (D0N. 11-11-54). Na mesma ses­
são, encaminha a votação do Projet-o 
de Lei da Câmara n.o 45-52. (DCN 
11-11-54). 

Em 12 - lê e comenta carta que 
lhe enviou o General Leonidas Car­
doso, destacando a atftude dês.Se mi­
litar na • questão da exploração da. 
Petrobrás. (DCN. 13-11-54). 

Em 13 (eXtraordinária)- - Encami­
nha a votação de requerimento solici ... 
tando urgência para o projeto de lei 
da Càmara n.u 32-54, que altera a le .. 
gislação sôbre o impôsto de renda. 
(DCN. 14-11-54) • 

Ein 17 - solicita a iemess;~. do pro- ' 
jeto de reso-lução n.o 33-53 (que dá. 
nova redação ao art. 190 do Regi­
mento Interno do Senado Federal) à 
Comissão de Constituição e Justiça 
a fim de que esta se manifeste sõbre 
a constitucionalidade do mesmo( D. 
C. N. !B-11-54) ·• . 

Em 18 - Encaminha a votaç1o do 
projeto de Reforma constituCional 
n.o 1-54. (DCN'. 19-11-5·D. 

Em 19 (Sessã; Especial) - saúda 
a· Bandeira do Brasil, por ocasião 
da passa.gem da data d· Pavilhão Na­
cional. (DCN. 20-11-54). 

Em 22 - Encaminha a votação do 
requerimento n. 0 528-54; .solicitando 
urgência para o Projeto de Lei da. 
Câmara n.0 32~5-4., que altera a Iegis .. 
lação do impôsto de renda. (DCN. 
23-11-54). 

Em ·22 (noturna) - fala sôb~e o 
projeto de lei da Câmara n.0 _ 32-54. · 
que altera a legL->lação do. impôsto 
de renda. (DCN. 23-11-5! - suple­
mento). 

Em 24 - Encaminha a votação de 
emenda ao proiekl de lei da Cân1ara. 
n.o 32-54, que altera a legislação d-a 
impõst.o de renda. (DCN. 25-11-54). 

Em 25 - faz declaração de voto 
ao rpojeto de lei da Câmara n.0 32-á-! 
que alterà a legislação do impõsto 
de rençia. (DCN. 26-11-54). 

Em 26 - Em explicação pessoal., 
trata. do Projeto- de Lei da Câmara 
n.o 32-54·, que altera a legislação do 
impôsto de rênda. (DCN. 27-11-54-~. 

Em 26 (notuma) -=- faz declaraçao 
de voto ao projeto que altera a le­
gislação do impôsto de renda. (DCN. 
27-11-54). 

Em 27 (extraordinária) -· fa!a s~ .. ~ 
bre o projeto de aument<.. de ?U~I­
dics· dDS con<>Tessistas Jlara R pto:Utn'l. 
legislatura.- (t>CN. 28-11-54Y. 

LEVlNDO COELHO 

Em 26 - desenvolve" consideraçõe~ 
sôbre a doutrina comunista, advertin­
do do perigo que a me.sma. rep~e.s_e~ta. 
para o Brasil e para as ms!rtu1çoes 
democráticas. (DON. 27·11-óJ-1). 

"LUIZ TINOCO 

Em 28 (extraordinária) -. faz de-­
cla.raç.ão de voto ao p_rojeto de. au .. 
nientO de subSídios dos congressiStas 
para a prõxima l~gislatura. (DCN · 
29-11-54). 
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MAGALHAES BARATÀ • 

Em 10 ...._ faz o necrológio do Ge· 
nei'a.l de Divisão Lamartine Peixoto 
Paes ~eme, falecido recentemente. 
(DON. 11-ll-54)·. 

MARCONDES FILHO 

Em 5 - ·justifica Projeto de Lei 
que pretende enviar à Mesa breve­
mente, referente ao estudo e à in­
vestigação, no cam);:::> da psicologia 
médica e à formação psicológica do 
profissional. (DC~. 6-11-5-4-). 

MOZ.~T LAGO 

Em. 1 - fala- sôbre emenda que de.: 
aej,ava apresentar ao projeto de Re­
:30lução n.o 47-54: (nomeação de· mé­
dico e enfermeira -para o senado Fe­
deral) • (DCN. 2-11~54) • N-a mesma· 
sessão, faz declaração. de voto- sôbre 
o requerimento n.-o 494 .... 54, de sua 
autoria, solicitando inserção nos 
Anais do parece1· do ' Dr. Leop-oldo 
:Braga, . sôbre · direit-o de ~efetiva-ação 
dos interinos com mais de ·5 ano.s de 
exercício. -(DON, 2·11-54). 

Em 4 -· encaminha· a vOtação de 
-emenda ao· projeto de Resolução nú­
mero- 47-54 (nom~ação de lllédico e 
eiÚErmeira para o Senado Federal) • 
(DON. 5-ll-54f. 

Em 5 - encami:lha_, a votação 'do 
:projet.o 47-54. (DC-N. 6-11-54). 

Em a - expõe as razões por que 
.requereu mandado de segurança con:. 
tra o at-o do Tribtmal Regional Elei­
toral do Distrito Federal. Na mésma 

·sessão faz declaração de voto ao pro­
jeto de lei .da Câmara li.' l70·54 (au­
toríza o financiamento de operações 
imobiliãrias realizadas D€1o Clube·Na­
val. (DGN. 9·11·54). 

Em 9 -faz Críticas à. COFAP. con­
denando a. concessão de aumento no 
preço das utilidades. (DON. 10 d-e 
novembro de 1954) • 

Em 10 ...:... pede exp!icações à Mesa 
Sôbre matéria rela~iva ao Anexo u.o 5 
- (Ministério da Faze.::-..da.) - do or­
çamento para o exe':"cicio financeiro 
de 1955. Na mesma sessã-o encaminha 

1a votação do Projeto de L-ei da Câ­
mara n.o 45-.52. (DC~. 11-11-M). 

Em 11 - fala .o:;ôb::c a questão da 
liderança ôO Govêrno nas duàs Casas 
do congresso Nacional. rt>ferindo-se 
\ambém a promoção de s.:rvidores da 
Portaria do Senado. 'DCN. 12-11 de 
1954) • 

Em 12 ·(nOturna) - faz declaracão 
de \'Oto ao projet-o de Lei da Câmára 
~·o. 292-54,_ que ~ispõe sôbre a po­
hcta marihma, aereu e de fronteiraB. 
(DCN. 13-11-5·4). 

Eln 13 (extraordinária·) - e1.1ca­
minha a votação do requerimento de 
urgência para o projeto de lei da Câ­
mara n.o 32~54, que altera a legi.~­
lação sôbrc o impôsto de rcndr.. ·(D. 
C. N. 14-11-54). Na. mesma .<;et.são, 
refere-se ao dU3curso que proferiu há 
dias sôbrc a indicação do nome do 
atual· Presidente da Rc!)ública para a 
vaga de Vic-e-Presidente na. chuopa 
com. o Sr. Getúlio Vargas, discurso 
que saiu publicado com enos tipo­

_grã.ficos c omissão de palavras. (0. 
C. N. 14-11·54). 

Sr. Cezar Prieto, sôbre o aument::~ 
do imPôBto de renda. (DON. 15· de 
novembro de 1954) • 

Em 20 (extraordinál:ia) - Protesta 
contra o aumento- dos preços das uti­
hda,d€s. (DON. 21-11-54). -

J Em, 21 - explica a razão do reque~ 
rimento que apresentou sol~Citando 
adiamento da votação do projeto de 
lei da. Cãmara n.o 82·5-3. - (DCN. 22 
de novembro de 1~4) . 

Em 22 - encaminha á votação do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 32-54, 
qoe altera a legislação do imPôsto de 
renda. (DON. 23-1'1·54). 

Em 22 (noturna) - faia sób1·e a 
votação no Senado -do projeto de Re­
forma.. Constitucional n.0 1-54', Na 
mesma sessão, em explicação pessoal 
fala sóbre o . projeto -de lei da _câ­
mara n.Q 32-54, que modüica a le­
gislação do impô.st-o de renda. (D. 
C. N. 23•Hm54 - suplemento). 

Em JM :_ Fala sôbre o projeto -de 
lei .da Câmara n.? · 32-54, que . altera 
a legislação do impôsto de renda. (0; 
C. N: 25-11-54). 

•Em 2.4 {notm·na) - Manifesta pa­
zar .pelQ faleciment-o do a·. Alvaro 
.Pu&~. (DCN. 2·5-11-54 - suplemen­
to) o 

Ern 25 - faz co-nsiderações de or:­
dem politica, aplaudindo a orientação 
do P. S. D. quanto à escolha. do 
seu ca-ndidato à sucessão presidencial. 
CDON. 26-11·54). 

. . 
Em 25' (noturna) - encaminha-. n 

votação do Proj-eto que a1tera a le­
gislação do impô,sto de renda. (DCN. 
26-11-54). 

Em 26 ·- fala .sôbre eill-e11da ao 
Anexo 23 - Ministério da Saúde 
clo Orçamento para 1955. (DCN. 27 
de novembro de 1954). 

E ~ (noturna) fala sõbre 
emenda. ao projeto que .altera a le­
gislação do impõsto de renda. Na 
mesma sessão ~az. declaração de voto 
sôbre o mesmo projeto. (DGN,. 27 
de novembro de 1004) . 

Em 2'1 <extraordinária) - !ala sô­
bre a redação finq.l do Proj,eto que 
altera a legislação do impôsto de 
renda. Na mesma. sessão co .•...... 
notícia publicada no "Correio da Ma~ 
nhã" .5ôbre o desaparecimento de 
mapas da ·apuração do pleito d e3 de 
outubro nesta Cap-ital. Em seguida 
fala sôbre o projeW de aument-o da 
subsídios dos cougre..c:..si.'itas para a 
próxima legislatura. (DCN. 28-11-54) . 

Em ~9 (noturha) - .solicita proi'l· 
dências do Sr. Prefeito do Distrito 
Fedcl.'al l:elativame'l1te às condi..ções 
em que se -desenvolvem os trabal:10s 
de atêrro da Espla-nada do Calabouço. 
(DON. 30-11-54). 

Em 00 - lê e cOmenta · teiegruma 
que recebeu d-o Presidente do con­
selho Superior das Caixas Econômi­
cas pedindo o apoio tios Sr.s .. sena­
d.ores para a breve aprovação do Pl'O­
jeto que cria o Instituto dos Eoono­
miários; na me~ma ocasião. C011g1'a­
tula-sc com o. OOFAP, cuja ut.ual d1-
reçã-o cpôs-S€1 à majoração de preços 
dos fósforos e·~dos serviços de bar­
bearia. (DCN. ·1··12-54). 

Em 14 (extrn.ordinária) -- fala sô-
bre a emenda apresentada aó p;:-oj<!to Elll 3 - euvia à Mesa:, pa.ra. efelto 
n.Q 214-·54, que estima n. receita e de publicação, discun;o em que co­
fixa a cte....<:p-esa para 0 exercício finan- menta memorial que recebeu da Di-

. rctoria d~ Escola Nacional de Bela.., ce1r-o de Is-.55, Anexo 24, Ministério A t l -1 · 1 ·r· -
do Trabalho (juros sôbre a dívida da r es e ;rt~e p e1 e1a a c ass1 1c~ç~o 
U ·- . . 1. to· 0 . . .orçament.ana da. verba pa.ra Premio 

mao para con~ os ms lt~ :; e an 1.5 de Viagem ao Estrangeiro. (DCN. 4 
de Aposcntadona e PensocsJ . (Del\. de noveni.br d l'"'54) 
16-11-54"). Na m:srr.ft S(}s,sáo fala sô- 0 e 11 

• 

bre o veto do Sr. r-.::~sldente da. ReR Em ~ - emite parecer,: em nome 
pútllca ao projeto 1.&82, comentando, da Comissão de 'serviço Público Clw 
ta.n1l::i:u. fi entrE,·iEtn ooncedicL"l pelo ;•iL sõbre a. emenda ap.resent:9da ao 

.• r 

projeto de Resolu{"ã.o n.o 47·'54. (no .. 
meia médico e enfermeira para o se­
nado Federal). (DCN. 5-H-54); ~ 

Em 5 - encaminha .a votaçfu> do 
Projet<~ de Resolução n.t' 47-54. (D. 
C.N. 6-H-54). 

Em 8 - envia i Mes~. paxa efeitD 
de publicação, cli.scm·so referente à~ 
informações que r~:ceO&u ào sr. Ml­
nistro da Justiça sôbre a promcção 
do 1.o Tenente- Dentista do Corpo d~ 
Bombeiros, Herodclo Pereira. (DC::N. 
9-11·54). . 

Em 15 ~(eXtra<m;!nária) - Envia à 
~esa, para efeito .de pl.lblicação, dis­
curso ultimando BUas consideracões 
SObre a promoção do r.o i•cnenté Úen .. 
tista, do Corpo de Bo:nbe!ros. Hero­
doto Pereira. (DC'N. !.6-11-54> • 
· Em 16 ,;..,.,; justii1ca o .-eque.!'íruC'nto 
que· apresentou, n.o ·5-17-54, solicitando 
a transcrição nos Anais do trabalh<.. 
do Sr. Julio Barbosa, uuõJliCRdo nv 
"Jornal do Comércio", sôbre a revo· 
luçáo d·e 14 de -nov-eml.>ro de 1001, 
cOntra o aovêrno cto PresidCnte- RQ .. 
dFigues Alves, conhecida como a l'e­
volução da vacina obrigntõria-. rD. 
c:N. 17-11-54>. 

Em 24 - Explica a'S razões de seu 
voto Da Comissão de E!N1~omJa sôbTt' 
o projeto de lei da Câmara n.0 32-54, 
que altera a. lei1slação do im?ôsto 
de renda. (DCN. 25-11-54). 

Em 26 (not.\ltna) - faz declar'-;.çáo­
de voto ao proj,eto que altera a le­
gislação do impQsto de renda. (D . 
C.N. 27·11·54!. 

Em 27 (extrnordinária) - fald' sô­
bre o pr_.:ojcto de aumento de subsí­
dios ,dos congressistas para a . próxima 
legislatura •. <DON. 28-11-5-1). 

Em 2:8 (extmordinária) - .-~ara ex­
plicação pessoal, volta a falar no 
pt·ojeto de aument-o de subsídios dos 
oongressio:;tas. Na mesúm s~são en­
caminha a votaçãu ,de subf.,lendn ao 
mesmo projeto. (DCN. 2_9-11-54) ·• 

E m:N - trata do· Projeto de Re­
forma ' constitucional, levantando 
questão de ordem a resp;:ito do mes­
mo. (DCN. 1-12~5-U .. 

NEVES DA ROCHA 

Em 1 - presta h::~menagem à me­
mórL<t do sr. Lanctulfo Alves. <DCN. 
2-11-54). 

Em 20 - comenta repo!·tagem de 
um vespertino local sôbre a apo-sen­
tadoria dos profissionais etn aerc-náu~ 
tica. comercial. (DCN. 21-11-54), 

Em 25 - Encaffiinha a :votação d-e 
emendas ao Anexo 17 - Mínistério 
da Educação - do Orçnmento para 
19&5. moN. 2G-ll-54l. 

NOVAIS FILHO 

Ern 2 - Manifesta pc.sar p::lo fa­
lecimento do Bispc. de Niterói, D. 
João da Mt-J.tta. t.t)ON. 9-11-54). 

Em 1G -· des:!n;co~. Jv-e consideraçõ-e.r; 
sôbre a. situaçã.J e~,;ol_ômica e finan­
ceira ·do pnís, ddtta·cando a x·espon­
sabilidadc elo s~:.H•do no -t<Jcante ao 
estudo da matéria crr.amentária. (D. 
C.N. ~7-11-54). ~ 

Em UJ (Se&'>íW I!.:.5f.€Cial) - saúda 
a Bandeira do Bl.'Wnl, por ocasião .da 
passagem da data de· Pa.Yilhão Na­
ci-onal <DCN. 20--11·:-54). Na raesma 
data, em sessão o-rdillária, desenvolve 
considerações de o1·d;;m , p:>lítica, lou­
vando a condut.'t d.ç, G~vêrno em di­
versos setores :11-1 v:ida administrilti­
va do oaí.s. (DC"N. 20-11-54). . . ' 

Em 23 (extráor~~~~Já.ria) -- focaliza 
a colaboração do Senado ua elabo­
ração da Iei orçantE'ntália e faz res­
triçõe ::;ao Projet-o de lei da Câmara 

.n.o 32-54. Na mesma sesst\o oontinua 
em ~U0-13 !;'On<::iri.e-n•;ões ~ôbre o pro-
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jeto · que altera a _legislação do im­
pôsto de renda. (DCN. 24-11~54). 

Em 23 - comenta. um disctU·s-o do 
St. A~is Chu.teaubdand no wnl êsLe 
.se refere ao auxilio prestado .:-elo.'i 
Estados Unidos tt Conf~ia e sôbre a Ei· 
tuaçii-úo político-financeira intcrnr:.­
donaL ,(DCN. 24~p-54'J. 

Em 2i> - faz rlechm~~ão de roi.o 
ao projeto ctC Lei ~a Câmara n." 32, 
de 1954, que altera a le~islaçãn do 
ilupôsto de nmda. (DCN. 26-11-54). 

Ezn 25 (noturna) - continua fr.-
1a.:--~do n. respeito .ele. emenda ttp1·esep·· 
tada ao mesmo ·projeto. (DCN. 26 
de nov.embro de 19M_) . 

' Em 26 (noturna) - encaminha a 
\·ot!:1.ção de emenda ao pro.ieto de Lei 
da Câma'l:a n.g 32-54, que altera a le~ 
gislação do impôst:J de renda. (DON. 
27-11-54). 

OLAVO OLTVE:rn.~ 

. 'E.tn 1~ - Em explicn.çfio pessDaJ, 
r<;Iata episódics dos. quais resultaram 
:::. candidatura do Sr. João Café Filho 
à. Vice-presidência da R-e-pública. (D. 
G.N. 13·11-54). 

Em 3 - disccrre a rcspito da Sl­
tU3.ção político-fillanceirn. do paft:. 
mcN. 4·11-5!l. 

·Em 4 - focaliza proi.>blnas finau~ 
c~ior.:;. (DCN. 

Em lo:) - continua focalizando pl'O· 
blema.<:; financeiros do país, comentan· 
do C'lrtas t.rocadas entt:!r cs Srs. O.s­
waldo Aranha c Clancnte :ri'IarialÜ,' a 
respe!to. (DCN. 11-11-.54). 

Em 13 (extraordináriR) - fala só­
bre o projt.eo de Lei da Cftmara nú­
mero 32-M, qL:e alt-era a legislDção 
sôbl'e o impô::to de ren~ia. (DCN, 
14-11-~4) ' 

. Em 18 - re.ferc-,<;J à r.::trataçfco de 
crédit-o, c-<:nncntando teleg-rama que 
r:!ccbeu dn. As:wciaçiio OOÜ1i:rcial do 
C-earâ. (eCN. 

Em :w (Extl'rt-oràinál'ÜC) - Ocupa­
E-e do pagamento e aplicr..-ção elas co­
tas p:utes devidas aos :nunicípios, do 
ü11pô.'.ito de r-enda. (DCN. 21-11-54). 

Em 24 (Cétraordinária)_ - cmner.~.ta 
a orientação dn. Dele-ga-t_.~ão dos Esta­
dcs Unidos da América do Nort.e à 
Conferência Interamerizn11a remlida. 
em QUitandinha, expressa através de 
exposição feita· pelo Sr. C'reorge M. 
Humpllrey: (DCN. !!5·11-54) . 

Em 26 - encaminha· a votnção d~ 
emenda ao Anexo n.o 23. - Iviin1stériu 
da Eaúde e- do Ct c-amcnto para 
185-t.. 

Em 2'! ,_ Enc?.minll::t. a votf.ção de 
e;nendas ao· Anexo n.o 27 _ Inver .. 
sô-t>~ e&peciais - do o1·çamcni.o para. 
1!?55. (DCN. 23-11-54) • 

OTUON WmE!1. 

F .• m 1 - fala s5bre o problema. do 
p:::tr~!eo. (DON. 4-ll·'·D. 

llm 5 - Encamitl.h.:-l a votação do 
projeto dG lei da Câmara n.o 170-54. 
qu-e altera o crit.é!'io de descontos de 
utilida-des sôbre o salário mínimt•. 
(DCN. 6·11·54). 

Em 8 - discorre sôbte a .situaçü.ü 
econô~ioo-fina.noeil·a d? pais, comen­
tando entrevista do ::3r. Hera c-io Latcr 
i:. imprep..,-a desta Ca~itqL (DCN. JQ 
d~ nm·etnbro de 19-5-HJ . 

Em 22 - encaminha a votação dD 
reqüerlmento 528-'54, do sr. · Ivo 
d'A.quino, solicitando- urgência para 
o projet-o de Lei da Câmara n.Q 32, 
de· 1954, que alWra a legislação do 
impõ~to dl' rendn. (DCN. 23·11-54). 
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Em 23 (extraordinária) - faz COn• .llÍeilto de suboídiOS' dOS OOI1Sf€.S.'lstas 
slderações sôbré o projeto de lei da pa.ra a próxima legislatura. (DCN. 
Câmara n.0 32-54, que altera a legis- 29-H-:54). 
laçã. odo impôsto de renda. (DCN. 
24~11·54). SliiRVANAP.~LLI I\ADHAÉJUSHNAN 

Em 23 - faz consid€r~Mjões sôbre 
o proj-eto. de lei da Câmara. n.o 32 .. 54 (Vice-Presidente da· í:udia) 
que altera a legislação do· impôsto 
de renda. (DCN. 24-.1~-54). · 

Em 24 - éomenta as relações éntre 
·o_ Brasil e Os Estado.) Unidos. (DCN. 
25-11-54). 

Em 24 - . Encaminha ·a. votação d~ 
emenda3 ao projeto dê lei da Câmama 
11.0 3·2-54 que altera a legisíação do 
hnpósto de renda. (DCN. 25-11-54). 

Em 25 - c:1caminha a votação de 
emenaa a-o projeto de lei da Câmara 
n.<> 32-54: que altera a legislação do 
imPôsto de renda. (DCóN. 26-11-54): 

~m . 25 (noturiu)· - encaminha a 
:votação do proieto que altera ª le­
gislação do impô.sto-de l'CI1da. CDCN. 
26-11-54). 

Em 5- saúda o Senado Bra.sileil.'O. 
(DON. 6-11-54). (Tradução no D. 
C.N.· 10-11-54). . 

VICTORmO FRELRE 

Em 15 (extraord.inária) - .R.espo11de 
a discurso proferido ·na Câmara dos 
peputados p-elo Sr. Clodomil.· Millet. 
(DCN. 16-11-54). 

Em 24 ~ ·EJ.nite 'pàrecer v-erbal em 
nome da ooml&ão de Finanças ao 
An~xo 20 - Mini.stério da Justiça. 
(DCN. 2!i-11-54). 

VIVALDO LIMA 

'Em 1 - emite parecer verbal, pela 
Em 26 - desenvolve eon.sicteraçQes Comissão de serviço PLíblioo Civil, ao 

sôbre emenda di! sua autoria apre- projeto de Resolução n.o 47-54, que 
.sentada. ao projeto de lei ·que altera no!Deia, respectivamente, pal'a bs 
a legiSlação do impôsto de renda. Na cs.rgps ~e médico e en_ferJ?e1ro da 
me~ma sessã-o encaminha a votar.üo S.~retana do senado, Evilas1o Velbso 
de ·emenda. a(} Anex(} 23 ._ .... llv1inistério { e Odete LOpes· de Aimeída. Na mesma 
da Saúde - do Calçnrnento 'para sessão, encaminha a votação· do re-
1955. (l:X::N. 27·11-54), queriment-o. n.0 478-54 do Sr. Mozart 
, Lago solicitando inclusã.o em ordem 

Em 26 - encaminha a Yotação de do dia, do projeto de lei da Câmara 
emenda ao prOjeto de Lei da. Câm&a n.O 169-54 (conversão da licença es­
n.o 32-54 qut- altera a legislação do pecial em· prêmio pecuniário) . {pcN. 
imPõsto de renda. Na mesma sessão, 2-11-54). · 
em explicação pessoal; continua trs.-· 
tando dO mesmo proJeto. (DCN, 27 
de novembro de' 19"54) . 

. Em 26 (noturna) - continua fa­
lando sôbre emendas apresentadas ao 
:projeto que altera _a legislação do im­
pôsto de renda. (DCN. 27-11-54). 

Em 25 -:- Enca.minhit á votação do 
Anexo 27 - Inversões Especi~Js - O.o · 
OrçameDto para 1955. CDCN. 28 de 
novembro de 1954) . 

Em 27 - fala sôbre o projeto dé 
a.ument~ de subsidies dos congre5si5-
tas para a próxima legislatura. (D. 
C. N. 28·11-54) .. 

Em 28 Cextraord.in!:'i ... ria) - encami­
nha a votação de subemenda ao pro~ 
jeto de aumento de .subsídios dos con­
gressistas. Na mesma sessão faz de­
claração de_ \w.Jto a respeito_ do mesmo 
projeto. (DCN. 29-11-54). 

.Em 30 -.fala. sôbrc 'o proieto de 
Lei da Câmara n.o 149-54, que mia 
cargos nos Quadros Permanente e 

. SUplementar do Ministério da A-JTj­
cultura. (DON. 1-12-54). 

PINTO ALE!XQ 

Em 1S (extraordinária) -'- Encami­
nha. a votação d~s emendas que apre­
sentou ao Anexo u.o 19 ·- Ministério 
da Guerra. (DÇN. 16-11-54) , 

Ein 16 - r..:fere-se a(} aproveita­
me~to de matérias priinas do Amazo~ 
nas na in<lústria. j)B.ulieta. (DCN. 17· 
de novembro de 1954) . 

Em 19 (sessão e.'lpecial) - saúda a 
Bandeira do :Brasil por ocasião da 
passagem da data do pavilhão Nacio­
nal. (DCN. 2Q-ll-54 - republicado 
em 25-11-54). · -

WALDEMAR t>ED!tOSA 

Em 5 - comUnica ao Senado. que 
em virtud~ de ter sido nomeado Mi­
nistro do TribW1al superior do Tra­
balho renuncia ao mandato de se­
nndOl: pelo Est'ado .do AmazonO .. s. · 

WALTER FRANCO 

E:m 21 (extl·aordinária) - exp~ os 
motivos porque tomou a deliberação 
de conYoca1· o Sr _ Ministro da Fa­
zenda para prestar esclarecimentos 
na . comi.ssão de Finança~. sôbre a 
-orientação político-financeira daqu.ele 
Ministério. CDCN. 22-11-54). 

Em 25 - encaminha a votação de 
emenda ao projet(} ~ue altera a le­
gislação do impôsto de·renda., (00]\T. 

2\H1-54). 

Resenha das matérias votadas 
no mês de Novembro 

A SaJ.lç:!io: 

Projeto de Lei da Câmara. n.0 .S, de Viação e Obras Pübllc..,, o crédiiQ' 
1954, que autoriZa o Poder Exeeutivo eopeclal de Cr$ 27.348.177,00, para :00: 
a abrir; pelo Ministé-rio da Educação gularização da despesa decorrente do 
e Cultura ,o crédito especial de • • . • • pagamento do aum-ento de sa:lá.rios 
Cr$ 400.000,00, como auxilio ao Mu· gos _servidores dos serViços de Nav:e­
uicipio ~e. Crato, Estado do oearã.; gaçã.o da. AmaZônia. e Administ-ração 
para cor..struçã-o, no cententui.o da ci- do Pôrto do pará. . · 
dade, dO monumento oomemoratiYo de 
suas tradições cívicas. · Projeto de Lei· da Oã.mara n.0 l89; 

de 1954, que crfa, na Justiça do Tra.: 
Projeto de Lei da Câmara n.0 7, de b.alho, a 2.a Junta de Conciliação e 

1954, que estabelece o pôsbo a nue Julgamento, com _sede em Belém~ Es.- · 
devem .ser promovidos os alunos d.cs ta.do do Pará, e dã. QUt·ras providôn­
Centro.s de Pl·eparação de Oficiais da cia.s, 
Reserva, vitimados por ·acidentes na 
instruçã~ ou no serviço._ Projeto de Lei da Câmara n.0 192". 

de 1954", que proiTog:a a vigência das 
Projeto de Lei da Cãmnra n.0 -19, d.e Leis ns: 1.102, dele ,de maio de 1950', 

1954, que estende'fl: todos os Sindicatos e 1.504, de 15-12-1951, que dispõem 
<l.o.s ajudantes de despa.cha.ntes act~u.a- _sôbre o Plano S~lte. · 
neiros os benefícios do Decrct-<Hei 
n.o 9.158, de 9-:4-1946. Projeto de Lci da. Câmara 11.0 137, 

de 1954, que . altera.. o quadro do pes-
Projeto de Lei da Câmara n.C' 21, de .soal da secretaria do Tribunal Re-

1954, que :fuclui na reserva. de 3.a. ..ca- gioo.al Eleitoral da Rio · Grande do 
tegoria. na Fôrça Aérea Bra.'5ilelra, nos litorte. · 
têrmos do art. 1.0 da Lei n.o 438, de 
18-16-948, os portadores de licenÇ:Us Proieto de Lei da. Câmara n.0 194~ 
cte· Pilõto. de navegador, d:~ mecânico de 1954, que autoriza o P<lder Exe­
de vôa, de racttooperactor.· de vôo e de cut·h'o a a,brlr ao Poder Judiciário -
mecânico ae· manutençã-o ooncedidas Justiça do .Trabalho·- o crédito es .. 
pel::l. Diretoria da Aeronáutica; Civil.: pecial· de Cr$ 96.{)00;00 para paga-

mento de gratificação de representa~ 
Projeto d.e LCi da ca.mara n.O 33, lle ção aos presidentes dos Tl'ibllllilis .Re-

1954, que autoriza o Podei Executivo gipnais do Trabalho. 
,a abrir, pelo .1\iini.stério da Saúde, o 
crédito especinl de-.Ct$ l.COO.OOO,OO Projeto õ.e Lei da Câmara 11." 2<)1, 
para atender às despesas decorrentes de 1954, que autoriza o Poder F...~e .. 
do VI Congresso Ink!rhaciona.l de cutivo a abrir, pelo Ministério da 

·Câncer , n. realizar-:se na cidade de Guerra,· o. crédito e.sP,ecial de .....• 
São Paulo, em julho de 13-54. Cr$. 5-!0.000,CO pa:a ocorrer às des-

pesas.· com ~o arrendãmento de .. uma 
.PI-ojetO de Lei da Câmara n.0 99, je área de terra na faY" .... uda Iiapuca. 

1954, que autOriza ,-o Poder Executivo · 
a -abrir, pelo MiniStério da Guerra, 0 Projeto de Lei da Câmara n.o 219, 
·crédit-o especial de Cr$ ss.ooo,oo, p'J.rt\ de 195-4, que dispõe sôbre· a abertura, 
atender ao pagan1ento à firma H-e-n- pelo Poder .Executíyo ao Congresso 
riqoe r.euthold, estabelecida nó Dis~ Nacio-nal - · senado Fed~ral e Câ­
trito Federal, pol· serviços prestados n1ara dos Deputados - dos créditos 
àqUele Mhlistérlo, durante o exercido especi..ais de Cr$ l.tiM :632,10 e , ••• 
-de 1943. ers· 1.775:lcO,OO e suplzrnentares _de 

Cr$ 1.478.192,70 ~ Cl'$ 3.400.73õ,Oi), ' 
Proj_eto de Lei da Câ:rfiara n.~ 100, destinados ao pagamento da diferença: 

d~ 1954, que autoriza ·o Poder Exe- de vencimentos _deVida • aos funcioná­
cutivo a a-brir. i!)e].o Min:isté:io da rics das duas casa.s do Congresso! . 
Gue!Ta, o crédito e.specio.l de . . . . . . . . . 1 . - ""1 crs. 2.487.026,00 p~ra atender. a-o p.."L- Proje o de Lel da Camara n.o :.:..r. ~ 
gamento à Administ-ração do PôrtO do de 1954, que abre ao poder ·Judiciário 
RiO de Janeiro

1 
correspondente a des- - Tribunal Federal de Recw·sos·­

pesas de permanência ·de volumes o ·crédito- supteme.il.ta1· de ...••.••.• 
de.stinado.s àquele Ministério. · Cr$ so.ooo.ooo,oo p.axa ateud€r ao p..'i-

garuento -de sentenças. judíciárias. 
l?rojeU:l de Lei ds Cãmru:a 11.0 108, ~ • 

de 1954, que autoriza 0 ·Poder Exe- . Proj-eto ,de Lel· da Câmara n.o 224. 
cutivo a abrir, pelo Ministél;io da de 1954, que dispõe sôbre o periodo 
a 'd"t · 1 de letivo, çorrespõndent-e ao ano de·l954, 

uerra, 0 - -cre 1 0 cspecla · · · · · • nos estabelecimentos de ensino. SUpe-
Cr$ 26.59!3.17·5,60, de.stinado à regu-
larização de despesas realizada.s 110 rior existentes no E3ütdo de São 

,exeJ:cício de 1952, à .conta de rubrica.s Paub. 
do Orçamento ·Geral d:l União parn A ..:promul-gação: 
1952 •. J?rojeto de ~ereto Lc;,tislati,•o- uU-

Frojeto de Lei· da' Câmara 11.0 109, mew 61, de 19-53, ·que aprova o·oonR 
de 1954, que autoriZ..'\ o Podel· Exe- trato c~lebrado entre a Cmr..1Ssão de 
cutivo . a abrir, pelo Ministério da construção do· centro Nacional de 
. uerra ,o crédito especial de . . . . . . . . Ensino e Pesquisa-s Agronômicas e a 
Cr$ 2&-5.089,20, para.· ocorrer -a despe- :!'irma ..\ie~bla S. A., para f{lmeci­
sas oom a .Indenização por danos cau- mellto de máquinas, ~1n importância 
sados em imóYei.<;, de uro-prie<lAde ~c Cr$ 32.500;·00. 
particular,· alugados· em Rêcife, Esta-
do de Pexnambuco. - Proj-eto de I:'·ecrct.o Legislativ-o nú-

Projeto de Lei" da Cà.J.nara n." 149, 
de 1954, que cria· ·cargos, 11os Quadros 

Em !6 - Falando sôbre a Ata jus­
tifica as razões 'que o levaram'a 'apre­
sentar e a. defender a emenda n. o 1 
ao Anexo do Mini.stério da ·Guerra. 
(DON. 17·11-54L 

Projeto de Lei da CâJ.l1n:ta ll.• _ 45, -de P€rmanente cçSuplementnr do Minis-
19"52 "(n.o 228, de -19fi0, na casa. de tétio da A;ricultura v ctá cutrns ·pro.:. 
origen1L que inclui a. ~sociaçãO dos vidénci'1S· · 

Iaero 71, de 1S53,. .ol·i~iná.ri(} da Câ­
mara dos Deputados, que ro:u1tém. a. 
decisão do Tribunal de Contas· de­
negatória · de reg1stTo ao tênno Q.e 
contrato célebrado entre o Ministério 
da. GUerra e Ca-etano · Mappi, para 
exe'rcir a fu.::ç5o de a-cmfotógrafo e 
pr-ático -de kbOra"!;ório no seniço 
Ge~~;ráfíto do "ExórCito. 

PLINIO POMPEU 

~a ll - expõe· seu ponto de vista 
..sôbre a. questão de exploraçãO do pe­
tróleo ~acionai. (DCN. 12-11-54). · 

Servidores- Civis ·dó Brasil e o .Mon- " Projeto de Lei· dn. · Ci\mm·a IJ.il l'tO. 
tepio G€1·a1 de Economia dos servi- de 1954, · que ·..autoriz_a o. Poder. Ex-e­
dores do Estado entre as entidades cutivo a:. fil~ancinr ~operaçõe.o; imobi­
consiglmtârias de QU-e trata à Lei nú· liãrias 'realizadas pelo .Clube NavaL :P.i·cjet.o de Rescihl-Qíio u:O 4.7, de 
mero 1.~, de 2 ·de ja-neiro de 19!i0. ·Projeto· de Lei ,da Câm::t!'a :::.u' 115. 1954, apresentado pela ~COmissãQ Di­

Frojeto de-~1 da cãtllara: n.o "2~; de 19~4. Que autoriza 0 Poclru· Exe- retora, que n~mci3 Evilasio · Veloso e 
Em 25 - .fala 'sõbre as emendas de 1952, que dispõe sôbre a palirua cutivo ·a tibrir, ·p~lo MinL«"tério d~ ·via-' Odete Lope.s de . Almeida, rcspecttva-

8/l)l"eSentad.a. sao -Anexo 17 - Mtnl.so! maTitima,' aérea e d! fronteil':lS, çã-o e -obras Públictls, -o c:édho e3- ffi{:..TJ.te mé.Qlco c.elJfeTmeiro dn secre-
tér:io -da Educação - do Orçamen"W -p.ecial1ie 'Cr$ '5 .-672. 790,{){1,_ pn.r"a ·ocor.. taria ,ll:o ·.senadO :f'çdc-rnl. 
;.ara. J!l55. '(DCN. · 26·11-54). • : Pr-oicto de ai· da Câmara. n.o 35~:- rer ~o .n ... ~cnto do ,,..,.,.....,..,.,, ....... s~1.". · · - de 1953, que -di~põe .sõbre a .concesuo 

1 
t''"'-~ ...... J.~-Ju·~.. ....... ... , .Projeto· de D~cr.eto ~latlvo· uú-

Em 26 - fala Sôbre emendas apre-. da medalha ·na/\'"al "Serviços de oue- na. rem:;Jnc!·ado aos· s&·vi.dor.cs do intrv. 2,. de .. l954. que .:,:pr-oy.a. o Pr-o­
·se.'ltQda"s :.o ·:Ane;.o .23 ·.- Ministério ra'• a oficiais e tJ.;ipulantes da .Mari- ~o {}e K:rregaç!i:o th Bacia· do toeol:>, Anexo ao C(tdigo .sanitâ.rlo 
da salide - 4o Orçainmto para nhu ::Met'"Cante 1fUe, no período :~e 15 lJ!'DÜl. ',Pa~Ame.rica::w .. 
l.9.55. WC..V. 27-11-MJ · . de ~vereho a '22 à1: agôsto de lDC, Projeto. íl~ ·L~l d:t Câm:tra·n.o 179, . ,pr~1je'to -de D~.cret-5 Legl:;lativÓ nll-

"Jim 28 (tlrt.tMrdiniria) _ faz ·de- ietih:l.m :ro!rido ~to de ~00 .no de · lfl'H.. que ttUt!:lr'.z:.'l ·O :pcoo Exe- mero ·22. d-t 1!!54, ·que aprova o têrmo 
àlamção 'de,- voto ao Projeto ~ au- "IlaT. cuti-ro ::t. air-'"lr, !)elo Mini.cfté~1o da cre. co::t:-a.'to eelebr.3do · et!t."e ~ De-
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parLamento doo C<melôs e Telógl'lllcs 
e a firma. Construtora Ecra L1mita.­
da, para construção de um prédio 
<'tesbinado à Agência Postal~Telegrá .. 
ficà de Caucaia, na Estado <lo Pará. 
· Projeto de Decreto Legislativo. nú­
mero 26, de 1954, que nlantém a de­
dsão do Tl'ibunal de COntas, que 

· mandou registrar .sob reseJVa, medi­
ante despacho do Presidente ,,a Re­
pública, o pa.ga.mento cta importância 
de Cr$ 603,3'0' à firma Serafint Fer­
reira & Cia." Ltda., COl'respoudente :1 
fornecimento de· material ao Minis­
terio da Faz-e11da. 

·PJ.·ojeto de Decreto Legisbtlvo nü­
mero 43, de 1954, que mantém a de·· 
cisão do Tribunal de Conta-s denega­
tória de registro ao_'têrmo cte rescisão 
de contrato celebrado entre o :Minis­
tério da Aeronáutica e Thomas Vitor 
Jones, pata, no Instituto Tecnológico 
de Aeronáutica, de.sempenhar ::t fWl­
çáo de Profes.sol' Assístente de Estru­
turas de Ael'Omwe.'3. 

Proj.Cto .de Decreto L-eg~~lativo nú­
meJ:O -71", de HJ-5-3, originário dn Câ­
m<Jra dos Deputados, que mrwtém a 
deciSão tl.o Triounal de Contas dene­
>gatória d-e registro n;.o tênno cte ·Con­
trato ·celebrado entre o Ministério da 
Guerra. c Caetan:> Mappi, ·para exer­
cer a fuúção de aerofotógraf-o e prã.~ 
tico de lab:~ratúrio no. ServiÇD Geo-
gr~fico do ·Exército. · 

. A. cãmára dos Deputudc~; 

Projeto de Lei da C,)nUl.Ta n." 14'J, 
de 1951, que define o crime cte geno-

Projeta de Lei da Câmara n. • 2.!4, 
de 1954, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da união pai·a ó exercício 
financeil'Q de 1955 - AnexO n.o 6 -
Estado Mnior· das "Fôrças Ai-madns. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 214, 
·de 1954, que estima a Hleceita -e · ·.xa 
a Despesa da união· para o exercfcio 
iinanceirQ de 195"5 - Anexo n.0 1 -
comissão de Reada.ptação dos Inca~ 
paz~s das FôrÇns Armadas. 
·Projeto de Lei da CàmO.l'a n:) !:H·, 

de 1954. que estima a., Receita e fixa 
a Despesa da unlão pa1·a o exerc.fcjo 
financeil"() de 195-5 - _'\nexo 11.0 a -
Gomis3ãO de Reparr.ções de Guerrr,. 

Projet'J de Lei ·da Cámar:-t n.11 214, 
de 1954, que e.stima. a Receita. e fi.·w 
a Despesa da U <>Hw para o ·exercício 
financeiro de 1955 - Anexo n.0 :g -
Comissão do vale do S. Franclscv. 

Projeto de· Lei d::t Câmara n,t 214; 
de 1954, que estima a R-eceita e fixa 
a DeS!J·eSa da União para o exercíciiJ 
financ-eiro de .1955 - Anexo n." 10 -

·Consellio Nacional ele Aguas e Zne.r­
gia ElCtricrt. 

~PrQjeto ele L~i dn Câmar:\. n.() 214, 
de 1954, que estima a Receita e fixa 
a De.spe.sa da União pata o exercício 
!iwmceiro de 1955 - .Anexo n.0 11 -
Conselho );acionar de Economia. 

Proj€tO de Lei da Câmara n.0 214, 
de 1954, que estima a R.eceita e fixa 
a De3pesa da União ptu·a o exercício 
Hnanceiro de 1955 _ Anexo n.O 12 -
Con.sqlh:l Nacional do Petróleo. · 

ci:~io. Proj,eto dC L!~: dt1 Câmru·a n.0 214, 
Projetü de Lei da c?.mara n.O 291, de 1!154. que estimu a Receita e fixa 

de 1951, que dispõe sôbre 0 penhor a. De.sp~sa da U_:~ião p3~a o exercicio 
d.os produtos agricolas. fmancelro de 1S;:,a - An~xo n.r 13 -

1 COnselho de Seguranç:l Nrl.CÍ.1)~fll. 
Projeto de Lei da Câmara n.~ 292, . · . . 

0 de 1952, que díspõe sôbre a pDlicia "'Pro{do de L~~ da. Ca~~:~~ 1l ~14. 
.marítima. aérea e de í"ronteiras. dv 19o4, <1ue e-s ... ~_a a R.(.;.'. ~-a ~ f_n;:a 

Proieto de' Lei da ca.m~ra 11." . 38, 
de 19-53, que altera a Lei n.o 1.147, 
<ie 25 de junho de"""I95Q, que estat:re­
lece medidas de amparo c assistência 
-rtos ex-combatentes. 

Projeto cte Lei dO S-enado n.o !.6, de 
1954, que -concede nova Jnscl·iç5.o pa1·a 
as sa!L."las não registradas. · 

Pr·ojeto ele Loi do senado n.u 45, de 
1954, que denomina Melo Viaua o ae~ 
roporto· de Trê.s Goraçõe.':l; no Estado 
de Minas Gerai~·. 

Projeto de Lei da Câmara. 11.() 32. de 
19-54, que altertl a legislação do im­
pôsto de rendo. 

Projeto de -Decreto Legislativo nú­
mero 57, de 1954, que fixa c_ subsidio 
dos r.'rembros do Congres.~ i"ltlCional 
para a legislo..tmu de 1955 n 19·58. 

Projeto de L.ei da câmara 11.0 214, 
de 1954, Que fl>tima :1.. Rec-eita e fixa 
a Despesa da união para o exercício 
financeiro de 195-5 r Anexo n.0 1 -
EeceitaJ. 

Projeto de Lei' da Câmara 11.0 214. 
de 19-.54, :que estima ~ Receita e fixa 
a Despesa da Unifio para o exeycicio 
fína.ncelrô de 1955 C'ine:m n." 2 -· 

" Congresso Nacional) . 

Projeto de Lei. da Càmara. n.u 214, 

~~c ~s~u~a e~~~ao ~a~c~it!x:1:c;~fo 
financeiro d·.~ 1955 - .r\nexo n.<l 3 -
"l'ribunal de contas. 

Proieto de Ler da -Câlnru.·a u.o 214, 
Jl~ 1954, que estima· a ~ceita e fixa 
•I :oe.spesa dã União. pa!:a· o ex:e1·cicio 

.l'i.."'"l.anceiro (le "1955-- Anexo n.0 4 -
P.1.·esidênda da Ropúblicn. 

.Projeto. de Lei._. da.· Câmara. ~-.o 2.14, 
da.-I054,•qU-c estim:t." a. Receita e fixa 
u. · ~esa da União" para o eXercício 
fü1a.ncein:r dê 1955. -~ Anexo :D..u 5-· -
:Demu·tamento AdministrativO· do 
E:;:fdço Púhl!co. 

a Despesa da Umao para u excrriClO 
financeiro de Hl55 - Anexo u." 14 -­
Superintendência, do Plano de. Valo· 
rização Econônlica da Amazônia. 

Projeto de Lei da cú.nlftra n.o 214, 
de 1954, que ef:tim!l a Heoeita e fixa 
a DespeSi!. da União pam o exercício 
financeiro de 1955- - Anexo '1.~ !5 
- r-:Iinistúrlo da Aeronáutica. 

Projeto âe Lei àJ. Câmara n.o ::!14, 
de .1954, que estima a R.eceita e fixa 
a. ·Despesa da Uniã-o para. o exercí~IO 
financeiro de 1955 ~ Anexo 11.0 16 -

.Minist-ério da Agricultura·" 

Projeto de Lei 11.0 214, de 1951. que 
estima a Receita e fixa a Despesa da. 
União para o exercício financeiro de 
1955 - Anexo n.O 17 - Ministério r1a 
Bducaç?..o e Culturr~. 

Projeto de Lei da Cilmara 11." 214, 
de.1954, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União p~ra o exercício 
.financeiro de 1955 - Anexo n.0 18 -
1.1"iuistéz·io· da ·Faz-enda. 

Projet-o d0 Lei· da Câmara n.o 214, 
de 1954, que estima :t Receita e fixa 
~. Despes(\ da União prtra. o cxercicio 
·f1~1an-ceiro de 1W5 - . Anexo n.o 1.9 
- Ministério da Guerrn'. 

·Proj-eto .. de Lei da :çâ,nia.o:a n.O 2.14, 
d:C 1954, que estima c Recéitn. e fixa 
a :oesçes.:t da UniãtJ para o C!xercício 
financeiro O.e 195-5 - Ane::o n.0 :2,:> -
1\:rinist..Crio da Justiça e Negócios l'n­
teriorcs. 

Projeto de Lei dn Càlnara, n.0 21.4; 
de 1954, que estim;t a Rec-eita e fixa 
n. r>esuesa. da Urú!io ara· o exercício 
fina.nêeiro de "1955 - ·N1exo n.o 21 -
Ministério da :Marinha. 

Projeto de_ .Loi- ~da Câmarr~ Ú.0 214, 
de-. 1954:. que estillm a R2~~itn e fixa 
a. De.snesa d:2 unHiO :.>ara, o exel·cício 
financ.eiro· (i e 1::!55 . - ~4..:1CS·:J n.c 22 --. 
Min.i.sté.~io t1.1s Rr.ln~~õ..:s l<":ist:-ri.Jres. 

ProJeto iie te! da Câmara :no• 214. 
de 1954, que ·estima a Recelta e fixa 
a ])eSj)csa da UU!ão para o exerolcio 
(ina..nceiro de 1955 - Anexo n.o 23 -
Ministél'lo da. Saúde. 

Projeto de Lei da. Câmara n.O 214, 
c!e 1954, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da união para o exercicio 
fma.nceiro de l~Kl5 - Anexo n,0 24 -
Ministério do 'n'abalho, Indústria e 
Comf!'CÍQ, 

Pm}eto de Lei da Cümar an.0 214, 
de l9f4, que estima a Receita e fixa 
a Desr.esa da União para o exercicio 
financeiro de !955 - 'Anexo n.0 2·5 -
Mini.~tério da yiação e Obras Públi­
cna. 

ProJeto de Lei da Cilmru.·a. n.Q 214, 
cte ~9.)4, que estima a Receita e fixa 
a Desoesà da· União para o exercício 
finanêeiro de !955 - Anexo il.0 · 26 -
Poder JUdiciário. 

Projeto de Lei da Càmára· n:o 2~4, 
de 1954, .que estima a Receita e fixa 
a. D~spe.sa da União para a exercício 
firianceiro de 1955 - Anexo n.() 27 -
Inversôt'.s Especiais.. 1 ' 

A Comissão de Redaçã(): 

Projeto de. ReSolução 11.0 33, {]e 1953, 
que dá nova redação ao art. 190 do 
Regimento Interno do Senado Fe· 
deral. 

Projeto de eLci da Câ.lll!lnl n.o 82, 
de 1~5-3. que dispõe .':iôbre a realizaçf\_o 
dos exames de suficiência ao exercíc1o 
do magistério nos cw·sos . .:;cZ::undár~os. 

Projeto' de Lei. do Senado n.O 18, 
de 1.954, que dispõe sôbrê. o exercício 
de funções de Prefeito. 

Proicto de Lei do sciutdo n.0 56 
de 1954, que institui_. nas Escolas f~~ 
derais de medicina. o ensino de PSI­
cológia Médica e Medicina Psico-Se~ 
rnática. 

Projeto de Resolução n.o 4, de 1954, 
que. modüica artigos do Regimento. 
Int~rno. 

Pro}do de ResOlução 11.0 46, de 1951. 
que apresenta. modiflcações no Regi~ 
menta Interno do senado, no sentido 
de facilitar a votação do Orçamen-
t<>. . 

Projeto de Lei drt Cf:.mara n.o 124, 
de 1954, que retifica a Lei n.o 2.135, 
de 14 de dezembro de 195-3, que es­
t-ima a. Receita e fixa a Despesa da 
União ·p::ua o exercício financeüo de 
1[154. 

Senado da entrevista coletivo dada 
em 28~ 10~54, pelo Sr. General Juarez 
Távora sôbre assuntos pertinentes à 
exploração , do petróleo nacional. 

Requerimento n.o .;."03, de 1954, do 
Sr. senador Vivaldo Lima, pedindo 
ainclusão em Ordem c.o Dia do pro­

jeto de Lei da Câmara n.0 189, de 
1954, que cria, na. .Justiça dO Traba­
lho, a 2.a. Junta de Conciliação e Jul­
gamento, "com sede em 13clém, Estado 
do Pará. 

·Requerimento 11.0 494, de 1954,_ dQ 
Sr. Senador Mozart Lago e outros 
Srs. senadores, solicitando a inserção 
nos Anais do senado do parecer pro­
feridO pelo Dr. LeOJ;>·ll'lo Braga sô­
bre o direito de efetivação dos servi~ 
dores interinos, com mai54d.e.cinco ano~ ... 
d-a exercício. . · 

Re-querimento 11.0 501. de 1954, do 
Sr. Alfredo Neves e outros srs. Se­
nadores, p-edindo urgência, nos têrmo~ 
do art. 155, ~ 3.0 , do Regimento In­
terno ~ara o Projeto de Resolução 
n.O 46, de 1954, que apresentrt modi­
ficações no Regimento Interno do se~ 
nado no sentido de facilita1· a vo~ 
ta-ção do Orçamento. 

Requ€rim~nto n." 506. de 1954, do 
Sr. senador Mozart Lago, solicitando 
a ülclusão, em Ordem do Dia, n.os têr­
mos do art. 9(), letra a, do Re:.nmentll 
Interno,· elo Proj.eto de Lei do Senado 
n.? 4.3,. de 1954,. qué acrescenta dis­
positivo à L~i 11.0 ~. 741, de '2.3 ~e no­
vembro de 1952. (Parágrafo úruco J') 
art. 1."). 

Requerimento nP 5{)7, :i"'"! 1954, do 
Er. senador Moz·u·t Lago, oedindv a 
inclusão em ordem do Dlr .. nos tê.t­
mos do art. !)0, letra a, do Regimento 
Interno, do projeto de R'='"D!.nção nú · 
mero 33, de 195~1 que dá nova r.::da­
ção ao artigo 190 do Regimento In­
terno do Senado Federal.. 

ReqijeJ:imento n.0 510, de :·954, d'J 
Sr. senador Guilherme i\lalaqma..::, 
pedindo a. inclusão, em Ordem do 
Dia, nos têrmos do art. 00, letra a, 
do Regimento Int-erno, do ~r:o]eto de 
Lcí da Câmaru n.0 268, de 1953, qu~ 
cria no Exército, o Qua•lro "de Aux!~ 
liarês cte Administração. 

P...erjuerimento n.() 530. de 1954, do 
sr. senador GuiJhenne Maia qui as, 
pedindo passe" à Comissã.o que se se­
guir no despacho inicial de distri-bui~ 

ção, nos têrmos do art. 9_Q, ~ 4.0 d~ 
Regimento Interno, o Pl"OJeto de L.el 
do s~nado n.t' 5, de 1954, qUt) concer:l.t• 

'Aprovados: I a.p:Jse-nta1oria integral n.os contl'ibui.!::.-
. t-e& dos Institutos e' Caixas de A?o~ 

Projeto d:_ RefOl"l}la Constituc~onaJ sentadoria e pensões apo§entacfcs p•Jr 
11:0• 1. de 19·a4, que a~resc~I:ta dtsp<>- lepra, independcnte1nente do número 
.':ativos ao Ato ctas DISPCSI~oes Cons~ de rol 1 tribuicõ~s. 
titucionais Tl·ansitórias. (Apr:>vado · 
·em V'· discussão). Requerimento n.o 531,. de 1954, :!-J 

.M:ellsag~m n.'' 84, de 1954. pela qual 
o Sr. Presidente da Hepública sub~ 
mete ao Senr.do FedNal a escolha 
do Sr. Fê1~1ando da A.!ldrade· Ramos 
para o· catgo de Membro do CoJnselho 
Naci:JH:ll de Eeonomia. · 

Sr. .S.3nndor ca.rlcs Lindcmberg . e 
outros ~rs. Senactm·es, pedindo ·ur.- ... 
gência, nos têrmcs do nrt~ 155, § 3.0 /­
do R~gimento I:Jtemo, parn o Pro~ 
jeto de L':!i dtl ,Câmara n.o 74, de 
1954, qtw alter{t o artigo 1.0 da Lei 
n.0 403, ele 24 de setC'mbro de 194.8. 

ProJeto d-a Lei do senatlo n.0 5-6, qm: Ieestrutura os ca.rgus de tesou­
de 1954, .que institui nas escolas fe~ rciro e n.judnnte d:J tesoureiro do Sel·­
derais de Hedicina o ensino de Psi.- Jl vicü público F:<lernl. 
c;ologia Médi~a.. e· :vtedicina Psico-So- , ..... 
máticll. (AprovJ.jo ~m I.:l. ctiscnssão) . Rcquct·imcnro n.o 61::!. de 1954, do 

Sr. S:mador l~'l::t,'io GUim:'.rlies, p€­
dilldo n indusão em Orde:n do Oia, 

• 

.. 
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nal do Comércio" sôbr-s a revoluçãO 
iie 1S04 conh·a o govêrno do Pres!· 
dente Rodrigues A1V€S, conhecida 
cmno a revolução da. vn.cina. obrig-a­
tória. 

Rejeibdos: , 

Projeto de Lei do senu<ii;> 11.0 4i7, de 
Hl50, que dispõe sôbre a aplicação do 
art. 15 na L-ei n.o ·ss6, de '2:4 de ou­
tubro de 1949, a funci011ários nas con­
diçõGS ai estabeleciàas, apo~cnta?os 
ant.cs da publica~~ãc dessn lei. 

.~ 

• 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl ~ (Sêçãõ 11)' . 

Projeto de t.el do Senado· n.• ?; aé • · i?rõielo· de :Lei da càlnal'a n.• !70, 
1953, ·que põe sob a proteção do Es- de 1953, que. altera o critério de des .. 
tado os "Círculos Operários" e socie- contos de· utilidades sõbre o salluio 
dade soperárias congêneres e dá ou· mininló. 
trM. providências·. 

Projeto de Lei do Senado n.O 22, d~ 
1953, que modifica disposições da Lel 
n.o 1.533, de ·:3>1 cte de?Jembro de 1951, 
(que alterou o Código de Processo 
Civil· rio tocante a mrmdac1ô de zegu-
rrnlç~); · 

' 

Projeto de Lei do Bell.:idO n.o 69, de 
1954, ·~gue altera dispositivos da Irei 
n.• !.316, ~de 20 de janeiro de !9ol 
(Código d eVencimentos e Vantagens 
dos Militares) • 

Projeto de Decrefu Legislü.tivo nfl .. 
lrier-o 9, de 1954 (Ôr~inârio da Cárna .. 

PRECO ·no NúiVllmO DE HOJE Cr$: 0,40 ... ·- . . . .. . . . 

Dezemliro de 1954 

ra dos Deputados) , que aprova o con""' 
trato celebrado entre o oepart::>.mt>nto_ 
dos Correios e Telégra.Jos e a Co'D.• 
panhia. Marconi Brasilelra para for­
necimento de ·rinte e qu1tro equipa ... 
mentõs de rãdio recepção telegráfica, 

Projeto de Lei 00- Câmara n.o 931 
de 1954, que estende aos militares 
amparados pelas Leis ns. 288, 616 et 
1.156, a• concessão da Medalha de 
Guerra. 

• 

' 


